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Ex."'" e Rev.7"° Senhor 

Do meu maior respeito: 

Ordenou-me V. Ex.' Rev.ma que refundisse e 

continuasse até ao presente a historia dos Arce-

bispos de Braga, publicada pelo seu sabio ante-

cessor D. Rodrigo da Cunha no principio do se-

culo XVII. 

Pelos motivos adeante referidos entendi dever 

colleccionar e escrever já' as notas biographicas de 

-17. Ex. cia Rev.ma, e, prompto esse trabalho, lembrei-

me de offirecer-lh'o no 28.° anniversario da sua sa-

graçõo episcopal, como tributo do meu reconheci-

mento, admiraçâo e estima. 

Digne-se, pois, V. Ex.cla Rev.ma, de acceit&lo, 

não pelo que vale, mas alias pelo que representa. 

Braga, dia da Assumpçâo de Nossa Senhora, 

15 de Agosto de 1927. 

José jlugusto ferreira. 
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°pode, ergo episcopum irreprehensibilem 

esse... docforem... benignum... jusfum., 

(I Tini., In, 2, 3, e Tif., 1, 8). 

Firmissimus afque forfissimus cus (os ho-

norum modesfia est. 

PLAT, DE POLIT. 





INTRODUCÇÃO 

O Ex." e Rev." Senhor D. Manuel Vieira 

de Mattos, meritissimo Arcebispo Primaz, delibe-

rando promover a revisão e continuação da _His-

toria Eedesiastica de Braga, publicada, no secu-

lo xvn, pelo seu veneravel antecessor D. Rodri-

go da Cunha, encarregou-me espontaneamente 

d'esse trabalho pela douta Provisão de 12 de 

Março de 1925. 

Se a iniciativa d'esta obra meritoria, que 

tanto lustre deve dar á nossa gloriosa Archi-

diocese, e o custo das avultadas despezas, que 

demanda, sào para o venerando Primaz titulos 

ao reconhecimento da Religião e da Patria, a 

escolha do meu nome, para levar a bom termo 

este difficil e arduo emprehendimento, dá-lhe 

direito á minha admiração e aos meus louvores; 

portanto essa obra devia por um acto de inteira 

justiça ser offerecida, dedicada e conságrada a 
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Sua Ex.' Rev.ma, e eu, seguindo na esteira de 

outros escriptores em casos identicos, procurei 
justificar essa dedicatoria n'unia carta, em que 
ficassem consignados ,os traços mais salientes da 
sua biographia. 

Tive, para isso, de colleccionar elementos 
dispersos, a fim de recordar datas e factos senão 

esquecidos, pelo menos pouco lembrados, e a 
vida do illustre Primaz merece ser estudada 

nos seus dias felizes e nos seus dias infelizes, 
porque póde aproveitar a muitos. 

E luminosa a trajectoria percorrida pelo 

esclarecido ,Arcebispo desde o tempo, em que' 
no Seminario de Braga se preparou para o Sa-

cerdocio, até ao momento actual, em que preside 
aos destinos d'esta notavel Archidiocese. 

Colhidas essas notas, que deram algum tra-
balho no seu arranjo, resolvi fazer d'ellas um 
estudo avulso e offerecê-lo a Sua Ex.' Rev."' 

no dia 15 de Agosto, 28.° anniversario da sua 

sagração episcopal, como tributo da minha vene-
ração, e homenagem do meu respeito. 

Não se trata, pois, d'uma biographia do Se-
nhor D. Manuel Vieira de Mattos, nem eu tenho 

pretenções a ser o Plutarcho de Sua Ex.cia; mes-
mo os homens só pertencem á historia depois 
.que morrem, porque só então, integrada a vida 

terrena, poderá ser apreciada a sua obra, não 



13 

com lisonja, mas aliás com justiça e com ver-

dade. 

Demais: todo o homem tem na terra a sua 

missão a cumprir, missão que elle mesmo de-

sempenha 'sem o saber, e a qual rigorosamente 

só se conhece depois da morte; portanto os jui-

zos dos homens não devem antecipar-se aos jui-

zos de Deus. 
O que vae seguir-se será, pois, um registo 

apenas das notas biographicas de Sua Ex.cla 

Rev., um elenco dos seus trabalhos e acções; 

d'ahi certamente resaltarão qualidades aprecia-
veis e virtudes excellentes, mas o seu julga-

mento deixo-o ao criterio dos leitores. 

Nasceu o Senhor D. Manuel Vieira de Mat-

tos, Arcebispo de Braga, em S. Miguel de Poia-

res, co.ncelho do Peso da Regua, aos 22 de 

Março de 1861, filho legitimo de Manuel Viei-

ra de Mattos e de D. Rosa Alves Ferreira, la-

vradores-proprietarios na mesma freguezia, e foi 

baptisado aos 30 do dito mez e anno ('). 

(i) O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos é neto paterno de 
Christovão de Mattos e D. Maria Dias, e materno de José Ferreira 
o D. Maria Alves Pereira. Vid. Livro do Registo parochial de Ba-
ptismos da freguezia de Polares, a (I. 44 v. 
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Ficou orphão de pac aos sete annos de eda-

de (1), e, hccedendo aos desejos de sua piedosa 

mãe, , e mesmo por ser essa a sua vocação, foi 

quatro annos depois (1873-1874) iniciar os seus 

estudos no Collegio de Lamego, fazendo exame 

de Instrucção Primaria no Lyceu d'aquella cida-

de. D'alli veio para Braga estudar, como alu-

mno interno do Seminario, os Preparatorios, que 

concluiu com distincção em 1879, passando em 

seguida para o Curso theologico, onde pela sua 

intelligencia Incida e applicação perseverante se 

manteve sempre na primeira plana dos alumnos 

mais notaveis d'aquelle tempo (2). 

Completado brilhantemente o Curso de Theo-

logia em 1882, transitou para a diocese de La-

meu() em virtude da Bula de Leão XIII— 

(I) O pae do Senhor D. Manuel Vieira de Mattos faleceu aos 
31 de Julho de 1868 com cincoenta annos de edade, e foi sepultado 
em jazigo de hunilia na referida freguezia de Boiares. Vid. Livro 

do Registo parochial de Obilos da dita freguezia, a fl. 4 v. 
(2) Obteve no 1.° anuo accessit, e prémio nos seguintes com 

notas de optimo comportamento. 
Monsenhor Marinho, que foi contemporaneo do Senhor Arce-

bispo no Seminario de Braga, d'elle escreveu o seguinte: « Tinha 

rivaes no talento; tinha-os talvez na virtude; porém na alliança da 
virtude com o talento não tinha competidor, era unico.» Muito bem: 
« Scientia, cum virtute confunda, sapientia est» (Lact. Instit. div.). 

Vid. Numero especial da itc(:ão Catholica commemorativo do 

25.0 anniversario da sagração episcopal do Ex.mo e Rev.mo Senhor 
1). Manuel Vieira de Mattos, pag. 424. 



l'ortilo do jardim que precede o Paço Archiepiscopal 
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Gravissimum Christi Ecelesiam regendi et guber-

nandi munus — de 30 de Setembro de 1881, 

sobre a nova eircumscripçâo diocesana no Con-

tinente de Portugal, executada por sentença do 
Cardeal D. Americo, Bispo do Porto, de 4 de 

Setembro de 1882. 

Era então Bispo de Lamego D. Antonio da 
Trindade de Vasconcellos Pereira de Mello, a 

cuja iniciativa se deve a reorganisação do Semi-

nano d'aquella diocese, e que mostrou sempre 

grande empenho no progresso do ensino cede-
siastico; por isso convidou logo o Senhor D. Ma-

nuel Vieira de Mattos, ainda simples Subdiaco-
no (1), para Professor de Sciencias ecclesiasticas 
no referido Seminario. 

Alli deu lições de Theologia durante tres 

annos, ensinando tambem disciplinas preparato-

rias no importante Collegio do Padre Antonio 

Roseira, naturalmente no intuito de repetir no 

Lyceu os exames feitos. no Seminario de Braga, 
a fim de ir para Coimbra frequentar a Univer-

sidade, onde se matriculou, na Faculdade de 
Theologia, no armo lectivo de 1885-1886, sendo 

já Presbytero, Sagrada Ordem que recebera em 

(1) Esta Ordem foi-lhe conferida pelo Arcebispo de Braga 
D. João Chrysostomo de Amorim Pessoa em 23 de Setembro de , 
1882. Tinha recebido Prima Tonsura e Ordens Menores em 1879. 
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Lamego, conferida pelo santo Bispo D. Antonio 

da Trindade, em 22 de Setembro de 1883 O. 

Em Coimbra, n'esse novo theatro de estudos 
superiores, .foi, corno em Braga, um estudante' 
distincto pela sciencia, e pela piedade, alcançan-

do accessit em todos os annos, e prémio no 2.° 

Cónego de Vizeu 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos, con-

cluida a formatura em Theologia em 1890 (2), 

foi n'esse mesmo anno (25 de Setembro) (2) apre-
sentado pelo Governo de Sua Magestade n'um 

Canonicato da Sé de Vizeu, com onus d'ensino 
no respectivo Seminario diocesano, do qual to-

mou posse no dia 24 de Janeiro de 1891, sendo 

tambem nomeado Secretario particular do Bispo 

D. José Dias Correia de Carvalho, seu patricio. 
Este Prelado confiou ainda ao Senhor D. Ma-

nuel Vieira de Mattos, não só a direcção espiri-
tual do Seminario diocesano, mas tambem a do 

Collegio do Sagrado Coração de Maria, para 

cuja fundação concorreu primacialmente. 

(1) O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos havia recebido a Sa-
grada Ordem de Diacono em 21 de Maio de 1883, conferida em La-
mego pelo mesmo Prelado. 

(2) Em 21 de Junho de 1880 tomou o grau de Bacharel, e em 
11 de Julho de 1890 fez acto de formatura. 
• (3) Vid. D. do Governo, n.° 224,, de 2 de Outubro de 1890. 
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Uma das grandes obras do apostolado do 
Senhor D. Manuel Vieira de Mattos em Vizeu 

foi a reorganisação e intensificação das Cateche-

ses, procurando attrahir e enthusiasmar as crian-
ças por meio de prémios que lhes distribuia. 

Vizeu deve ainda a este trabalhador indO-

fess° a instituição da Conferencia de S. Vicente 

de Paulo e da Congregação das Filhas e Filhos 
de Maria na Sé; quer dizer, fazia o bem prom-

pta e abundantemente; por isso, quando ao fim 
de nove annos d'um labor incessante na causa 

-de Deus e da sua Igreja, foi preconisado pelo 
.grande Pontifico Leão XIII, no Consistorio de 
22 de Junho de 1899, Arcebispo titular de Mi-

tylene, inherente ao cargo de Vigario Geral do 

.Patriarchado, e sagrado na Sé de Vizeu no dia 
15 de Agosto seguinte pelo Bispo D. José Dias 

Correia de Carvalho (1), recebeu o novel Arce-

bispo de todos os habitantes d'aquella antiga 
cidade, sem distincção de côr politica, as mais 

eloquentes demonstrações de estima, apreço e 
carinho (2). 

(1) Foram Prelados assistentes o Bispo de Portalegre D. Gau-• 
'delicio José Pereira e D. Ilenrique José Reed, Bispo de Trajanópolis. 

(2) Estas notas relativas á acção do Senhor Arcebispo Mattos 
em Vizeu foram, em parte, extrabidas do artigo, inserto no citado 
Numero especial commemorativo das Festas jubilares de Sua Ex.cla 
Rev.ma, e firmado pelo saudoso Bispo d'aquella diocese 1). Antonio 
Alves Ferreira. 

2 
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Arcebispo de Mitylene (Vigario 
Geral do Patriarchado) 

Investido n'este novo e elevado cargo, no 
qual succedeu ao saudoso Arcebispo D. Manuel 

Baptista da Cunha, fiel á sua vocação, ou antes 
ao seu destino, o Senhor D. Manuel Vieira de 

Mattos tratou logo de cumprir a missão e o de-
ver doutrinal d'ensinar, imposto por Deus e pela. 

Igreja ao Bispo no dia da sua sagração, e lem-
brado com tanta vivacidade pelo Apostolo aos 
seus discipulos Timotheo e Tito. Comprehendeu 
que este cargo, sempre importante e difficil, o era 

ainda mais nos tempos perigosos, de que falia o 
Apostolo (II Tim., iii, l); por isso, com uma ener-

gia de fogo e com uma vontade de ferro, conti-

nuou na cidade de Lisbôa a sua obra de apos-

tolado nas Catecheses, exercida e praticada em 
Vizen com tantos e abundantes fructos. 

Sua Ex.cia estava convencido de que a causa 

primaria de muitos crimes era a ignorancia do. 
Catecismo; por isso, quando no Congresso Ca-

tholico do Porto, reunido em Dezembro de 1900, 
versou a these da necessidade e importancia do 

Catecismo ('), disse que « em cumprimento do seu 

(,) Vid. Breves considerações sobre a importancia e necessi-
dade do Catecismo. Porto, Typographia Gutenberg, 1900. 
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dever pastoral tinha penetrado muitas vezes nas 

enxovias das maiores prisóes de Lisbôa; e, pelo 
trato familiar e cónversação amiga com os seus 

infelizes moradores, reconheeéra que fôra a igno-
rancia do Catecismo a causa primaria de crimes. 
tão duramente punidos. Elles seriam detidos na 

pratica dos seus instinctos criminosos, se tivessem 

temido desde a infancia um Deus vingador do 

crime; mas, como temer um Deus, cuja justiça 
elles desconheciam? 

N'uma d'essas visitas tão consoladoras resol-
vêra, porque se approximava, ó dia da .Commu-

nbão'paschal, fazer uma breve allocução sobre a 

necessidade e o beneficio do Sacramento da Pe-
nitencia. 

Encontrava-se então no Limoeiro, na vasta 
sala do Oratorio. 

Em volta,. em semi-circulo, estavam sentadas 

sessenta crianças, e atraz, de pé, quatrocentos a 
quinhentos homens. Expoz-lhes singelamente a 

doutrina catholica, sobre a Confissão, e, durante 
uma hora, foi ouvido com tanto silencio e atten-

ção, como até alli o , não tinha sido n'outro au-

ditorio. Esta extraordinaria attenção revelou-

lhe, como depois reconheceu, a verdade de que 
tudo quanto dissera fôra novidade para a maior 

parte dos seus ouvintes; sendo esta e mais duas 

;alocuções, que fizera sobre o mesmo assumpto, 
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coroadas do mais feliz exito, manifestando logo 

duzentos presidiarios o desejo de se confessarem, 

e muitos o fizeram pela primeira vez.» 
O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos deixou 

na sua passagem por Lisbôa um traço luminoso 
do seu apostolado alli, que duas associações, a 
dos Operarios catholicos e a das Catecheses C), 

jámais poderão esquecer. 

Arcebispo-Bispo da Guarda 

Depois d'am trabalho exhaustivo durante 
quasi quatro annos na cidade de Lisbôa, tendo 

fallecido em 3 de Janeiro de 1903 o Bispo da 

Guarda D. Thomaz Gomes d'Almeida, o Gover-

no de Sua Magestade apresentou Bispo da dio-

cese egitaniense .o Senhor D. Manuel 'Vieira de 
Mattos, que foi confirmado pelo saudoso Papa 

Leão XIII, no primeiro de Abril do mesmo anno, 

pouco tempo antes de fallecer. 
Agora vae o Senhor . D. Manuel Vieira de Mat-

tos assumir por inteiro o governo d'uma diocese, 

pois em Lisbôa Cra apenas um collaborador, aliás 
prestimoso, do Senhor Cardeal Patriarcha (2); ora 

(') Circulo Catholico de Operarios e a Associação Apostolica 

para o desenvolvimento das Cateeheses. 

(2) D. José Sebastião Netto. 
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o pastor das almas, sabem-no todos, tem não só-

mente um dever doutrinal, mas ainda um dever 

pastoral propriamente dito ou de direcção a de-
sempenhar; quer dizer, o Prelado não deve sim-

plesmente ensinar, convencer e persuadir, mas 

deve ainda conduzir, dirigir ou governar o seu 
rebanho pelo exercicio da auctoridade e edificá-

lo pelas suas virtudes e pelos seus exemplos. 

A sciencia de governar as almas, o cargo pas-

toral ó sempre pesado e difficil, sobretudo nos 

tempos maus e hostis ás virtudes, «saeva virtu-

tibus tempora», como dizia Tacito, ou nas epocas 
de corrupção e de decomposição. 

A epoca, em que foi para a Guarda o Se-

nhor D. Manuel Vieira de Mattos, era um pe-

riodo de decadencia moral e social sob as ap-

parencias d'uma superficial prosperidade. Mais 

claro: os tempos eram criticos e difficeis. 
Comtudo o Senhor D. Manuel Vieira de Mat-

tos, entrando em 4 de. Junho de 1903 na cidade 

da Guarda, onde teve uma recepção esplendida e 

muito enthusiastica (), traçou com mão firme o 

(1) O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos foi esperado na Es-
tação do caminho de ferro pela Camara Municipal, Cabido, Aucto-
ridades civis e militares, Academia, etc. Entrou na Igreja da Mi-
sericordia, onde se paramentou, seguindo depois para a Sé, e aqui 
teve uma entrada imponente; cantou-se um solernne Te-Deum, e o 
Senhor Arcebispo proferiu uma allocução, que deixou bem impres-
sionado o luzido e numeroso auditorio. 
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seu programma na saudação, que do alto do pul-

pito da Cathedral egitaniense dirigiu ao clero e 

.fieis da sua diocese, o qual reduziu a tres pontos: 

Seminario,..Escola e Officina; «no ,S'eminario, disse 

Sua Ex.', por meio d'uma esclarecida e zelosa 
disciplina, forma-se o bom padre; na Escola, pelo 

estudo theorico e pratico do Catecismo, o bom ci-
dadão; e na Olicina, mediante os luminosos ensi-

namentos de Leão XIII, o bom operaria. Da per-

feição d'estas fres classes resultará a. felicidade 
social de toda a nossa diocese, objecto dos nos-

sos ardentes votos, e ainda dos nossos mais ar-
duos sacrificios» 

Quando o Senhor D. Manuel Vieira de Mat-

tos começou a pôr em pratica o referido pro 
~rama surgiram então as dificuldades. 

O seu antecessor D. Thomaz Gomes d'Almei-

da, que tambem fôra Cônego e Professor do 
Seminario de Vizeu, e era criatura do fallecido 
Bispo d'aquella diocese D. Antonio Alves Mar-

tins, não obstante os seus bons desejos, não con-

seguiu objectivar as reformas que tinha na men-

te; mais claro: o terreno não estava preparado 

para as reformas, aliás necessarias, que se pro-

(1) Vid. Allocução proferida no dia da sua entrada solemne 
na Sé Cathedral Egitaniense em 4 de Junho de 1903. Porto, Typ. 
Catholica, 003. 
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poz agora fazer o novo Prelado sem hesitações 

nem demoras. 

Semillarlos 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos prin-

.cipiou a sua acção pastoral pelo Seminario ; deste 

intuito dotou-o de pessoal idoneo, reorganisou os 

estudos, e restaurou a disciplina, tornando obri-

gatorio o internato dos aluamos, quer fossem de 

Preparatorios, quer de Theologia. 

O edificio não tinha capacidade para conter 

unia população tamanha; o Senhor D. Manuel 

Vieira de Mattos não hesitou, e transformou em 

Seminario o seu Paço, ficando n'elle reduzido ape-

nas a um quarto, de habitação! O certo é que, 

tendo entrado em Junho na diocese, logo em Ou-

tubro todos os aliimnos ficaram no Seminario. 

Em seguida fundou um Pequeno Seminario 

-na quinta, que possuia a Mitra da Guarda á 

beira do Mondego, e transformou a pequena Ca-

pella do Grande Seminario da Guarda n'um 

templo vasto e elegante, que pudesse servir de 

escola de liturgia para os alumnos, e de cen-

tro de piedade para O povo O. 

(1) Em 9 de Fevereiro de 19% tomou ,o Senhor D. Manuel 

Vieira de Mattos na Camara dos Pares o logar, que por direito lhe 
competia. 
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Exercidos Espirituaes 

Depois dos Seminarios, viveiros, onde se de-

via formar o novo clero da vasta diocese, o Se-
nhor D. Manuel Vieira de Mattos dedicou-se en-

tranhadamente á sanctificação do velho clero já, 

formado, estabelecendo para isso os Exercicios 

Espirituaes, que tiveram logo em Agosto-Setem-: 

bro de 1904 uma concorrencia extraordinaria, 
apezar de constituirem então uma novidade na, 
terra O. 

Cateehese 

A Escola era o segundo ponto do program-
ma do Senhor D. Manuel Vieira de Mattos, na. 

qual esperava Sua Ex.c'a, pelo estudo theorico 

e pratico do Catecismo, formar o bom eida-. 

dão; ora elle, que tinha sido o grande pioneiro 

da Catechese em Vizeu, como Prelado, deu-lhe 

na Guarda amplo e fecundo desenvolvimento, 
cujos resultados se conheceram não só pelo, 

Congresso Catechistico, celebrado no Outomno de. 

1905 na Igreja nova do Grande Seminario, mas. 

(I) Vid. Circular do 1.0 de Agosto de 1904 convidando o clero, 
diocesano á assistencia aos Exercicios Espirituaes. Lisbôa, Typo-
graphia da « Casa Catholica», Calçada de S. Francisco, 13, 1904.. 
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tambem pela instituiçâo da Associação da Dou-

trina Christà em quasi todas as parochias da. 

diocese 

E, coisa notavel, o Prelado nâo se limitou a. 

organisar e a intensificar o ensino da Catechese 

no Bispado, dando ordem aos Padres para o faze-
rem; elle mesmo ia á Igreja do Seminario minis-

trá-lo pessoalmente! (2) 

Circulo Catholico Operado 

A Oflicina era finalmente o terceiro ponto do 

programma do Senhor D. Manuel Vieira de Mat-

tos, na qual devia, mediante os luminosos ensi-

(1) Vid. Carta Pastoral de 15 de Abril de 1906 sobre a Asso-
ciação da Doutrina Chrisfd fundada na diocese d'a Guarda segundo 
as presci•ipções de Sua Santidade Pio X (Encyclica Acerbo nimis• 
de 15 de Abril de 1905). Guarda, Typographia Volitas, 1906. 

Já antes o Senhor I). Manuel Mattos, á semelhança do que fi-
zera em Lishôa quando Vigario Geral do Patriarchado, tinha publi-
cado nin Regulamento procisorio da Associação Apostolica para o 

ensino da fioatrina Christil da diocese da Guarda, » nexo á CARTA 
PASTORAL de 25 do Março do 190!! sobre o 50.^ anniversario da pro-

clamação do dogma da Immaculada Conceição e Catechese, 
Typographia da « Casa C,atholic,a», 1904, na qual Sua Ex.cia 

disse ser a methodica organisação do ensino da Catechese o maior 
monumento erigido em honra da Immaculada Conceição de Nossa 

Senhora. 
(2) Ainda para sustentaculo da Catecheso o da educação-

christã das crianças do sexo feminino, o Senhor D. Manuel Vieira 
de Mattos interveio efficaztnente na fundação d'um Collegio na ci-

dade, dirigido pelas Religiosas de Santa Dorotheia. 
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namentos do grande Pontifice Leão XIII, for-
mar-se o bom operario. 

Estabeleceu, pois, no Seminario da Guarda 

uma cadeira de Sociologia, creando com ella, si-

multaneamente,. um Circulo Catliolico Operario. 

Ao lado da theoria a pratica.- O alumno es-

tudava na aula os problemas mais importantes 

da Sciencia social, e logo ia dar nota d'elles ao 
povo trabalhador em conferencias accommoda-

das á capacidade de todos, orientando-o assim 

christâMente na sua dura peregrinação sobre a 

terra ('). 
Com o fim de difundir e espalhar larga-

mente a bôa doutrina, serviu-se da imprensa, 

d'esse grande orgão do apostolado moderno, e 
fundou um boletim denominado A Guarda, que 

começou em Maio de 1904 a publicar-se quin-
zenalmente (2), como revista popular, sendo pri-

meiro impresso no Porto, e depois no Seminario, 

em typographia adquirida pelo proprio Prelado, 
a quem se deve o impulso, de que resultou a 

(1) O Circulo Operario de S. José, da Guarda, com Estatutos 
approvados por alvará do Governo civil de 13 de Janeiro de 1905, 
inspirando-se nos principios da democracia christã, preconisada 
-por Leão XIII, tinha por fim soccorrer e educar os seus membros, 
concorrendo de modo particular para o levantamento economico e 
moral do proletariado. Guarda, Typographia Vultos, 1906. 

(2) Hoje é .o Semauario de maior assignatura nas duas Beiras. 
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Empreza Veritas, destinada á defeza e propagan-

da dás obras catholicas, e que bons serviços tem 

prestado á Igreja. 

Regimen republicano 

(1910) 

Em 5 d'Outubro de 1910 implantou-se no 

nosso paiz o Regimen republicano, que, como já 

tive occasi?i.o de dizer n'outra parte, se fez mais 
'contra a Igreja catholica do que contra a Mo-

narchia constitucional. 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos mos-

troà-se sempre adversario intransigente do rega-

lismo do systema liberal da Monarchia deposta; 
por isso os Governos aborreciam-no; e os parti-
dos politicos, não só porque nào lhes fazia con-

cessões, mas tambem porque insistentemente o 
Prelado procurou subtrahir o clero da acçào d'el-
les, detestavam-no, e consideravam-no um affi-

liado da Companhia de Jesus; comtudo os odios 

dos politicos acc'entuaram-se mais vivamente 

quando o Senhor D. Manuel Vieira de Mattos no 

consulado de JO{lo Franco hasteou na Guarda a 

bandeira do _Nacionalismo, partido destinado a 
advogar e a defender as reivindicações catholi-

eas no meio da decadencia religiosa dos ui& 
mos annos da Monarchia constitucional. D'ahi 



28 

os Governos appellidaram-no reaccionario, e os 

partidos politicos chamaram-lhe jesuíta. 
Claro, com estas duas rubricas, a Republica. 

considerou-o logo corno inimigo, e procurou an-
niquilá-lo. 

Foi então que deu o Senhor D. Manuel Viei-
ra de Mattos provas eloquentes d'urna, coragem 

imperterrita e d'uma constancía heroica, que fez 

lembrar os Bispos dos tres primeiros seculos do. 

Christianismo. 

Os protestos vehementes, que n'essa occasião 

dirigiu aos Poderes publicos, deram brado em 

todo o paiz, e rehabilitaram o Senhor D. Manuel 

Vieira de Mattos perante a consciencia publica. 

As suas palavras firmes e as suas respostas cora-

josas attrahiram-lhe a sympathia de todos os 

eatholicos. 
Sigamos, porém, a marcha dos aconteci-

mentos. 
Em 8 de Outubro de 1910, quer dizer, tres 

dias depois de implantada a Republica, o Gover-
no Provisorio publicoa um Decreto, que determi-

nava a expulsão violenta para fóra, do paiz e seus. 

dominios dos membros da chamada Companhia 
de Jesus ou Jesuitas, em harmonia com a. lei 

pombalina de 3 de Setembro de 1759, e, pelo 

que respeita ás outras Congregações religiosas, 

ordenava a sua extincção, suscitando a observan-
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eia do Decreto de '28 de Maio de 183:1; em 12, 
18, 22 e 23 de Outubro publicou novos Decretos, 

considerando dias uteis e de trabalho os sanctifi-

cados pela Igreja catholica, abolindo o juramento 

com caracter religioso, e extinguindo nas Escolas 
primarias o ensino da Doutrina christà, e na Uni-

versidade de Coimbra a Faculdade de Theologia, 

Escola normal da Religião c'atholica. 
Todos estes. Decretos eram preliminares do 

Decreto da Separação da Igreja do Estado, o qual 

a Republica portugueza considerava um dos pon-

tos fundamentaes do seu systema politico. • 

Em 3 de Novembro o Governo Provisorio 

publicou ainda o Decreto, que permittia o divor-

cio por varios fundamentos, offendendo o cara-

cter de indissolubilidade do Matrimonio segundo 

a Religião catholica. 
Em face dos Diplomas publicados, que iam de 

encontro á Doutrina christà e ás convicções reli-
giosas da maioria dos portuguezes, os Bispos não 

podiam calar-se. A arma do apostolado é o ser-
viço activo e dedicado da palavra. 

O ministerio da palavra é o primeiro ministe-

rio do mundo, o ministerio da verdade, da santi-

dade, da justiça, da vida e da morte. 

Falae! 

Tal foi a ordem de Jesus Christo aos seus 

Apostolos, e um d'elles, S. Paulo, escrevia ra-
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diante: « Eu trabalho pelo Evangelho até estar 

nas prisões, corno um malfeitor; mas a palavra. 

de Deus não está commigo atada» O. 

D'ahi em linguagem correcta e.digna os Pre-

lados portuguezes publicaram uma Pastoral col.-

lectiva datada de 24 de Dezembro de 1910. 

Esta Pastoral conectiva não era um grito de 

revolta contra as novas instituições, pois clara-

mente promettiam os Bispos obedecer aos Pode-

res constititidos (2); todavia o Governo não o en-

tendeu assim, e por Decreto de 7 de Março de 

1911 prohíbiu aos Parochos a leitura publica da. 
mesma Pastoral nas Igrejas, com o fundamento. 

de que não tinha o 13eneplacito do Estado. Feliz-

mente, quando em Março chegoli á Guarda a com-

municação do Governo, prollibindo a leitura da 

referida Pastoral collectiva, esta já tinha sido (3) 

(1) II Ep. a Timotheo, cap. a, vers. 9. 

(2) Na Pastoral conectiva, pag. !I, diziam os Dispos: « Quan-

do correm graves perigos aquelles cuja custodia lhes está confiada, 
o guarda será cooperador, e c:ampliem, se não erguer o brado de 

alerta : Non tacebunt. (Is., Lxn, 6, 7). 
O velho Dr. Arriaga embirrou com a palavra— álerta, e pe-

diu d'ella explicação ao saudoso Bispo Barroso no interrogatorio, a 

que foi submettido na casa do Dr. Alfonso Costa. A explicação da 

palavra— alerta estava, porém, no—Non tacebnnt seguinte. 
Isto é tão claro, que dispensa commentarios. 

(3) A Pastoral collectiva foi impressa na Typographia « Veri-
tas », Guarda, 4911; portanto fez-se n'esta diocese a sua distribui-
ção e leitura immediata. 



31 

lida pelos Parochos; de modo que.d'aqui não re-

sultou incidente algum para o Bispo nem para o 

seu clero. 

Comtudo a obra demolidora do Governo não 

estava ainda concluida, e as contrariedades ti-

nham fatalmente de surgir. 

No dia 1.° de Abril de 1911 começou a vigo-

rar o Codigo do Registo Civil da Republica por-

tugueza, decretado em 13 de Fevereiro do mesmo 

anuo. 

Tiveram os Preladbs, por isso, de dar ins-

trucções aos Parochos não só sobre as disposições 

d'aquelle Codigo que lhes diziam respeito, mas 

tambem sobre a continuação do Registo paro-

chiai, que deveria fazer-se para effeitos eccle-

siasticos, em harmonia com as leis da Igreja. 

Lei da Separação 

O Registo civil obrigatorio e remunerado foi 

não só desagradavel aos catholicos pelos encar-

gos pesados que lhes trouxe, mas ta,mbem ao 

clero pelos entraves ao livre exercicio do seu mu-

nus parochial; peor do que tudo isso foi ainda a 

chamada Lei da Separação, decretada. dictatorial-

Mente em 20 de Abril de 1911 pelo Governo Pro-

vi-sorio, e. .poSta em execução no dia 1 .° de Julho 

do mesmo anuo. 
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Essa lei, que tantos desgostos e perturbações 

trouxe á Republica, teve um duplo fim: estran-

gular a Igreja e ficar-lhe com os bens (1). 

A Lei da Separação entre nós, na sua parte 

mais essencial, disse o Senhor D. Manuel Vieira 
de Mattos, pode resumir-se nos termos em que 

um notavel publicista francez resumiu a do seu 

paiz: « Pela Lei da Separaçào pediu-se á Igreja a 

bolsa ou a vida; e a Igreja respondeu: eis aqui 

a bolsa: a vida, essa conservo-a para gloria de 
Deus e salvação da França» C). 

Na verdade, a resposta, que deu a quasi tota-

lidade do clero portuguez a egual intimação, é 

conhecida de todo o inundo catholico, que viu 
este gesto nobilissimo com admiração e assombro. 

O clero portuguez com um desinteresse lie-

(1 O apeio': da Lei da Separação contava com o Gatbolicismo 
acabado em duas ou tres gerações, pois assim o affirmou em Bra-

ga no dia 24 de Abril do OH, e depois no final do discurso 
accrescentou: « saiba ao menos morrer quem viver não soubel• 

Na sede do Grémio Lusitano em Lisbôa, n'urna reunião da 
Maçonaria portugueza, o snr. Dr. Affonso Costa havia dito que os 
principios d'aquella agremiação eram aquelles que todos os mem-
bros do Governo Provisorio procuravam estabelecer; e, referindo-
se á Lei da Separação em projecto, declarou que ella nem n seria á 
franceza nem á brasileira, mas sim á portugueza, isto é, não contra 
á Religião, mas contra a Igreja. 

(') Vid. Exhortação pastoral do Ex.m° Arcebispo-Bispo da 
Gualda de 22 de Fevereiro de 19P1. (Acção Catholica, Revista de 
obras religiosas e sociacs, 1.0 anuo, n.° 3, Março do 491!1, Empreza 
«Ventas », Guarda). 
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roico preferiu sacrificar os seus bens á liberdade 

da sua consciencia e da acção religiosa.. 

Os Bispos portuguezes, sem uma unica ex-

cepção, acercaram-se do seu clero, e todos, uni-
dos com a Santa Sé, formam um exercito ás 

ordens de Roma. 

Acabou a distincção entre clero cismontano e 

clero ultramontano; de futuro não haverá mais 

diferença entre padres liberaes e padres reaccio-

navios; todos estarão ao serviço da mesma causa, 

que é a causa de Deus e da sua Igreja. 

Primeira prisão do Senhor Arcebispo-

Bispo da Guarda 

No prin'cipio de Junho de 1911 dirigiu-se o 

Senhor D. Manuel Vieira de Mattos para o Sul 

da diocese em visita pastoral ao concelho de Pe-

namacôr; visitou varias freguezias,.e, entre cilas, 

a das Aguas , onde foi recebido na casa da ilius-

tre familia Megre, muito conhecida pelos seus 

sentimentos religiosos e• pela sua dedicação á 

Monarchia deposta. 

Claro está que Sua Ex.cia Rev.ma não foi 

alli tratar de politica monarchica; mas os jor-

naes republicanos accusaram-no d'isso, e envol-

veram na mesma accusação o proprio Juiz de 

Direito da comarca, que tambem esteve no jan-
3 
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tar dado em honra do meritissimo Prelado egi-
taniense. 
O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos, por 

causa dos boatos' tendenciosos que fizeram n'essa 
occasião correr a seu respeito, dando-o até como 
fugitivo e como conspirador em terras de llespa-

nha, interrompeu a visita pastoral, e apressou o 

seu regresso á Guarda, onde chegou em a noite 
de 11 do dito mez de Junho. 

Pela manhã acordou com o Paço cercado pela 

policia e pela carbonaria, e esta situação de in-

communicabilidade e prisão no proprio Paço pro-

longou-se pelo tempo de Irem dias! Pensaram 

em remover o Senhor D. Manuel Vieira de Mat-
tos para Lisbôa; todavia o Governador civil da 

Guarda escreveu dizendo que mo se provava 

a cumplicidade do Bispo na conspiração monar-

chica, e por isso foi levantado o céreo do Paço 

episcopal. 
Em 16 de junho, quarto dia do infamante 

céreo, o Senhor I). Manuel Vieira de Mattos 

queixou-se do facto ao Ministro da Justiça em 

officio, deClarando que tinha o Paço cercado pela 

policia e pela carbonaria, que de dia e de noite 

exerciam uma vigilancia rigorosa, como, se por-

ventura, estivesse alli recolhido uni scelerado da 

peor especie; protestou contra este estado de si-

tio tão odioso como injustificado, e terminou pe-
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dindo promptas providencias. Essas, porém, só 

chegaram nova dias depois de expedido o citado 

ofiicio de protesto e queixa. 

Os republicanos sinceros sabiam muito bem 

que o Senhor D. Manuel Vieira de Mattos não 

conspirava nem entrava em conluios politicos 

contra o Regimen, mas alguns, para satisfação 

talvez de velhos odios, e outros, para mostra-

rem serviços á, Republica, inventavam c:onspira-

ções e conspiradorv em todos os caritos do paiz 

e fóra d'elle. 

Os denunciantes não provavam as accusa-

ções, mas as victimas iam soffrendo, e isso era 

o que se pretendia. 

Esses indiscretos amigos da Republica fo-

ram os que mais contribuiram para a desacre-

ditar e incompatibilisar com as classes conser-

vadoras. 

Os republicanos de sempre, filhos do Norte, 

clamavam que, se na Monarchia eram avança-

dos„ na Republica tinham de ser conservadores. 

Infelizmente, porém, as vozes d'estes elemen-

tos sensatos não encontraram cebo, e a Repu-

blica viu-se dominada e sufocada pelos grupos 

extremistas de todos os matizes. 
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Execução da Lei da Separação 

No dia 1.0 de Julho começou a vigorar em 

todo o paiz a Lei da Separação, condemnada pela 

Encyclica do SS. Padre Pio X —,fam duduni in 

Lusitania de 24 de Maio ultimo, e egualmente 

fulminada n'um protesto collectivo dos Prelados 

portuguezes, datado de 5 do referido mez, e as-

signado pelos Senhores Patriarcha. de Lisbôa, 

Arcebispos de Braga, Evora e Guarda, e Bis-

pos de Vizeu, Coimbra, Bragança, Lamego, Por-

talegre, Algarve e Martyrópolis (1). 

O Episcopado portuguez, n'um segundo do-

cumento, que muito o honra, enviou ao SS. Pa-

dre Pio X uma eloquente mensagem de formal 

e inteira adliesio á Encyclica ,Ja7n duduni in 

(1) N'esse vibrante protesto collectivo do Episcopado portu-

guez ha phrases como estas : 

«E ao Filho de Deus dirá cada um — com sinceridade egual, 
porém com firmeza superior á de Pedro : — Domine, lecum paratns 
som et in carcerem et in mor/em ire —(Senhor, estou prompto a ir 

comvosco ao carcere e á ¡ norte). . 
A Beligião catholica deixou de ser a Religião do Estado; não 

deixou, porém, de ser a do povo portugueZ. 
O povo portuguez não pôde separar-se do centro da unidade 

eatholica; vbi ()eivam ibi Ecclesia. O povo portnguez escutará a voz 
da Santa Sé, e, depois de Roma falar, o clero eatholico do nosso 

paiz saberá o caminho a seguir: obediência ou apostasia.» 
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Lusitania, que condemniou a Lei da Separação, 
ali chamada impia, nefasta e oppressiva. 

Em todas as dioceses do paiz o clero reu-

niu-se nas sédes dos arciprestados, e secundou 

a voz infallivel do Papa, e a palavra auctori-
sada dos. Bispos ('), pois a elles (Papa e Bispos) 

compete reger e governar a Igreja de Deus. 

Supposta grève do clero 

Em presença d'esta condemnação geral da 
Lei da Separação, o Governo e os seus agentes, 

surprehendidos, recearam uma grve dos padres 

para abandonarem por completo as Igrejas; e 
por isso o Ministro da justiça, visivelmente ner-

voso, expediu um telegramma-circular aos Bis-
pos com ameaças pueris em nome da liberdade 
de cultos (2). 
O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos res-

pondeu acalmando-o, e em oíficio datado de 2 

de Julho disse « que os Parochos da Guarda se• 

mantinham no seu posto emquanto lhes fôsse 

(1) Para honra do nosso clero pobre e humilde quero deixar 

aqui consignado que mesmo antes do Papa e dos Bispos se pro-
nunciarem contra a Léi da - Separação, já óni muitos arciprestados 
os padres o haviam feito, rejeitando absoluta e espontaneamente as 
pensões. .• 

(2) Vid. D. do Governo, n.° 151, de 9. de Julho do 1911. 
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permittido, e isto não por mêdo do Codigo pe-

nal, mas por assim lh'o dictar a sua conscien-
cia de pastores de almas; comtudo ordens aos 

Parochos só as dará em nome do Direito cano-
nico. Em seguida bordou algumas considerações 

sobre .varios pontos da Lei da Separação mais 

affrontosos para a conscieneia dos catholicos e 

para a hierarchia ecclesiastiea, principalmente 
sobre a liberdade e propriedade da igreja, e por 
ultimo declarou que desejava vêr acabado de 

uma vez para sempre o labéu injusto de rebel-

dia e de odio á Patria e á Republica, lançado 

sobre o clero e.sobre os catholicos, por não'ac-

ceitarem tal lei.» 

Corno se vê d'este officio, estava traçada 
linha de conducta do Senhor D. Manuel Viei-

ra de Mattos, que não se escondia de manifes-
tar a sua discordancia da Lei da Separação e 

d'outras leis da Republica, que feriam a Reli-

oi. 7 ão• isto mesmo disse Sua Ex.' ao Ministro 
b  

da Justiça na . resposta ao convite para acatar 

a Republica e a Lei da Separação (). 

(i) Em 25 de Julho de 1911 o Ministro da Justiça expediu 
uma Circular aos Prelados, convidando-os a declararem sem restri-
cções os seus sentimentos para com as Instituições republicanas. 

(Vid. Diario do Governo, n.o 176, de 31 de Julho de OH.) 
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Nota officiosa do GOVCr110 ameaçando 

o Arcebispo-Bispo da Guarda. 

D'ahi o Governo começou a considerar o 

Senhor D. Manuel Vieira de Mattos como ini-

migo da Republica, e mandou para os jornaes 

uma nota ofliciosa communicando que ia pro-

ceder energicamente contra o Bispo da Guarda, 

pois é o Prelado que mais se tem assignalado 

na obra de desrespeito pela Lei da Separaçâo 

(sie), levantando de viva voz e por escripto as 
maiores dificuldades {t sua execução. 

O Governo, em virtude das reclamações das 

auctoridades, encarregou um magistrado de pro-
ceder a um inquerito no concelho de Trancoso, 

pois dizia-se que alguns Parochos d'alli foram 

compellidos pelo Prelado a contrariarem a exe-

cuço da Lei da Separaçâo e a rejeitarem as 

pensões. 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos em 8 

de Agosto de 1911 dirigiu ao Chefe do Gover-

no um officio motivado pela referida nota ofi-
ciosa, no qual teve a franqueza de dizer que, « de 

verdade, havia tomado urna attitude menos con-

descendente e até de manifesta diseordancia pe-
rante certas leis promulgadas pelo Governo; to-

davia isso parecia-lhe ser uma das mais naturaes 
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manifestações da liberdade de opinião e nunca 

attentado contra a Republica,. 
«Já n'outra occasião declarou ao Ministro da 

Justiça que «era necessario distinguir entre os ho-
912.677S e as leis, e entre as leis e as instituições», 

doutrina que ninguem poderá contestar, pois 

evidentissima. 

Foi certamente a. sua attitude perante a Lei 
da Separação, de que discordou, que deu motivo 

á nota officiosa, pois consta-lhe que sobre este 
assumpto lhe fôra feita em um dos concelhos da 

diocese (Trancoso) uma syndicancia aliás perfei-
tamente dispensavel, porquanto está prompto 

fornecer ao Governo todos os documentos dima-
nados da sua Secretaria a tal respeito. Para 

ninguem pôde ser um mysterio que ele protestas-
se contra a Lei da Séparação, pois corre impresso 

esse protesto tambem firmado com o seu nome. 

E como quereria o Chefe do Governo que 

elle, não protestasse, se o propvio auctor da Lei 
declarou publicamente que o seu resultado seria ex-

tinguir-se dentro de tres gerações o Catholicismo 
em Portugal? 

Acharia porventura honroso para a nossa 

Patria que no mundo se pudesse dizer que em 

Portugal houve um Bispo sufficientemente vil 
para assistir de braços cruzados ao anniquila-
mento da sua Religião ? 
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Para elle no quer esse labéu, nem o querem 

Os seus collegas. 

Poderemos ser escravos, se nos lançarem as 

algemas aos pulsos•, porém nào havemos servil-

mente de oscular os grilhões com que nos enca-

deiam. 

O Governo vae proceder contra o Bispo da 

Guarda? 

Póde fazê-lo, porque tem a força, e o Bispo 

da Guarda no provocará resistencias; mas deve 

ficar certo o Governo de que o Bispo da Guarda 

« será perseguido por ter cumprido o seu dever 

de Bispo, por ter aconselhado aos catholicos as 

leis sacrosanctas da consciencia, e nunca por ter 

kostilisado a Republica. 

E' um .fraco, é mesmo um vencido, se quize-

rem, porém nâo quer ser um cobarde.» 

Apiialo aos catholicos da diocese 
da Guarda 

O documento, porém, que n'esta altura mais 

incommodou o Governo foi uma petiçào lunnilis-

sima a favor do clero, feita pelo Senhor D. Ma-

miei Vieira de Mattos, e profusamente difundi-

da na vasta diocese egitaniense. 

A Lei da Separaeào estava publicada e pres-

tes a ser executada. O clero na sua immensa 
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maioria rejeitou as pensões, em virtude das con-

dições humilhantes com que foram offerecidas; 

' de modo que ficou na mais extrema pobreza; 

porquanto, recrutado, em geral, entre os filhos 
do povo, vivia apenas do rendimento dos seus 

Beneficios. 
Ora a Lei da Separação arrebatou brutal-

mente á Igreja e ao clero todos os bens, que 

usufruiam em nome d'um direito adquirido e, 

inviolavel, a ponto que um catholico dedicado e 
escriptor ilustre recommendou no seu testamen-

to á esposa, que, tendo em suffragio da sua alma 
de dar algumas esmolas aos pobres, as désse de 

preferencia Igreja, pois ninguem na epocha pre-
sente era mais pobre do que dia (1). 

O Appê,llo aos catholicos da diocese da Guarda 
é um documento sereno, mas contundente, pois 

põe a mi o estado de absoluta pobreza, em que 

se encontra o clero, por virtude da Lei da Sepa-

ração, e a injustiça flagrante commettida assim 
pelo Governo da Republica. 

«N'estas condições entende o Senhor Arce-

bispo-Bispo que precisam os padres de quaesquer 

(i) Vid. Testamento do saudoso escriptor dr. Abundio da 
Silva, publicado nos Echos do Minho, n.° 514, de 30 de Outubro 
de DIA. 
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subsidios, que substituam o que de direito lhes 

pertence e lhes é descaroavelmente subtraindo.» 

«Os padres, diz o Senhor Arcebispo-Bispo, 

se não acceitam as pensões, é porque não po-
dem dignamente fazê-lo (1). 

A Lei da Separação foi condemnada pela 
Santa Sé, e, portanto, não pôde acceitar-se. 

Depois d'isto, é natural que o Governo se ne-

gue a conceder as pensões áquelles que se ne-

gam tambem a reconhecer a lei que as outorga. 

«Os padres, apezar de despojados de tudo, 

teem empenho em ficar no seu posto de honra, 
emquanto lhes fôr possivel viver ali. Boatos 

calumniosos attribuiram aos Parochos a inten-

ção de abandonar as suas Igrejas no dia em que 
o Estado levasse a cabo a obra da espoliação.» 

« Se não fôsse o interesse das almas, contimla 
o Senhor Arcebispo-Bispo, muito justo seria que 

o clero assim procedesse; porém não; os Paro-

chos estão no meio do povo para salvar o povo, 

e ahi continuarão a estar emquanto isso lhes fôr 
possivel. 

(1) Na verdade, as pensões estavam ligadas com as cultuaes, 
e por isso mesmo com o scisma ou apostasia; porquanto segundo 
a Lei da Separação (art.. 1421 as pensões seriam pagas por in-
termedio da respectira cultual. Como, porém, as cultuaes se não 
estabeleceram, este artigo foi revogado pelo art.° (.1.° do Decreto 
do 47 de Agosto de 1011. 
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Reduzidos á pobreza, esperam dos seus pa-

rochianos o modesto obulo que lhes permitta 

conservar a vida, e .estes, por certo, não se ne-

garão a dividir com o seu pastor o pão da sua 

mêsa.» 

.Esta ó a triste realidade; a Lei da Separaçõo 

converteu o sacerdote n'um pedinte. 

Já a austera figura de Alexandre Herculano 

dizia ácêrca dos Egressos , espoliados dos seus 

bens pela maldita Lei da extineçõo das Ordens 

Religiosas em 1834: « Pague-se-lhes um juro mo-

dico dos valores de que nos apropriamos?» 

• « Se o fizermos, em logar de sermos mil vezes 

uma cousa, cujo nome não escreverei aqui, sê-

la-hemos só novecentas e noventa e nove; por-

que teremos restituido a millesima parte do que 

loucamente havemos desbaratado.» 

«Fizestes uma , cousa abstirda e impossivel: 

deixastes na terra cadaveres vivos, e assassinas-
tes os esPiritos. » 

«Cumpri ao menos a vossa brutal promes-

sa. Senão, que os pobres Monges inclinem re-

signados a fronte na cruz do seu martyrio, e 

alevantem urna oração fervorosa ao Senhor para 
que perdôe aos algozes, que n'ella os pregaram. 

E' este o exemplo que na terra lhes deixou o 

Nazareno. Mas que se lembrem os poderosos 

do mundo de que a oração de Jesus na hora 



suprema da agonia foi desattendida do Eterno. 

E, comtudo, Jesus era o seu Christo.» 

«Que se lembrem finalmente de que ha jus-

tiça no co, e na terra posteridade» ('). 

Probibição dos babitos talares 

na via publica 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos em 

13 do mez de Agosto, respondendo a um offi-

cio do Governador civil da Guarda (2) que o 

convidava a tomar as providencias necessarias 

para evitar que o clero continuasse a usar na 

via publica de habitos talares, communicou que 

«nenhumas providencias tinha a tomar, pois fliO 

conhecia lei que lhe impuzesse a obrigaçào, 
qual se não sujeitaria, de intimar ao clero, seu 

subordinado, uma ordem que reputa attentato- , 

ria da elementarissima liberdade, que todo o ci-

dadão tem de trajar como entender desde que 

não °frenda a moral publica, liberdade que em 

Portugal só aos padres se nega; terminou la-

mentando por vér impôr a portuguezes uma exi-

. ( 1) Vid. Herculano, Opzgsculos, i, pags. 143 e segs. 
(2) Vid. Mario do Governo, n. 1:32, de 3 de Julho de 1911, 

onde se encontram as Circulares do Ministro da Justn.„a sobre este 

assumpto. 
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gencia que se não impõe aos extrangeiros, aos 

quaes, por certo, ninguem irá intimar a que dei-. 

xem os inoffensivos habitos talares. 
Proclamada ha tres dias apenas a Constitui-

ção, parece-lhe que aos portuguezes se não de-

via crear uma situação, que os collocaria abai-

xo dos extrangeiros.» 

Mensagem enviada pelos eatholieos portu-
guezes de Lourdes ao Senhor Arcebis-

po-Bispo da Guarda 

Esta attitude de firmeza do Senhor Arce-
bispo-Bispo da Guarda perante um Governo, 

que tyrannisava e espoliava a Igreja, con-

quistou-lhe innumeras sympathias, que se re-
percutiram até no extrangeiro ; porquanto os 

catholicos portuguezes residentes em Lourdes 

enviaram ao Senhor D. Manuel Vieira de Mat-
tos, datada de 23 do referido mez de Agosto, 
uma eloquente mensagem de saudação, louvan-

do-o pela sua acção em face da guerra feita á 
Igreja pelo Governo da Republica (1). 

(1) D'esta mensagem era portadora a Senhora D. Maria da 

Luz Costa, residente em Braga; porém no dia 3 de Setembro foi 
esta senhora, quando atravessava a fronteira, presa em Marvilo 
pela policia, que lhe apprehendeu o original da inoffensiva men-

sagem. 
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Cedencia do edificio do Seminario 
da Guarda ã respectiva Camara Municipal 

O Diario do Governo, n.° 200, de 23 de Agos-

to de 1911, publicou um Decreto de 20 do dito 

mez e anno cedendo pelo Mínisterio da Justiça 

á Camara Municipal da Guarda o edificio do 

respectivo Seminario na parte não necessaria á 

residencia do Bispo, para n'elle se installarem 

algumas repartições publicas e outros serviços 

de utilidade publica. 

O Senhor D. Manuel' Vieira de Mattos, logo 

que. teve conhecimento do facto, dirigiu ao Mi-

nistro da Justiça em 3 de Setembro seguinte 

um officio, em que dizia constar-lhe a publica-

ção do referido Decreto no Diario do Governo, 

e que em face d'elle não podia ficar indifferen-

te; por isso vinha reclamar a suspensão do men-

cionado Decreto, e justificar o direito da diocese 

ao seu Seminario. 

O Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda decla-

ra que, no momento de tomar posse do Bispa-

do, vendo a falta de accommodações no edificio 

do Seminario, tamanha que não podia beneficiar 

do internato a enorme maioria da população es-

colar, resolvera sacrificar as suas commodida-

des para acudir ás dos seminaristas; e, aS'sim, 
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reduziu os seus aposentos ao minimo possível, 

deixando a maior parte do seu Paço para ins-

tallação do Seminario. 

No Paço actual, diz o Senhor Arcebispo-Bis-

po, no tem sala para exame de clerigos, não tem 

sala para conferencias, nào tem sequer um quar-

to decente para offerecer a um hospede, de fór-

.ma que recebendo algum de categoria terá de 

lhe ceder o seu; não tem quartos para criados, 

e nem ao menos sala de jantar, tornando as re-

feições n'uma dependencia modesta a um canto 

do edifício! 

N'estas condições, dizendo-lhe atá que se pre-

tende installar na Camara Ecclesiastica a Repar-

tição do Registo civil, só lk resta um expedien-

te 'mico, que é sahir logo. 

Por ultimo diz o Senhor D. Manuel Vieira 

de Mattos que desde tempos antigos havia urna 

Capella pertencente ao Paço, e que, por ficar 

junto ao Seminario, servia tambem para os actos 

religiosos dos seminaristas, Capella, que, por ser 

de proporções reduzidas, fóra substituida recen-

temente por rim templo amplo e elegante, onde 

ha seis annos se tecla realisado com todo o es-

plendor os actos do culto; pois bem, segundo 

informações recebidas, é a Capella que primeiro 

vae talvez soffrer as consequencias da seculari-

sação do edificio. 
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Este facto, a dar-se, além de constituir uma 

offensa grave aos sentimentos catholicos e uma 

profanação injustificavel contra a qual protesta-

rá por todos os meios legaes ao seu alcance, vem 

tambem prejudicar os interesses do culto n'esta 

cidade; porquanto ha alguns annos que, por es-

tar a Cathedral em obras, tem sido substituida 

pela Igreja, que se pretende agora profanar; 

n'esta Igreja celebram-se as funcções da Sema-

na Santa, e outras solemnidades mais importan-

tes do culto catholico, e que são proprias das 

Sés episcopaes, e é alli que elle, Prelado, costu-

ma reunir os fieis quando administra o Chrisma; 

não pôde, portanto, prescindir d'ella, e espera que 

o Ministro não auctorise a sua confiscação. 

«Conclue dizendo que se ella tivesse um pa-

vilhão extrangeiro a fiuctuar na fachada— como 

é doloroso para um portuguez ter de fazer con-

frontos destes! — não seriam justificados seme-

lhantes receios, nem sobre ella impenderiam as 

ameaças que por ahi se repetem. Espera, por-

tanto, que as suas reclamações de portuguez 

serão attendidas.» 

4 
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Desterro imposto ao Parodio da Véla, 
concelho da Guarda 

Quando estava sendo instruido o processo 

para exilar o Senhor Arcebispo-Bispo da Guar-

da, pelos motivos que logo diremos, foi imposta 

a pena de desterro por seis mezes, do concelho 

da Guarda, ao Padre Adelino José Alves da 

Silva, Prior da Véla, por ter lido Missa con-

ventual e distribuido aos freguezes a Encyclica 

do SS. Padre Pio X, de 24 ultimo„fam, duclum 

Lusitania, que condemnou a Lei cia Separa-

ção, e não teve o Beneplacito da Republica. 

A proposito d'este castigo, reputado injusto, 

o Senhor D. Manuel Vieira de Mattos veio á es-

tacada, e n'uma representação, que dirigiu em 23 

de Novembro ao Presidente da Republica, no-

bremente assumiu a responsabilidade omnimoda 

e inteira do acto do Prior da Véla, agora puni-

do, pois fôra elle, Prelado, quem profusamente 

espalhara pelos Parochos, não só da freguezia da 

Véla, mas de toda a diocese egitaniense, exem-

plares impressos da Encyclica de 24 de Maio, 

a fim de serem distribuidos pelos fieis; de modo 

que, se o Parocho da Véla foi castigado por 

essa distribuição, não fez mais que cumprir as 

ordens prelaticias, e, portanto, & ele, e não o 



Padre Adelino, o unico culpado que o Governo 

deve punira se entender que com isto se digni-

fica, e dignifica as Instituições que representa. 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos sup-

põe que todos os Parochos da diocese da Guar-
da terão distribuido a sobredita Encyclica pe-

los seus fieis, á excepção de algum, em quem 

o mêdo ou a indisciplina prevalecesse á cons-

ciencia do dever. 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos gos-

tosamente se considera réo do grande crime de 

ter feito chegar aos fieis a palavra augusta do 

Pastor Supremo da Igreja catholica. Cumpriu 

o seu dever, disse Sua Ex., e daria de si uma 

triste ideia, se titubeasse' agora ou pretendesse 

escusar-se com algum pretexto artificioso. 

Esta representação do Senhor D. Manuel 

Vieira de Mattos é um trabalho juridico no-

tavel e extenso, que Tertulliano não desdenha-

ria de subscrever, e aonde ha periodos como 

estes: 

«Em primeiro logar permitta-me V. Ex.' 

que eu erga o meu protesto contra a férula por 

que foi. applicada a pena ao Padre Adelino José 

Alves da Silva., imputando-lhe uma culpa que 

não tem, e nem se lhe reconhecendo sequer o 

direito de defeza. 

Antigamente, diz o Senhor Arcebispo-Bispo 
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da Guarda, era costume ouvir-se o réo por mais 

criminoso que elle fosse, antes de se lhe appli-

car a pena; crê ser ainda hoje essa uma ca-

racteristica dos Codigos penaes mais avançados 

e perfeitos•, pois ao Parodio da Véla ninguem o 

ouviu, ninguem o interrogou, nem ao menos se 

lhe permittiu que em sua defeza allegasse qual-

, quer justificação ou circumstancia attenuante! 

Como nos tempos remotos do Tribunal da In-

confidencia e da Mesa da Consciencia, o proces-

so, se processo houve, foi organisado em segre-

do, e a pena applicada com rigor draconiano, 
e a vic,tima apenas soube que era acc,nsada, quan-

do lhe intimaram a sentença! E não havia lo-

gar para appêllo nem n .aggravo, pois o aggravo 

faz-se de processo irregular ou de sentença ille-

gal, e aqui não houve, que conste, processo 

nem corpo de delicto!» 

Por aqui vê-se. o teor do notavel documen-

to, no qual o Senhor D. Manuel Vieira de Mat-

tos pede que seja cancellada a sentença que ba-

niu o Padre . Adelino, e que, para mais, elle, 

como cidadão, não é obrigado a acatar, pois a 

Constituição garante-lhe que só um juiz em tri-

bunal o póde condenmar. 

«Demais, Senhor Presidente, ponhamos de 

parte ficções e palliativos. O Governo decla-

rou, com a franqueza que é para agradecer, a 
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sua intenção de fazer a mais decidida politica, 
anti-clerical.» 

Terminou pedindo, não corno favor, mas em 
nome da justiça, que seja levantada immediata-

mente a pena de degredo indevidamente impos-
ta ao Parodio da Vêla: 

«Se em troca, diz o Senhor Arcebispo-Bispo 
da Guarda, o Governo me mandar desterrar a 

mim pelo mesmo ou por outro processo, não digo 

que o estimarei, mas também não protestarei. 
Do logar do exilio, qualquer que elle seja, con-

tinuarei a amar esta Patria tão gloriosa, a ve-

lar em espirito por esta diocese que jurei ser-
vir, e a bemdizer aquelles padres que, na hora 

da provação, souberam. sacrificar tudo para não 
trahirem o seu dever de pastores.» 

Primeiro desterro do Senhor Arcebispo-
Bispo da Guarda 

No dia immediato áquelle, em que Sua Ex.e'a 

Rev.ma expediu este fulminante documento ao Pre-

sidente da Republica, inseria o Diario do Governo 

de 25 de Novembro um Decreto datado de 2/-1 

do dito mez (1), desterrando o Senhor D. Manuel 
Vieira de Mattos do districto da Guarda pelo 

(1) Vid. D. do Governo, n.° 276, de 25 de Novembro de 4911. 
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tempo de dois annos, devendo partir para o exi-

lio no praso de cinco dias, contados desde a pu-

blicaçào do referido Decreto. No mesmo dia 25 

recebia o Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda um 

officio do Governador civil (') communicando-

lhe a resoluçào do Governo, e ao Agente do Mi-

nisterio publico baixava ordem para instaurar 

um processo crime contra o mesmo Prelado por 

offinsa dos art." 48 da Lei da Separaço e 137 

do Codigo penal. • 

Este Decreto é precedido d' um extenso re-

latorio,. onde • depois d'um acerbo de coisas, alli 

chamadas actos do Bispo, puniveis uns, e irre-

gulares outros, e todos altamente censuraveis, 

conclue por destacar um que reveste excepcio-

nal gravidade (sie). Tal é a determinaçào pas-
toral, que, sob o titulo capcioso de Appêllo aos 

catholicos da, diocese da Guarda, fez imprimir e 

correr sem Beneplacito, da Republica; n'elle clas-

sifica de «obra de espoliação» a lei basilar da 

Republica, e affirrna que aos padres «foi desca-

roavelmente subtrahido o que lhes pertencia». 

Resumindo, o mencionado relatorio é uni 

libello, em que o Ministro accusa o Senhor Ar-

cebispo-Bispo da Guarda de cinco crimes: 1.° 
levar os Parochos a desacatarem a Lei da Se-

(1) Dr. Arnaldo Bir.,ote de Carvalho. 
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paraçào; 2.° coagir os Parochos a rejeitarem as 

pensões; 3.° crear dificuldades ao Governo da 

Republica; 4.° publicar um « Appêllo» sem Be-

neplacito; 5.° finalmente usar de termos injurio-

sos para o Governo e para a Lei da Separação. 

O Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda, em 29 

de Novembro, vespera da sua partida para o exi-

lio, dirigiu um oficio ao Ministro da Justiça (1), 

no qual respondeu com energia, decisão e elo-

quencia ás accusações contra ele formuladas. 

E' um documento notavel a todos os respei-

tos; n'elle mão só o Senhor D. Manuel Vieira 

de Mattos demonstrou a injustiça do castigo ou 

da pena imposta sem ser ouvido em audiencia 

contradictoria, e sem dar logar a defeza, mas 

tambem justificou perante o paiz a sua attitude 

de discord.ancia d'algumas leis da Republica, es-

pecialmente da Lei da Separação. 

Não protestou contra o seu castigo, pois esse 

protesto seria imita; quem protesta contra elle 

é a propria Constititiçâo do paiz, que foi feita 

para todos os portuguezes. O Governo seria 

mais consequente, se trouxesse ao Parlamento 

um projecto de lei determinando que o art.° 3.° 

da Constituição com todos os seus numeros não 

é applicavel aos membros do clero catholico, 

(I) Dr. Antouio Macieira. 
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os quaes para os effeitos d'esse artigo deixam 

de ser cidadãos portuguezes. 
O prestigio da nação não augmentaria, mas 

ao menos salvava-se a legalidade de muitos 

actos. 
O maior dos seus crimes foi, diz o Senhor 

Arcebispo-Bispo, ter espalhado pelos diocesanos, 
«sob o titulo capcioso de Appêllo aos eatholicos 
da diocese da Guarda», unia determinação pas-

toral sem o Beneplacito da Republica. 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos de-
clara não • comprehender como n'aquelle escri-
pto, em que faz um appêllo aos seus diocesanos 

a favor das igrejas e dos Parochos reduzidos á 
pobreza, seja capcioso o titulo, nem como se 

possa tratar n'elle (ruma verdadeira determina-
ção pastoral; com isso tambem não quer descul-
par-se; porquanto na representação, que dirigiu 
ao Presidente da Republica, exuberantemente de-
monstrou que, qualquer que seja a sua fórma, as. 

Pastoraes dos Bispos estão isentas de censura 

ou auctorisação prévia. 
N'esse «.Appêllo» chamou, é certo, « obra de 

espoliação» ao facto de se subtrahir descaroavel-
mente ao clero e ás Igrejas o que lhes pertencia, 

e aqui achou o Ministro motivo para um pro-

cedimento rigoroso; ora não lhe parece absur-

do juridico dizer que pertencia as Igrejas aquilo 
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que lhes fôra doado pelos seus legitimos possui-

dores, e que pertencia aos ecclesiasticos o rendi-

mento dos Beneficios, que legitimamente haviam 

obtido e de que para mais tinham pago direi-

tos de mercê. 

Diz mais o Ministro que elle Bispo coagiu 

os Parochos da sua diocese a recusarem as pen-

sões, exercendo sobre elles verdadeira pressão, e 

sujeitando-os assim com enganadoras promessas 

a ficarem privados dos generosos bençficlos da Lei 

da Separação. • Este é o unico ponto do libello 

accusatorio, aífirma o Senhor Arcebispo-Bispo, 

que póde perante os catholicos eomprometter 

um pouco a situação, não tanto por elle, quanto 

Pelos Parochos que parece defender; porque se 

acceitar as pensões é um mal, triste ideia daria 

de si o clero, se precisasse de que elle, Prelado, 

o coagisse a cumprir o dever de evitar esse mal, 

ou que o engodasse com a perspectiva de phan-

tasticas vantagens•, todavia o clero d'esta diocese 

na sua grande maioria rejeitou nobre e esponta-

neamente as pensões, nas quaes desde logo viu 

uma offerta humilhante. E, quanto a pensões, 

partilha egualmente o sentir da enorme maioria 

dos seus padres, e, decerto, assim o fez vêr a 

muitos que estavam indecisos ou o consultavam; 

entretanto não forçou ninguem, preferindo que 

cada um se guiasse segundo o proprio alvedrio, 
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mesmo para não impôr sacrificios que elle mate-
rialmente não poderia compensar. 

Faz esta declaração para desaggravo da sua 

dignidade, e tambem para desaggravo d'aquelles 
que cumpriram o seu dever, dando-os como vi-

ctimas conscientes ou inconscientes de alheia 
.suggestão. 

Declara ainda que não suspendeu Parocho 

algum pelo facto de ter acceitado a pensão. Sabe 
que foi accusado pela imprensa de o ter feito; 

porém não se julgou obrigado a desmentir a no-

ticia, nem poderia suppôr que a informação ano-

nyma d'uni jornal viesse servir de base para unia 
accusação do Governador civil, e para corpo de 
delicto em um documento de tanta responsabili-

dade como é um relatorio apresentado ao Pre-
sidente da Republica. 

Termina dizendo que a mais grave de todas 
as accusaçÕes contra elle formuladas é a sua 
hostilidade franca e persistente á Lei da Sepa-
raçâo. 

N'est,.., ponto o Ministro não se enganou, diz 

o Senhor, Arcebispo-Bispo, e já no seu officio 

de 8 de Agosto expoz ao Presidente do Gover-

no Provisorio os motivos d'essa hostilidade, a 

qual ninguem 'Ade 'chamar criminosa. E, para 

corroborar a sua opinião, basta citar o testemu-
nho auctorisado e insuspeito dos homens mais 
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eminentes da Republica, como Drs. Antonio Cla-
ro, Eduardo de Abreu, Antonio José de Almei-

da, Machado dos Santos e outros, que todos con-
demnaram a Lei da Separação, e por isso não 

admira que elle Bispo tambem a deteste. 
Espera, pois; que o Governo, para bem da 

paz publica, promova a revisão immediata da 

Lei da Separação, de fôrma que ao menos os 

portuguezes não fiquem inferiores aos extran-

gei ros. 

O Senhor Areebispo-Bispo da Guarda 
no exílio 

Tort0Zeild0.— O Senhor D. Manuel Vieira de 
Mattos, tendo de sahir do districto da Guarda, 
deliberou ir para o de Castello Branco, e aqui 

residir na populosa e importante freguezia de 
Tortozendo, no concelho da Covilhã, onde o 

snr. Dr. Garrett, catholico praticante e distin-

cto Professor da Universidade de Coimbra, lhe 

offereceu o palacete, que possuia na sobredita 

localidade. 

O Cabido, em reunião extraordinaria, resol-
veu, por unanimidade, protestar contra a expul-

são do Prelado, e declarou-se incondicionalmen-

te ao seu lado, não reconhecendo outro superior 

hierarchico. 
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O Senhor Arcebispo-Bispo, n'aquelles dias, 
continuou a ser muito cumprimentado pelo cle-

ro do Aro, e por muitas pessoas de distincção, 

sendo acompanhado á sahida do Paço por um 
grupo de amigos fieis e dedicados. 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos che-

gou em automovel a Tortozendo pelas 8 ho-
ras da noite de 29 de Novembro; ás 9 ho-

ras alguns operarios da classe textil fizeramzlhe 

uma encommendada manifestação de desagrado, 
que se repetiu nos dois dias seguintes; porém a 

maioria 'dos habitantes da povoação reprovou as 

ameaças, tendo até assignado um protesto con-

tra cilas. 

Comtudo os operarios não desarmaram, e o 
Senhor Arcebispo-Bispo deliberou retirar-se de 
Tortozendo depois d'uma conferencia com o Go-

vernador civil de Castello Branco. .A.'s 4 horas 
da tarde do dia 2 de Dezembro o Senhor D. Ma-
nuel Vieira de Mattos pretendeu entrar para o 

automovel do snr. Conde de Idanha, acompa-

nhado pelo filho d'este titular e pelo snr. 1)1.. 

José Pedro Dias Chorão, medico abalisado e 

catholico de firmes crenças. 

Não lhe foi porém, então permittido sahir 

de Tortozendo; porquanto uma enorme multi-

dão de senhoras e homens obstou a isso, fa-

zendo ao insigne Prelado uma ruidosa mani-
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festação de sympathia. Nas ruas da povoação 

muito povo e senhoras soltavam vivas ao Se-

nhor Arcebispo-Bispo e á liberdade religiosa. 

Não obstante, á meia noite, o Administra-

dor do concelho fez apresentar ao Senhor Ar-

cebispo-Bispo um telegramma do Governador 

civil, ordenando a sua sahida, immediata de 

Tortozendo ('), o que se realisou ás 2 horas 

da manhã de 3 de Dezembro, coin destino ao 

Fundão. 

ninho. — O Senhor D. Manuel Vieira de 

Mattos chegou ao Fundão muito cedo, ficando 

hospede do já referido snr. Dr. Dias Chorão, 

que de muito bom grado recebeu o illustre 

Prelado, não se poupando a caneeiras e fadi-

gas, elle e familia, para proporcionarem a Sua 

Ex.' :Rev.ma o maior bem-estar. 

O Senhor Arcebispo-Bispo permaneceu no 

Fundào durante um mez, nào cessando a popu-

lação da villa, ordeira e tolerante, de dar a Sua 

ilev.ma as mais inequivocas provas de alta 

consideração e carinhoso respeito. O povo do 

(t) O Governador civil de Castello Branco era o snr. Dr. Trin-
dade Coelho, que não fez mais do que cumprir uma ordem do Mi-
nistro da Justk:a Macieira, ordem que já tinha communicado pes-
soalmente em Tortozendo ao Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda. 
Vid. Acção Calholica, n.o 11, Novembro- 1023. 
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Fundão esteve sempre contentissimo, pois consi-

derava a permanencia do Prelado ali um gran-

de beneficio para a terra. Os hoteis mantinham-

se repletos de hospedes, e os estabelecimentos 

commerciaes, cheios de gente, padres e leigos, 

que de longe vinham cumprimentar o Senhor 

Arcebispo-Bispo. Até a propria classe operaria, 

que é a mais numerosa do Fundão, foi em gru-

pos saudar o seu meritissimo Prelado. 

O Senhor Arcebispo-Bispo no domingo im-

mediato celebrou Missa na Igreja parochial, e 

agradeceu ao povo hospitaleiro do Fundão a 

fórma carinhosa como fôra recebido. Quando 

retirou da Igreja para a casa do snr. Dr. Cho-

rão, onde estava hospedado, foi alli acompa-

nhado por mais de duas mil .pessoas ! 

Representação do Episcopado portuguez di-
rigida ao Presidente da Republica con-
tra a pena de desterro imposta ao Se-
nhor Arcebispo-Bispo da Guarda 

Em 5 de Dezembro de 1911 o Episcopado 

portuguez dirigiu ao Presidente da Republica 

uma representação, queixando-se amargamente 

da pena de desterro imposta ao Senhor Arce-

bispo-Bispo da Guarda., queixa feita em nome 

da justiça e em nome da logica. 
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O Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda foi pu-

nido sem a instrucção contradictoria, que lhe as-

segurasse antes e depois da formação da culpa 

todas as garantias da defeza, como preceitúa o 

n.° 20 do art.° 3.° da Constituição politica decre-

tada pela Assembleia nacional em 20 de Agosto 

d'este anno. 

Nilo se instaurou processo regular; o magis-

trado livremente escolhido fez o inquerito ape-

nas em um dos concelhos da Guarda (Trancoso). 

E, tomando meramente por base esse inquerito 

sem ouvir o arguido, o Ministro da justiça ap-

plicou-lhe a pena disciplinar de desterro por dois 

annos nos termos da Lei da Separação. Ora o 

inquerito não offerecia ma,teria punivel, nem a 

punição podia ter sido infligida. No inquerito 

ha apenas dois capitulos de accusação: 1.° o Se-

nhor D. Manuel Vieira de Mattos exerceu pres-

são ou coacção sobre alguns dos Parochos, seus 

diocesanos, para não acceitarem as pensões do 

Estado; 2.° escreveu e publicou sem prévio Be-

neplacito um Appêllo aos catholicos da diocese da 

Guarda. 

Quanto ao primeiro capitulo, o Episcopado 

tem graves razões para pôr em duvida a pre-

tendida coacção. Não é verdade que o Prelado 

da Guarda tenha destituido um Parocho por este 

haver requerido a pensão, facto que um Gover-

• 
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nador civil não duvidou asseverar só por o vêr 

referido em um jornal qualquer. O que se sabe, e 

se tornou do dominio publico, é que logo depois 

da publicação da Lei da Separação a quasi to-

talidade do clero da diocese da Guarda espon-

tanea e Uberrimamente declarou que não aecei-

tarja as pensões. - Isto succedeu ainda antes dos 

Prelados terem feito declaração egual. Se, por-

ventura, alguma interferencia teve no caso o Se-

nhor Arcebispo-Bispo da Guarda, foi a de louvar 

e applaudir a attitude dos seus cooperadores; 

mas, para isso ser um crime, era preciso repu-

tar criminosa a propria existencia da renuncia 

das pensões. Se a renuncia é licita, licito é o 

applanso. 

Passando ao segundo capitulo da accusação, 

isto é, não ter o Prelado da Guarda solicitado 

o Beneplacito do Estado para fazer correr na 
sua diocese um Appêllo a generosidade dos fieis, 
dado, porém não concedido, que fosse legitima 

esta exigencia, seria ella applicavel a um es-

cripto, cujo objecto era tão sómente pedir es-

molas? 

Depois o Episcopado segue demonstrando que 

pela Constituição do paiz, posterior e superior á 

Lei da Separação, a expressão do pensamento, 

seja qual fôr a sua fórma, é completamente li-

vre sem dependeneia de caução, censura ou au-
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ctorisação prévia; sómente o abuso d'esse direito 

é punivel nos casos e pela fórma que a lei de-

terminar. 

Abusou, porventura, d'este direito o ilustre 

Prelado da Guarda? Ninguem ousará affirmá-

lo•, pois ninguem capitulará de abuso o pedir es-

molas,. para fins perfeitamente honestos e justos. 

Esta representação notavel, como todos os 

documentos collectivos do Episcopado portuguez, 

termina por inculcar a necessidade instante de 

serem revogadas algumas disposições ' da Lei da 

Separação, pois a experiencia vae mostrando não, 

só a sua inexequibilidade, mas tambem os seus 

efreitos perturbadores e ruinosos. 
Tem-se advogado no Parlamento e fóra d'elle 

a união e pacificação dos espiritos e a consoli-

dação das Instituições vigentes; mas, para que 

tão louvavel aspiração se realise, é indispensa-

vel e urgente arredar todas as causas de dis-

cordia, e neutralisar todos os fermentos de an-

tagonismo. 

Segundo desterro do Senhor Arcebispo-
Bispo da Guarda 

Infelizmente esta petição respeitosa teve a 

mesma resposta, que foi dada a outra em favor 

dos Prelados do Porto e de 13eja; todavia nem 
5 
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tudo se perdeu; pois estes documentos demons-
traram eloquentemente ao Governo e ao paiz a 
solidariedade do Episcopado, e que a sua uniã,o 

com o clero e a de todos com Roma constituem 
uma força indestructivel. 

Em França a attitude de firmeza dos Bis-

pos e do clero fez recuar Briand, e nào obstan-
te Briand era um homem forte. Em Portugal a 

Republica ha-de reconsiderar. 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos, sem se 

desviar um só apice da linha recta do dever, e 

com aquella coragem que intemeratamente alen-

ta os homens de fé, expediu em 17 de Dezembro 

de 1911 uma Circular determinando aos Paro-

chos e fieis que não organisassem nem concor-

ressem directa ou indirectamente para a organi-
sação das Corporações encarregadas do culto no 

sentido do Decreto de 20 de Abril de 1911. 

O Ministro da Justiça viu' n'este facto um 
crime previsto e punido pelo unico do art.° 379 

do Cod. penal, ameaçando os Parochos e fieis 

para que deixassem de praticar um acto que a 

lei nào prohibe, antes defende e protege, qual 
o da organisaçào das Cultuaes. Incorreu, por-

tanto, na pena de desobediencia, não cumprindo 

o disposto no art.° 30 da Lei da Separação, que 

d'este modo infringiu. O Ministro insiste na exi-
gencia do Beneplacito para as determinações pas-
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toraes, e conclue por dizer que o Prelado atacou 

uma lei da Republica, contrariando a execução 

de mais d'um dos seus preceitos, e que, por 

isso, incorrera tambem na sancção do art.° 48 

da referida Lei da Separação. 

N'estes termos,. por Decreto de 28 de Dezem-

bro de 1911, o Senhor,Arcebispo-Bispo da Guar-

da foi interditado por dois annos de residir no 

districto de Castello Branco, sem prejuizo do 

disposto no Decreto de 24 de Novembro ulti-
mo (1). Em virtude d'aquelle Decreto teve o Se-

nhor D. Manuel Vieira de Mattos de sahir do 

Fundão na madrugada de 2 de Janeiro de 

1912, dirigindo-se para a sua terra natal, Poia-

res da Régua, visto não ter já na diocese logar, 

onde lhe fosse permittido residir. 

Antes, porém, de , sahir do Fundão, terra que 

tão carinhosamente o recebera e tratara, o Se-

nhor I). Manuel Vieira de Mattos quiz mostrar 

ao paiz inteiro a justiça d'esta luminosa Repu-

blica, que inventava crimes e fazia leis para pu-

nir os ele-mentos mais prestimosos da ordem e 

da moralidade publica. 

O Dr. Affonso Costa em 25 de Abril de .1911, 

n'uma conferencia feita no Porto, no Agida, d'Ou-

ro, sobre a Lei da Separação, disse: « a Lei da 

(i) Vid. D. do Goverfio. n.o 303, de 9.9 de Dezembro de 4911. 
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Separação é de combate ao Vaticano e ao inter-
naCionalismo religioso; vae, pois, travar-se uma 
lucta entre Roma e Portugal. Vencerá Merry-
del Vai ou vencerá a Republica? O Vaticano 

poderá levar comsigo o clero, mas ainda assim 
a Republica triumphará, porque tem por si o 
paiz» 

Por estes e outros pa/avKies alli proferidos, 

não se esquecendo o orador de saudar Braga 

por se ter libertado da influencia reaccionaria 
(sic), vê-se mais uma vez qual era o intuito do 

Governo da Republica no castigo infligido aos 
Bispos e aos padres. 

No antigo Regitnen os republicanos pela boc-

ca d'um dos seus caudilhos haviam dito ao Go-

verno franquista: « havemos de levar-vos ás vio-

lencias que compromettem, ou ás transigencias 
que desacreditam». 

O Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda não 
era um revolucionario politico, nem um cons-
pirador vulgar; o Senhor Arcebispo-Bispo da 

Guarda era antes e acima, de tudo uni homem 

de fé; via ferida e lesada a Igreja na ssua li-

berdade e na sua propriedade; sabia que se 

procurava anniquilar e destruir a Igreja, que 

tinha fundado a nossa Patria, e por isso lan-

(') Vid. O Contmercio do Porto, n.° 96, de 9.6 de Abril de 1911. 
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çou-se no combate com o ardor do apostolo e 

com a coragem do martyr. 

Impossivel era desviá-lo d'alli. 

O momento era grave, dizia o Senhor Ar-

cebispo-Bispo da Guarda, e tinha razão; por-

que, se, porventura, as sombras escureciam a 

Igreja, tambem rodeavam a Republica, cercan-

do-a de incertezas, e divorciando-a das multidões 

que professavam sinceramente a Religião christà. 

Mal d'um lado, peor do outro! 

Em 30 de Dezembro de 1911, datada do 

Fundão, dirigiu o Senhor Arcebispo-Bispo da 

Guarda ao Presidente da Republica uma repre-

sentação, em que na sua dupla qualidade de 

cidadão portuguez e de Bispo da igreja catho-

lica dizia. tomar a liberdade de se dirigir aos 

Poderes public.os usando d'um direito, que lhe 

garante a Coustituiçâo do paiz; e, embora sai-

ba ser imi)roficuo este recurso, não se calará., 

porque, se não echoar a sua voz no, Governo, 

ha-de echoar no animo da naçào, ha-de ir ao 

coração do povo,' e o paiz inteiro ha-de saber 

como se cumprem as leis, como se respeitam as 

garantias, como se manteem as promessas de li-

berdade. O Governo publicou um Decreto para 

o calumniar e para o perseguir, com desprezo 

das leis e das mais elementares normas dos re-

gimens democraticos e livres. 
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Foi calumniado, porque, diz-se ou insinua-

se, pretende enganar os fieis a respeito °das As-
sociações eultuaes, e das consequencias derivadas 

de certos artigos da Lei da Separação, e pre-
judicar os Parochos, privando-os dos bene,ficios 

das pensões, e a proposito lança-se sobre o seu 

caracter o labéu de indignidade. Serenamente, 

porém com energia, o Senhor Arcebispo-Bispo 

da Guarda arreda a deprimente insiuuação, pois 

quem pretende enganar os fieis são aquelles que 

abusivamente querem inculcar-lhes como insti-

tuições catholicas organismos que de facto não 
o são. 

Para os catholico3 a fé e a constituição da 
Igreja é urna só, e não póde alterar-se quando 

um legislador caprichoso se lembrar de lhe im-
pôr urna nova modalidade. • 

A 'voz do Papa, Chefe e Supremo Pastor da 
Christandade, fez saber que as Cultuaes, como 

a lei portugueza as ideára, eram incompativeis 
com a essencia da Igreja. 

Em face d'isto, quem pretendia enganar os 

catholicos? Os Bispos que lhes expunham de-

sinteressadamente a verdade, ou o Governo que 
procurou occultar-lh'a? 

O Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda ana-

lysa e esfarrapa o relatorio, que precede o De-
creto do seu novo desterro, tanto mais quanto 
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o Governo para o attingir sobrepoz á propria 

Constituição, que calcou aos pés, a sua vontade 

soberana: 

No dia 2 de Dezembro o Governador ci-
vil de Castello Branco mandou intimá-lo pelo 

Administrador da Covilhã, a meia noite, em 'for-
tozendo, para abandonar esta povoação, e hon-
tem o Administrador de Castelo Branco por or-

dem do mesmo Governador civil veio intimá-lo 

ás oito e meia da noite a deixar este districto! 
Se não fosse lettra morta a Constituição, não 

só estas intimações seriam nullas, mas aquelles 
funceionarios castigados por abuso de auctori-

dade. 

Conclue o Senhor Arcebispo-Bispo da Guar-
da dizendo ser punido, por não solicitar o Be-
neplacito do Estado para umas Instrucções que 

deu aos seus diocesanos; porque, declara o Mi-

nistro da Justiça, a Lei da Separação o impõe, 
e a Constituição não revogou esta exigencia. 

Assim o affirmou o Ministro, porém não o 

provou; e cada vez ele, Arcebispo-Bispo, com-

prehende menos o criterio orientador do Go-

verno, e acha muito triste viver á mercê das 
fluctuações d'uma opinião, que póde variar a to-

dos os momentos. Por maior que seja a resi-

gnação, a injustiça fere sempre; todavia sae com 
a conscíencia tranquilla, e soffre porque disse a 
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mittiu fielmente os ensinamentos do Supremo 

Pastor! 

Reclamação-protesto do clero da Guarda, 
contra a pena de desterro imposta ao, 

seu t insigne Prelado 

Em 17 de Janeiro de 1912 trezentos padres. 

da diocese da Guarda enviaram ao Parlamento unia• 
reclamação energica contra a pena de expulsão. 

de dois districtos, imposta pelo Governo ao seu 
venerando Prelado, cujo zêlo intemerato e fir-

meza inabalavel elles admiram._ 

N'esse bem elaborado documento frizam os 

seus signatarios a flagrante injustiça do casti-

go infligido com atropêllo de todas as leis, no-
meadamente da Constituição do paiz, que es-

tabelece a instrucção contradictoria, e reserva-
exclusivamente ao poder judicial o• julgamento 

dos actos tidos corno criminosos e a applicação 

das penas legaes; formulam, pois, o seu protesto 
contra a violação da lei fundamental do paiz, 

base de todas as liberdades publicas, e recla-

mam do Parlamento justiça contra esta revol-
tante iniquidade; concluem por afirmar a sua 

solidariedade com o Senhor Arcebispo-Bispo da 

Guarda, a quem reconhecem como seu superior 
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hierarchico, declarando peremptoriamente que 

no dominio espiritual não admittem nem accei7 

tam influencias extranhas., 

Mensagem dirigida pelos catholicos 
Braga ao Senhor Arcebispo-Bispo da 
Guarda 

Em Fevereiro do mesmo anno de 1912 al-

guns dedicados catholicos bracarenses, que cer-

tamente viram com magna e tristeza o silencio 

dos seus correligionarios perante as insolitas, te-

merarias e impias affirmaeões, feitas pelo Dr. 

Affonso Costa, no Theatro de S. Geraldo, por 

°ocasião da sua conferencia sobre a Lei da Se-

para çâo (1),- enviaram ao Senhor Arcebispo-Bis-

po da Guarda uma calorosa mensagem de sau-

dação e de solidariedade pelo seu heroieo e 

desassombrado procedimento. 

Em 8 de Abril seguinte o insigne Prelado 

agradeceu de Poiares da Régua aos catholicos 

de Braga os seus affectuosos cumprimentos. 

(1) Os catholicos de Braga naturalmente não acreditaram que 
o Dr. Alfonso Costa fosse poderoso bastante para derribar o Ca-
tholicismo, a Beligião de S. Paulo e de Santo Agostinho, de S. Ber-

nardo e. de S. Thornaz, de Bossuet e de Pascal. Ideia persegui-
da, ideia propagada: lei perpetua do mundo moral, perpetuaínen-
te esquecida pelo Poder! 
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O Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda no 
tribunal judicial da mesma comarca 

Em 30 de Abril do mesmo armo de 1912 o 
Senhor D. Manuel Vieira de Mattos, intimado 
judicialmente, compareceu no tribunal da Guar-

da, a fim de prestar declarações perante o dou-
to Juiz de Direito no processo que lhe movia 
o digno Agente do Ministerio publico por offen-
sas á Lei da Separação. 

Para que seja conhecido o porte nobre e di-
gno do eminente Prelado no tribunal, dou a 
seguir a summula das suas respostas aos diffe-

rentes artigos do libello accusatorio: 

1.° « Levar os Parochos a desacatarem a Lei 
da Separação.» 

Resposta: 

Não fiz mais do que o meu dever, seguindo 

aliás o exemplo do que teem feito todos os pro-
pagandistas do actual Regimen, que passaram a 

vida a atacar leis, mesmo discutidas e votadas 

no Parlamento, as quaes julgaram injustas. Des-
de que na chamada Lei da Separação eu vi pres-

cripções e exigencias incompativeis com a fé e 

com a disciplina catholica, a minha norma de 
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proceder estava claramente definida; tinha que 

precaver os meus cooperadores contra os erros 
d'essa lei, e calar seria c,onniveneia, ou pelo me-

nos um exemplo deleterio, que os determinaria 
a cruzarem os braços n'uma inacção criminosa. 

Não fiz mais que denunciar os erros e acon-

selhar, como era do meu impreterivel dever, a 
unica attitude digna perante elles, a saber, uma 

reserva ordeira e inabalavel. Isto é tão elemen-

tar, que não sei corno se me possa lançar á, con-
ta de crime o não atraiçoar a minha missão. 

2.° « Coagir os Parochos a rejeitarem as pen-
sü'es.» 

Resposta: 

Já n'um officio dirigido ao Ministro da Jus-

tiça disse o sufficiente a tal respeito. 

Não obriguei ninguem a rejeitar as pensões; 

não deixei, porém, de manifestar claramente que 
as reputava inacceitaveis, mostrando quanto ha-

via de humilhante e de insidioso na fórma por 

que eram concedidas. 
Quero crer que a minha situação de Prela-

do desse particular auctoridade ás opiniões que 

expendi; mas por emquanto não está prohibido 

a um cidadão, pelo facto de ser Bispo, ter e 

exprimir opiniões juridicas ou religiosas. 
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Dispenso-me de provar que as pensões se rni,o 

podiam acceitar; basta-me appellar para os ju-

risconsultos insignes, que estudaram .e julgaram a 

lei, e recordar incidentalmente os art.I's 145 e 14G 

do Decreto de 20 de Abril de 1911. 

« Crear dificuldades ao Governo da Re-
publica. » 

Resposta: 

Se eu quizesse difficultar a acçào do Gover-

no, ou segundo a phrase consagrada « crear dif-

ficuldades á Republica», não teria procedido, 

como procedi, em plena luz, e ter-me-ia valido 

do prestigio da minha posição para levantar os 

povos contra o Regimen ou contra os seus re-

presentantes. Ora qual foi a revolta, qual foi 

conspiraçào provocada pelos meus incitamen-

tos? Basta vêr a ordem que tem reinado na 

minha diocese, para se saber se os meus conse-

lhos foram de paz ou de guerra, se eu quiz 

levantar dificuldades ou obstaculos á marcha. 

do Governo. Bem desejaria eu que o Governo' 

não m'as creasse a mim, para que tudo corresse. 

tran quinam ente. 

4.° «Publicar . um Appêllo sem Beneplacito.» 
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Resposta: 

E' já conhecida a minha opinião com res-

peito a Beneplaeito, pois bem publicamente a 

expuz em uma representação dirigida ao Presi-

dente da Republica; todavia nem mesmo é ne-

cessario recorrer a essa opinião, aliás conforme 

com os principios • da Constituição que nos go-

verna•, porquanto um simples « appéllo» não 

está nem podia estar sujeito a Beneplacito, ain-

da mesmo nos precisos termos do art.° 181 do 

Decreto de 20 de Abril. • 

5.° «Finalmente usar de termos injuriosos para 

o Governo e para a Lei da Separaçâo.» 

Resposta: 

Leiam-se todos os meus escriptos, e não se 

encontrará n'elles um unico insulto ao Gover-

no; mas apenas ruma apreciação objectiva de 

factos publicos, que, como taes, estão sujeitos ,á 

critica. Concordo em que essa apreciação possa 

parecer algo severa, porém creio não ter exce-

dido os limites d'uma critica desassombrada e 

correcta. Quanto a insultos á Lei da Separa-

çâo, não me parece que devam classificar-se as-

sim as apreciações juridicas que (relia fiz. 
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Officio dirigido pelo Senhor Arcebispo-Bis-
po da Guarda ao Ministro da Justiça 

Em seguida, e para. complemento do que 
disse no tribunal, o Senhor D. Manuel Vieira 

de Mattos dirigiu ao Ministro da Justiça um 

officio, em que expressou serem perfeitamente 

desnecessarias as suas declarações, porquanto 

era por demais conhecido o seu sentir nas „re-

giões officiaes e extra-officiaes. Contra elle, Bis-

po, já o Ministro usou da força, ou directamente 
privando-o dos direitos garantidos pela Consti-

tuiçào, ou indirectamente mandando-o processar. 

Não lhe leva isso a mal, pois a querer vin-

gar-se da firmeza, com que elle defendeu a cons-

ciencia dos seus subditos e affirmou a sua fé, o 

Ministro não tinha outra solução senão recor-

rer ao arbitrio. E, para uma democracia trium-
phante, como para um despotismo franco, á falta 

de razões juridicas, lá está como supremo recur-

so o velho aphorismo: «Sit pro ratione voluntas». 

Pois bem: a fim de poupar ao Governo novas 

investigações, que podem ser trabalhosas e dis-
pendiosas para o Thesouro publico, to exhaus-

\to pelas liberalidades que nos ultimos tempos 
tem custeado, e para evitar novas citações e per-. 

guntas escusadas, o Senhor Arcebispo-;Bispo da 
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Guarda declarou mais uma vez, terminantemen-

te que resistirá sempre, sem disturbios, bem 
entendido, mas placida e serenamente, ás leis 

oppressoras da consciencia catholica. Póde o 
Ministro da Justiça multiplicar os expedientes, 

póde mesmo até, se o entender assim, restabe-
lecer a pena de morte para certos crimes, es-

pecialmente dos Bispos, que não atraiçoaram os 

seus juramentos, isso não o fará recuar. 
Terminou dizendo estar definida a sua situa-

ção; os homens passam, mas os principios e as 

ideias ficam (1). 

Muito bem. O Senhor Arcebispo-Bispo da 

Guarda era um homem. Não ha duvida. O 
Senhor D. Manuel Vieira de Mattos fazia oppo-

sição, não á Republica, mas ás suas leis anti-

catholicas. Sua Ex.elit Rev.ma conscio do seu de-

(1) O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos foi pronunciado 
pelo meritissimo Juiz da Guarda. Do despacho de pronuncia 
aggravou para a Relação do Porto, que negou provimento ao 
aggravo em 15 de Novembro de 1912. , 

O Senhor I). Manuel Vieira de Mattos recorreu da injusta 
pronuncia para o Supremo Tribunal de Justiça, fazendo a petição 
do recurso o grande causidico e abalisado Professor da Univer-
sidade de Coimbra Dr. Chaves e Castro. Essa minuta, que é um 
documento do muito saber do ootavel advogado, foi impressa na 
Typographia da « Empreza Voltas», 1912, com a sentença da Re-
lação publicada em appendice. 

Essas peças ahi ficam, para a posteridade avaliar da inde-
pendencia do poder judicial na epoca de que se trata. 
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ver, estava persuadido de que « não se toma a 
fortaleza divina», é certo, mas esta póde ser 
minada ou alluida por uma guarnição fraca ou 

desleal. 
Por isso, no seu posto de honra, o Senhor 

D. Manuel Vieira de Mattos, semelhante á sen-

tinella de Pompeia em presença das lavas do 
Vesuvio, ficará incinerado, mas de pé. 

Uiiïio eatholica 

Como disse, o Senhor D. Manuel Vieira de 
Mattos partiu do -Fundão para Pipiares da Ré-

<Tua. terra onde nascera e onde não deixou um , 
só momento de se interessar pelos negocios da 

sua querida diocese. 
D'alli, no dia mesmo do _Natal de 1912, ex-

pediu aos seus amados diocesanos uma impor-

tante Carta pastoral sobre a União catholica. 
O Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda, a 

exemplo dos ApoStolos, que da prisão e do exi-

lio escreviam cartas, cheias de amor e de fé, aos 
fieis por elles evangelisados, tambem do exilio 

escreveu para a sua diocese, em cartas despre-

tenciosas e paternaes, o que verbalmente não po-
dia dizer. 

N'uma linguagem simples, mas repleta de un-

cção religiosa, dirigiu aos seus diocesanos um ca-
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loroso appêllo para que se congregassem n'uma 
forte unido catholica; pois era preciso conquis-

tar as liberdades essenciaes que constituem o 
.a,panagio de todas as democracias, o que em 

Portugal todos possuiam, menos os catholicos; 

aos que entrarem n'esta aggremiação ninguem 

perguntará pelas suas preferencias ou aspira-• 
ções politicas'•, apenas se quererá saber se estão 

dispostos a pôr ao serviço da Igreja o seu ar-
dor de filhos e o seu esforço de cidadãos livres. 

As rumas são muitas, o campo é vasto, e o 

trabalho difficil. 

Forme-se . a União catholica, e a Igreja sabe-
rá que tem um nucleo de valentes promptos a 

sacrificar-se por ella, e uma força organisada 

para a defender e amparar contra o combate 

dos seus inimigos. Nada de desalentos; mãos 

á obra, e teremos avançado um passo gigante 
para a victoria dos nossos ideaes. 

O Senhor D. -Manuel Vieira de Mattos, n'es, 
te notavel documento, considerado não só em 

si, mas tambem na sua opportunidade, trata do 

principio associativo, indispensavel aos catholi-

cos, para reconquistarem as liberdades perdi-

das; • era preciso arvorar uma bandeira, isto é, 

formular um programma das reivindicações ca-

tholicas, e congregar em volta d'elle todas as 
boas vontades dispersas. 

6 
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Na verdade, se n'este paiz tivesse havido uma 

forte organisaçã,o catholica, ou mais claro, se a 
mudança de Instituições encontrasse os catholi-

cos organisados, embora no programma da Re-

publica estivesse a Separação da Igreja do Es-
tado, isso comtudo teria sido feito d'outro modo, 

e executado com outra delicadeza. 
Agora, porém, de nada servem as lamenta-

ções sobre as rumas do passado; o que se torna 

preciso é levantar o edificio cahido, e depois se-

gurá-lo, a fim de evitar novas surprezas. 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos viu 

bem a questão, e tratou de lançar as bases 

para a obra enorme da reconstrucção a fazer, 

sendo uma d'ellas a União eatholica! 

Disse o Senhor Arcebispo-Bispo da Guar-
da: « são as grandes catastrophes que preparam 

as grandes restaurações», e eu accrescento: nas 

grandes crises é que se nos deparam os gran-

des homens. 
De facto, a pagina mais brilhante da bio-

graphia do Senhor D. Manuel Vieira de Mattos, 

o traço mais saliente da sua vida prelaticia 

este do combate contra a Lei da Separação. 

Não quero ser desprimoroso para com ne-

nhum dos Bispos portuguezes de 1911 e 1912, 

pois todos cumpriram o seu dever; mas a ver-

dade é que o Senhor Arcebispo-Bispo da Guar-
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da occupou com honra o primeiro logar na linha 

da defeza da Igreja, e, por isso mesmo, foi o 

Prelado mais perseguido pelo Governo da Re-

publica. 

Pastoral da Quaresma de 1913 

O Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda con-

tinuou do exilio communicando sempre, no só 

com o Governador da diocese egitaniense, mas 

tambem com os seus diocesanos. 

Na Quaresma de 1913 escreveu o Senhor 

D. Manuel Vieira de Mattos uma Carta pasto-

ral aos seus diocesanos, na qual em estylo cor-

recto e claro trata da necessidade de recrutar 

sacerdotes, menciona as causas proximas e re-

motas da falta de vocações, refere-se « Obra» 

que deve auxiliá-las, fala do espirito sacerdotal, 

da 'primeira Communhão das crianças, e final-

mente dá ensinamentos uteis sobre varias dis-

posições disciplinares. 

Segunda prisão do Senhor Arcebispo-
Bispo da Guarda 

O Senhor D. Manuel Vieira de Matos, a • 

fim de estar mais perto da sua diocese, visto 

lhe ter sido interdictada a residencia n'ella, re-
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solveu fixar-se em Mangualde, antiga Azurara 

da Beira, terra relativamente importante, e séde 
do concelho do mesmo nome, onde infelizmente 

novos trabalhos o esperavam. 
Ah i pela terceira dezena do mez de Outubro 

do anno de 1913 esboçou-se no paiz um mo-
vimento monarchico, que deu occasiào ou pre-

texto para os, defensores da Republica manda-
rem muita gente para as prisões. 

Mangualde não escapou ao zêlo dos esbir-

ros do Regimen, que prenderam n'um dia de 

festa os padres d'esta localidade, com o funda-
mento d'estarem envolvidos na conspiraçào con-

tra as Instituições. A festa, que tinha de ser 

presidida pelo Senhor Arcebispo-Bispo da Guar-

da, nào se fez, por falta de clero, e o Senhor 
D. Manuel Vieira de Mattos deliberou retirar 

para a Quinta da Insua (Castendo), nào longe 

de Mangualde, e séde do concelho de Penalva 

do Castello. 
Aqui esteve detido sem poder sahir, com a 

casa cercada pela policia e pela carbonaria, du-

rante dile° diaS! 
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Regresso do Senhor Arcebispo-Bispo da 

Guarda á Séde da diocese em 30 de 

Novembro de 1913. Reconstrucção da 

vida catholica na diocese 

No final do mez de Novembro de 1913 re-
gressou Sua Ex. cla Rev.ma á Capital da sua que-
rida diocese, depois de dois annos de exilio. 

Já tive occasião de dizer que durante todo 
o tempo da sua ausencia MI° deixou o Senhor 

D. Manuel Vieira de Mattos um só instante de 

se occupar dos negocios da sua vasta diocese, 
não só correspondendo-se com o Governador 

d'ella ('), mas tambem expedindo tocantes Ex-
hortações pastoraes aos seus diocesanos. 

Agora devo referir que Sua Ex.e' Rev." 
não quiz regressar á sua diocese com as mãos 

vasias: volta, mas devidamente apetrechado para 
a grande obra, que vae iniciar, da reconstrucção 

da vida catholica na diocese. 

Para isso quiz Sua Ex.e'a Rev.ma preparar-se 
convenientemente, a fim de fazer urna obra so-

lida e duradoura, e que tivesse, demais, a au-

ctorisá-la as lições da experiencia. 

(1) Cónego Manuel .Barbas Freire. 
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Lembrou-se da França, que não havia mui-

tos annos fôra provada por identica borrasca, 

embora em condições mais favoraveis de liber-
dade relativa e de garantias communs. 

Sabia pelos jornaes e até por observação di-

recta que, após a crise momentanea provocada 

pela Lei da Separação, a França catholica re-

c,olhóra as suas energias e se consagrára gene-

rosamente. a um intenso trabalho de renovação 

fecunda. Sabia que esse esforço ingente, inspira-

do e dirigido pelos apostolicos Bispos d'aquella 

grande nação , tinha dado os mais consoladores 

resultados, e que n'uma florescencia admiravel 

se sentia 'pullular em todos os campos a vida 

catholica da França. 

Entendeu, pois, o Senhor D. Manuel Vieira 

de Mattos, e muito bem, que devia aprender 

com os catholicos franeezes, e, pondo de parte 

experiencias e tentativas que seriam morosas e 

até poderiam mallograr-se, entrou ousadamente 

pelo caminho que elles nos mostram, e que des-

cóbriram á custa de muitos trabalhos. 

Foi assim que nos ultimos tempos do seu 

exilio se dirigiu a muitos dos seus collegas da 

França, principalmente áquelles, cuja obra apos-

tolica tinha transposto as fronteiras e conquis-

tado a admiração do mundo. A resposta foi 

prompta, e a colheita, farta. Recebeu cartas de 
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eminentes Prelados, e publicações as mais va-

riadas, desde o livro até á folha solta. Das 
mais adaptaveis .fez Sua Ex. e'a Rev." um elenco 

ou schema, que publicou, depois do seu regres-
so, em appendice á Pastoral de saudaçâo, diri-

gida ao clero e fieis da diocese da Guarda em 
25 de Dezembro de 1913. 

Synthese de Obras religiosas e soelars 

«A defeza• dos interesses religiosos, diz um 
notavel Prelado francez, o levantamento catho-

lico e moral do paiz, eis na hora presente a 
questão primaria, perante a qual desapparecem 
todas as outras. 

A organisação é uma condição essencial, para 
ligar os membros entre si e com a Auctoridade 

que os dirige. Para haver organisação é neces-

sario que exista a disciplina, e não ha discipli-

na onde falta a obediencia. 

A organisação.objectiva-se por meio das Com-

missões parochiaes, das Commissües concelhias e da 
Commissâo diocesana. 

- As obras, tendentes a conseguir a restaura-

ção religiosa da diocese, podem reduzir-se a 
Ires grandes categorias, que enuncia e desen-

volve: Obras religiosas; Obras latelleeinaes e moraes; 
c Obras sociaes.» 
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Boletim diocesano 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos havia 

dez annos antes fundado uma pequena revista. 
denominada — A Guarda, que depois se trans-

formou em « semanario». Este jornal, embora 

preciso, não bastava, porém, no momento pre-

sente, para o fim que Sua Ex.cia tinha em vista. 
Na verdade, encontrando-se a diocese n'um. 

periodo de reconstrucção da sua vida catholica,. 
era indispensavel uma publicação orientadora,. 

estranha a todas as questões que não fossem 
puramente religiosas, e com o caracter de or-

crão diocesano. . 

Essa publicação periodica será um verda-

deiro traço de união entre o Bispo e o seu 

clero, e ao mesmo tempo servirá de estimulo, 
e de norma para os trabalhos, que nas diver-

sas freguezias se emprehenderem para bem das-

almas, dando a esses trabalhos cohesão e uni-
dade. 

D'ahi Sua EX. Cia Rev.'" pela Portaria de 8. 
de Dezembro de 1913 creou o Boletim dioce-

sano da Guarda, a que deu o nome de Acção. 

Catholica, cujo programma será a divisa do San-

to Padre Pio X — instaurare omnia in Christo, 

que, de facto, é um vastissimo programma. 
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O primeiro numero da Acção Catholica pu-

blicou-se em janeiro de 1914, abrindo pela ci-

tada Pastoral de saudação, que, proficientemente 

desenvolve esse programma da « vida nova». 

Exhortação pastoral expedida 
na Quaresma de 1914 

Em 22 de Fevereiro do mesmo anno.de 1914, 

Dominga da Quinquagesima, expediu o Senhor 

D. Manuel Vieira de Mattos a' sua costumada 

Carta pastoral da Quaresma, onde de novo se 

refere á Lei da Separação, que, deixando o cle-

ro pobre, libertou-o eomtudo da influencia dos 

poderes temporaes, tornou-o livre, c, portanto, 

forte. O segredo d'essa força está na uniào, de 

que volta a falar, recordando o que dissera na 

sua Carta de saudaçâo, e ainda na da União ca-

tholica. Trata principalmente da obra da Cate-

chese, instantemente recommendada pelo SS. 'Pa-

dre Pio X na Encyelica Acerbo nimis de 15 de 

Abril de 1905, e termina outorgando faculdades 

espcciaes aos Conféss'ores durante o periodo qua-

resmal, que para a desobriga acabará em 30 de 

Junho. 
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Terceira prisão e terceiro desterro 
do Senhor Arcebispo - Bispo da Guarda 

Vimos já que no anno transacto de 1913, 

quando em Outubro se esboçou no paiz um mo-

vimento monarchieo, os esbirros da Republica 

tiveram preso em Castendo o Senhor Arcebispo-

Bispo da Guarda, sob a falsa accusaçào ou sus-

peita de conspirar contra o Regimen e de estar 

envolvido no mencionado movimento. 

Precisamente um anno depois, em Outubro 

de 1914, eclodiu um novo movimento .revolu-

cionario no paiz, e agora o Senhor D. Manuel 

Vieira de Mattos foi egualmente preso e accu-

sado de conspirador. 

Vê-se bem o proposito, por parte de certos 

elementos da Republica, de se desfazerem d'um 

adversaria que os ingommodava! Era preciso 

desviar da Guarda, e talvez inutilisar para Bra-

o•a. o Senhor D. Manuel Vieira de Mattos e o ==, 
expediente seria envolvê-lo no movimento cons-
piratorio! 

O Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda tinha 

ido a Poiares; de visita a sua santa mie, velha 

e doente. 

No dia 3 de Novembro, ás 3 horas da tar-

de, os Administradores de Villa Real e da Ré-
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gila, seguidos d'um grupo de carbonarios, pa-
/ 

raram á porta do illustre Prelado, a quem com. 
ares de cordialidade convidaram para os acom-
panhar á Régua, a perguntas. 

Em poucos minutos Sua Ex.cia -Rev.' pre-
parou-se, e, em companhia do rev. Paroeho e 
d'algumas pessoas de amizade, dirigiu-se ao au-

tomovel, já rodeado d'algum povo, que chorava 

lamentando o facto. No meio da saudade dos 
poucos que souberam do caso, tão rapido e tão 
de surpreza, partiu o automovel em direcção á, 

Régua, onde, na Administraçao do concelho, o 

Senhor D. Manuel Vieira de Mattos declarou 
que bastaria uma simples ordem policial para 

comparecer onde o mandassem, e que a sua 
ausencia da diocese fôra motivada por doença 

de sua velha mãe. Disse mais espontaneamen-

te que condemnava o ultimo movimento revo-
lucionario, e ser seu proposito não se envolver 

em politica, cuidando apenas do seu mister pu-
ramente religioso. 

De noite o Senhor Arcebispo-Bispo da Guar-

da ficou installado na casa do rev. Padre Je-
ronymo de Mattos, Inspector escolar, e no dia 

immediato seguiu, sob prisão, com destino a 

Lisbôa•, mas, em Campanha, o Commissario de 

Policia do Porto, por determinação do Governo, 

mandou que fosse para a Guarda, onde perma-
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neceu detido no Commissariado á ordem do Go-
vernador civil (1). 

.Esta prisão foi muito commentada, e nume-

rosas pessoas foram cumprimentar o Senhor Ar-

cebispo.-Bispo á Esquadra policial, não conse-
guindo falar-lhe por estar incommunicavel. 

Claro,, a prisão do illustre Prelado se, por 
um lado, agradava aos elementos avançados do 

partido republicano, tambem, por outro, desa-
gradava a muitos republicanos, que conheciam 
e apreciavam o caracter do Senhor D. Manuel 
Vieira de Mattos. 

E, assim, uma- commissão de cavalheiros da 
mais alta respeitabilidade foi espontaneamente: 

ao Governo civil pedir ao Chefe do districto 
que tivesse com o illustre prisioneiro as atten-

ções compativeis com a sua elevada categoria, 
Sua Ex.' Rev." depois de estar incommu-

nicavel durante alguns dias na Esquadra poli-. 

ciai, por deliberação do medico passou para o 

Hospital, onde ficou com sentinella á vista até, 
partir para Lisbôa (2). 

(1) Capitão José Gonçalves Paul. 
() Da Régua até á Guarda foi o Senhor D. Manuel Vieira 

de Mattos acompanhado por um representante do Administrador. 
do concelho, onde foi preso, e da Guarda para Lisbüa pelo Admi-
nistrador da Guarda e pelo illustre Professor do Seminario Dr. José. 
do Patrocinio Dias, hoje venerando Bispo de Beja. 

Do Porto á Guarda acompanhou =hem.° Senhor Arcebispo— 
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Aqui encerraram-no no Quartel do Carmo, 

durante cinco dias, n'uma cella horrível, onde 

esteve sósinho, incommunicavel e sem comida, 

que só mais tarde lhe foi enviada por ordem 
do Em." Senhor Patriarcha, bella e generosa 

alma de Prelado e de homem de bem. 

A cella não tinha ar nem luz bastante, e, 

por isso, n'uma noite o Senhor Arcebispo-Bis-

po da Guarda gritou, pedindo á sentinella que 

por caridade lhe abrisse a porta, pois tinha re-
ceio de morrer. asphixiado. 

A sentinella, acudindo aos gritos afflictivos 
da victima, brutalmente respondeu: « Que quer 
você?» 

Era assim como os pretorianos da Republica 
tratavam então os Bispos! . 

«E' preciso chamar o sargento», continuou 
a sentinella,. 

O sargento veio, a porta da cella, abriu-se,. 

e o Senhor Arcebispo-Bispo, com a renovação 
do ar, ficou mais calmo. 

O Cardeal Saraiva conta nas. suas Armorias 

como foi preso, em 1828, na sua casa de Ponte 
de Lima, e levado d'alli para a Serra de Ossa, 

Bispo o então digno Vice-Reitor do Seminario e actual meritissitno 
Arcebispo de Evora, D. Manuel Mendes da Conceição dos Santos, 
que depois o foi esperar a Lisbda, onde se conservou todo o tem-
po que durou a prisão. 
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onde esteve desterrado no Cónvento dos Religio-

sos paulistas. 
O Cardeal Saraiva queixa-se da severidade 

com que foi tratado n'este Mosteiro, e das res-

tricções to humilhantes, como injustas, com que 
viveu n'aquella Casa monastica. 

Que diria elle agora, se, porventura, tivesse 

experimentado a dureza e a crueldade da pri-

são do Carmo?! 
O Cardeal Saraiva, que era um espirito sein-

filante, refere « que partiu para o Alemtejo, 

acompanhado d'um magistrado e d'uma escolta 

de seis soldados de cavalo, que se não descui-

davam de vigiar e descobrir a estrada para to-

dos os lados, como. se se temesse alguma ci-
lada de inimigos!» 

«O magistrado, diz o Cardeal Saraiva, pa-

receu-me que levava mais medo do que eu, e 

ás vezes dava-me o riso vendo os seus cuida-
dos!» ( 5. 

Se vivesse nos tempos d'esta luminosa Re-
publica, e fosse para o Alemtejo escoltado por 

carbonarios, naturalmente o Cardeal Saraiva no 

teria vontade nem ensejo de se rir!... 

Como quer que fosse, é certo que varios 

(1) Cf. Marquez do Rezende, Memoria historica de D. Fr. 
Francisco de S. Luiz: Saraiva, pag. 31. 
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jornaes affectos ao Governo declararam não ser 

tão banal, como pretendiam alguns insinuar, o 

caso da prisão do Senhor Arcebispo-Bispo da 
Guarda; por isso foi distribuida á imprensa a 

seguinte nota officiosa: 

«Se fôr provado que o Bispo da Guarda 
andava fazendo propaganda monarchica, será, 

afastado da sua diocese por um anno.» 
Esta nota, d'uma refalsada hypocrisia, era ex-

pedida e publicada para justificar a violencia. 

No dia 16 de Novembro, isto é, treze dias 

depois da prisão, aggravada de dura incommu-

nicabilidade, foi o Senhor Arcebispo-Bispo da 

Guarda restituido á liberdade, com a condição 

de não sahir da terra, onde fixasse residencia (a 
qual devia ser fóra dos limites da sua diocese), 

sem prevenir d'isso a Auctoridade com indica-

ção do destino! 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos sahiu 
do Quartel do Carmo, acompanhado d'um agen-

te da judiciaria, que seguiu até á Régua, tendo 

embarcado ambos em Campolide. 

Como vêem os leitores, ins-ío se apurou que 

o Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda estivesse 

envolvido no movimento monarchico, do con-
trario Sua Ex.e'a teria seguido o caminho da 

Penitenciaria; mas em virtude d'um supposto 

inquerito com testemunhas adrede preparadas, 
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é sem audiencia do accusado, disseram que elle, 

Prelado, nas suas prédicas, por °ocasião das vi-

sitas pastoraes, fazia propaganda contra a Re-

publica! 

Reclamação-protesto do Em.mo Cardeal Pa-

triarcha, em nome do Episcopado, por-
tuguez, contra a prisão do Senhor Ar-

cebispo-Bispo da Guarda 

Em 7 de Novembro, estando ainda o Senhor 

D. Manuel Vieira de Mattos preso na Guarda, 

dirigiu o Em."' Senhor Cardeal Patriarcha uma 

vibrante reclamação ao Presidente da Republica, 

protestando, em nome do Episcopado portuguez, 

contra a prisão do Senhor Arcebispo-Bispo da 

Guarda por suspeitas de conspirador, prisão ag-

ol•avada com a inçommunicabilidade. 
O Em."° Patriarcha diz que não acredita, 

nem ninguem, que sobre o nobre e respeitavel 

Prelado da Guarda pese o anathema que acom-

panha os agitadores 'ou prevaricadores, que com 

a sua palavra, ou gestos ponham em perigo a 

paz e a ordem publica, e pregôem o desrespei-

to e desobediencia ao principio da auctoridade, 

Nem elle nem os seus collegas do Episco-

pado se preoccupam com assumptos de caracter 

politico. 



Ala do editicio do Seminario de Nossa Senhora da Conceição. perpendicular á principal, 
e que filma com ella um angulo recto 
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Termina expressando o seu desgosto e o de 
todos os seus collegas, e bem assim a sua ma-
gna e reprovação pela desusada, injusta e des-

humana attitude havida para com o infatiga-

vel e virtuoso Prelado da Guarda, com o qual, 
para todos os effeitos, se declaram solidarios, 

lavrando desde já contra essa violencia o seu 
mais energico protesto. 

Protesto' do clero do Arciprestado do Fun-

dão contra a prisão do seu insigne 
Prelado 

No dia 8 de Novembro o clero do Arci-
prestado do Fundão enviou. ao Senhor Ar-

cebispo-Bispo da Guarda o seguinte protesto: 

« Profundamente maguados com o vexame, a 
que sujeitaram o meritissimo Bispo da Guar-

dai arrastando-o até á prisão, véem os eccle-

siasticos do Arciprestado do Fundão lavrar o 

seu mais vehemente protesto contra essa vio-
lencia sacrilega, e mais uma vez manifestar in-

condicional obediencia ao seu inclito Prelado, 
esteja elle sentado na Cadeira episcopal, ou en-

cerrado na prisão.» 
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Officio dirigido ao Presidente da Republica 
pelo Senhor Arcebispo-Bispo da Guar-
da depois da sua prisão 

Para remate d'este episodio comico e tra-

gico ouçamos sobre elle a voz ainda quente e 

maguada do Senhor D. Manuel Vieira de Mat-

tos, que, n'um officio dirigido em 21 de No-

vembro ao Presidente da Republica, conta, sem 

uma palavra acrimoniosa, as torturas e humi-

lhações, que soffreu durante treze longos dias, 

transferido de prisão em prisão, incommunica-

vel quantas vezes aprouve aos seus carcereiros, 

guardado á vista como uni faccinora perigoso, 

condemnado a uni isolamento desesperador, em 

summa, submettido a uma série de vexames que 

pareciam, se não o eram, a execução d'um plano 

de antemão traçado para lhe fazerem beber um 

calix de calculadas lmmilhaçóes! 

Déram como motivo da prisão do Senhor 

Arcebispo-Bispo da Guarda a sua cumplicidade 

em pretensas conjuras contra o Regimen; era 

um expediente facil, sem duvida, para justifi-

car violencias e rigores, porém tão destituido 

de fundamento, que ninguem apparecen a sus-

tentá-lo. 

Gastaram-se quinze dias na busca de ilidi-
, 
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cios, que, á falta de provas, lhes déssem alguns 

visos de acceitação. Os indicios não apparece-

ram; mas, como o plano era prender e inuti-

lisar o Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda, a 

sua prisão foi ordenada e levada a effeito nas 

circumstancias já referidas. 

calumnias tão refeces, diz o Senhor D. 

Manuel Vieira de Mattos, que nenhum homem 

de bem discute nem refuta; deixa-as, por isso, á 

consciencia dos seus inventores e perfilhadores. 

E que o motivo da prisão do Senhor Arce-

bispo-Bispo da Guarda não foi a sua interven-

ção no ultimo movimento revolucionaria pro-

va-o a presteza com que o puzeram de parte, 

allegando, porém, o Governador civil da Guarda 

que ia proceder a um inquerito sobre a acção do 

mesmo Prelado na sua visita pastoral •, e, não 

obstante, a prisão mantinha-se com requintes 

de rigor e vigilancia, que não se usam para os 

grandes criminosos awrbbravada ainda com nova 

dóse de incommunicabilidade na transferencia 

para Lisbôa, onde esteve cinco dias preso á or-

dem do Ministro do Interior, sem lhe darem nota 

de culpa nem lhe dizerem os nomes dos seus 

accusadores, quando o n.° 1 do art.° 3.° da Cons-

tituição diz que ninguem póde ser obrigado a 

coisa alguma, e, portanto, á prisão e incommu-
nicabilidade, senão em nome da lei. 
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A visita pastoral do Senhor Arcebispo-Bis-

po da Guarda foi, pois, o ultimo recurso de 

que se lançou mão para o comprometter, para 

descobrir n'elle um elemento perigoso á ordem 

Publica. 
Essa visita, dizia-se, era uma propaganda 

permanente contra o Regimen, e as suas pré-

gações esvurmavam odio contra a Republica. 

Isto era, não o ponto a averiguar, mas a these 

a demonstrar. 

Procedeu-se a um simulacro de inquerito, e, 

da maneira como elle, foi conduzido, pôde ajui-

zar-se pelas testemunhas que se escolheram, e 

pelo sigillo que o envolveu; porquanto o Se-

nhor Arcebispo-Bispo da Guarda accrescenta que 
nunca fôra ouvido sobre as accusações n'elle for-

muladas, nunca lhe foi facultada a defeza, nem 

sequer lhe Uram conhecimento dos pontos da 

accusação! 

N'uru a palavra, foi um processo ultra-inqui-
sitorial. 

Decerto o Ministro do interior convenceu-se 

de que o Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda es-

tava sendo victima d'urna violencia sem nome e 

d'um processo sem legalidade, e, por isso, de-

terminou restitui-lo á liberdade•, todavia, diz o 

nobre Prelado, essa obra de tardia justiça foi 

acompanhada de restricções, que para um hino-
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cente são uma enormidade, e, para um culpado, 
benignas demais. 

O Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda pro-
testa contra essas restricções, aliás nullas em 
face do n.° 35 do art.° 7.° da Constituiçào, que 
textualmente diz: « Ninguem. pôde ser pri-

vado da sua liberdade pessoal, sem que prece-
da auctorisação judicial.» 

O Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda, com 

uma generosidade commovente, declara, por ul-
timo, « que não conserva resentimento algum con-

tra os seus perseguidores, esquece gostosamente 
os aggravos d'elles, e a Deus pede lhes dê tan-

tos annos de ventura, quantas as horas de amar-
gura que lhe fizeram soffrer.» 

E conclue por este nobilissimo pedido: « se 
os odios sectarios não estão ainda satisfeitos, se 

é preciso prender-se ainda algum Bispo e sujei-
tá-lo a novas torturas, não incommodem mais 

ninguem, eu já tenho a experiencia, e é escu-
sado fazer mais victimas. Deixem os meus col-

legas em paz, e, se outro prestimo não tenho, 

ao menos soffrerei em logar d'elles.» 

BLCS 
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Arcebispo de Braga 

E' bem de crêr que os inimigos do Senhor 

Arcebispo-Bispo da Guarda se esperançariam em 

que esta durissima prisão e este vexame torturan-

te seriam juntamente a morte e sepultura d'elle; 

mas Deus, que engrandece o espirito á proporção 

do augmento dos trabalhos, fez que elle, não de-

sanimando com os tormentos, acceitasse a promo-

ção á Mitra de Braga, vaga pela morte do seu 

ilustre antecessor D. Manuel Baptista da Cu-

nha ('), á qual fóra elevado, como recompensa 

de altos serviços, pela Bula Commissum hunzi-

litati nostrae do SS. Padre Bento XV, expedida 

no 1.° de Outubro de 1914. 

A boa reputação, tão justamente merecida, 

que tinha deixado do seu pontificado da Guar-

da, fez lembrá-lo e colocá-lo na Sé Primacial 

(1) O saudoso Arcebispo D. Manuel Baptista da Cunha foi a 

meu convite para Villa do Conde, freguezia e villa que parochiei 
desde 1893 até 19'21, e alli falleceu em 13 de Maio de 1913, ficando 
provisoriamente sepultado em jazigo, que já então era, e ainda hoje 
é, propriedade minha. 
. No logar, devoluto pela trasladação dos restos mortaes do 

bondoso Arcebispo para a terra da sua naturalidade, foi sepultado 
meu santo pae, e alli jaz. PIE .ESU, DONA EIS REQI_TIEM. 
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de Braga, que veio illustrar pelo brilho da sua 

virtude, pela pureza dos seus costumes, pela in-

tegridade da sua vida, e sobretudo pelo seu mui-

to zêlo apostolico. 

O Arcebispado de Braga teve Prelados, tão 

notaveis pela sua doutrina, pela sua piedade, 
e pelas suas benemerencias, que perdura ainda 

hoje a memoria de uns nas paginas da nossa 

historia, e a de outros nos monumentos que nos 

legaram. 
Póde dizer-se que na brilhante série dos Ar-

cebispos bracarenses será difficil, se não impossi-

vel, apontar qual d'elles é mais digno de occu-

par o primeiro logar. 

Pois bem: vamos expôr singelamente as acções 

e trabalhos do Senhor D. Manuel Vieira de Mat-

tos, como Arcebispo de Braga, e depois os lei-

tores dirão se Sua Ex.c1a. Rev.ma foi ou não na 

conjunctura um Prelado providencial, que tem 

sabido manter a tradição dos seus antecessores, 

e corresponder á confiança que • n'elle depositou 

a Santa S. 

A obra d'este benemerito Prelado é enorme 

e valiosa, c, portanto, não precisa das minhas 

palavras para ser engrandecida e muito menos 

encarecida. 

Logo veremos que tudo o que elle tem feito 

para bem da diocese e do clero, além do que 
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fizera pela sua instrucção, manifesta e demons-

tra claramente o seu amor e dedicação pelo seu 

dever, pela gloria de Deus, e pela salvação das 

almas. 

Em 25 de Fevereiro de 1915 (1) enviou 

Senhor D. Manuel Vieira de Mattos procura-

ção ao Rev." Deão Correia Simões, Vigario Ca-

pitular, para tomar posse da Cadeira e digni-

dade archiepiscopal, e continuar no governo do. 

Arcebispado até á sua entrada solemne, a qual 

se realisou no dia 14 de Março seguinte, depois, 

de Sua Ex. em Rev.ma ter recebido o pallio, que 

lhe foi imposto na Capella de Sacaes pelo Bis-

po do Porto D. Antonio Barroso, de santa me-

mona. 

A entrada solemne do Senhor D. Manuel Viei-

ra de Mattos na Sé, pelas 3 horas da tarde de 

domingo, 14 de Março, revestiu grande imponen-

cia, sendo a recepção brilhante, e extraordinaria-

mente concorrida. Foi um triumpho! 

Houve Te-Deum solemne, no fim do qual o. 

novo Arcebispo subiu ao pulpito e* proferiu um 

eloquente discurso, ouvido com muito agrado. 

(1) Pela promoção do Senhor D. Manuel Vieira de Mattos a. 
Arcebispo de Braga ficou vaga a diocese da Guarda, e em 28 de. 
Novembro de 4914 tinha sido eleito Vigario Capitular da sobredita 
diocese o Rev.mo Cónego Manuel Barbas Freire. , 
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pela numerosa assistencia, que por completo en-

chia as naves da vetusta Cathedral. 

N'esse discurso recordou Sua Ex. cia Rev." os 

seus tempos de estudante no Seminario d'esta, 

cidade, referiu-se aos' seus antecessores D. João-

Chrysostomo, D. Antonio de Freitas lionorato, 

e D. Manuel Baptista da Cunha, ultimos d'esse-

brilhantissimo Catalogo dos Arcebispos braca-

renses, • cujas virtudes o mundo ainda hoje admi-

ra, e que cercaram a Cadeira primacial d'utint 

aureola de prestigio, que jámais os seculos lo-

graram apagar; por isso treme, e lembra-se, como, 

D. Fr. Bartholomen dos Martyres (1), do verso 

d'urn antigo poeta citado por Cicero (i), e man-

dado gravar em 1709 na frontaria do antigo. 

Paço Archiepiscopal: « O domus an,tiqua, quam, 

dispari domino dominaris ! » 

O seu pavor é tanto maior, quanto em vol-

ta de si vê maguadamente o campo juncado, 

de ruínas. N'esta augusta Braga vê templos-

profanados, Estabelecimentos religiosos fechados, 

onde legiões esperançosas de jovens eram edu-

cadas e instruidas, estioladas ou desnaturadas. 

muitas Instituições fundadas pela piedade chris-

tã, e ainda se lhe afigura ouvir o echo sinistro 

(1) Cf. Vida do Arcebispo, por Fr. Luiz de Sousa, Liv. r, Cap. x.. 
(2) Vid. De 011iciis, Liv. 1, Cap. xxxix. 
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das blasphemias, que peitos sectarios aqui vie-

ram ejacular 

Apezar de tudo, tem motivos d'esperança, e 

cré que das rumas lia-de surgir um novo edi-

ficio: da morte ha-de brotar a vida. 

Sauda depois o clero e o povo fiel, e termi-

na por apresentar o seu programma, que syn-

thetisou n'estas memoraveis palavras de Pio X: 

«instaurare °ranja in Christo». 

Em seguida recolheu ao Paço das Carvalhei-

raS, onde recebeu os 'cumprimentos do clero e 

da gente mais errada da cidade. 

Foi uma festa majestosa, immensamente con-

corrida, não faltando sequer a homenagem d'um 

numero especial da Foz da Verdade, que servia 

de boletim archidiocesano, no qual tambem de 

longe collaborei com um despretencioso artigo. 

Estado material em que se encontrava 
a Arelildioeese 

Como se vê da Saudação pastoral, proferida 

pelo novo Prelado no dia 14 de Março, e ex-

pedida em 24 do dito mez para ser publicada 

na Voz da Verdade, Sua Ex.e'n Rev.ma não vi-

nha enganado, pois magnadamente disse: «que 

via . em volta de si o campo juncado de ruínas». 

Na verdade, encontrou a diocese sem Paço 
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nem Seminarios; pois os seus edificios estavam 

militarmente occupados, apezar do Seminario de 

Braga ter existencia legal, mantida na Lei da 

Separação. 

«Por esta lei ficaram a funccionar nos seus 

edificios proprios os Seminarios do Porto, Coim-

bra, Santarem e Evora, que ainda hoje estào 

installados nas suas casas privativas; e devia 

ficar tambem nas mesmas circumstancias o de 

Braga, que a Lei da Separação menciona em 

primeiro logar, e que é, sem duvida, como foi 

sempre, o mais frequentado de todos elles. 

No entanto, no obstante a Lei da Separa-

ção ter concedido o edificio para servir ao fim 

para que foi creado, e, sem lei alguma que lhe 

désse na altura outra applicaçào ('), a Archidio-

cese viu-se, logo desde o comêço do actual Re-

gimen, privada da casa do Seminario !» (2). 

(I) O Diario do Governo de 9.5 de Abril de 1927 publicou um 

Decreto do Ministro da Justiça de 2l do dito mez, cedendo ao Mi-
nisterio da Guerra o edifício do ex-Setninatio Conciliar de Braga e 
respectiva drca para installação de serviços militares, mediante a 

indemnisação de 575:00000 pagos á Commissão jurisdiccional dos 
Bens cultuaes. 

(2') Cf. MENSAGEM lida pelo Ex.mo e Rev.‘" Senhor Arcebispo 
Primaz, por occasião da visita de Sua Ex.cla o Senhor Presidente do 
Ministerio a esta cidade, no dia 30 de Agosto de 192(1 (Acção Co-
tholica, Setembro de 1926). 

Por ahi verão os leitores os esforços empregados pelo Senhor 
1). Manuel Vieira de Mattos perante os Poderes publicos para obter 
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De facto, oceupado em 1911 o edificio do 

Seminario Conciliar pelo Regimento de Infan-

taria 29, só em Janeiro de 1912 abriu o Semi-

nario para alunmos externos de Theologia, cu-

jas aulas funecionaram n'uma, casa de aluguel 

com frente para a Rua 5 de Outubro e Marty-

res da Republica. 

Em Outubro de 1913 foram -os alumnos de 

Theologia internados no predio da Quinta do 

Rechicho, á Rua do Raio, e aqui permaneceram, 

em numero de 35, até ao meado de 1915. Quan-

to ao Seminario de Preparatorios, esse recome-

çara n'uma casa modesta da Rua da Boavista, 

com o titulo de « Instituto de Beneficencia deno-

a restituição do edificio do Seminario Conciliar, antigo Collegio de 
S. Paulo, cedido em 1560 aos Jesuitas, com condições, por D. Fr. 
Bartholomeu dos Martyres, que fundou dentro dos muros d'esta ci-
dade a primeira Casa conventual. 

Dez anuos depois da expulsão dos Jesuitas, em virtude das 
obras de defeza mandadas fazer em Valença e Monção, trouxeram 
em 1769 para aqui as Religiosas franciscanas d'aquellas duas pra-
ças fronteiriças, as quaes formaram no Colleg,io, que lhes doaram, o 
Convento de Santa Isabel, de pouca duração; porquanto em 1784 
foram distribuidas pelos dois Conventos dos Remedios e Conceição, 
e o edilicio entregue ás Ursulinas, que n'elle estabeleceram em 
1785 um Collegio para educação de crenças do sexo feminino. 

Reduzido a uma freira unica, foi esta mudada em 1878 para o 
Convento do Salvador, e o edificio devoluto cedido, em troca, ao 
Arcebispo I). João Chrysostomo, que para elle transferiu o Semina-
rio Conciliar em Outubro de 1880, de accordo com o Governo. Vid. 
Senna Frei-tas, Mem. de Braga, v, pags. 143-149; e Bellino, Inseri-
Pções e tenreiros, pags. 115-118. 
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minado Seminario de. Santo Antonio e S. Luiz 

Gonzaga» (1), na qual estavam apenas interna-

dos sete alumnos, que, demais, frequentavam as 
aulas da Escola Academica C)! 

Estado do clero 

O clero do Norte, sabem-no todos, foi sem-

pre um clero disciplinado, piedoso, dedicado e 

trabalhador, e na conjunctura difficil, em que 
as circumstancias o lançaram, conduziu-se bem. 

Se melhor não fez, a culpa não foi d'elle, 
nem talvez dos dirigentes. 

Estes, habituados ao regimen concordatario, 
só imperfeitamente conheciam os outros syste-

mas de relações entre a Igreja e o Estado; 
as hesitações e vacillações que se notaram ,no 

principio, aggravadas pela perseguição religio-

sa, e pela maneira feroz como foi executada 
aqui a Lei da Separaçõo. 

A Republica, recebida pelo paiz com urna 
expectativa benevola, quiz arranjar um inimigo 

barato, que não pudesse defender-se; por isso 

(1) Os Estatutos deste Instituto tinham sitio approvados 
pelo Governador civil em 92 de Dezembro de I914:. . 

(2) Na Escola Academica estavam Lambem internados tres 
alumnos de Preparatorios, que se destinavam ao Estado eccle-
siastico. 
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desatou a perseguir o clero, e até o clero hu-

milde e pobre das aldeias! 

Estado do povo eatholico 

A perseguição tem sempre a vantagem de 

separar os verdadeiros catholicos d'aquelles que 

não o são; mas a verdade é que, se por uni 

lado no Norte a politica andou sempre mistu-

rada com a R,eligião, por outro a Republica,. 

confiscando os ultimos bens da Igreja, veio im-

pôr ao povo catholico uma nova e mais pesada 

contribuição, destinada á sustentação do culto 

e do clero. 

D'ahi retrahimentos d'uns, má comprehensào 

d'outros, e coisas bem tristes de muitos, que cau-

saram á igreja enormes dificuldades. 

N'uma palavra, nein o clero nem o povo ca-

tholico, estavam preparados para o rude golpe 

da Lei da Separação, que trouxe amarguras a 

todos, dirigentes e dirigidos. 

Quando o Senhor D. Manuel Vieira de Mat-

tos veio para Braga, ainda durava o rescaldo 

do incendio; por isso nisto admira que Sua Ex.ela 

encontrasse cahido e, deprimido o estado religio-

so, no por culpa do clero, mas por culpa de 

todos. • 



Salão de estudo do Seminario de Nossa Senhora da Conceição para os alumnos 
das primeiras classes 
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Restauração religiosa da Areiddiocese 

Era preciso, pois, fazer uma reconstrucção 

omnimoda, material e espiritual, quer dizer, con-

seguir edificios, que servissem de Paço e Semi-

narios, e levantar o espirito religioso, a fé, e 

a piedade, outr'ora tão florescentes n'esta vasta 

Arehidiocese. Vê-se, pois, que Sua Ex.cia tinha 

deante de si uma obra enorme a realisar, para 

a qual precisava dispôr de collaboradores ido-
neos, e despertar energias onde pudesse encon-

trá-1 as. 

Instaurare omnia in Christo, restaurar todo o 

edifieio religioso, era o seu programma, traça-

do com mão firme. Além do Paço e Semina-

rios, quatro problemas fundamentaes e urgentes 

teve logo o novo Prelado de enfrentar: desen-

volver e intensificar todas as obras d'instrueção 

religiosa, de piedade e sociaes; retemperar e ada-

ptar o clero velho a esse arduo trabalho das 

obras do apostolado moderno; fazer o recruta-

mento do novo clero para preencher as vagas 

dos que suceumbissem na lucta; e consequente-

mente assegurar a existenciat material da Igreja. 

Claro que taes problemas não podiam' resol-

ver-se d'um só jacto, mas o comèço da sua so-

lução não admittia delongas. 
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O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos, a fim 

de conhecer o terreno que devia laborar, prin-

cipiou por visitar o clero nas sédes dos Arei-

prestados, e, como alguns d'estes eram largos, 

fez uma nova divisão da Archidiocese, da qual 
resultou um atigmento de dez Arciprestados, pon-

do-os geralmente em concordancia com a sub-

divisão civil dos districtos em concelhos. 

Em 25 de Dezembro de 1915 expediu uma 

carta pastoral estabelecendo as normas da pré-

g-ação, e ordenando que todos os Parochos e Ca-

pellães fizessem aos domingos e dias festivos a 

explicação do Evangelho em fórma de homilia; 

e na mesma data assignou a Portaria, creando 

o boletim archidiocesano, a que deu o nome de 

Acção Catholica, conforme havia feito na Guar-

da ao começar a restauração religiosa d'aquella 

diocese. 

Em 11 de Fevereiro do anno seguinte de 

1916 expediu outra Carta pastoral sobre a Ca-

techese, e estabelecimento, nas parochias, da As-

soc. iação cia Doutrina Christã; c, na mesma data, 

no intuito de prover á instrucção do proprio cle-

ro, publicou um Decreto restaurando as antigas 

Palestras ou conferencias ecclesiasticas. 

Erl'i 25 de »Março seguinte, com o fim de in-

tensificar a vida religiosa nas parochias, expe-

diu outra Carta pastoral sobre a' Communhão 
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das creanças e dos adultos; e, em 23 de Abril, 
outra, recommendando a instituição de Congre-
gaçïjes 31:arianas, sobretudo a do SS. Rosario e 

das Filhas de Maria. 

Em 24 de Agosto publicou uma Provisão 
approvando os Estatutos da Associação dos Pré-

íjadores d'esta Archidiocese, não só para dar uni-

formidade .a este importante ramo do serviço 

ecclesiastico, mas tambem para que não faltas-
se aqui a pré,gação apostolica. 

Novo Paço Arehlepiseopal de Braga, 

Apezar do velho Paço Archiepiscopal de Bra-

ga não ter uma só pedra que não custasse o 

dinheiro dos venerandos Arcebispos, como, com 

uma eloquencia convincente, o attestam os bra-
zües dos eminentes Prelados bracarenses D. Ma-

nuel de Sousa, D. Fr. Agostinho de Jesus, D. Ro-

drigo da Cunha, D. Rodrigo de Moura Telles, e 
D. José de Bragança, e ainda varias inscripções 
latinas que completam e ampliam esta affirma-

ção; todavia o Governo da Republica sem exame 

e sem estudo incorporou-o nos Bens nacionaes, e 

intimou mandado de despejo ao defuncto Arce-
bispo Baptista da Cunha, que foi habitar uma 

casa de aluguel no Campo Novo, e, depois de 
desterrado, partiu para Villa do Conde, onde, 
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Como disse, falleceu e ficou provisoriamente se-
pultado. 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos, que 

lhe succedeu, foi habitar parte do Palacete das 
Carvalheiras, pertencente ao nobre Conde de 

5. "Martinho, porém, não podendo conseguir o 
restante, mudou em Abril do afino seguinte de 

1916, para a Casa do Tanque, situada na Rua 

de Santa Margarida ('). 
A principio pagou renda d'esta Casa, mas 

depois adquiriu-a por compra, feita em 2 de Ju-

lho de 1920. 

A antiga e nobre Casa do Tanque é um vas-
to edificio senhorial de aspecto magnifico, bem 
construido, e um dos melhores de Braga. Ree-
dificada na segunda metade do seculo XVIII por 

Lopo Antonio de Vasconcellos Pereira d'Abreu 
e Lima (2), Fidalgo Cavalleiro da Casa Real, e 

Senhor das Casas de Barrosão em Basto, Paço 

d'Oliveira em Amarante, etc. (3), teve fortuna 

(t) No Palacete das Carvalheiras o Senhor Arcebispo tinha 
apenas aposentos para si e para o Secretario. 

(2) Casou em 1773 com D. Luiza Ramon d'Azevedo Yebra, 
Abraldez y Oca. 

(3) Esta familia procedia dos Magalhães Machados, de Ge-

raz, Abreus e Limas, de Regalados, Vasconcellos, do Paço d'Olirei-
ra, e Leites Pereiras, de BarrosCio, da qual foi representante'o ul-

timo senhor da Casa do Tanque José Maria de Vasconcellos Leite 
Pereira Mottrão, fidalgo muito conhecido e respeitado n'esta cidade. 
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varia, até, que na posse do Senhor Arcebispo 
Primaz foi profundamente modificada, reforma-
da e decorada no interior, de modo que n'ella 

por mais d'uma vez hospedaram-se todos Os Pre-
lados do paiz! 

, A Curia Archiepiscopal, essa ficou installada 
no edificio annexo, interessante construcção da 

segunda metade do seculo xvu, depois de feitas 
internamente as grandes obras indispensaveis 

sua nova adaptação (1). 

N'este edificio pequeno, ainda se conserva o 
brazão allusivo aos antigos senhores da Quinta 
do Tanque; porém no edificio grande, residencia 

do Senhor Arcebispo, mandou Sua Ex. c1a Rev.ma 
collocar o seu brazão. 

O actual Paço Arcehispal ennobrece a Ar-

chidiocese de Braga, e honra o Senhor D. Ma-

nuel Vieira de Mattos. 
Como recordação do velho Paço, existe no 

(Informações do meu velho e illustre amigo e condiscípulo snr. Dr. 
José Machado). 

(') Este edifício sai generis é attribuido a I). Felicia de Ma-
galhães da Cunha, filha herdeira do Cónego da Sé Primaz Simão de 
Magalhães de Barros, senhor da Quinta do Tanque, e de D. Mariamm 
da Cunha Coutinho; porquanto o brazão ali existente reune os ap-
pellidos de ambos. O sobredito Cónego Simão de Magalhães Bar-
ros foi baptisado em S. João do Souto a VI de Janeiro de ( 6±A., e 
faleceu na freguezia de S. Victor a '28 d'Abril de 1699.. (Informa-

ções do meu illustre amigo e distincto bibliophilo bracarense snr. 
José Gomes de Mal/os Cardoso). 
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actual a galeria dos retratos de todos os Pre-
lados bracarenses, iniciada pelo Arcebispo D. Fr. 

Agostinho de Jesus, accrescentada por D. Rodri-

go da Cunha, e continuada pelos seus succes-
sores (1). 

Sua Ex.e'a Rev." mandou restaurar todos es-

ses retratos, salvando-os da ruma, a que foram 

votados. 

E' certo que em muitos d'elles nào ha ver-

dade historica; comtudo a galeria impõe-se pelo 
conjuncto, e, nem por isso, deixa de ser menos 

interessante. 
Ainda hoje a galeria dos retratos dos Ge-

raes da Ordem benedictina, existente na Sala ou 

Aula Capitular do extincto Mosteiro de Tibàes, 

impressiona agradavelmente os visitantes d'aquel-

la Casa monastica, que teem culto e veneraçào 

pelo nosso passado historico. 

Casa dos Arcebispos lio Sãmeiro 

Desde seculos os Arcebispos de Braga pos-

sui= no pittoresco local de S. ,Joio da Ponte,. 
nas margens do Este, uma propriedade rustíca 

denominada «Quinta dos Arcebispos», destina-

da ao repouso dos Prelados na estaçào calmo-

, (') Vid. IIist. Eccl. de Braga, u, pag,. 412. 
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sa, e confiscada depois pelo Governo da Repu-

blica ('). 

Essa propriedade encontra-se descrip'ta na 

planta topographica de Braga, desenhada em 

1594 por Gaspar Alvares Louzada, e publica-

da por Jorge Braunio no seu Ürbium praeciL 

puarum mundi theatrum quintum C). Tem alli 

o nome de Silva Primatialis, « Quinta dos Ar-

cebispos», o allude-se em nota á fonte de agua 

purissima,' mandada construir pelo Arcebispo D. 

Fr. Agostinho de Jesus (Castro) nos fins do se-

culo xvi, fonte que se conserva ainda com o bra-

Ao do referido Prelado; comtudo esta proprie-

dade já fôra possuida por D. Fr. Bartholomeu 

dos 3.1artyres, que na deveza dos Arcebispos fizera 

installar o hospital dos inficionados da grande 

peste de 1570, como consta da inscripção gra-

vada no pedestal do Cruzeiro alli existente, e 

levantado no sitio que servira de cemiterio ás 

victim as (a). 

Presentemente possue a Mitra de Braga uma 

(') Em todas ou quasi todas as dioceses do paiz havia ou-
tr'ora as chamadas « Quintas do Bispo ou da Mitra», destinadas ao 
repouso e subvenção dos respectivos Prelados. Eram passaes dos 
Bispos, e as rendas faziam parte da sua congrua. 

(2) Tambem se encontra publicada uma cópia d'esta planta 
em appendice ás Memorias do Bom Jesus do Monte, de Forjaz de 
Sampaio. 

(3) Cf. Cunha, Hist. &ci. de Braga, ti, pag. 378. 
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casa . no Sámeiro, que, depois de modificada e 

acabada interiormente pelo Senhor D. Manuel 

Vieira de Mattos, foi por Sua Ex. em Rev.ma des-

tinada para elle e para os seus successores des-

cançarem um pouco das fadigas do pesado Mi-

nisterio episcopal. 
A referida Casa do Sámeiro foi legada á Mi-

tra de Braga pela finada Senhora D. Francisca 

Nina Marques da Silva, da Quinta do Passal de 

S. Victór, em testamento datado de 18 de Janei-

ro de 1921, e cumprido pela sua morte, occor-

rida aos 14 de Março de 1922. 

Foi uma lembrança feliz, pois não só o lo-

cal é apropriado para uns dias de repouso no 

verão, mas tambem convida a interessar mais di-

rectamente os Prelados bracarenses no progresso 

do Sanctuario alli erguido junto do Monumento 

commemorativo da definição dogmatica da mi-

maculada Conceição de Nossa Senhora, objecto 

da maior veneração do povo de Braga, e recor-

dação do mais notavel acontecimento religioso 

do seculo passado. 

Seminario de Braga 

T‹.)cla a gente sabe que o Seminario de Bra-

ga foi instituido por D. Fr. 13artholorneu dos 

Martyres, em virtude dos Decretos do Concilio 
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Tridentino, que teve a sua ultima sessão no atino 

de 1563. 
O veneravel Arcebispo regressou a Braga no 

anno seguinte de 1564, e tratou com tanto zelo 
e interesse da fundação e dotação d'esse Esta-
belecimento de formação ecclesiastica, que em 

Outubro de 1572 começou a funccionar no an-

tigo Campo da Vinha, sendo seu primeiro Rei-

tor-installador o Padre Fr. João de Leiria, da 
Ordem de S. Domingos, que tinha governado o 

Arcebispado na. ausencia do Arcebispo. 
O Seminario installou-se .em edificio adrede 

construido, tendo para isso o santo Arcebispo 
comprado algumas casas junto ao muro da ci-

dade, as quaes foram demolidas. 
O Seminario de Braga teve, embora com 

ternativas, um certo brilho, corno .se vê do Ca-
talogo dos seus Reitores, onde se encontram as 

primeiras figuras do Cabido e Bispos auxiliares 

do Arcebispado. 
Pois bem: o Senhor D. Manuel Vieira de 

.Mattos, quando chegou a esta cidade, veio sur-
prehender este Seminario, onde recebeu a sua 

educação ecclesiastica, installado, no Largo do 
Rechicho, n'uma casa impropria, em que não 

podia viver nem expandir-se! 
Calcálo como devia confranger-se o coração 

do insigne Prelado ao vêr o Seminario de Braga, 
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que conheceu de outro tempo, reduzido áquella 

exiguidade! 

Devia ser uma scena commovedora, que não 

se poderia presenciar a olhos enxutos! 
immediatamente Sua Ex.e-ia Rev.ma deu ordem 

para se comprar a antiga residencia dos Padres 
da Companhia de „Jesus, sita na Rua de S. Bar-

naW, (), e aqui, logo em Outubro cresse mesmo 
anno começou a funecionar o Seminario com 

o Curso theologico. 

Quanto ao Seminario de Preparatorios, que, 
na sua origem, foi uni modesto quartel de estu-

dantes, na Rua da Boavista, depois d'um peno-
do florescente e esplendoroso,. regressou infeliz-

mente á primeira fórma, e alli veio o Senhor 

Arcebispo Primaz encontrá-lo com sete alumnos, 
que, demais, iam ás aulas fóra! 

Uma desolação e uma tristeza! 

Procurou Sua Ex." n Rev." levantar essa Ins-

tituição, pois era o viveiro, onde o grande. Se-
minario iria buscar os aspirantes ao Sacerdocio; 
para isso tratou de conseguir-lhe melhor instai-. 

lação, a fim de poder repovoá-lo, d'outra sorte 

não preencheria o seu fim. 
Transferiu-o para um predio. da Rua de S. Vi-

(1) Esta residencia foi fundada pelo Rev.mo Padre Job Ba-
ptista Melli, S. J., ( 1875?). 
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cente, e d'aqui passou para a Rua do Raio (Casa • 

da Prelada). Os alumnos dos primeiros annos de 

Preparatorios foram depois installados na Casa 

de Real. 
Claro, tudo isto era provisorio, até se poder 

conseguir uma edificação nova, sadia, conforta-

vel, ampla, e com as dependencias indispensaveis 

a um Estabelecimento de educação e ensino. 

Em 27 de Novembro de 1922 comprou o 

Senhor Arcebispo Primaz em praça os edificios 

do supprimido Recolhimento de S. Domingos da 

Tamanca e do Conservatorio das Orphõs do Me-

nino Deus. 

Este Conservatorio, destinado a asvlar orphãs 

e expostas, era uma Instituição fundada em 1792 

pelo Arcebispo D. Fr. Caetano Brandão, e que 

fazia pendant com o Seminario de S. Caetano, 

creado pelo mesmo apostolíco Prelado, no Cam-

po da Vinha, e destinado á educação de orphãos 

e expostos (5. Incorporado, em 1911, no Asylo 
de infancia desvalida D. Pedro V o referido Con-

servatorio, ficou o seu edificio devoluto. 

O Recolhimento de S. Domingos da Taman-

ca, instituido para receber senhoras piedosas, que 

vestiam o habito de Terceiras dominicanas secu-

(1) Cf. Memorias de D. Fr.. , aelano Brandão, n, pags. 85, 

1'20, 231, e 3'19. 
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lares, teve origem, dizem os chronistas braca-

renses ('), em duas bondosas mulheres, calçadas 

de tamancas (2); que, formando primeiro Casa de 

recolhimento na Cangosta da Palha, retiraram 

d'aqui, expulsas ' pelos Padres Congregados, para 

S. Victor, Rua cio Assento, onde compraram, 

em 1727, um campo, e n'elle construiram Casa 

para recolhimento, com Cellas, portaria, etc. D. 

Rodrigo de Moura Telles não concordou na fór-

ma da nova Instituição; porém, na vacancia da 

Sé pela morte d'este Prelado em 1728, conse-

guiram do Cabido licença para a edificação da 

Capella, fazendo termo de obediencia e submis-

são á Auctoridade ecelesiastica da Archidio-

cese (3). 

Mais tarde, D. Fr. Aleixo de Miranda Hen-

riques, Religioso de S. Domingos, governando o 

Arcebispado na qualidade de Vigario Capitular 

na vacancia da Sé pela morte de D. José de Bra-

gança (1756-1758), mandou fazer ás recolhidas 

uma nova Capella, com porta para a rua, e 

(t) Vid. Senna Freitas, Memorias de Braga, 1, pags. 390-391. 
(2) Agueda de Jesus e Maria do Jesus, irmãs, da freguezia 

de S. Julião de Taboaças, concelho de Vieira. Cf. Forjaz, Mem. do 
Bom Jesus do Monte cit., pag. 163. 

(3) As Constituições do Recolhimento de S. Domingos foram 
approvadas pelo Cabido, Sede %cante, no 1.° de Outubro de 1729. 
Ibidem, 1. e. 
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alargar-lhe o adro, comprando o terreno preciso 

ao senhor da Quinta do Tanque (1). 

Este Recolhimento foi extincto em 1894, e 

o seu edificio, capella, e cérea cedidos ao CO22-

servatorio junto, que passou logo a occupá-los, 

estabelecendo comm unicações interiores (2). 

Dos velhos edificios aproveitou o Senhor Ar-

cebispo Primaz apenas as paredes da Capella (3), 

e em novas fundações levantou urna cortstru-

cc,..ão grandiosa, inteiramente nova, com capaci-

dade para quatrocentos alumnos, e com todas as 

installações necessarias ao fim a que se destina. 

Esta consti•ucção, de aspecto imponente, e de 

boa pedraria, encostada á antiga Capella, fórma 

um angulo recto, com um rez-do-chão„ para as 

aulas e accessorios, e dois andares sobrepostos, 

para habitação de superiores e alumnos. 

Este Seminario, inaugurado tres annos de-

pois, como diremos, é' o melhor monumento ma-

terial, erguido em Braga por Sua Ex.c" Rev.' 

(o) Lopo Antonio de Vasconcellos Abreu e Lima. 

(2) A iniciativa da extincção do Recolhimento de S. Domingos 

e da incorporação dos seus haveres no Conservatorio das Orphõs 
do Menino Deus partiu da Commissão administrativa d'este Estabe-

lecimento, que se comprometteu a manter na Casa as recolhidas 
existentes, as quaes alli permaneceram até 1911, e algumas delias 
ainda vivem. 

(3) O recheio da Capella, incluindo retabulos, imagens, pul-
pito, caro, e demais mobiliario, tinha desapparecido. 
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Existe sob o titulo de Nossa Senhora da Con-
ceição, e denomina-se vulgarmente Seminario pe-

queno, por ser destinado aos alumnos de Prepa-
ratorios, pois, de verdade, é o Seminario 
não só pela grandeza do seu edificio, mas tam-

bem pela sua numerosa população. 

N'esta construcção tem o Senhor D. Manuel 
Vieira de Mattos gasto o melhor do seu esfôrço 

e da* sua actividade para a poder concluir. 

Devem ser já enormes e avultadas as quan-

tias despendidas, e não deve ter sido menor o 
trabalho para as conseguir! 

Deus, porém, tem abençoado essa obra tão 
util ao publico, para preencher os fins da sua. 
instituição. 

Musica sacra 

Uma das reformas a fazer, e que não se com-
padecia com demoras, era a da musica dos tem-
plos; por isso o Senhor Arcebispo Primaz publi-

cou em 26 de Outubro de 1916 o Regulamenta 

da musica das Igrejas, em concordancia com o 
3fotu proprio de Pio X de 23 de Novembro de 

1903; e na mesma data expediu uma Provisão, 

nomeando a Commissào encarregada de vigiar 
pelo exacto cumprimento das determinações con-
tidas no citado Regulamento. 

Essa Commissão, composta, .em geral, dos 



Outro aspecto do salão de estudo do Seminario de Nossa Senhora da Conceição 
para os alumnos das primeiras classes 



. 



195 

Professores de musica do Seminario, foi a orien-

tadora e reguladora d'esta materia, cahida ém 

abandono ou antes deturpada. 

A ignorancia e o mau gosto tinham falsifi-

cado e infamado a musica das Igrejas, e não só 

a musica, mas tudo, a Arte christã em todos os 

seus aspectos! 

Para compôr esta musica em relação com o 

texto é necessario ser theologo; nas grandes so-

lemnidades, principalmente, a musica era detes-

taxei; o theatro invadira a Igreja, e a piedade 

amortecêra! 

Era urgente intervir com energia e decisão, 

c dar uma nova orientação ao canto sagrado. 

O periodo era de reconstrucção ou antes de 

restauração, e, portanto, o melhor seria regres-

sar ao antigo, pois o moderno não prestava. 

Pio X, no seu Mota proprio citado, expressa-

mente dizia aos Bispos: « Esforçae-vos especial-

mente por estabelecer o canto gregoriano no ha-

bito do povo, a fim de que os fieis possam, como 

outt'ora, tomar uma parte activa nos Officios di-

vinos.» 
Na verdade, é bello, impressionante e com-

movedor vêr todo o povo cantar o Credo, essa 

grande affirmação de fé, e o Tantwin ergo, essa 

não menor affirmação de amor a Jesus sacra-

mentado! 
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Restaurando o canto collectivo poderemos 

comprehender melhor esta confissão de Santo 

Agostinho: « Oh meu Deus! quantas vezes eu 

chorei ao ouvir os vossos hymnos e os vossos, 

canticos! Como estes canticos harmoniosos da 

nossa Igreja me commoviam até- ao mais inti-

mo da minha alma! Emquanto eu me deleita-

va com elles, a vossa verdade insinuava-se no 

meu coração!» O. 

Cadeiras de Archeologia, Sociologia, 
e Oratoria sagrada 

Depois da reforma da musica das Igrejas, 

cuja orientação e ensino partiu, como disse, do 

Seminario, onde se preparava e educava o cle-

ro novo, para complemento d'essa reforma im-

punha-se a creação das cadeiras de Árcheologia 

e de Oratoria sagrada, o que Sua Ex.e'a Rev." 

fez no sobredito anno de 1916. 

Era necessario pôr ponto nas barbaridades 

e sevicias commettidas nos nossos templos, em-

bora âlas viessem já principahnente da primeira 

metade do seculo XVIII; era preciso instruir de-

vidamente os padres, e dar-lhes noções de Ar-

. (1) Cf. Les Confessions de Saint Augustin, Ed. Garnier, Pa-
ris, n, pag.. O. 
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chitectura religiosa, para que elles, guardas e 
protectores naturaes das Igrejas, não as deixas-

sem estragar; era de toda a conveniencia des-

pertar nos novos padres o gosto pelas coisas de 

Arte, e habilitá-los a dirigirem elles proprios as 
restaurações dos templos e do seu mobiliaria 

Quanto ao estado em que se encontrava a 
Oratoria sagrada entre .nós no fim do seculo pas-
sado, ouçamos sobre o assumpto um dos maio-

res oradores portuguezes d'aquelle tempo ('): 
«Realmente, cumpre confessá-lo, embora en-

vergonhe, para águem do Malhão (2) tem decahi-
do lastimosamente a Oratoria ecclesiastica entre 

nós! Uma ou outra excepção não desmente por 

certo a regra. 
Não estudamos os valiosos subsidios que nos 

legaram os nossos maiores, nem os modelos pe-

regrinos que a Christandade nos offerece. Ape-
nas se lêem (e se ao menos não se l(3ssem por 

alto!) alguns modernos sermonarios francezes! 

Lacordaire, Ravignan, Ventura de Raulica e 

Padre Felix formam o peculio substancial. D'ahi 

se traduzem e se extraem pedaços d'uns e d'ou-

(1) I). Antonio Ayres de Gouveia, Ensaios do palpito, Prologo. 
(2) Padre Francisco Ilaphael da Silveira Malhão, Beneficiado 

da Igreja matriz de Obidos, poeta e orador sagrado de grande valor. 

Falleceu em 10 de Novembro de 1860. 
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tros, que brigam entre. si na materia e,na fór-

ma, e mal cerzidos se decoram; e vão os pré-

gadores muito testos das suas pessoas recitá-los! 
E ainda estes são os discursos melhores, que re-
soam nas paredes dos nossos templos; porquan-
to ás vezes até as paginas d'um livro profano 
ahi vêem parar!... 

Causa dó este descahimento! 

O pulpito, que devera ser o logar mais hon-
rado depois do sacrario, abate-se e deslustra! 

Ou erma e emmudece! E' lastimoso isto. E não 
haver quem possa atalhar o mal; quem abra 

exemplo de reforma?!» • 
Pois bem: a hora da reforma chegou, e a 

creação da cadeira de Oratoria sagrada no Se-

minario de Braga preparará e educará o clero 

novo, de molde a honrar o pulpito portuguez. 
Pelo que diz i-espeito á cadeira de Sociolo-

gia creada na mesma occasião, era urna exigen-

cia dos tempos presentes; porquanto, sendo a 
missão especial do Saeerdocio a. palavra, e, de-

batendo-se no pulpito e na cathedra não só as 

questões religiosas, mas Lambem as questões so-

ciaes, que no á anal momento historie° agitam 
e 'tumultuam os espiritos e os povos, havia ne-

cessidade de preparar e instruir os novos padres, 
para oppôrem aos erros e desmandos da tribu-

na profana as adverteneias da tribuna sagra-
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da; n'uma palavra, erguer bem alto a luz, para 

alumiar a todos ('). 

Congrilas parochiaes 

Finalmente em 3 de Fevereiro de 1917 ex-

pediu o Senhor Arcebispo Primaz urna commo-

vente EXHORTA(fK0 PASTORAL sobre a sustentação 

do culto e do clero, lembrando aos fieis a obser-

vancia do 5. Mandamento da Igreja, tio obri-

g-atorio como os quatro Mandamentos anteriores, 

e estabelecendo sancções para aquelles que não 

pudessem ou no quizessem sustentar os seus Pa-

rochos. 

Claro, este problema da mais capital impor-

tancia para a vida da Archidiocese é muito com-

plexo, e não podia, por isso, resolver-se com uma 

simples providencia; todavia a Igreja tem enor-

mes faculdades de adaptação, e os catholicos, 

com o tempo, hão-de cumprir o seu dever. 

(1) O Senhor Arcebispo Primaz estabeleceu ainda no Semi-
fiaria grande, em 1923, a cadeira de Ascetica e illyslica. 

g 
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Protesto dirigido ao Presidente da Republi-
ca pelos Metropolitas de Braga e Evora 
contra a pena de desterro imposta aos 
Prelados de Lisbeut e Porto. Consequen-
te projecto de Decreto desterrando do 
paiz o Senhor Arcebispo de Braga 

Sua Ex. e'a Rev.ma ainda nrto tinha posto o re-

mate á benemerita obra da restauraçrto religiosa 

da Archidiocese, quando em 31 de Agosto de 

1917, em virtude da pena de desterro impos-

ta aos venerandos Prelados de Lisbôa e Porto, 

• se viu obrigado, com o saudoso Metropolita de 
Evora D. Augusto Eduardo Nunes, a dirigir, em 

nome do Episcopado portuguez, um protesto res-

peitoso, mas energico, ao Presidente da T-Zepu-

blica, que terminava por estas palavras: « Pela 

nossa parte, Ex.""' Senhor Presidente da Republi-

ca portugueza, declaramos, sem immodesta arro-

gancia, mas tambem sem aviltante cobardia, es-

tar dispostos, a cumprir, custe o que custar, os 

nossos sagrados deveres de Bispos catholicos.» 

O Governo da Republica, julgando audacio-

so este protesto, resolveu instaurar o respectivo 

processo aos illustres signatarios d'elle, e os jor-

naes annunciaram que por Decreto de 29 de No-

vembro do dito armo o Senhor D. Manuel Vieira 
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de Mattos fôra expulso da diocese com prohibi-

ção de durante dois annos residir no Continente 

de Portugal! 

Sabemos até que Sua Ex. e'a Rev.'" mandou 

alugar casa em Tuy; todavia o projectado De-

creto não chegou a ser publicado no .Diario do 

Governo, e mesmo, *quando o tivesse sido, fica-

ria sem effeito, em virtude do golpe de estado 

dado por Sidonio Paes, que por Decretos de 9 e 

22 de Dezembro declarou uullos os castigos in-

fligidos pelo Governo anterior aos Bispos e ou-

tros ministros da Religião catholica por motivo 

da Lei da S'eparaçâo ('). 

A instrucção (Veste processo deu °ocasião em 
Poiares, onde Sua Ex.e'a Rev." se encontrava vi-

sitando sua santa mãe, velha e doente, a um epi-

sodio curioso e inédito com o Secretario geral do 

Governo civil de Vila Real, que, em nome do 

Governador civil, fôra perguntar ao Senhor Ar-

cebispo se, porventura, assumia a responsabili-

dade da citada representação dos dois Metropo-

litas de Braga e E vora. Disse Sua Ex. cia Rev.ma: 

«Se pretenderem tirar-me de Braga, sahirei 

pela Galliza, mas voltarei por Zamora para jun-

to da minha mãe, e de junto d'ella não haverá 

(1) Vid. D. do Governo, n.o 214, de 10 de Dezembro de 1917; 
e n..224, de 24 do dito rnez e armo. 
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força possivel que me separe, senão depois de 

.cadaver!» 

Foi um brado altivo, eloquente; e esponta-

neo de amor filial pela mãe gravemente doente! 

União eathollea e Centro eatholleo 

Em 25 de Dezembro do mesmo armo de 1917 

Sua Ex. cia Rev.ma expediu uma carta pastoral so-

bre a Umlo CATHOLICA, indispensavel para que 

fosse um facto a restauração religiosa da Archi-

diocese por meio das Obras catholicas, que divi-

diu em tres grandes categorias: Obras religiosas, 

Obras intellectuaes e moraes, e Obras sociaes. 

O Senhor Arcebispo começou por agradecer 

as provas de affecto, que recebeu do clero e dos 

,.catholicos, quando tiveram conhecimento do in-

justificavel e arbitrario Decreto, que o desterra-

va do Continente do paiz, e aproveitou o ensejo 

para organiSar as forças catholicas, advogando 

,e promovendo a união dos catholicos da Arclii-

diocese para se realisar a acção religiosa; ter-

minava por mencionar como sendo uma obra 

inadiavel o Centro catholico, e em seguida no-

meou a COMMiSS(70 archidiocesana, encal:fegada 

.de a promover. 

Não é já segredo para ninguem que o Se-

nhor Arcebispo Primaz, logo que chegou a Bra-



133 

ga e as circumstancias o permittiratu, tratou a 

sério e com muito empenho cia organisação po-

litica das forças catholicas, a fim de fazer va-

ler a sua influencia junto das urnas para a de-

feza das liberdades essenciaes da Igreja. 

Os jornaes catholicos abriram uma campa-
nha n'esse sentido, campanha que se intensifi-

cou após a revolução de 14 de Maio (1915). 

Para ' conseguir o seu objectivo o Senhor D. 

Manuel Vieira de Mattos aproveitou os elemen-

tos devotados, que ficaram do extincto partido 

nacionalista, ('), e das suas cinzas fez surgir o 

centro catholico, que d'ahi por deante concor-

reu sempre com exito a todas as eleições ge-

raes de Deputados e Senadores, e a varias elei-

ções de Corpos administrativos. E, assim, logo 

nas eleições de 13 de Junho de 1915 foi elei-

to Senador por Braga o Rev.m° Padre Antonio 

José da Silva Gonçalves; nas eleições immedia-
tas de 28 de Abril de 1918 foi eleito Deputado 

por Braga o snr. Dr. Alberto Pinheiro Torres, 

e nas eleições de 1919 o snr. Dr. Diogo Pa-

checo de Amorim; nas eleições realisadas em 10 

(1) Mgr. Joaquim Domingues Mariz deu para a constituição 
do Centro catholko todo o esfôrço da sua actividade, e as bases fo-

ram por elle redigidas, e adoptadas depois pelo Episcopado por-
tuguez. Mgr. Mariz tem sido sempre um dedicado pela Causa ca-
tholica. 
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de Julho de 1921 foram eleitos Deputados, por 

Braga o snr. Dr. ,José Maria Braga da Cruz, e 

por Guimarães o snr. Dr. Antonio de Oliveira 

Salazar, ambos pela maioria; nas eleições de 29 

de janeiro de 1922 foram respectivamente elei-

tos, por Braga, Deputado o snr. Dr. Antonio 

Uno Netto, e Senador o malogrado Dr. João 

Maria- da Cunha Barbosa; finalmente nas ulti-

mas eleições de 8 de Novembro de 1925 foi elei-

to Deputado por Braga o snr. Dr. Antonio Uno 

Netto, Deputado por Ponte de Lima o snr. Dr. 

Antonio Pereira IForjaz, e Senador pelo Districto 

de Braga o saudoso Dr. João da Cunha Bar-

bosa. 

Escuso de dizer que, se não fôra o esfôrço 

energico do Senhor Arcebispo Primaz, taes can-

didaturas nisto triumphariam, pois algumas d'el-

las tiveram de ser conquistadas em meta acce-

sa e viva com os partidos politicos. 
O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos já-

mais deixou de promover a organisação de cen-

tros concelhios e parochiaes, pois o seu vehe-

mente desejo foi sempre crear uma forte orga-

nisação no campo catholico, que garantisse de 

futuro uma effic,az representação no Congresso 

da Republica. 

Em Agosto de 1917 reuniu-se em Braga o 

1.° Congresso do centro catholieo, e em Dezem-
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bro do mesmo anno publicou Sua Ex.cla Rev.ma 

a citada Carta pastoral sobre a União eatholi-

ea, para a organisação definitiva do centro ea-

tholieo, embora desde o primeiro instante, como 

disse, não deixasse de preparar e dispôr os ele-

mentos para esta obra basilar. 

Reforma e restauração do Rito 
bracarense 

Outro problema importante, que Sua Ex.ma 

Rev.ma encontrou sem solução, foi a reforma e 

restauração do Rito bracarense, iniciada pelo 
seu venerando antecessor D. Manuel Baptista 

da Cunha. 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos de-

dicou-se a esta obra com um empenho louva-

vel, e com uma solicitude superior a todo o 

elogio. 

Esta reforma, em que trabalharam com alto 
interesse alguns dos Arcebispos anteriores, só 

agora pôde ser realisada, e, diga-se a verdade 

toda, se não fôra a energia inquebrantavel do 

Senhor D. Manuel Vieira de Mattos, esta • res-

tauração não se faria, e o Rito bracarense, já 

quasi reduzido á Cathedral, teria os seus dias 

contados. 
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Synodo diocesano 

Entretanto a reforma começada do Rito bra-

carense (1) não poderia ultimar-se sem ser votada 

em Synodo diocesano, porquanto dizia respeito 

a todo o clero, que, por isso, devia ser ouvido. 

Desde o principio do seculo xvin a Igreja 

de Braga estava em dictadura,, porque depois 

de 1713 não foi aqui celebrado mais Synodo 

algum ! (2). 

As Cons.tituilies do Arcebispado, que vinham 

do seculo xvn (3), .e estavam já em parte obsole-

(1) O Rev.mo Fr. Antonio de Santa Maria, O. F. M., delegado. 

do Ex.mo Arcebispo para dirigir o fiscalisar em Boina a impressão' 
do Breviario e Missal bracarense, tinha sido auctorisado por carta 
de 8 de Dezembro de 1915, e o contracto ou convenção feita entro 
o Ex.'''. Arcebispo e a Administração da Typographia Vaticana para 
a impressão do Breviario é de 6 de Abril de 1916. 

(2) O ultimo Synodo diocesano de Braga foi'celebrado na Do-
minga Pastor bonus, 30 de Abril de 1713, e presidido pelo Arce-
bispo D. Bodrigo do Moura Telles. 

(3) Em Synodo diocesano, a 15 de Dezembro de 1Z05, publi-
cou 1). Diogo de Sousa as primeiras CONSTITUIÇÕES DO ARCEBISPADO 

DE BRAGA impressas. O unico exemplar conhecido d'esta edição é' 
o da Bibliotheca Publica do Porto. 

Em Synodo diocesano, a 10 de Setembro de 1537, publicou o 

Infante D. Henrique, Arcebispo Eleito, as segundos CONSTITUIÇÕES no. 
.ARCEBISPADO DE BRAGA impressas. 

Em Synodo diocesano, a VI de Junho de 1637, publicou D. Se-
bastião de Mattos e Noronha, Arcebispo, as tercèiras CONSTITUIÇÕES, 

DO ARCEBISPADO DE BRAGA, posteriores ao Concilio de Trent°, e im-
pressas em Janeiro de 1697. 
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tas, fôram agora geralmente alteradas pelo novo 

Codigo do Direito Canonico, que, publicado no 

anno de 1917, começára a vigorar em 19 de 

Maio do anno seguinte de 1918; por isso era. 

necessario conformar com as suas disposições a 

legislação particular do Arcebispado. 

D'ahi a dupla necessidade da convocação do 

Synodo diocesano, a qual Sua Ex.ma Rev.ma fez, 

pela Provisão de 7 de Junho de 1918, para os 

dias 25, 26 e 27 de Junho proximo, 

Depois da publicação do Concilio Tridenti-

no pela Bulia de Pio IV— Benedietus Deus, ex-

pedida em 26 de janeiro de 1564, não só o 

Cardeal Infante D. Henrique, Regente na me-

noridade de D. Sebastião, mandou observar no 

Reino sem limitação alguma os Decretos do mes-

mo Concilio por Alvará de 12 de Setembro de 

1564, sanccionado pelo novo Rei quando tomou 

conta do governo pela Provisão de 12 de Mar-

ço de. 1569, mas tambem nas quatro Metropoles 

de braga, Lisbôa, Evora e Gôa se reuniram 

Concilios provinciaes, a fim de publicarem e da-

rem execução ao referido Concilio Tridentino (1). 

(1) Concilio provincial de Braga congregado pelo Arcebispo 
D. Fr. Bartholomeu dos Marlyres em 23 de Junho de 1566; idem 

de Lisbüa em 5 de Junho de 1566 pelo Cardeal Infante D. Henri-
que; idem de Evora em 1567 pelo Arcebispo D. João de Mello; 
idem de Côa efn Janeiro de 1567 pelo Arcebispo D. Fr. Gaspar de-
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Em todas as dioceses do paiz reuniram-se' 

egualmente Synodos, aonde os respectivos Prela-

dos publicaram novas • Constituiçô'es, em harmo-

nia com os Decretos do referido Concilio. 

Agora após a publicação do novo Codigo do 

Direito Canonieo, que profundas reformas intro-

duziu na disciplina ecclesiastica, havia a mesma 

necessidade de concordar a legislação particu-

lar das . dioceses com o Direito geral da Igreja. 

o dia. 25 de Julho de 1918, dois mezes de-

pois que começára a vigorar o Codigo do Direito 

Canonico, na Sé Cathedral bracarense reuniu-se, 

sob a presidencia do meritissimo Arcebispo Pri-

maz, o Synodo, em harmonia com a legislação 

vigente, e segundo o ceremonial prescripto no 

PontOcal romano. I la mais de duzentos annos 

que n'este Arcebispado se não tinha ,presencia-

do urna ceremonia egual! o natural in-

teresse que despertou no clero e no povo. Foi 

um acontecimento! 

O Synodo abriu pela Missa pontifical do Es-

pirito Santo, proferindo Sua Ex.' Rev." o dis-

curso inaugural, onde expoz claramente os mo-

tivos determinantes d'esta majestosa reunião, e 

Leão. Candido Mendes do Almeida, não tendo encontrado exern-
. piar algum do citado Concilio provincial de Lisbda, publicou o se-
gundo de 22 de Março de 1574, presidido pelo Arcebispo D. Jorge 
de Almeida. Cf. Direito civ. e eccl. brazileiro, ii, pags. 421 e segs. 
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o seu objectivo, que era, além de outras coisas, 

estreitar cada vez mais os laços entre o Prelado 

e o clero, aperfeiçoar a disciplina ecelesiastica 

da Archidiocese, e tornar promptas e definitivas 

resoluções no intuito de ser melhorada a situa-

ção precaria do clero parochial. 

As sessões prolongaram-se por mais dois dias, 

por não ,se ter podido acabar antes a discussão 

das novas Constituições do Arcebispado. 

Na ultima sessão, 29 de Junho, foi appro-

vado o texto das novas constituições) que deter-
minaram para a celebração da Missa e para a 

recitação do Officio divino o Missal e o Brevia-

rio bracarense, depois de feita a sua nova edi-

ção, devidamente approvada pela Santa Sé, e 

no final cantou-se o Te-Deum ('). 

Constituições Synodaes, e Bulla 
«Sedis Hujus Apostolicae» 

Do Synodo diocesano derivaram, póde certa-

mente dizer-se, dois notaveis documentos: as no-

vas Constituições synodaes, cuja observancia, por 

Decreto de de Julho de 1920, ficou sendo obri-

(1) Vid.. Acta do Synodo bracarense, pags. 9-26, nas Constitui-
ções novissimas do Arcebispado, onde no Livro 1, tit. u, Const. 
n.° 42, e Livro 11, C011St. iii , Cap. u, n.° 260, se encontram as deter-, 
Ininações respeitantes ao Rito bracarense. 
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gatoria desde 15 do mez proximo seguinte, e a 

Bulla Sedis Hujus Apostolicae, expedida pelo SS. 

Padre Bento XV em 14 de Maio de 1919, appro-

vando a nova edição do Breviario bracarense, 

pois n'ella se declara « ficarem assim satisfeitos 

os votos e desejos dos sacerdotes expressos no 

ultimo Synodo de Braga, os quaes votos appro-

vando e ratificando inteiramente, S. Santidade, 

em virtude d'estas suas Lettras, ordena e manda 

que todos e cada um d'aquelles, que no Arcebis, 

pado de Braga são obrigados a recitar as Floras 

Canonicas, usem d'este Breviario como proprio e 

revisto com a sua auctoridade» (1). «Quare 92202,C 

plene fit satis sacerdotum votis ac desideriis, qualia 

in :novissima Synodo Bracarensi expressa fuerunt: 

quae quidem vota probantes 017171,i710 ac rata haben-

tes, hisce NOstris Litteris praecipimus et mandamus, 

ut 0M21,CS et singuli qui ad Horas Canonicas in Ar-

chidiwcesi Bracarensi tenentur, proprio hoc Hostra-

que auctoritate reviso Breviario utantur» (2). 

(1) O Rito bracarense, por Decreto de Sua Ex.ma Rev.ma de 
de Novembro do 1923, ficou sendo obrigatorio em todo o Arcebis-

pado desde o 1.° de Janeiro de 1924. 
(2) Vid. Synodo diocesano de Braga (1918), App., pags. 
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Festa commentorativa da restauração 
do Rito bracarense 

Para commemorar a publicação da citada 

Bulia Sedis I4jus Apostolicae celebrou-se na ve-

tusta Cathedral bracarense, no dia 8 de Dezembro 

de 1919, uma deslumbrante solemnidade promo-

vida e presidida por Sua Ex." Rev." o Senhor 

Arcebispo Primaz. 

Era justo e legitimo o regosijo do Senhor 

Arcebispo, do clero e do povo bracarense, por 

vèrem alfim não só garantida por uma Bulla 

pontifícia permanencia e a estabilidade do seu 

pristino e venerando Rito, mas tambem restau-

rada a uniformidade liturgica em toda a Arehi-

diocese de Braga. 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos, en-

contrando agonisante o Rito bracarense, não lhe 

soffreu o animo vêr perecer urna Instituição, que 

tinha em seu favor o beneplacito dos seculos, e 

que fôra abençoada por tantos Arcebispos illus-

tres, e.applaudida por centenas de theologos emi-

nentes. 

O Senhor Arcebispo Primaz podia, pois, es-

tar satisfeito; porquanto conseguiu a realisação 

d'um ideal, que nenhum dos seus antecessores 

pôde attingir, qual foi a uniformidade liturgica 

decretada para todo o Arcebispado. 
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Às dificuldades, que teve de vencer, e os sa-

crificios de toda a ordem feitos, para conservar 

esta brilhante prerogativa da Archidiocese, nào 

tiveram registo, porque sio os precalços inheren-

tes a todas as obras uteis; no obstante, n'uma 

lapide commemorativa, ficou gravado o nome do 

Senhor D. Manuel Vieira de Mattos para . attes-

tar á posteridade o seu inteligente e activo cui-

dado, já encarecido pelo SS. Padre Bento XV na 
sobredita Bulla Sedis Ihrjus Apostolicae. 

A mencionada lapide, colocada no atrio da 

velha Cathedral, contém a inscripçào seguinte:. 

«llenediclus . XV. Ponlifes . Mas/mas 

Pridie . id maii . MCMXIX in . Bulia . Sedis Unjas . Apostolic(ie 

Vota suseipiens . hodierni . I) .. Irchiepiscopi . et . eleri 

lievisionem.antiquissimi . ac. ri nerandi bracarensis . vitus . permisit 

Emenda! ionenique comprobarit 

Sexto . iii. decembris . MCMXIX in. festo 

Immaeul(dae . Coneeptionis . &atile . »tilde Virginis 

Gra . . libenlissiinis . ornnibus 

I) Emmanuel . Vieira . de . Mdlos 

Archiepiscopus . ar . Dom/aos . Ilraearae . Augustae 

Ilispaniaran,. Primas 

Cum . Capitulo . Clero . praecturis . viris . et . populo 

Iii , Socrosanta . Basilieu . primai iáli 

.Maximas . Deo . Grafias . egerunt 

El . hnne . tilulunt 

Ul, . perpetuum.ponendnin . curarunt» (1). 

(1) A nova edição do Missal bracarense foi approvada pela 

Bulia do SS. Padre Pio XI Inter multiplices, expedida em 8 de De-
zembro de 192,4 e publicada por Provisão do Senhor Arcebispo Pri-

maz de 20 do Maio de 192'. 
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Revisão dos « Costumeiros» das freguezias 
e das tabellas parochiaes 

No Synodo diocesano foi versado, ainda, corno 

disse, o problema da decente sustentação do cul-

to e do clero, e para isso accordou-se não só na 

reforma dos livros dos usos e costumes das fre-

guezias, mas tambem na organisaçào de novas 

tabellas de emolumentos parochiaes 

A revisão ou reforma dos livros dos usos e 

costumes das parochias era urna necessidade ur-

gente e inadiavel, para os actualisar ou accom-

modar ás circumstancias da vida presente, crea-

das ao clero pela Lei da Separação; por isso 

Sua Ex.' a Rev.ma ordenou por Decreto de 22 

de Março de 1920 que todos os livros dos usos 

das freguezias fossem feitos de novo, de modo 

a ficarem approvados até aos fins do anno cor-

rente; e para isso deu em 26 de Abril proximo 

Instrucçries referentes ao caso, nas quaes consi-

gnou o principio fundamental da reforma d'es-

ses livros, que «era ' conseguir o sn iciente para 

a honesta sustentação dos Paroehos». 

Quanto ás tabellas de emolumentos paro-

chiaes, embora a sua approvação dependesse da 

Santa Sé, não obstante, por Decretos de 25 de 

Dezembro de 1919 e 26 de Março de 1920, Sua 

( 
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Ex.e'r• Rev.ma publicou, para acudir á precaria si-

tuação do clero, uma tabella provisoria dos seus 

honorarios pelos actos religiosos; no entretanto 

as tabellas, organisadas no Synodo diocesano, fô-

ram approvadas pela Santa Sé em 22 de Agosto 

de 1920, e publicadas só em 28 de Dezembro. 

seguinte, por terem mudado as circumstancias, 

e ser necessario modificá-las em conferencia com 

os Parochos 

Instituição de assistencia ao clero 

No discurso inaugural do Synodo diocesano 

declarou o Senhor D. Manuel Vieira de Mattos 

que « um dos motivos da convocação do mes-

mo Synodo fôra o grande desejo, que tinha, de 

que n'aquella assembleia se tomassem promptas 

e definitivas resoluçúcs, a fim de ser melhorada 

precaria situação economica do clero». 

De facto, como disse, o Synodo diocesano 

tomou a deliberação de se proceder immediata-

mente á reforma dos livros dos usos e costumes 

das freguezias e á revisão das tabellas dos emo-
lumentos parochiaes, todavia esta solução aliás 

(1) Estas tabelas, em virtude da desvalorisação da moeda, 
soffreram novas modificações approvadas pela S. C. do Concilio 
em 1 de Julho de 19'22. 
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vantajosa do problema econornieo do clero era 

deficiente, pois dizia respeito apenas ao clero que 

podia exercer o munus paroehial, e tornava-se 

neeessario velar tambem por esses indefessos tra-

balhadores do Evangelho, para que, depois de 

terem dado á Igreja todo o esfôrço da sua acti-

vidade, pobres e esgotados, não perecessem n'uni 

cruel abandono e n'um triste desamparo. 

Com este fim altruista e caritativo fundou 

Sua Ex. Rev.ma a Instituição de assistencia ao 

clero, especialmente aos sacerdotes pobres e inv(-

lidos da Arciddiocese de Braga, pela Exhortação 

pastoral de 25 de Outubro de 1922, com Estatu-

tos annexos, nomeando por Decreto da mesma 

data a Commissão directora da sobredita Insti-

tuição. 

No art.° 4.° dos mencionados Estatutos foi 

consignado que uma das receitas da instituição 

de assistencia ao clero seria constituida pelos ju-
ros do capital de doze mil escudos, primeiro 

fundo dotal d'esta obra, sendo sete mil offereei-
dos pelo Senhor Arcebispo do seu bolso parti-

cular, e cinco mil por sua veneranda mãe, a 

Senhora 1). Rosa Alves Ferreira, em eommemo-

ração do seu centenario natalício. 

Do hospício cio Clero, cuja erecção foi pre-
vista no art.° 2.°, n.° 3.°, dos mencionados Es-

tatutos, fanaremos opportunamente. 
40 
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Obra de auxilio aos Seminarios 

Emquanto Sua Ex. e'a Rev.'" tratava de me-
lhorar a situação economica do clero existente, 

válido e inválido, era necessario attender tam-
bem ao clero futuro, por ser assustadora a des-

proporção entre os sacerdotes ordenados e os 
sacerdotes fallecidos nos ultimos tempos, devi-

da -geralmente a duas causas principaes: a fal-

ta de vocações e a carencia de recursos para a 

sustentação de maior numero de alumnos nos 

Seminarios; comtudo, não faltando felizmente no 

Arcebispado as vocações para o Sacerdocio, o Se-
nhor Arcebispo fundou pela sua Exkortação pas-
toral e Estatuto annexo, de 10 de Outubro de 

1918, a « Obra de auxilio aos .Seminarios, des-
tinada exclusivamente a angariar donativos para 

os mesmos n'esta Archidiocese, e n'ella determi-

nava que pelo menos annualmente, no 1.° Do-

mingo de Outubro, se fizesse um peditorio nas 

Igrejas parochiaes e em todas as Capellas, onde 
houvesse Missa a hora certa nos dias de precei-

to, sendo préviamente annunciado e encarecido. 
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Congresso das Obras eatholicas 
da Arebidiocese 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos logo 

em 5 de Agosto de 1918 expediu urna Exhor-

taçâo pastoral promovendo o 1.° Congresso das 

Obras catholicas da Archidiocese, que devia rea-

lisar-se de 6 a 8 de Dezembro proximo, e ser-

vir de contrôle para se verificar se os organismos, 

encarregados da acção catholica externa e men-

cionados na Carta pastoral de 25 de Dezembro 

do armo anterior, funccionavam com zelo e so-

licitude; se marchavam com vida,. ou se pelo 

contrario estacionavam inertes ou amortecidos; 

esse Congresso seria uma mobilisação de forças, 

para se saber com quem se podia contar para 

as grandes obras do apostolado moderno. 

Infelizmente o projectado Congresso, bello 

remate ou complemento do Synodo diocesano, 

no pôde realisar-se nos dias marcados, em vir-

tude das luctas politicas, e teve de ficar adia-

do para melhor opportunidade, que só chegou 

dois amios depois, em 1920, por occasião das 

festas do Beato Nuno, nos dias 8 a 11 de De-

zembro. 

Em egual epoca, isto é, de 5 a 8 de De-

zembro do armo seguinte de 1921, celebrou-se 
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o 2.° Congresso das. Obras catholicas da Archi-

diocese. Na verdade, começou o Congresso sob 

os auspicios de S. Geraldo, um dos Padroeiros 

do Arcebispado, e terminou no dia 8, consagra-

do á festa da Immaculada Conceição de Nos-

sa Senhora, Padroeira de Portugal, sendo n'esse 

mesmo dia sagrado na Sé o Senhor D. Agosti-

nho de Jesus e Sousa, Bispo Coadjutor de La-

mego, illustre Cónego bracarense, e respeitavel 

.Professor do Seminario. 

Nos annos seguintes de 1922 e 1923 cele-

braram-se por occasião das festas da Immacu-

lada Conceição o 3.° e 4.° Congressos das Obras 

catholicas, cujos fructos são bem patentes, e que 

teem prestado um concurso effica.z para o resur-

o-imento religioso da Archidiocese. 

.Creação da nova Diocese de Villa Real 

Um facto importante para a historia eccle-

siastica da Archidiocese veio assignalar o anno 

de 1922: foi a creação da nova Diocese de Villa 

Real, cuja área ficou comprehendida nos limites 

do District° administrativo do mesmo nome. 

- No reinado de D. João III, sendo Arcebis-

po Primaz D. Manuel de Sousa, foi creada a 

Diocese de. Miranda, desmembrada da Archidio-

cese de Braga pela Bulla Pro excellenti Aposto-



149 

licae Sedis, expedida. por Paulo III aos 22 de 

Maio de 1545; no reinado de D. Luiz I, sendo 

Arcebispo Primaz D. João Chrysostomo de Amo-

rim Pessoa, publicou o SS. Padre Leão XIII a 

Bulia Gravissimum Christi Ecelesiam regendi et 

gubernandi munus, de 30 de Setembro de 1881, 

executada por sentença do Cardeal D. Amorico, 

Bispo do Porto, de 4 de Setembro de 1882, so-

bre a nova circumseripção diocesana do Conti-

nente do paiz, pela qual o Arcebispado de Bra-

ga ficou reduzido a 987 freamezias. 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos, alle-

• gando, entre outras razões, ser tão vasta a sua • 

Archidiocese, que não podia visitá-la no prazo 

prescripto pelo Direito (I), pois eram necessarios 

dez annos para visitar todas as parochias, pe-

diu e instou pela creação d'uma nova diocese, 

que comprehendesse todo o Districto administra-

tivo de Villa Real. 

Lembraram a Sua Ex.' Rev.' a que talvez 

fosse bastante para obviar aos inconvenientes 

apresentados fazer á Santa Sé o pedido d'um 

Bispo Auxiliar, que Braga teve geralmente des-

de . o meado do seculo xv no Regimen da Mo-

narchia absoluta. 

Sua Ex." Rev.", porém, entendeu que, em 

(i) Vid. Canon 43. 
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vez de pedir uni Bispo Auxiliar para exercer o 

seu ministerio em Trás-os-Montes, melhor servi-

da ficaria esta Provincia, no seu aspecto religio-

so, sendo dotada com um Bispo proprio. 

E, n'estas condições, instou perante a Santa 

Sé com tão persistente empenho, que o SS. Pa-

dre Pio XI, attendendo as supplicas do meritissi-

mo Arcebispo, expediu em 22 de Abril de 1922 

a Bulia Apostolica Praedecessoram nostrorum so 

licitado, que creou a nova Diocese de Villa Real, 

a qual foi executada por Decreto de Sua Ex.eia 

Rev.' de 25 de Julho do dito anno, em virtude 

•da subdelegação que para isso recebera da Nun-

ciatura Apostolica. 

Pequeno Seminarlo da Diocese de Vila 
Real em Polares da Régua 

Em 23 de Maio de 1923 foi eleito primeiro 

Bispo de Vila Real o Senhor D. João Evange-
lista de Lima. Vidal, Arcebispo titular de Mity-

lene e Vigario Geral do Patriarchado. 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos, na-

tural da Provincia de Tras-os-Montes cuja Dio-

cese ajudara a fundar, tratou também de ampa-

rá-la com a sua desvelada protecção. E, assim, 

tendo, depois da morte da sua santa mãe, fica-

do herdeiro unico da casa de Poiares, cedeu o 
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magnifico prédio urbano, com alguns terrenos 

proximos e o usufructo dos restantes, ao Rev.m° 

Padre Luiz Maria Sutéra, Inspector da Socie-

dade Salesiana em Portugal, aos 8 de Janeiro 

do anno seguinte de 1924, a fim de n'elle ser 

installado um Pequeno Seminario da nova Dio-

cese transmontana. 

De facto, no dia 19 do referido mez de Ja-

neiro chegou a Poiares o Rev.m° Padre Paulo 

.Colussi, que, tomando a direcção das installa-

çkïes e dos trabalhos preliminares, conseguiu em 

20 de Outubro do mesmo anilo abrir as aulas 

e iniciar os estudos com vinte alumnos da Dioce-

se villarealense, e com cinco pertencentes á Pia 

Sociedade dos Salesianos. 

O acolhimento feito pelo povo transmonta-

no aos illustres e illustrados Padres Salesianos 

foi tão carinhoso, e a sua benemerita obra tào 
.applaudida, que, no anno seguinte, o nascente 

instituto elevou o numero dos alumnos a qua-

renta, e seis, e, no anno immediato, a sessenta 

e tres! 

Os beneficios d'esta prestantissima Instituição 

teem-se extendido não só á importante freguezia 

de PoiaFes, mas tambem ás parochias circumja-

centes, onde se nota já a sua influencia na vida 

religiosa e social d'aquelle meio. 

O Seminario organisou urna Schola Canto-
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rum com os seus alumnos, que vão ás Igrejas 

da terra • e ás Igrejas proximas fazer as festivi-

dades mais solemnes e de maior esplendor. 

Todos sabem ser a musica urna arte educa-

tiva; e, d'este modo, a Sc/ida Cantorum do Se-

minario de Poiares vae infiltrando na alma do 

povo o gosto pela musica sacra, com exito bri-

lhante e seguro. Sabemos ainda ser aprimora-

da a educação moral e litteraria, ministrada aos 

alumnos d'aquella Casa, e que se mostram tão 

contentes e satisfeitas as povoações da RegUio, 

por terem no seu meio uma obra de incontes-

tavel valor real, que se projecta uma nova am-

pliação do edificio, a fim de accommodar maior 

numero de educandos, aspirantes ao Sacerdocio. 
Esta alta benemerencia, prestada pelo Senhor 

D. Manuel Vieira de Mattos á sua terra natal, e 

á Diocese da sua Provincia transmontana, não 
poderia ficar sem registo aqui; porquanto não. 

só demonstra um grande amor patrio, mas tam-
bem revela um notavel desprendimento, pela ce-

dencia em vida dos bens patrimoniaes a favor da 

creação d'urn Estabelecimento utilissimo á Igre-

ja e á Região duriense. 
N'esta epOca fundamentalmente egoista o in-

teresseira acções de tal quilate elevam os ho-

mens acima do vulgar, e obrigam-nos a consi-

derá-los como creaturas superiores. . 



Curia Archiepiscopal, Paço, e Seminarió de Nossa Senhora da Conceição 
(Vista tomada de Guadelupe) 
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Congresso Encharistico Internacional 
em Roma 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos em 

24 de Abril de 1022 expediu uma Carta pasto-

ral sobre o 26.° Congresso Internacional Encha-

ristico, que devia ser celebrado em Roma desde 

24 a 29 de Maio proximo. 

Sua 1.4',x.em Rev.ma encarece n'esse documento 

a importancia d'estes Congressos, fecundissimos 

em &netos religiosos e moraes, recommenda aos 

fieis preces pelo exito do supradito Congresso,. 

e pede-lhes que em espirito estejam presentes. 

a elle. 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos, em 

12 do mez de Maio seguinte, expediu urna Pro-

visào ao Rev.m° Vigario Geral entregando-lhe o 

governo da Archidiocese a fim de fazer a vi-

sita cal Sacra Limina, prescripta pelas leis ca-

nonic,as, e de tomar parte no citado Congresso . 

Eucharistico Internacional. 

N'este Congresso leu o Senhor Arcebispo de. 

Braga um pequeno, mas interessante discurso, 

escripto em franeez, no qual alludiu principal-

mente ao Rito particular da sua Igreja, onde. 

Eucharistia tem uma das mais ternas e bri-

lhantes manifestações, pois na Missa por tres 
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zes expõe o sacerdote bracarense a Hostia santa 

á adoração dos fieis. 
A Acção Catholica de Julho de 1922 publicou 

na integra o referido discurso. 

Primeiro Congresso Eueharistleo 

Areiddiocesano de Braga 

Sua Ex. Rev.ma regressou da Cidade eterna 
tão enthusiasmado com o exito luzentissimo do 

26.° Congresso Eucharistico Internacional, que 

entendeu, sendo Braga a Roma portugueza, que 

devia tambem ser a primeira cidade do paiz a 

seguir o seu exemplo no amor e no culto para 
com o augustissimo Sacramento da Eucharistia. 

Aquelle imponentissimo Congresso Eucharis-
tico, celebrado, em Roma, no mez de Maio do 

anno transacto, não podia deixar de exercer effi-

caz influencia n'esta cidade de Braga, tambem 
outr'ora denominada Cidade do Santíssimo Sa-

cramento; por isso Sua Ex.' Rev.ma, pela sua 
Provisão de 18 de Abril de 1923, deliberou ce-

lebrar aqui com os proprios recursos o 1.° Con-

gresso Eucharistico Archidiocesano nos dias 28 
a 31 do mez proximo de Maio, segundo o pro-

oTamma annexo e nomeou na mesma data a 
CoMmissão encarregada de levar a effeito este 
luminoso e feliz pensamento. 
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• A realisação foi completa, o exito deslum-
brante, e a procissão um triumpho! 

Primeiro Congresso Eucharistico 
Nacional em Bragít 

Quando Sua Ex. ela Rev.ma, na ultima sessão 

publica do Congresso Encharistico Archidioce 

sano, pronunciou o discurso de encerramento do 

mes.rno Congresso, mais de tres mil congressis-
tas manifestaram, por acclamação, vivos desejos 

de que no armo seguinte de _ 1924 fosse celebrado 

em Braga um Congresso Eucharistico Nacional. 
O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos, dando 

logo conhecimento do facto aos seus venerandos 

collegas, de todos recebeu penhorantes e anima-

doras respostas, traduzindo a sua formal adhe-

são ao louvavel desejo dos congressistas. 
Em virtude d'isto, Sua Ex. da Rev.ma, como 

delegado dos venerandos Prelados deu logo co-

maço aos trabalhos preparatorios do Congresso 

Nacional, expedindo para esse fim, em 15 de 
Fevereiro do dito anno de 1924, uma Provisão 

em que nomeou a Commissào promotora do re-

ferido Congresso para os dias 2, 3, 4, 5 e 6 de 
Julho proximo, e na mesma data, como anne-
xos, publicou tambem o respectivo regulamento 

e .programma. 
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Ao Congresso Eucharistico Nacional presidiu 

o Em.mo Senhor Cardeal Patriarcha, corno Le-
gado da Santa Sé, e n'elle tornaram parte, com 

o meritissimo Nuncio Apostolico Mons. Sebastião 
Nicotra, todos . os Prelados do paiz e outros di-
gnitarios da Igreja portugueza, e cérea de 400 
mil catholicos, que. fôr= testemunhas do effeito 

verdadeiramente grandioso do mesmo Congresso. 

Braga, disse o Senhor -Nuncio Apostolico, trans-

formou-se durante os dias do Congresso n'uma 

perfeita Metropole de orações, n'um Sanctuario 
de vida eucharistica. 

Conta-se de viajantes da America do Norte 
que, visitando as cataractas do Niagára, nun-

ca mais se lhes varreu do espirito a impressão 
d'aquelle assombroso espectaculo! O mesmo di-

zem os catholicos, que receberam a Benção eu-

charistica dada pelo Em."1° Cardeal Legado do 
alto do pavilhão artisticamente levantado na Ave-

nida Central, e iluminado por milhares de iam-

padas electricas! 

Esse espectaculo sublime e impressionante fi-

cará inolvidavel no coração dos 300 mil congres-

sistas, que commovidos o presenciaram! Eu mes-
mo vi chorar muita gente, quando essa formida-

vel multidão de crentes, levantando e agitando 

os lenços, clamava n'una transporte arrebatador 
de fé: Viva o Santíssimo Sacramento! 
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Braga, que, pouco depois de"publicada a Lei 

da Separação, ouvira da bocca do seu auctor a 

infeliz prophecia da morte do Catholicismo den-
tro de duas ou tres eraçües, viu, passados onze 

annos, na sua grande Avenida, reunirem-se de-
zesete Bispos (1), e, entre enes, o Cardeal Lega-

do e o Nnneio Apostolico, com 400 mil catholi-

(os, que n'uma eloquente manifestação de fé e 

de piedade desmentiram a insensata prophecia, 

e desaggravaram a Divindade da insolente blas-

phemia, alli perto proferida no demolido thea-

tro, que, para cumulo da ironia, se chamava de 

S. Geraldo ! (2). 

Esta demonstraçào da exuberante vitalidade 

da igreja em Portugal, promovida pelo Senhor 

Arcebispo de Braga, e devida ao apostolado fe-

(1) Cardeal Patriarcha de Lisbôa 1). Antonio Mendes Deito; 
Monsenhor Sebastião Nicotra, ninei() Apostolico; D. Manuel Vieira 
de Mattos, Arcebispo Primaz; 1). Manuel da Conceição Mendes dos 
Santos, Arcebispo de Evora; D. João Evangelista de Lima Vidal, 
Arcebispo-Bispo de Villa Real; D. Francisco José Ribeiro de Vieira 
e Brito, Bispo de Lamego; D. Theotonio Ribeiro Vieira de Castro, 
Bispo de Meliapôr; I). José do Patrocinio Dias, Bispo de Beja; 

D. Agostinho de Jesus e Sousa, Bispo Coadjutor do Lamego; D. Do-

mingos Maria Eruditos°, Bispo de Portalegre; D. José Alves Cor-
reia da Silva, Bispo de Leiria; D. Antonio Alves Ferreira, Bispo 
de Vizeu; D. Antonio Barbosa Leão, Bispo do Porto; D. José Al-
ves Mattoso, Bispo da Guarda; D. Antonio Antunes, Bispo Coadju-
tor de Coimbra; 1). Marcellino Antonio Franco, Bispo do Algarve ; 
e 1). João de Oliveira Mattos, Bispo Coadjutor da Guarda. 

(2) Vid. O Commercio do Porto, n.° 95, de J de Abril de 1911. 
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cundo de todos os Prelados portuguezes, porque 
todos trabalham, ha- de marcar na historia cede-

siastica d'este paiz uma era prospera do Catholi-

cismo, e ficará sendo, no dizer do Em."° Cardeal 

Patriarcha, « um padrão de gloria, que ha-de pre-

goar em todos os tempos a coragem, a intrepidez, 

e o zelo apostolico do Ex.mo o Rev.mo Senhor Ar-

cebispo Primaz D. Manuel Vieira de Mattos» .0. 

O primeiro Congresso Eucharistico Nacional 

constituiu um facto tão notavel na historia cede-

siastica do paiz, que se mandaram imprimir as 

suas actas para transmittir a memoria d'elle aos 

vindouros, pois na geração presente era inapa-

gavel. Seribantur Itace in generatione altera: et 

populus, qui ereabitur, laudabit Dominum 

Ess-as actas, que formam um grosso volume, 

em 8.° grande, de mais de quatrocentas pagi-

nas de texto, profusamente illustrado com pilo-

to-gravuras, conteem uma descripção minuciosa 

do referido Congresso em todos os seus traba-

lhos e pormenores, quer na parte litteraria, quer 

na parte cultual, os discursos proferidos nas ses-

sões publicas e particulares, os sermões prégados 

na Cathedral e n'outros templos, e as conclusões 

finaes votadas pelos congressistas. Esse bello li-

(1) Vid. Numero especial da Acção Calholica cit., pag. 393. 
(2) Ps. 401, v. 49. 
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vro, d'uma apresentação excellente, dividido em 

seis partes, trabalhos preparatorios, sessões so-

lemnes, sessões de estudos, actos do culto, notas 

e impressões, representações e adhesões, come-

ça, pôde dizer-se, pela citada Exhovtação pasto-

ral do Senhor Xrcebispo Primaz publicada em 
15 de Fevereiro de 1924, e conclue pela notavel 

Pastoral de 10 de Janeiro de 1925, onde pro-

ficientemente Sua Ex.e'n Rev." versa tres pon-

tos: « O que foi o Congresso Eucharistico 

nal?. Quaes as suas mais importantes conclusões? 

Qual o meio pratico de as pôr em execução?» 

Como vêem os leitores, pelo simples enun-

ciado dos pontos, essa Pastoral é um remate 

distincto do livro, e uma synthese perfeita do 

que foi o deslumbrante Congresso Eucharistico 

Nacional, realisado em Braga. 

Escotismo catholico 

Esta obra eminentemente catholica é uma 

planta exotica, trazida de Roma pelo Senhor 

Arcebispo Primaz, que, sendo testemunha pre-

sencial da magnifica organisaçâo scout, que vira 

e admirára no Congresso Eueharistico d'aquella 

cidade, procurou afincadamente introduzi-la em 

Braga. 

Não se pouparam esforços, nem se fugiu a 
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sacrificios. O Corpo Nacional de Scouts inaugu-

rou-se no 1.° Congresso Eucharistico Nacional 

realisado n'esta cidade, e, semelhante ao grão de 

mostarda do Evangelho, tem irradiado por todo 

o paiz. 
O Escotismo eatholico é hoje uma das mais 

consoladoras esperanças, por ser uma obra al-

tamente educativa. 
A fórmula do mandamento ultimo do seu co-

-digo 6 esta: « O escoteiro é, puro no pensamento, 

nas palavras e nas acçües». «O que preoccupa 

os orcranisadores do Escotismo catholico é sub-

trahir os rapazes á vida effeminada, á vida ener-
vante, á vida decadente, inutil, afastá-los do sen-

sualismo, e superiorisar a todos os respeitos o 
seu procedimento» ('). Trata-se, portanto, d'uma 

obra excelente, duplamente catholica e patrio-

tica: Crença e Caracter, eis o seu lemma. 

~leu episcopal. hospicio do Clero. Pe-
queno Seminario de Nossa Senhora da 
Conceição 

Sua Ex. Rev.ma teve no mesmo anuo de 

1924, em que passava o 25.° anniversario da 

(,) Vid. Padre Silva Gonçalves, Ludas do Espirito e da Car-
ne, pags. 236-237. 
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sua sagração episcopal, urna recompensa justa 
e merecida da sua. grande laboração apostolica; 

porquanto desde o SS. Padre Pio XI até ao 
mais humilde Parocho das nossas aldeias, todos, 
nos dias da sua festa, déram ao eminente Prela-
do as mais inequivocas provas de apreço e con-
sideração pelos seus relevantes meritos e pelas 

suas extremadas virtudes. 
O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos quiz 

perpetuar a memoria d'esta festa em dois mo-
numentos notaveis: o Hospicio do clero pobre e 
desamparado, e a inauguração do Pequeno Semi-

vario de 1V-ossa Senhora da Conceição n'um vasto 
e majestoso edificio, de novo construido na Rua 
de S. Domingos. 

Dissemos já que Sua Ex.' Rev." fundára 

em 1922, como remate das providencias toma-
das no Synodo para occorrer á decente susten-
tação do clero parochial que trabalhava, a Ins-
tituição de assistencia ao clero pobre que já não 

podia exercer o munus parochial. 
O primeiro fundo dotal d'esta benemerita ins-

tituição foi constituido por doze mil escudos, sen-

do sete dados pelo Senhor Arcebispo do seu bol-
so particular, e cinco por sua veneranda mãe em 

.commemoração do seu centenario natalicio. 
Sua Ex.ela Rev." em carta dirigida ao Rev." 

Vigario Geral aos 22 de Novembro de 1923, a 
Si 



162 

proposito das projectadasTestas jubilares, decla-
rou que « teria como um dos dias -mais felizes da 

sua vida o do 25.° anniversario da sua sagração 
episcopal, sé elle fosse assignalado com a aber-
tura do Hospicio para o clero d'este Arcebispa-
do. E é para essa abençoada Instituição que elle 

pede seja destinado o proilucto da subscripção re-
ferida, para a qual concorreu ainda com a quan-

tia de cinco contos (5:00W0) do seu bolso par-
ticular». 

Felizmente Sua Ex. Rev." de facto inau-
gurou no 3.° dia das Festas jubilares, 15 de 
Novembro, em casa propria, no Largo de San-
ta Thereza, o liospicio do clero pobre e inválido, 
onde foi logo internado um sacerdote doente (1), 

da freguezia de Adaufe, d'este concelho, o qual 

falleceu alli sem nada lhe faltar. 
A inauguração do Pequeno Seminario de Nos-

sa Senkora da Conceiçéiso, á Rua de S. Domin-
gos (Tamanca), fez-se no 2.° dia das.Festas jubi-

lares, 14 de Novembro, precedida de procissão, 
em que foi conduzida a imagem de Nossa Senho-
ra da Conceição do Paço Archiepiscopal á Igre-

ja do novo Seminario, onde houve sermão e Ben-
ção eucharistica. 
O TeLDeum/, na.Cathedral, no ultimo dia das 

(i) Padre Luiz de Barros Abreu. 
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Festas jubilares, 16 de Novembro, revestiu uma 

desusada imponencia. 

Presidiu Mons. Sebastião Nicotra, sympathi-

co Nuncio Apostolico, e, com o Senhor Arce-

bispo Primaz, assistiram mais nove Prelados (1), 

o Cabido, altos dignitarios ecclesiasticos, muito/ 

clero de Braga e de fóra, as pessoas mais gra-

das da terra, Seminarios, Associações religiosas, 

e numerosos fieis. 

O sermão foi prégado pelo Rev,"rn Arcebispo 

de Evora, que proferiu um esplendido discurso. 

No fim, acompanhado dos Ex.'"°s Prelados, di-

rigiu-se o Senhor Arcebispo Primaz A, Sacristia, 

convertida em Sala capitular, onde pelo Rev.m° 

Deão foi lida a Sua EX. cia ReV.Mn uma breve men-

sagem de felicitação, seguida dos cumprimentos 

de todas as pessoas' presentes, incluindo Aucto-

ridades civis, militares e judiciaes, Corporações 

'e pessoas de categoria, Seminarios, etc., etc. 
• Não faltou a commemorar esta festa um nu-

mero especial da Acçâo Catholica, onde collabo-

(i) D. Manuel Mendes da Conceição Santos, Arcebispo de 
Evora; 1). João Evangelista Lima Vidal, Arcebispo- Bispo de Villa 
Real; D. Theotonio Manuel Ribeiro Vieira de Castro, Bispo de Me-
liapér; D. Antonio Barbosa Leão, Bispo do Porto; D. Antonio Al-
ves Ferreira, Bispo de Vizeu; D. José do Patrocinio Dias, Bispo 
de Beja; 1). Antonio Antunes, Bispo Coadjutor de Coimbra; D. 
Agostinho de Jesus e Sousa, Bispo Coadjutor de Lamego; e I). José 
de Oliveira Mattos, Bispo Coadjutor da Guarda. 

• 
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raram n'uma especie de plebiscito todos os Pre-

lados do paiz com o Senhor Cardeal Patriarcha 

e Nuncio Apostolico á frente, Cónegos, Professo-

res dos Seminarios, Arciprestes, Parochos, e ou-

tros sacerdotes, e, entre elles, o collector d'estas 
despretenciosas Notas biographicas. 

Sobre as Festas jubilares do Ex.m° e Rev.ma Se-

nhor D. Manuel Vieira de Mattos, 1899-1924, 

publicou-se uma brochura de 200 paginas, onde 

se faz um relato circumstanciado das mesmas 

festas, para o qual remetto os leitores, que pre-
tendam noticias mais desenvolvidas, incompati-

veis com as dimensões d'este modesto trabalho. 

A mencionada brochura abre pelo honrosissi-

mo Breve do SS.•Padre - Pio XI, datado de Roma 

aos 12 de Junho de 1924, no qual Sua Santi-

dade, prestando homenagem aos notaveis servi-

ços feitos á Igreja de Deus pelo Senhor D. Ma-

nuel Vieira de Mattos, felicita-o pelo seu Jubi-

leu episcopal, elogia-o pela sua obra, sobretudo 

pela instituição do Hospício para sacerdotes po-

bres, doentes ou velhos, e, a fim de patentear 

por um documento a sua veneração para com 

elle, . não só o nomeia Assistente ao Solio Ponti-

ficia mas tambem lhe concede faculdade de dar 

a Benção Apostolica com indulgencia plenaria 

aos fieis que tornarem parte nas Festas jubilares. 

Concluindo esta parte do meu modestissimo 
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trabalho, direi que na minha já longa vida te-

nho assistido ás Festas jubilares de varios Pre-
lados de Braga e do Porto; porém nenhumas 
revestiram tanta imponencia nem tanta solem-

nidade, como estas do Senhor D. Manuel Viei-
ra de Mattos. Foi uma consagração, foi quasi 

uma apotheose! 

O Santo Padre no citado Breve chamou-lhe 
Pastori Optimo; o Ex.m° Nuncio, no seu brilhan-

te discurso proferido na sessão solemne em hon-
ra do Senhor D. Manuel Vieira de Mattos, por 
mais d'uma vez o appellidou— GRANDE ARCEBIS-
po; finalmente o Em.nl° Cardeal Patriarcha deno-

minou-o— PRIMOROSO ORNAMENTO DO EPISCOPADO 
:PORTUGUEZ (1). 

Segunda peregrinação nacional portugueza 

a Roma no anuo jubilar de 1925 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos pre-
sidiu á segunda peregrinação portugueza nacio-
nal, que. mez de Setembro se dirigiu a Roma 

com o fim de visitar o SS. Padre Pio XI, e lu-

crar as graças e indulgencias proprias do .A71720 
Santo. 

(1) Vid. Festas jubilares, op., Braga, Typographia da Acção 
Calholica, 19'25. 
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Na audiencia especial, concedida por Sua 
Santidade aos peregrinos portuguezes, teve o Se-

nhor D. Manuel Vieira de Mattos occasião de 
verificar que não foram banaes as phrases de 
apreço, carinho e ternura a ele dispensadas no 

Breve Praeclara . sane de 12 de Junho de 1924; 
porquanto o mesmo SS. Padre Pio XI, deante 

de todos os peregrinos, deu ao Senhor Arcebis-

po Primaz um paternal abraço no fim da alo-

cução em resposta á mensagem lida por Sua 
Ex. dla Rev.m" 

Este cumprimento affectuoso, entre nós si-

gnificativo de muita amizade, feito publicamen-
te pelo .Summo Pontifice ao Senhor D. Manuel 

Vieira de Mattos, contra as regras protocolares 
do Vaticano, traduz o alto apreço e a subida 

consideração, . em que, são tidos pela Santa Sé 

os meritos e serviços . de Sua Ex.?' 

Segundo Congresso Eucharistico Archidio-
cesano na Povoa de Varzim. Primeiró 
Congresso Mariano Nacional em Braga. 
Congresso Eucharistico Internacional de 
Chicago (America do Norte) 

Como disse, do 26.° Congresso Eucharistico 
Internacional de Roma derivou o . 1.° Congresso 
Eucharistico Archidiocesano em Braga, e d'es-
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te saJliu o 1.° Congresso Eucharistico Nacional, 
tambem realisadc) n'esta cidade. 

O 2.° Congresso Eucharistico Archidiocesano 

celebrou-se na Povoa de Varzim no mez de Ju-
lho de 1923. 

Attenta a piedade do povo da beira-mar e 

o seu fervor religioso, este Congresso não po-

dia deiXar de resultar concorrido e imponente. 

E assim foi. 

• Presidiram os Senhores Nuncio Apostolico e 
Arcebispo Primaz com a assistencia d'outros Pre-

lados, e nas sessões publicas intervieram orado-

res de renome. 

Nos dias 26 a 30 de Maio de 1926 effe-

ctuou- se em Braga o Primeiro Congresso Maria-

no Nacional, cuja lembrança brotou do 2.° Con-

gresso Eucharistico Archidiocesano reunido na 

Povoa de Varzim no anno anterior, e foi logo 

acariciada por Sua Ex.cm Rev.ma que para a sua 
realisação expediu. em .22 de Novembro de 1923 

e '25 de Fevereiro de 1926 duas Cartas pasto-

raes, e nomeou a Commissào organisadora. 

O Congresso Mariano Nacional, presidido 

pelo Em.m° Cardeal Legado com a assistencia 

do Ex.mo Nuncio Monsenhor Sebastião Nicotra 

e dos demais Prelados do paiz, decorreu bri-

lhante, apezar dos acontecimentos politicos de 

«28 de Maio», que, tendo origem n'esta cidade, 
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apenas diminuiram a concorrencia pela falta de 

comboios. 
A este esplendido Congresso referiu-se lar-

gamente a imprensa do paiz, e a sua memoria. 
permanece ainda viva na alma dos crentes; por 

isso dispensamo-nos de mais commentarios (1). 
. O que custa a comprehender é que Sua Ex.' 

Rev.ma, depois dos trabalhos extenuantes do Con-

gresso Mariano, ficasse com forças para no dia 31 
de Maio ir á America do Norte assistir ao Con-:-

gresso Eucharistico Internacional, que no mu. 
seguinte de Junho se realisou na cidade de Chi-

cágo; pois foi, e alli presidia a uma das Secções. 

do Congresso, a da Lingua portugueza, á qual 

concorreram portuguezes e brazileiros. 

A escolha do Senhor Arcebispo de Braga, 

feita pelo meritissimo Presidente dos Congres-

sos Eueharisticos Internacionaes para presidir a 
esta Secção, constitue uma elevada honra para 
Sua Ex." Rev."; pois é sabido que nas duas. 

nações nãó faltam Prelados eminentes pelo seu 

saber e pelas suas virtudes. 

Na Acçâo Catholica de Julho de 1926 encon-

trarão os leitores o breve, mas interessante dis-

(t) As actas. do Primeira Congresso Mariano Nacional estão 
no prelo, e devem da'r Mn volume não inferior ás do Congresso Eu-
charislico Nacional. 
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curso de encerramento da Secção, pronunciado 

pelo Senhor Arcebispo Primaz. 

No regresso, dia 20 de Julho, foi Sua Ex.cia 

Rev.ma recebido na sua Cathedral com grandes 
manifestações de carinho pelos bracarenses, aos, 

quaes, do alto do pulpito, n'unia interessantissi-

ma palestra, contém as suas impressões do Con-

gresso de Chicago e da parte activa que n'elle 

tomou. 

Visitas annuaes ao clero na sêde dos Arei-
prestados e Visitas pastoraes ás Igrejas 

da Archidlocese. Ordenações 

O Senhor Arcebispo visita pessoalmente to-

dos os annos o clero na séde dos Arciprestados. 

Alli, n'essas reuniões, trata os assumptos que di-

zem respeito á acção religiosa do mesmo clero, 

e ouve as suas reclamações, para as attender na 

medida do possivel. 
As visitas pastoraes ás Igrejas, essas fá-las 

em epocas proprias, e prolongam-se por muitos 
dias seguidos; pois Sua Ex.cla Rev.ma, por via de 

regra, percorre todas as Igrejas d'um Arcipres-

tado, prégando e chrismando. 

O numero de pessoas chrismadas n'este Arce-

bispado pelo Senhor D. Manuel Vieira de 3.1at-
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tos, nas 527 freguezias do Minho visitadas, at-
tinge mais de 160:000! 

Essas visitas pastora,es constituem uma verda-
deira marcha triumphal, pois em todas as Igre-

jas, ainda as mais sertanejas, Sua Ex.ma Rev.ma 

é recebido com ovaçÕes e enthusiasnaos pelo cle-
ro e pelo povo, ancioso por ouvir a palavra sug-

gestiva e encantadora do sett Prelado. 

O nosso clero está persuadido de que a pre-

gação do Senhor Arcebispo, nas visitas pastoraes, 
vale ou produz o fructo d'uma verdadeira Mis-

são. Isto não deve surprehender os leitores; pois 

as idas grandes, para encontrarem eeho no es-

pirito do nosso povo, precisam de ser pregadas 
por grandes homens. 

Tal é a psychologia das multidões. 

Em todo o caso direi, o que sabe aliás toda 

a gente: o orador, depois de ter convencido as 
intelligencias, precisa ainda de commover e per-

suadir os corações e as vontades, para as con-

duzir ao bem. Mas, para chegar a esta perfei-

ção, é necessario possuir o amor das almas, e o 

nosso piedoso Arcebispo junta á sua tactica es-

pecial de pregação o amor das almas, uma since-

ra dedicação pelos seus interesses, um zelo arden-

te e generoso pelo seu bem e pela sua salvação, 

e este é o seg‘redo para triumphar da resistencia 
opposta pelas paixões. 
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O nosso apostolico Arcebispo compraz-se ain-

da em manifestar com uma tocante simplicidade 

esses sentimentos paternaes de amor e de zélo, 

que experimenta pelas suas ovelhas, como ou-

tr'ora o Apostolo: «Porque nós, que vivemos, so-

mos a toda a hora entregues á morte por amor de 

Jesus, para que tambem a vida de Jesus appareça 
na nossa carne mortal» (1). 

D'ahi o estado florescente da Igreja de Bra-

ga, o qual, sem duvida, se deve á organisação 

creada ou favorecida pelo nosso esclarecido Ar-
cebispo, ao vigor da sua fé, ao ardor da sua 

piedade e ao seu z6lo infatigavel. 

Para complemento da prova do laborioso 

apostolado do Senhor D. Manuel Vieira de Mat-
tos em Braga, devo ainda dizer que Sua Ex.e'a 

Rev.ma ordenou já mais de cem presbyteros; pre-

sidiu á sagração dos Bispos de Bragança, Beja 

e Coadjutor de Lamego e assistiu á do Arcebis-

po de Evora e do Bispo Auxiliar da Guarda, 

respectivamente D. José Leite de Faria, D. José 
do Patrocinio Dias, D. Agostinho de Jesus e 

Sousa, D. Manuel Mendes dos Santos, e D. João 

de Oliveira Mattos. 

(1) II Cor., iv, Il. 
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Erecção de novas Parochias ecclesiasticas 

Sua Ex.cia Rev.ma, fundado em causas cano-

nicas, por Decreto de 17 de Janeiro de 1922 
erigiu a Parochia de Abreviar, no concelho da 
Povoa de Varzim; por Decreto de 14 de Março. 

de 1925, a Parochia de Nossa Senhora do Am-

paro da villa da Povoa de Lanhoso; por Decreto 
de 20 de Outubro de 1926 remodelou as fregue-

zias de Athães e Barros, do concelho de Villa. 

Verde, e creou a nova Parochia de Portella do 

Vade•, finalmente, para satisfazer a uma neces-

sidade antiga e imperiosa, por sentença de 25 

de Março d'este sobredito anno, decretou a re-

modelação das freguezias da cidade de Braga, 

annexando a freguezia de S. Thiago á Sé, e 

erigindo a nova Parochia de S. Vicente. 
Esta medida, pelos motivos constantes do 

processo e por outros que lá não estão, foi bem 

recebida pelos interessados. 

Concilio Plenario Lusitano reunido 
eni Lisbôa 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos pela 

Sua Provisão de 5 de Outubro de 1926 annun-

ciou a celebração na Sé Patriarçhal de Lisbôa 
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d'um Concilio Plenario Lusitano, convocado e 

presidido pelo Em." Cardeal Mendes Bello, como 
Leg. ado a latere do Santo Padre Pio XI (1), rea-

lisando-se a sua sessão inaugural no dia 24 do 
mez proximo de Novembro. 

Sua Ex.em Rev.ma disse n'essa Provisào que 

fôra a Archidiocese de Braga a primeira que 
no numdo catholico, após a publicaçào do Co-

digo de Direito Canonico, teve a gloria de pro-

mover a reuniào d'uma assembleia semelhante 

á que se vae agora effectuar, e podia dar teste-

munho dos fructos que para a disciplina eccle-
siastica resultaram d'essa feliz iniciativa; termi-

nou por mandar fazer especiaes preces pelo bom 
cxito do referido Concilio (2). 

Em verdade, nos dias 24 de Novembro a 1 
de Dezembro, celebrou-se em Lisbôa, sob a pre-

(1) O Concilio Planaria, isto é, composto de Bispos de diffe-
rentes Provindas Ecclesiasticas, só póde reunir-se, mediante li-
cença da Santa Sé, que designará o seu Legado para convocar e 
presidir ao mesmo Concilio. Vid. Can. 281. 

(1') No meado do seculo xvt, como disse, para darem execu-
ção aos Decretos do Concilio Tridentino reuniram-se Concilies pro-
vinciaes nas quatro Metropoles de Braga, Lisbôa, Evora, e Côa; 
agora julgou-se mais pratica a celebração d'utn Concilio Plenario 
Lusitano, que, entre outras coisas, teve por objectivo concordar a 
legislação particular das Dioceses das ires Provincias Ecclesiasti-
cas de Lisbôa, Braga e Evora com o novo Codigo do Direito Ca-
nonico. Que me conste, depois da publicação d'este Codigo, ape-
nas se reuniram Synodos diocesanos em Braga e Coimbra, sendo 

aquelle em 1918, e este nos dias 30 e 31 de Julho de 1923. 
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sidencia do Em.m° Cardeal Patriarcha, Delegado 
da Santa Sé, com a assistencia de todos os Pre-

lados das tres" Provincias Ecclesiasticas de Lis-
bôa, Braga e Evora, Bispos titulares, theologos„ 

e representantes dos Cabidos, o projectado Con-

cilio Plenario. Lusitano. 

Foi um acontecimento notavel da historia da 

Igreja portugueza, só pelo facto em si, mas 

tambem pelo brilho, que revestiu, e pelo con-

curso que lhe prestou .0 Governo. 

O discurso inaugural foi proferido pelo Em."'" 
Cardeal Patriarcha, Legado a latere do SS. Pa-

dre Pio XI; Sua EM.cia continuou presidindo ás 

sessões; porém, adoecendo repentinamente com 

um ataque de grippe, substituiu-o na presidencia 

do Concilio o Ex.m° e Rev.m° Senhor Arcebispo' 
Primaz. 

Até á erecção da Igreja Metropolitana de Lis-

bôa em Patriarchal no seculo xvnr, o Senhor 

Arcebispo de Braga, Prelado da mais antiga Me-

tropole do paiz, era o primus inter pores do Epis-

copado portuguez; depois d'isso passou a occu-
par o segundo logar, que, por ser de honra e mio 

de jurisdicção, é-lhe reconhecido pelo Metropoli-

ta de Evora C), cuja assignatura nos documentos 

(l) Segundo o Codigo do Direito Canonico, Canon 280, o Pa-
triarcha precede ao Primaz, o Primaz ao Arcebispo, o este aos Bis-
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collectivos vêmos em •terceiro logar, embora seja. 

mais antigo.na Ordem episcopal ou na promoçào. 

N'estas condições, no impedimento do Em." 

Cardeal Patriarcha, competia a presidencia do 

Concilio ao Ex." e Rev." Senhor Arcebispo Pri-

maz, que, por isso, teve de pronunciar o discur-

so de encerramento do mesmo Concilio, ao qual a 

imprensa do paiz se referiu com merecido elogio. 

Segundo Congresso Euchari suco Nadou ai 
em Guimarães. Futuro Congresso Litur-
Oco de Braga 

O terceiro Congresso Eucharistico Archidio-
cesano celebrado em Guimaràes nos dias S a 12 

de Junho do anuo corrente, em harmonia com a 

Exkortação pastoral do Senhor Arcebispo Primaz 

expedida em 2 de Janeiro de 1927, foi por ini-

ciativa de Sua Ex.c'a Rev." elevado á categoria 

de Nacional, de accordo com os seus venerandos 

collegas . no Episcopado, e presididos pelo sympa 

thico e talentoso Nuncio Apostolico Monsenhor 

Nicotra, na qualidade de Legado da Santa S. 

este Congresso, que decorreu com grande 

pos. O titulo de Patriarcha ou de Primaz, além da prerogativa de 
honra e direito de precedencia, não lhe confere jurisdicção espe-
cial, salvo se por direito particular outra coisa constar acêrca d'al-
guns. Vid. Canon 271. 
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brilho, referiu-se toda a imprensa do paiz em 
termos muito lisonjeiros; por isso limito-me a 

recortar do bello discurso do Senhor Arcebispo 

Primaz, n'elle proferido, a conclusão, na qual 

Sua Ex. eia. Rev.ma annunciou, como remate ou eu-
pula de todos os Congressos realisados no Ar-

cebispado de Braga, um Congresso Liturgico, que 

deverá reunir-se n'esta cidade, no- mez de Maio 

de 1928, anniversario da Bulia Sedis Ifitjus Apos-

tolicae, da approvação canonica do actual Bre.-

via rio bracarense. 

Dado o interesse que estão despertando na 
hora presente os estudos liturgicos no nosso paiz, 
onde tiveram no meado do seculo xvm uma gran-

de retumbancia, mas depois infelizmente decahi-
dos e reduzidos ao conhecimento material das ru-

bricas do Missal e do Breviario, deve desde já 

antevêr-se o exito do futuro Congresso Liturgico. 

Hoje a liturgia é considerada uma sciencia, 

que estuda a razão philosophica, e a intuição 

historica dos.- ritos, para mostrar a sua belleza 

e para fazer a critica d'elles; d'ahi'õ seu alcan-

ce aPologetico e os serviços que presta ao theo-
logo na demonstração do dogma catholico. 

N'esta ordem de estudos operou-se, portan-

to, uma revolução, e é necessario integrar o cle-

ro n'esse movimento de progresso scientifico-li-

turgico. 
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Esse Congresso deverá ser um curso de li-

.ções, em que na parte theorica se fará o ensi-

no superior da; liturgia, e na parte pratica os 

actos cultuaes terão um ceremonial pomposo e 

correcto. 
Regressaremos, pois, aos dias tão desejados 

pelo sabia Papa Bento XIV na sua Bulia au-

rea Gloria Domini (5, que fundou no Mosteiro 
de Santa Cruz de Coimbra a Academia Litur-

yica PontUicia, onde as primeiras figuras mar-

cantes nas Seiencias ecclesiasticas d'aquelle tem-

po versaram theses interessantissimas da liturgia 

e da historia da Igreja. 

Entretanto ouçamos o que disse em Guima-

rães, o Senhor Arcebispo Primaz sobre a materia: 

«Realisaram-se desta Archidiocese, desde ha 

quatro annos, com grande proveito e Maxima im-

ponencia, cinco Congressos, tres nacionaes e dois 

diocesanos, sendo quatro eucharistiços, o que é 
admiravel preparação para um outro, que seja o 

seu laço de união e o seu complemento. Este 

será o Congresso Liturgico Bracarense. 

Ora, sendo : o Rifo Bracarense o Rito por ex-

cellencia eucharistico-mariano, um Congresso Li-

turgico Bracarense virá a ser como que o fe-

cho, a cupula dos mencionados Congressos. 

(') Expedida em 9.2 de Junho de 1747. 

12 
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A esta circumsta,ncia accresce a dignidade 

do mesmo Rito, que 6 um titulo de gloria na-

cional, corno o reconheceu o Pontifico de sau-
dosa memoria Bento XV, na Bulla Sedis Hujus. 

Apostolicae, pela qual benignamente lhe conce-
dei' .a sua apostolica approvação. 

«Este Rito especial, diz Bento XV, de que 

gosa a Igreja de Braga desde remota antigui-

dade, deve collocar-se entre os principaes titu-
los de gloria; nos quaes com fundados motivos 

se compraz o povo portuguez, cuja benemeren-

cia para com a Igreja catholica lhe mereceu dõs 
Soberanos Pontifices o nome de Fidelissimo.» 

E, sendo um titulo de gloria nacional, jus-

to é que seja o Congresso tambem Nacional. 

N'elle terão todos muito que aprender; por-
quanto se fará um estudo simultaneo dos dois 

Ritos, bracarense e romano, o que o tornará so-

bremodo interessante e de merecimento nacional. 

'Esperamos que venha a ser um grandioso 

Congresso, tanto nas sessões de estudo, como nos 

actos do culto; porquanto as suas theses serão 
versadas por verdadeiras notabilidades liturgi-

co-scientificas, e os actos do culto serão realisa-

dos com a maior precisão liturgica e com o ma-

ximo esplendor, tomando n'elle parte mais de 

200 clerigos. 
Será, pois, este Congresso majestosa cupu-
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la, zimborio de grandiosas proporções, apoiado 

em tres formida,veis columnãs. 

A primeira é o Congresso Eucharistico Na-

cional de Braga, tão elevado e majestoso, como 

collina do Bom Jesus do Monte; a segunda é 
o Congresso Mariano Nacional, tão alto e gran-

dioso como a montanha do Sameiro; a terceira 

columna é o Congresso iniciado, o grande Con-

gresso de GuimarãeS, que se elevará sobremodo, 
tornando-se tão alto como o monte da Penha. 

Sobre os tres mencionados Congressos Na-

cionaes, symbolisados por aquellas• tres santas 

montanhas, que se avistam e como que se abra-
çam, erguer-se-lia o projectado Congresso Li-

turgico Nacional Bracarense» ('). 

(1) Vid. Acção Catholica, n.o 7, Julho- 1927. 
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llospieio do Clero 





CONCLUSA° 

Vamos, agora, concluir estas despretenciosas 

«Notas biographicas» do Senhor Arcebispo Pri-

maz, aqui reunidas com grande amor pela ver-

dade, e sem outro intuito que não seja prestar 

a Sua 1<_',.x.e1a Rev." a homenagem tão sincera, 

como desinteressada, da minha admiração e do 
meu respeito. 

O pontificado do Senhor D. Manuel Vieira de 

Mattos, quer na Guarda, quer em Braga, está na-
turalmente dividido em dois periodos: na Guar-

da, o periodo das reformas e o da meta, porém 

sempre a lucta; em Braga, o periodo da restau-

ração e o do apostolado, porém sempre o apos-

tolado. 

• O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos en-

trou na Guarda como reformador, e, como nin-

guem quer ser reformado, d'alfi a reacção cor-

respondente á acção, e, portanto, a lucta. 

18 
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A reforma traz sempre comsigo urna trans-

formação, urna substituição de habitos; ora o ha-

bito constitue uma segunda natureza, de modo 

que é difficil abdicar de habitos antigos e in-
veterados; por isso o reformador, para fazer 

vingar as suas reformas, isto é, para trium-

pirar, precisa de ter um temperamento de lu-
ctador, um espirito combativo. 

O Senhor I). Manuel Vieira de Mattos che-
gou á Guarda, e viu .que era necessarió fazer 

reformas profundas, principalmente no Semina-

rio•, não hesitou um momento; faze o que de-

ves, aconteça o que acontecer; foi direito ao seu 
fim sem se importar com os interesses feridos, 

pôz de parte até as suas proprias commodida-
des, que sacrificou ao bem-estar dos outros, e as 

reformas fizeram-se. O Seminario passou a ser 
o que devia, urna casa de educação moral e lit-

teraria, um estabelecimento de formação cede-

siastica, se não modelar, pelo menos decente, o 
que não era até alli. 

Claro está que Sua Ex.c1a Rev.ma não se li-
mitou. á formação e formatura do novo clero; 

procurou ainda reformar o clero velho. 

Eu não quero aqui dirigir censuras a nin-

guem, e muito menos depreciar o muito dos 

outros; mas é geralmente sabido que as tristes 

occorrencias politieas de 1834 fizeram encerrar 

4!. 
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os Seminarios do paiz, os quaes só foram rea-

bertos depois da Concordata com a Santa Sé ce-
lebrada em Outubro de 1848. 

Decidiu-se n'ella que desde logo abrissem os 

Seminarios das Dioceses de Lisbôa, Braga, Evo-
ra, Funchal e Angra, e que dentro de quatro 

annos o Governo poria á disposição dos outros 

Bispos os meios precisos para cada um d'elles 

poder abrir ou estabelecer o da ,sua Diocese. 
Quer dizer, houve no paiz uma epoca larga, 

em que estiveram fechados os Seminarios, e, não 

obstante, durante todo esse tempo ordenaram-se 
sacerdotes; portanto houve um periodo, em que 

geralmente o nosso clero não recebia educação 

moral nem litteraria. 
Esse clero velho, embora reduzido em nu-

mero, precisava de ser informado d'um espirito 

novo de piedade; pois só, sanctificando-se a, si, 

poderia sanctificar os outros, visto que ninguem 

póde dar o que não tem. 

Convidou, pois, o Senhor D. Manuel Vieira 

de Mattos o clero da sua Diocese a assistir aos 

Exercícios espirituaes no Seminario da Guarda, 

e, apezar da novidade, o clero cdrrespondeu ao 

convite' do seu Prelado d'uma fórma que muito 
o honrou. 

Em Outubro de 1910 implantou-se no paiz 

o Regímen republicano, que foi recebido com 
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uma expectativa benevola, em face das promes-

sas feitas pelos seus caudilhos na epoca da pro-
paganda. A decepção, porém, não podia ser mais 
cruel nem mais dolorosa! 

A Monarchia cahiu, diz-se, porque não tinha 
homens; e a Republica infelizmente parece que. 

tambem não os tem. 

O Governo Provisorio legi4ou destempera-
damente, e depois, como remate pyramidal, pu-

blicou em dictadura a Lei da Separação, que 

não foi á franeeza nem á brazileira, mas aliás 
portugueza, isto é, lima deploravel manta de 

farrapos. 

O Estado confiscou á Igreja a propriedade; 

o Estado empobreceu a Igreja, e encontra-se por 

sua vez presentemente mais pobre do que era 
antes d'essa espoliação, a maior de 4ue ha me-
mona na historia do paiz! Quer' dizer, a lição 

de 1834 não aproveitou a ninguem. • 3Iousinho 

da Silveira entendia que, extinctas as Ordens 

religiosas, os seus bens deviam ser vendidos, e 

com o producto pagar-se a divida da nação; po— 
rém, quando viu que taes bens, em vez de serem 

vendidos, eram.dados aos particulares a titulo de 

indemnisaçÕes, desesperou da causa da Patria, e 
retirou-se para morrer antes da morte! O. 

(1) Vid. » atarias d' um Scisma, do A., pags. GVI. 

• 
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Na Lei da Separação o Estado não arreba-

tou á Igreja só a propriedade, mas, o que mais 
é e peor é, restringiu-lhe tambem a liberdade. 

D'ahi a lucta que se feriu entre o Governo 

da Republica e o clero, que não aeceitava as 

restricções postas á liberdade da sua acção re-
ligiosa. 

De noite podiam livremente funccionar os 

theatros, as tabernas, os clubs e as casas de 

má nota; as igrejas, essas teriam de fechar ao 

pôr do sol! 

Os Republicanos ,no tempo da propaganda 
clamavam que a rua era de todos; pois bem, se 

a rua é, de todos, tambem é dos catholicos; e, 
não obstante, na via publica os catholicos não 
podiam livremente fazer procissõe's, nem os pa-
dres trajar liabito's talares! 

A liberdade de pensamento, seja qual fôr a 
sua ,fÓrma, ficou consignada no art.° 3.° da Cons-

tituição do paiz, e alli mencionada no n.° 13.° 

como sendo urna das garantias individuaes dos 

cidadãos portuguezes; e todavia teimava-se em 

que as Pastoraes dos Bispos, que são uma fór-

ma da expressão dos seus pensamentos, estavapi 
sujeitas á censura prévia, isto é, ao Beneplácito 

do Estado! Mais claro: a Lei da Separação do 

-Estado da Igreja era aliás uma lei de infusão do 

Estado na Igreja! 
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As Associaçó'es cultuaes estabelecidas na lei 

franceza foram condemnadas pela Santa Sé, por 

serem organismos contrario s á Constituição di-

vina da Igreja; todavia o Governo portuguez, 
que sabia o resultado das Cultuaes em França, 

insistiu em implantá-las no nosso paiz! 

Loucura ou perversidade? 

O certo é que do sectarismo do Governo de-

rivou o desterro de todos os Prelados, porque 

tambem todos com uma grande isenção aposto-
lica condemnaram as Cultuaes. 

N'essa lucta, porém, occupou, devo dizê-lo 
sem melindres para ninguem, um logar de su-

perior destaque. o Senhor D. Manuel Vieira de 
Mattos. 

Quando se ' escrever a historia d'essa per-

seguição religiosa, e apparecerem n'um só vo-

lume todos os documentos, emanados então do 

Episcopado portuguez, quer conectiva, quer se-

paradamente, ha-de fazer-se inteira justiça aos 

nossos Prelados, que souberam levar de venci-

da os seus adversarios, e reduzi-los a uma si-
. tuação de verdadeira inferioridade. 

, A perseguição passou; mas esses vigorosos 

escriptos dos Prelados portuguezes ficarão ar-

chivados na historia, para mostrar á posterida-

de que no meio d'essa débacle social, em que - 
parecia que tudo se afundava, uma Instituição 
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ficou de pé: foi a Igreja catholica com os seus 
Bispos e com os seus padres. 

N'essa lucta ganhou o Senhor D. Manuel 

Vieira de Mattos as suas esporas de ouro; pois 
affirmou-se, corno disse, um Prelado, que fez 

lembrar os Bispos dos .tres primeiros seculos. 
No estou a escrever o elogio historie° de 

Sua Ex.e' Rev.'", nem muito menos, a pintar-

lhe o retrato com phrases sovras; cito factos, 

e essas notaveis Cartas dirigidas ao Presidente 
da Republica e ao Ministro da Justiça, ahi fi-

cam appensa' s a este volume, para documenta-

rem as minhas afirmações. Quantas vezes ao 

lê-las acudiu ao meu espirito a memoria vene-

randa do grande Bispo de Vizeu D. Francisco 
Alexandre Lobo, essa extraordinaria figura de 

Prelado, que teve na infeliz epoca de 34 um re-

lvo enorme, e que nas suas Pastoraes e Cartas 
escriptas do exilio se afirmou simultaneamente 

um academie° eximi° e um luctador heroico !,(1). 

Vaga a. Igreja de Braga, onde se vê unida 

á sua veneravel antiguidade e preeminencia a 

gloria de ter sido presidida por Prelados muito 

distinctos em sciencia e santidade, o nome pres-

tigioso do Senhor D. Manuel Vieira de Mattos 
estava naturalmente indicado. 

(i) Vid. illemorias d'um Scisma cit., do A., pags. 575 e segs. 
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Assim o entendeu a Santa Sé, e Braga re-
cebeu com applauso esta nomeação, como de-

monstrou na recepção brilhante que fez ao novo 

Arcebispo Primaz. 
Felizmente Sua Ex. eia Rev.ma chegou a Bra-

ga n'uma epoca politica relativamente calma, e 

pôde logo pôr mãos á obra colossal, que tinha 

de realisar. Não havia Paço nem Seminarios. 

O vendaval tinha-os arrebatado. 

O Senhor Arcebispo foi viver para uma casa 

de renda, e, dos chamados Seminarios, um era 

antes um quartel de estudantes, com 'sete alumnos 

internos, que frequentavam as aulas fóra! 

Uma penuria! . . . 

O culto official estava naturalmente decahi-

do; pois a Igreja ficára pobre, o defuncto Pre-
lado fallecêra no exilio, e a Archidiocese era go-
vernada por Auctoridades interinas. 

O edificio tinha, pois, de ser todo levanta-

do; porquanto a tempestade passára, e deixára-o 
esboroado em rumas. 

A demolição foi rapida•, a reconstrucção, po-

rém, precisa de tempo para se fazer. 
Comprehende-se que somma de esforços, que 

dispendio de energia e de cerebro se gastou para 

fazer essa vasta reconstrucção. 

E o orçamento? 
Isto é, os recursos ou meios para essa obra, 
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que importava em centenas de contos! Onde ir 
buscá-los? O processo de os obter? 

- Que propaganda . extensa e intensa nào foi 

preciso .fazer, a fim de conseguir dinheiro para 

tudo! Bastava só este pensamento para esma-

• gar o cerebro mais gigante e fazer succumbir 
a vontade mais potente. 

E depois os obstaculos que surgem, as dif-

ficuldades que rebentam de todos os lados, e 

que é preciso vencer para triumpliar?! 

E o veneno dos maledicentes ou dos inve-
josos a malsinar as intenções mais puras?! 

Com franqueza o digo, era preciso que Sua 

Ex. e'a Rev.'"" tivesse o tnimo bem temperado, 

para que nào succumbisse ao peso ingente de 
tamanho encargo. 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos co-
meçou em Braga, como na Guarda, pelos Se-

minarios, a fim de n'elles formar um bom cle-
ro desde os primeiros elementos. 

- Tratou logo de installar o Graride Semina-

rio em casa. propria, e dotá-lo de pessoal ido-

neo, e depois esperou a opportunidade para .fa-

zer o mesmo com o Pequeno Seminario. 

No antigo .Recolltimento de S. Domingos da 

Tamanca e Conservatol'io unido das orphis do 

Menino Deus ergueu Sua Ex.' Rev.ma o Semi-

nario de Preparatorios. 
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Esses dois edificios foram inteiramente ar-

razados até aos fundamentos, e d'elles perma-

necem apenas as paredes da Capella de S. Do-

mingos, fundada, como disse, por D. Fr. Aleixo 
de Miranda llenriques, Bispo do Porto, quando 

era Vigario Capitular em Braga. 

No emprazamento d'aquelles dois edificios le-

vantou com solidez o Senhor Arcebispo Primaz 

uma construcção nova, vasta, grandiosa, cheia 

de ar e de luz, como convinha ao fim a que se 
destinava. 

Este é presentemente o melhor monumento 
material edificado por Sua Ex. cla Rev.ma em Bra-

ga, no qual falta a inscripção, que deverá trans-

mittir á posteridade a memoria do seu beneme-
rito instituidor. 

Bem humildes eram D. Fr. Bartholomeu dos 

Martyres e D. Fr. Caetano Brandão (1), e, não 
obstante, nos seus Seminarios mandaram gravar 

inscripções, allusivas á sua fundação, e ao fim 

que com elles buscaram os seus apostolicos fun-

dadores. 

(1) A inscripção do Seminario de S. Pedro encontra-se publi-
cada, e ainda existe o original em pedra; a do Seminario de S. 
Caetano, que vi, li e d'ella ouvi fallar com muito elogio, não sei se 
foi publicada nem se, porventura, existe o original. Estava no in-
terior do edificio do Campo da Vinha, integrada na parede, no alto 
da escada nobre. 
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Depois do Seminario, a que Sua Ex. cia Rev.ma 
dedica cuidados immensos, e no qual tem gasto 

o melhor do seu esfôrço, ha uma obra, que por 

si só seria bastante para lhe eternisar o nome 

e a benemerencía: a restauração do Rito bra, 
earense, que, sendo uma brilhante prerogativa 

d'este Arcebispado, um morgado, conforme ouvi 

muitas vezes chamar-lhe, é, na phrase do sau-

doso Papa Bento XV, um titulo de gloria na-

cional. 
O Rito braearense, reduzido quasi t Cathe-

dral, apodrecia como as aguas estagnadas. Ha-

via„ muito tempo que não se faziam edições dos 

seus livros liturgicos: a ultima edição do Missal 
era de 1558 e a do l3reviario de 1724; esta-

vam, portanto, exgottadas. 

O Calendario bracarense precisava de ser 

revisto como base para a reforma do Breviario 
na sua' parte historica, porquanto a edição de 

D. Rodrigo de Moura Telles, segundo dizia I). 

Er. Caetano Brandão, era intoleravel, pois esta-

va cheia de patranhas e falsidades (1), ora, para 
conseguir a restauração e a approvação cano-

nica do Rito braearense, e levar a cabo as no-

vas edições do seu Missal e l3reviarib, no pe.-, 
riodo angustioso da Guerra europeia, foi preciso, 

(1) Vid. ilemorias de 1). Er. Caetano Brandão, ii, pag. 351. 
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-na verdade, consumir muita energia, muito tem-

po, e muito dinheiro; de modo que só uma von-

tade . de ferro e um grande amor por esta Ins-
tituição poderiam arcar com as dificuldades e 

obstaculos que deviam ter surgido. 

Esta obra benemerita da restauração do Rito 

bracarense, se não foi já julgada com o applauso 

que merecia, ha-de sê-lo .no futuro com o pro-

gresso dos estudos liturgicos entre nós. 

No proximo Congresso Liturgico Bracarense, 

estou d'isso convencido, ha-de Sua Ex. cia Rev." 
ter urna consagração, corno justamente merece, 

por haver restaurado e salvado da morte certa 

o veneravel Rito d'esta Igreja illustre, Rito que 

foi adoptado por Arcebispos sanctos, e applau-
dido por theologos eminentes. 

As novas Constituiçõ'es do Arcebispado, para 

substituirem as velhas, antiquadas e obsoletas, 
pois tinham sido approvadas no Synodo dioce-

sano de 14 de Junho de 16:;7; o Hospício do 

Clero, prestantissima Instituição destinada a al-

bergar esses pobres trabalhadores do Evangelho, 
Velhos ou inutilisados, para que não perecessem 

de miseria e de fome; e o novo Paço Archiepisco-

pal, installado na antiga e nobre Casa do Tan-
que, uma das melhores de Braga, e hoje pro-

priedade da Mitra, são tres obras notaveis, que 

se devem ao zêlo fecundo e á iniciativa feliz do 
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insigne Arcebispo D. Manuel Vieira de Mattos; 

porém a obra, que sobreleva a todas, é esse re-
surgimento de fé, essa renovação ao espirito re-
ligioso na Archidiocese inteira, á qual Sua Ex.cia 

Rev.ma se tem dedicado, sem interrupção, com a, 

alma ardente do Apostolo e com a coragem im-

perterrita do Missionario. 

Todos são unanimes em confessar, n'esta epo-
ca de critica, que é o Senhor Arcebispo Primaz 

um trabalhador incançavel nas grandes obras 
do apostolado, nas quaes vae até ao sacrificio 

da propria sande. 

Esses Congressos Eucharisticos, promo'vidos 
por Sua Ex.e'a Rev.'", e que tanto concorreram 

para approximar os catholicos timidos, a fim 

de não terem medo, e que tão alto alevanta-

ram o prestigio da Religião catholica em Portu-

gal, hão-de ficar por muito tempo na memoria 

dos homens, para marcarem na historia eccle-
siastica unia era de prosperidade e de fiorescen-

cia da Igreja portugueza. 

As peregrinações a Roma, a ,Lourdes e a 

outros Sanctuarios da piedade christâ', o VII 

centenario de S. Francisco celebrado com mui-

to brilho, todo esse despertar da fé no paiz se 
deve ao apostolado fecundo dos nossos Bispos; 

porém nenhum, affirmou o Senhor Nuncio, ex-

cede o Senhor Arcebispo Primaz, Primaz no ti-
i3 
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tulo, e Primaz no trabalho e no zê1O aposto-
lico 

Para terminar direi, como o Dr. Antonio Cae-

tano do Amaral no prologo das « Memorias» de 

D. Fr. Caetano Brandão (2), que, « tendo sido 

um dos cuidados d'este zeloso Pastor, que de 
nada se esqueceu que pudesse contribuir para o 

bem espiritual do seu rebanho, procurar se es-. 

crevessem com a devida exacção as vidas dos 

seus santos predecessores S. Martinho Dumien-
se e S. Fructuoso, bem merecia este cuidado 

episcopal que, depois das actas d'aquelles dois 

grandes Santos, apparecessem as do digno sue-

cessor, que as deu á luz e. tão completamente 

seguiu as suas pizadas; mereciam tambem as 

suas acções achar uma penna, que as soubesse 
descrever, qual a que descreveu as de outro seu 

predecessor, o veneravel D. Fr. l3artholomen dos 
Martyres.» 

O Dr. Antonio Caetano do Amaral aceres-

(1) Estas palavras foram proferidas por Monsenhor Nicotra no 
brinde do jantar das Festas jubilares do Senhor Arcebispo Primaz. 

(2) ll„ Fr. Caetano Brandão pertencia á illustre familia. dos 

Valentes, de Avanca, concelho de Estarreja, sendo representante 
actual do grande Arcebispo o snr. 1)1'. Antonio de Sá Barreto Pe-

reira do Couto Brandão, meritissimo Juiz auditor no Tribunal mili-
tar territorial do Porto, e cunhado do meu nobre amigo Conde de 
Azevedo, auctor de O Ex-Libris do Dr. ligas Noniz, onde, a pag. 
T7, nota (1), se encontra esta referencia. 



Casa dos Arcebispos no Sameiro rolo a escada nobre, 
ordenada por Sua Ex.. Rev.... 



, 
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centa que não desanimou perante o inimitavel 

trabalho de Fr. Luiz de Sousa, porque feliz-
mente aconteceu que as illemorias do veneravel 

Arcebispo D. Fr. Caetano Brandão iam appare-

cer quasi inteiramente escriptas pelas suas pro-

prias palavras, não pertencendo a elle Dr. Ama-

ral mais do que a ordem e ligaçâo das materias. 

Aqui o caso é algo parecido. O Senhor Arce-

bispo Primaz encarregou-me de refundir e con-

tinuar até ao presente o catalogo dos Arcebis-

pos de Braga, feito por D. Rodrigo da Cunha 

no principio do seculo XVII; portanto as « Memo-

rias» do Senhor D. Manuel Vieira de Mattos 

eram as derradeiras do ultimo volume da obra 
incumbida; eu, porém, colleccionando-as já, re-

solvi fazer um estudo avulso, e offerecê-lo a Sua 

Ex. e'a Rev.ma no dia anniversario da sua sagra-

ção episcopal, como tributo do meu reconheci-

mento, e homenagem da minha admiração. 

• Como remate lembrarei mais dois casos em 

abono do meu procedimento. 

Fr. Luiz de Granada começou a escrever as 

«Memorias» do Arcebispo D. Fr. Bartholomeu 

dos Martyres, ainda em vida d'este santo Pre-

lado; porém não pôde acabá-las, porque falle-

ceu em 1588, e o Arcebispo em 1590. 
Fr. Luiz de Cácegas, depois da morte de Fr. 

Luiz de Granada, assumiu o encargo de eScre-
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ver- a vida do veneravel Arcebispo; porém, de-

pois de ter trabalhado muito tempo n'essa obra, 
morreu antes de poder conclui-la. . 

Os Padres de S. Domingos encarregaram en-
tào da obra Fr. Luiz de Sousa, que nào só aper-

feiçoou, mas ainda ampliou e completou. o tra-

balho deixado por Fr. Luiz de Cácegas 

O saudoso Bispo do Porto D. Antonio Barro-
so tambem prometteu dar-nie as suas notas bio-
graphicas para o Catalogo dos Prelados d'aquella 
diocese illustre, escripto por D. Rodrigo da Cu-
nha, obra que me incumbiu de refundir e con-

tinuar; fez-me mesmo especial recommendaçâo 

sobre o assumpto; todavia a morte surprehen-
deu-o, e eu fiquei com grande magna, por nào 

haver antecipadamente instado pelas notas offere-

cidas, porque tive depois muito trabalho, e tal-
vez o que escrevi não correspondesse ao que 

ele queria que da sua vida eu dissesse. 

Foi uma liçào, embora aqui a hypothese mais 
provavel seja a contraria. 

Reunidas, portanto, as «Notas biographicas» 
do Senhor D. Manuel Vieira de Mattos, com al-

guma dificuldade, ainda que nào o pareça, ape-
nas tive n'ellas o trabalho de collector, e pou-

(i) Cf. Vida do Arcebispo, pelos Dominicos de S. Germano do 
Paris, Aduertencia prévia. 
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co mais. Esse pouco mais reduziu-se a dar-lhes 

ordem e ligação, como fez o Dr. Antonio Cae-

tano do Amaral, sem de maneira alguma querer 

comparar o meu pobre trabalho ao d'aquelle 

sabio e virtuoso ecclesiastico, amigo intimo de 
D. Fr. Caetano Brandão. 

Bem sei que merecia o Senhor D. Manuel 

Vieira de Mattos coisa melhor, e ha-de te-la, pois 

para isso reuni estes elementos; mas todos com-

prehendem o natural melindre e acanhamento 

em escrever as «Notas biographicas» d'uma pes-

soa que está viva e altamente collocada, embo-
ra esse trabalho seja feito com toda a veraci-

dade e dignidade. 

POST SCRIPTUM 

Quando já eStava no prélo o original d'es-
tas « Notas biographicas»; encontrando-me tam-
bem fórit de Braga, soube pelos jornaes que Sua 

Ex.c" Rev.ma o Senhor Arcebispo Primaz havia 

sido, sob proposta do Ministro dos Negocios 
trangeiros, agraciado pelo Governo da Republi-
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ca corá a mercê de. Grande Official da Ordem 
Militar de Christo (1). 

No Regimen monarchico quasi todos os Pre-
lados portuguezes eram Gran-cruzes das diver-

sas Ordens; o Regimen republicano, porém, não 
só extinguiu essas Ordens, que representavam 
o nosso brilhante • passado historico, mas ainda 

hostilisou cruelmente a Igreja, os seus Bispos é 
os seus padres. 

O Senhor D. Manuel Vieira de .Mattos foi 

de todos os Bispos o mais vexado e persegui-
do; porquanto esteve, como disse, tres vezes pre-
so, e foi por quatro vezes desterrado. 

E' certo, todavia, que, depois do restabele-
cimento das relações entre Portugal e a Santa 

Sé, a perseguição religiosa n'este paiz acabou. 

Por occasião da Guerra mundial a Republica 
teve necessidade de restaurar algumas das Or-
dens, a fim de galardoar os altos serviços pres-

tados á Patria por aquelles que sacrificavam o 
melhor que tinham, arriscando ou dando a vida 

por ella. 

Depois d'essa restauração é o Senhor Arco-

(1) A communicação official d'este grau, feita a Sua Ex.ma 
Rev.ma pela Chancellaria das Ordens Portuguezas, tem a data de 
15 de Agosto de 19:17. 
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bispo de Braga o primeiro Prelado portuguez-
condecorado pelo Governo da Republica. 

De modo que pela Republica foi o Senhor 

D. Manuel Vieira de Mattos preso, desterrado, 

e alfim condecorado! 
E' a suprema ironia das coisas!. 
O Governo entendeu que na murça rôxa 

Senhor Arcebispo Primaz dévia collocar, ao lado 

da já pesada Cruz peitoral, a Cruz da Ordem 

de Christo, e o Senhor D. Manuel Vieira de Mat-

tos certamente acceitou esta segunda Cruz por 

uni acto de cortezia e attenção para com o mes-

mo Governo, que queria d'este modo 'dar um 

testemunho publico das' suas relações amigaveis 
com a Igreja, condecorando um dos seus mais 

eminentes Prelados. 

Em tudo, porém, ha uma coisa que se vê, 

e outra que se não vê. 

O Senhor D. Manuel Vieira de Mattos pe-

diu e instou com este Governo que lhe fosse 

restituido o edificio do Seminario Conciliar nos 

termos da Lei da Separaçâ'o, edificio, que, de-

mais, tinha sido cedido á Archidiocese em troca 
do velho Seminario do Campo da Vinha, fun-

dado por D. Fr. Bartholomeu dos Martyres, o 
Governo, comtudo, por motivos, que não discu-

to, nã,o attendeu o zeloso Prelado. 

E' possivel, portanto, que com esta conde-
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coração, o Governo quizesse não só galardoar 
os meritos e serviços relevantes do insigne Pre-

lado, mas tambem dar-lhe uma prova publica 

de apreço, a fim de demonstrar que, se inde-

ferira a sua justa pretenção, o fizera obrigad& 

por uru CaSQ de força maior, e não por menos 
consideração para com elle. 

A proposito lembro-me de que na Procissão, 

da Resurreição, no Domingo de Paschoa, segun-

do *o Rito bracarense, . dois Diaconos cOnduzem 
a Cruz do Altar-mór, coberta com um véo de 
tulle branco. 

Este passo, na sua simplicidade liturgica, 
parece representar o triumpho ou a victoria da 

Santa Cruz! • 

Em tempos, que não vão longe, alguns Go-

vernos .da Republica por mais d'unia vez pre-

garam o Senhor D. Manuel Vieira de Mattos 

n'uma cruz; agora, inversamente, outro Gover-
no da Republica préga uma cruz no peito de 

Sua Ex." Rev.ma! 

Se, porventura, esta Cruz esmaltada da Or-

dem de Christo representa, de verdade, para o, 

illustre Prelado uni triumpho ou uma victoria, 
aqui lhe deixo, pelo facto, as minhas cordiaes. 

felicitações,. 
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• E, para fechar, congratulo-me ainda com 

Sua Ex. cla Rev. 'na o Senhor Arcebispo Primaz, 
por ter estabelecido no Seminario Conciliar o 

uso da Lingua latina nas prelecções dos Profes-

sores, e nas lições e disputas dos alumnos do 

Curso theologico. 

Começou em Outubro com os alurnnos do 

1.° anno de Theologia, vindos do Curso phi-

losophico, onde, desde 1925, foi iniciada aquella. 
pratica humanistiea (1), e seguirá nos annos im-

mediatos até ao ultimo. 

Esta medida, geralmente adoptada nos Se-
minarios extrangeiros, e de grande alcance para 
a instrucção e prestigio do novo clero, devia ser 

muito sympathica, quando sabida, aos estudio-
sos de Braga, onde houve sempre muitos e aba-
lisados Professores de Latim e bons latinos, e 

não só em Braga, mas em todo o Arcebispado; 
porquanto eu conheci ainda Escolas officiaes de 
Latim em Guimarães, Barcellos, Villa do Con, 

de, Ponte de Lima, Chaves, Monção, etc. 

(I) Esta luminosa iniciativa deve-se ao muito illustre e illus-
trado Professor de Philosophia no Seminario, Rev.mo Dr. Antonio 
Alves da Cruz. 

BLCS 
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Comtudo o uso de fanar o Latim no Semi-

nario constitue uma innovação n'esta terra; po-
dendo, pois, justamente Sua Ex. cla Rev." glo-

riar-se, por ser o primeiro Prelado portuguez 
que conseguiu levar a cabo esta empreza. 

Para complemento d'este progresso, diz-se 

que Sua Ex. e". Rev.ma o Senhor Arcebispo Pri-

maz pensa na ampliação dos estudos do Semi-

nario bracarense, e em obter a faculdade panfl.-

ficia de conferir graus academicos, á semelhança 
dos Seminarios Metropolitanos da Iiespanha (1). 

E com muito prazer deixo aqui registada esta 

nota, relativa ao levantamento do nivel intelle-
ctual do • clero portuguez, que não é o «Padre 

Silveira», do Eça de Queiroz, pittorescamente 

appellidado « amanuense de Nosso Senhor Jesus 

Christo», nem o « Abbade Justino», descripto 
por Canaillo no Eusebio Illacario. • 

O clero portuguez é o Padre Fernão de 

Oliveira, auctor da primeira Grammatica portu-

gueza; o Padre João Ferreira. de Almeida, cuja 

(1) Consta-me que Sua Ex.cla Rev.ma pensa ainda em adqui-
rir a Quinta do Tanque junta ao Paço Archiepiscopal, a fim de 
n'ella edificar era boas condições o Grande Seminario; e tambem 
me disseram que projecta construir um ParilhCio, para tratamento 
dos sacerdotes doentes e inutilisados, na Quinta da Castanheira, 
,dos Irmãos hospitalarios de S. João de Deus, que fundaram junto a 
Barcellos, na freguezia de S. João de Villa Bôa, um Hospital-asylo. 

Não ha duvida, são duas obras altamente meritorias. 



203 

traducção da Biblia é o maior e o mais impor-
tante documento para o estudo da Lingua por-

tugueza no seculo xvii, e o Padre Manuel Al-

vares, notavel humanista; o clero portuguez é 
Fr. Luiz de Sousa e o Padre Manuel Bernar-
des, Mestres da nossa Lingua; o clero portuguez 

ré D. Fr. Manuel do Cenaculo Villas Bôas e o 

Chantre de Evora Manuel Severim de Faria; 

o clero portuguez é D. Rodrigo da Cunha e o 
Dr. João Affonso de Beja, Cónego de Braga; 
o clero portuguez é Fr. Antonio Brandão e o 

Dr. João Pedro Ribeiro, Mestres de Hercula-
no, nosso primeiro historiador; o clero portu-

guez é o immortal Padre Antonio Vieira e o 
erudito Fr. Francisco de Santo Agostinho de 

Macedo; o clero portuguez é D. Francisco Ale-

xandre, Lobo e o Cardeal Saraiva, grandes fi-

gurás de 34, não esquecendo o seu contempo-
raneo Padre José Agostinho de Macedo, o mais 

violento e fecundo polemista do seculo XIX; o 
clero portuguez é finalmente o Abbade Correia 
da Serra, uni dos fundadores da Academia das 

Sciencias de Lisbôa, e o Cónego José Gomes 

Martins, douto Professor do Seminario de Bra-

ga, e um dos maiores theologos dos nossos dias. 
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DOCEINCHOS ILL11811111I111113 
DO GOVERNO DO EX.m° E REV.m0 SENHOR 

D. InFUIUEL VII R1: DE MhTTOS, 
ARCEBISPO-BISPO DA GUARDA, 

NO PERIODO DA LUCTA POR CAUSA DA LEI DA SEPARAÇÃO 

(1911-1914) 

Os documentos, que vão seguir-se de-
baixo d'esta rubrica, foram todos publicados 
após a data da sua expedição, uns avulsos, 
e outros nos jornaes catholicos do paiz, no-
meadamente nos Echos do Minho e na Voz 
da Verdade, de Braga, e na Acção Catholica, 
da Guarda. 

Agora são aqui reeditados por mim, para 
documentarem este modesto trabalho. 
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Appèllo aos Calliolicos da Diocese da Guarda 

Caros diocesanos: 

No meio da crise dolorosa que a Igreja vae atra-, 
vessando na nossa querida Patria, impõe-se a todos os 
catholicos o dovor imPerioso e sacrosanto de conjuga-

rem os seus esforços e de arrostarem com todos os 
sacrificios, a fim do salvaguardarem o patrimonio glorio-
so das suas cronças. A hora é de sacrificio; o cobarde 
seria aquello quo á vista das dificuldades cruzasse os 

braços n'um desalento criminoso. 

Aos sacerdotes, como pastores da grei christa, ca-
bem 'foste momento particulares responsabilidades, o 
sobro eles incidem particularmento os odios sectarios, 
que prégam com a mesma sanha a guerra contra Deus 

o contra os seus ministros. E devemos confessar que 
não erram o alvo; pois, ferido o desacreditado o pas-
tor, mais facil será perseguir e desnortear as ovelhas. 
«A Igreja, dizia ha muitos seculos o grande Bispo de 

Carthago, S. Cypriano, é a multidão dos fieis junta 
com o sacerdote, é o rebanho unido ao seu pastor»; e 
assim é que todos aqueles que se propõem guerrear a 

Igreja dirigem antes do mais nada contra o Sacerdocio 

os seus ataques violentos o insidiosos. Mais do qiie 
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nunca é, pois, hoje necessario estreitar a união entro o 
povo o o clero, de fórma que, coadjuvando-se mutua-
mente, possam manter vivo o sentimento christão e re-
sistir a todos os embates da impiedade. 

Como o sacerdote tem de viver no meio do povo e 

para o povo, a piedade dos nossos maiores creou recur-
sos, que, assegurando ao sacerdote uma dotação modes-
ta, o isentassem das preoccupações quotidianas da vida 
material, para que mais facilmente pudesse consagrar-se 

ao seu munus de dedicação e do sacrificio. Imitavam 
assim o exemplo dos primeiros christãos, que sempre 
julgaram um dever repartir com o sou pastor dos bens 
que Deus lhes déra. 

Ora esses recursos, que em muitas partes oram bem 
diminutos e insuflicientes, sã,o agora abruptamente stip-
primidos, pela lei que veio quebrar os laços, que por 
tantos seculos uniram em Portugal a igreja ao Estado. 

Congruas, passaos, inscripçõos, primicias, oblações, tan-
tas outras instituições seculares que a religiosidade por-

tugueza iuvontára, para obviar á sustentação dos pas-
tores de almas, tudo isso é violontamento arrebatado, 
com um traço de pearia, aos ecclesiasticos que em nome 
de um direito adquirido o inviolavel o usufruiam, e á 
Igreja que com isto contava para manter a perpetui-

dade do seu culto. 
E, em troca de tudo isto, que dá a lei? A' Igreja 

nada, e aos ecclesiasticos, que estão na posse do um Be-
neficio, uma pensão tão humilhante como problematica, 

e sob condições taes, que á consciencia catholica se tor-
na duro accoitá-las. Se fosse sincero o desejo de res-
peitar ao menos os direitos adquiridos, não se faria de-
pender do clausulas inaccoitaveis a concessão das tão 
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decantadas pensões. Para todo o homem, o mais ainda 
para o catholico, acima do interesse material estão os 
direitos o deveres da consciencia, o, solicitá-lo a mor-
adejar com o sacrificio d'estes qualquer vantagem ou 

• benesse, é fazer-lhe um insulto, que a mais elementar di-
• .gnidade manda repellir. 
( 

Foi isso que fizeram na sua quasi totalidade, com 
honrada isenção, os sacerdotes portuguezes. Postos na 
dura alternativa do escolher entro a miseria o as pen-

sões humilhantes, olles não hesitaram. Optaram pela 

miseria com as suas contingencias dolorosas. 

Esse bello exemplo, dado em face do mundo inteiro 
por tantos padres pobres, que tinham como unico re-
curso do subsistencia os seus magros Boneficios, tem 

sido alvo dos mais rasgados oneomios, e vem provar 
que em Portugal não está tudo pédre, como alguns cri-
ticos malovolos por vezes se comprazem em asseverar. 

Não á por espirito do insubordinação nem por an-
tipathias políticas que o cloro se recusa a acceitar as 

pensões. Afirmam-no assim alguns que não sabem 
ou não querem comprehender quanta generosidade vae 
n'esto sacrificio. Na sua quasi totalidade o clero é po-
bre, não possue meios do subsistencia, e, portanto, 
despojado das suas congruas e não acceitando a pen-

são, vao, sem exaggero, do encontro á indigencia. Se 
não querem attender á sua situação dolorosa, ao menos 

não lancem o sarcasmo sobro quem, para cumprir o sou 
dever, sacrifica até o pão do cada dia; e, quando não 
haja coragem para reconhecer esta nobre isenção, do 

que tantos não seriam capazes, haja ao monos o res-
peito que merecem todas as desventuras. 

E' claro que precisam os padres do quaesquer sub-

14 
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sidios, que substituam o que do direito lhes pertence e 
lhes é descaroavelmente subtrahido. Se não acceitam 
as pensões é porque dignamente o não podem fazer. 
Ainda para alguns catholicos, que não comprehendiam 

bem o alcance da Lei da Separação, poderia haver du-
vidas; mas agora essas duvidas desapparecoram desde 
que fallou o Vigario de Christo. Em documento bem 
solemno o Santo Padre condemnou já a Lei da Separa-
ção, e mostrou bem claro quanto ella repugna á cons-

ciencia catholica; e, portanto, já não pôde haver hesi-
tações. 

Não podemos, pois, acceitá-la, e é por isso natural 
que se negue o Governo a conceder as pensões áquelles, 
que se negam a reconhecer a lei que as outorga. 

Não se trata d'uma obstinação facciosa, trata-se ape-
nas de um dever elementar de obediencia ao poder do 
Chefe Supremo da Igreja. Se as consequencias são do-

lorosas, nem por isso o clero póde recuar, e Deus tam-
bom não faltará áquelles que soffrom pela sua Causa. 

Mas qual será a sorte dos ecclesiasticos que, no 
cumprimento do sou dever, rejeitaram as pensões? Te-

rão que deixar as parochias, onde se encontram, a fim 
de, com as habilitações que possuem, procurar outros 
recursos? Não é isso o que elles desejam, e, apezar de 
despejados de tudo, o seu empenho é ficarem no seu 
posto do honra, emquanto lhes for possivel viver alli. 
Boatos calumniosos attribuiram aos Parochos a intenção 
do abandonarem as suas Igrejas no dia, em que o Esta-
do levasse a cabo a obra da espoliação. 

/ Se não fosse o interesse das almas, muito justo seria 
(que o clero assim procedesse; porém não: os Paro-
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chos estão no meio do povo para salvar o povo, o 
ahi continuarão a estar emquanto isso lhes fôr possivel. 
Reduzidos á pobreza, esperam dos seus parochianos o 
modesto obulo que lhes permitta conservar a vida, e• 
estes por certo não se negarão a dividir, com o seu 
pastor o pito da sua mêsa. 

Nocessario é, pois, que desde já se pense muito sé-
riamente na maneira do garantir a sustentação do clero 

parochial o a permanencia do culto, o n'esse sentido di-
rigimos um appêllo muito caloroso a todos os catholi-
cos d'esta diocese. Do muitas freguezias sabemos já, 
• onde o povo espontaneamente se quotisou o se compro-

metteu • a sustentar como até, aqui o seu Parocho, e para 
essas freguezias vae o nosso applauso muito sincero. 
Mostraram comprehender a grandeza do seu dever na 

hora presente, o anteciparam-se na sua offerta generosa. 
Convém que este exemplo seja seguido de prompto por 
outras, e que dentro em poucos dias saibamos quaes os 
recursos com que podemos contar para a pastoreação 

d'eSta diocese. E' intenção nossa conservar Parochos 
em todas as freguezias que actualmente os toem, e só 
onde virmos que é impossivel obter os recursos neces-

sarios o nós não pudermos occorrer com um subsidio, 
é que procederemos á annoxação das freguezias. 

Antigamente os nossos antepassados sustentavam os 

Parochos pagando-lhes os dizimos o as primicias da ten-
ra; sem querer restabelecer esse uso, algo do seme-
lhante nos parece se poderia fazer agora. Em vez da 

contribuiçã,o pecuniaria, que nem a todos será facil dar, 
poderiam varios chefes de familia comprometter-se 
concorrer com uma certa pensão em generos, como tri-
go, azeite, centeio, etc. Isto tornar-se-hia menos pe-
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sado nas regiões agricolas, e o efeito obtido seria o 
Mesmo. 

Como se poderia, porém, obter praticamente a regu-
larisação d'este serviço, de fôrma a garantir a cada 
freguezia a dotação competente? Será attenta e cui-

dadosamente estudado esse assumpto, e a seu tempo se 
darão as necessarias instrucções. Por agora o que 

urge é quo desde já os catholicos declarem se querem 
ou não concorrer para esta obra tão meritoria, a fim de 
que possamos de antemão, á vista dos dados que nos 
forem fornecidos, ajuizar das circumstancias em que 

vae ficar a nossa diocese no dia, em que á Igreja fo-
rem de vez arrancados os e.xiguos recursos do que ora 
dispõe. 

Confiamos nos sentimentos arreigadamento religio-
sos do nosso bom povo e no amor que osso povo tem 
ás suas crenças e ao seu culto, e esperamos que este 
nosso appôllo encontrará echo em todos os corações 

bem formados. Trata-se dos nossos interesses mais 
sagrados, dos interesses das almas, e por eles todos 
os sacrificios são justos o bom empregados. Trata-se 

de conservar aos fieis o seu pastor, que abençôo as 
suas • uniões, que lhes baptise os seus filhos, que lhos 

encommende os seus mortos, que recite junto ao leito 
do moribundo uma prece e reconcilie com Deus as al-
mas transviadas e perdidas. Trata-se da conservação 
do culto, para que não ernmudeçam os pulpitos, para 
que se não fechem as Igrejas, para que se não deixe 

de oferecer nos altares a Victima augusta de reconci-
liação e de amor. E' necessario que o povo continue 
a ter junto do si o ministro de Deus que o console nas 
suas tristezas, que o guie nas suas hesitações, que on-
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sine ás creanças a doutrina do Céo, que encaminhe a 
todos pela senda do bem. E' necessario que os de 
hoje possam, como os seus antepassados, continuar a 
usufruir as consolações ineffaveis da Religião catholica, 
e essas consolações é o sacerdote que as distribue no 
meio do povo. Pois bem, é necessario que o sacerdote 
possa éantinuar a viver entre os fieis. 

Catholicos da Diocese da Guarda, ajuda° a viver os 
vossos pastores! Catholicos, concorrei para a conser-
vação do culto catholico e não consintaes que elle de-
sappareça da nossa terra! 

± MANUEL, Arcebispo-Bispo da Guarda. 

II 

Oficio do Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda 
ao Ministro da Justiça 

Quiz hontem responder telegraphicamente ao tele-

gramma-circular de V. Ex.', e só o não fiz, porque na 
estação telegrapho-postal disseram que já me não era 
permittido corresponder-me officialmente por aquelle 

meio com os membros do Governo. A minha resposta 
era assim concebida: 
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.Ex.m° Snr. Ministro da justiça— Lisbôa: 

«Em resposta ao telegramma do V. Ex.', protesto 
contra o boato calumnioso que dou origem ás suas ap-
prehensões. Os Parochos não tencionam abandonar as 
suas Igrejas, estando resolvidos a conservar-se no seu 
posto emquanto lhos fôr pormittido, e isto não por 
mêdo do Codigo penal, mas porque assim lh'o dieta a 

sua consciencia do pastores d'almas. Ordens aos Paro-
chos só as posso dar em nome do Direito canonico. 

Arcebispo- Bispo da Guarda. » 

UAI additarnento seja-mo permittido accrescontar al-
gumas considerações, que se não compadeciam com a 
concisão propria dos despachos telographicos. E, antes 
do mais nada, tomo a liberdade de declarar a V. Ex.' 

que, sem quebra do respeito que me merecem as altas 
funcções em que se encontra investido, vou fallar com o 

desassombro proprio do um portuguez, que ama a sua 
Patria e a verdade acima de tudo. Em tempos do monos 
progresso os nossos maiores fallavam do pó aos Reis, o 

ficou celebro a phrase « se não, não», dirigida por um 
portuguez ao Soberano; creio que nos tempos actuaes 

ninguem me poderá lançar á conta do crime o expor 
francamente o meu pousar (que n'esto ponto se hal:mo-

nisa com o pensar de milhões de portuguezes) a um 
Ministro da Republica, implantada como a ultima pala-

vra da emancipação nacional. Palavras mais adulado-
ras do que as que vou dizer poderá V. Ex.a t3-las ou-

vido muita vez; mais francas o mais portuguezas, nunca. 
Não sei como pode entrar no animo do V. Ex.' a 
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convicção de que os Parochos abandonariam as suas 
Igrejas no dia 1 do corrente. Se o ministerio sacerdo-
tal fosse um simples ganha-pão, assim deveriam elles 
fazer; porque, quebrado o pacto que os collocára alli, 

ninguem teria direito do impedi-los do sahir. Mas o 
ministerió sacerdotal é algo mais do que isso: os Paro-
cios estão nas frognezias para velar pela salvação das 
almas, e, por isso, pelo que devem á Igreja o ás almas, 
o não pelo que devem ao Estado, teem obrigação de 

se conservar alli emquanto o povo os quizer sustentar, 
já que os rendimentos das freguezias, pelos quaes pa-
garam direitos do mercê, lhos são sequestrados. 
E n'esto ponto permitta-me V. Ex.' que responda 

já a uma objecção, que naturalmente lhe é suggerida 
por esto racio.cinio. Toem as pensões, dirá V. Ex.', e, 

portanto, podem e devem ficar. 
Sem rodeios nem moias palavras, direi que essas 

pensões, além de incertas o indeterminadas, são por tal 
forma humilhantes, que a consciencia do clero as tem 
universalmente rejeitado, sabe Deus com que sacrificio. 

Por grande que soja o empenho do Governo em le-

gislar para as conscioacias, não quererá por certo che-
gar ao extremo do obrigar uma classe, á qual tudo 

se tira, a sacrificar tambem o que julga um ponto de 
honra. 

Outra Republica nossa irmã, e bom gloriosa, no dia 
em que entendeu dever separar-se da Igreja, garantiu 
ao clero o que elle recebia, som devassar sobro os seus 
haveres nem sobre os seus sentimentos, deixando ainda 
á Igreja a propriedade do tudo o que lhe pertencia. 

Se assim se tivesse feito entre nós, o cloro portuguez, 
como o clero brasileiro, não teria levantado os protes-
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tos que o dever lhe tem aconselhado, e que malevola-
mente se teem interpretado como hostilidade á Repu-
blica, quando são apenas o desabafo da consciencia 

offendida. 
A Igreja, Senhor Ministro, é em toda a parto a mos-

ma, e muito se enganam os estadistas que pretendem 

legislar para ella, sem respeitar os pontos basilares da 
sua Constituição. Com a incoercivel força moral de que. 
é dotada, ella protesta o reage; e todos os legislado-

res, desde os Imperadores romanos até Bismarck, a 
apodam de rebelde, mas afinal o tempo faz-lhe justiça, 

o o seti protesto é alfim consagrado pela justiça dos 
povos, que é um reflexo da justiça de Deus. 

Acabe, pois, de uma vez para sempre este labéu in-

justo de rebeldia e de odio á Patria e á Republica, lan-
çado sobre o clero e sobro os catholicos, por não accei-
tarem certas leis. Em abono da verdade, para honra-
da Patria e bem da propria Republica, é necessario dis-
tinguir « entre os homens e as leis, entre as leis e as-
instituições » ; não se diga nunca que a Lei da Separação 

e outras leis são a Patria ou a Republica; porquanto isso 
seria chamar sobre estas instituições, que devem estar. 
muito acima de toda a discussão, um odioso que no 

merecem. Fique, pois, assente de uma vez para sem-
pre: protestando contra as leis, que lhes offendem a 

consciencia, os catholicos e o clero usam do seu direi-
to de cidadãos livres, que principalmente em um Regi. 

moa democratico deve ser religiosamente respeitado. 
E ainda a proposito do sonhado abandono das Igre-

jas, para ser franco até ao fim, devo tambem fazer uma 
observação que mo parece da mais elementar justiça.. 

Se o clero resolvesse abandonar em massa as Igrejas,. 
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esse acto parece-me que podia, quando muito, classifi-
car-se de grève; e na lei que facultou a todos os por-
tuguezes o direito de grève não foram nem podiam ser 
exceptuados os padres. Bastava, pois, que fizessem a 
prevenção com a antecedencia prescripta na lei, para es-
tarem ao abrigo do toda a sancção penal. Isto, enten-
de-se, sempre na hypothese do considerar os padres 
como simples mesteiraes, o que está de harmonia com 
o espirito da lei, que desconhece toda a Confissão re-
ligiosa, todo o ministerio espiritual e todas as obriga-
ções a elle inherontes, a ponto de rebaixar o celibato, • 
ecclesiastico, que é uma das principaes glorias o cara-

cteristicas do Sacerdocio catholico.—Note-se, pois, bem 
que o clero não abandona as Igrejas, por dedicação ma-
gnanima ao seu munus sacerdotal. 

E sobre esta materia ha- de permittir que discordo 
de V. Ex.' e diga que não julgo applicavel, depois da 
Lei da Separação, o artigo 139 do Codigo penal, por-

quanto a administração dos Sacramentos deixou do ser-
serviço publico, o n'esse caso a recepção ou recusa. 
d'elles, bem como da sepultura ecclosiastica, é' cousa 
do fôro intimo, com que o Estado, officialmente irreli-
gioso, nada tom nem pódo ter. 

Póde V. Ex.' e pódo o Governo promulgar as 
disposições legaos que entender, mas as consequen-
cias logicas d'essas disposições não dependem do legis-
lador. 

Alonguei-me mais do que desejava, o comtudo ha 
ainda alguns pontos que é indispensavel frisar, para que 
o meu sentir intimo fique exposto com aquella franque-

za que desde o principio prometti.—Serei, porém, muito. 
breve no que ainda tenho a dizer. 
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Em contradicção flagrante com a solicitude que V. 
Ex.' manifesta pela conservação dos Parochos nas fre-

guezias e pela administração dos Sacramentos, estão as 
palavras e as insinuações de muitos que dizem fallar 

em nome do Governo. Em muitas freguezias da minha 
diocese os comicios de propaganda republicana, feitos 
quer pelos civis, quer pelos militares, teem dado logar 

ás mais violentas diatribes contra o clero; e parece que 
os propagandistas da Republica só vêem deante de si, 
como inimigos, os padres, esses pacificos e humildes 
pastores de almas, que só pretendem que os deixem vi-
ver e exercer em paz o sou ministerio. De taes inve-
ctivas pareceria deduzir-se que o desejo da Republica 
seria que os padres fossem afastados para bem longo 
dos povos. 

Vejo que V. Ex.' nà'o pensa assim; folgo com isso, 
o aproveito a °ocasião para lhe pedir que recommende 
aos emissarios do Governo na propaganda republicana 
que modifiquem, quanto a isto, a sua attitudo e deixem 

de apontar aos odios populares, como alvo, os padres, a 
fim de que estes possam permanecer no meio dos po-
vos, como V. Ex.' deseja. 

Tambem deseja e quer V. Ex.' que os Sacramentos 

sejam ministrados aos fieis. Louvando a sua intenção, 
peço licença para reclamar para mim esse cuidado, pois 
a mim é quo compete velar pela administração dos Sa-
cramentos e dos outros bons espirituaes, e não esqueço 
esse dever nem renuncio a esse direito, que é da minha 
exclusiva competoncia n'esta diocese, emquanto como 
Bispo estiver á testa d'ella. E, feita esta declaração de 
principios, devo notar ainda mais uma divergencia fla-
grante entre os desejos de V. Ex.' o o proceder dos 
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seus subordinados, pois não só nos comicios a que me 
referi, mas até em certas Repartições do Registo civil 

se mettem a ridículo os Sacramentos, sobretudo o Ba-
ptismo o o Matrimonio, o se procura afastar d'elles os 
fieis. E n'este ponto tambem V. Ex.' está em dosac-
cordo com o espirito da lei do Registo civil, que chega 
ao extremo inaudito do prohibir a um sacerdote o admi-
nistrar o Baptismo ia extremis! Ao redigir o seu tele-

gramma-circular V. Ex.' não attontou, por certo, n'esta 

anomalia, que segue muito do perto a outra — do se 
prohibir a celebração do Baptismo e do Matrimonio an-
tes de feito o Registo civil. 

Não imagina V. EX. as dificuldades o amarguras 
que estas prescripções injustificaveis trazem aos Paro-
chos, aos quaos V. Ex.' agora por intermédio dos Admi-
nistradores de concelho manda intimar que administrem 

os Sacramentos sempre que os fieis os requeiram. 
A pratica está assim mostrando quanto são duras e 

inexequiveis certas prescripções, que espiritos apaixo-
nados se obstinam em chamar liboraes. 

Oxalá isso sirva de incentivo a modificarem-se quan-
to antes cortas leis, que, vindo ferir as conscioncias, são 
fatalmente origem do mal:estar o desassocogo intimo; 
o o desassocego das consciencias, Ex.mo Snr., é muito 

-  peor que a intranquillidado politica. Para concluir direi ainda que não mandei ao Snr. 

Governador Civil oficio algum para os meus Parochos, 
não só porque isso ora desnocessario, mas ainda por-

que em materia espiritual um Bispo dá directamente as 
suas ordens aos seus cooperadores, o nunca por inter-
médio do poderes extranhos. 

Tenho por V. Ex.a o pelo -Snr. Governador Civil toda 
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a consideração, mas essa consideração não me inhibe 
de manter a necessaria distincção dos poderes. 

Ainda dó telegramma de V. Ex.' tiro com- prazer 
uma illação, e é que no animo do V. Ex.', o por certo 
do Governo do que faz parte, se radicou a convicção 
de quo só por intermédio dos Bispos, como Pastores. 
da Igreja, se póde exercer sobre o clero o sobre os 
fieis uma acção decisiva, e só elles podem obrigar os 
padres a estar'nas freguezias o a cumprir os actos do 

seu ministerio. E' muito justa esta ideia, que é um dos 
principios da Constituição da. Igreja, e por isso ainda 
me atrevo a notar aqui uma antinomia entro o pensar. 
de V. Ex.' e certos actos governativos que interessam 
ao mesmo assumpto. 

A Lei da Separação ignora o Poder episcopal, pres-
cindindo absolutamente da sua auctoridade; e creia V. 

Ex.' que não é este um dos mais pequenos obstaculos 
á sua acceitação integral por parte dos catholicos, que 

como taes não podem prescindir dos seus Bispos. 
Folgo por vér indirectamente reconhecida esta -ver-

dade no telegramma-circular a que estou respondendo, 

e muito mais folgarei, como bom portuguez que mo pre-
so de ser, em a vér reconhecida theorica o praticamen-
te em toda a legislação que interesso á Igreja. 
E concluo immediatamente. Peço a V. Ex.' me re-

levo o tor sido tão extenso. Prometti fanar claro, e 
julgo ter cumprido a minha promessa. Nem por som-
bra quiz faltar ao respeito dovido a "V. Ex.' ou ao Go-
verno do meu paiz; fallei como falia um cidadão portu-
guez, que presa a sua dignidade e se orgulha de ser 

franco; e faço votos para que as minhas palavras, di-
ctadas por um sincero desejo de pacificação e ordem, 
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possam encontrar echo no animo d'aquelles a quem, 

desta hora solomno de reconstituição nacional, estão 
.confiados os destinos da nossa gloriosa Patria. 

Sande o Fraternidade. 

Guarda, 2 de Julho do 1911. 

'TIL" e Ex." Sur. Ministro da Justiça. 

•-1- MANUEL, Arèebispo-Bispo da Guarda. 

III 

Olhei° dirigido ao Presidente do Governo da Republica 
Pelo Senhor Arcebispo-Rispo da Guarda a proposito 
(ruma nota olliciosa publicada pelos jornaes, na qual 
era altingido 

Senhor Presidente: 

Leio nos jornaes do hoje uma nota, que pela sua 
;uniformidade bem se vê ser oficiosa, communicando 
que o « Governo vae proceder energicamente contra o 
Bispo da Guarda, pela sua attitude hostil á Republica». 

Fallando a nota de todo o Governo e não de um 
Ministro em particular, peço licença para dirigir a V. 

Ex.a, como Presidente e na sua pessoa a todo o Gover-
no, algumas palavras, não do reclamação nem de pro-
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testo, mas de simples esclarecimento, que julgo neces-
sario para evitar ulteriores confusões. 

Não me surprehendeu a informação dos jornaes, 
pois de ha muito que em volta de mim rumorejam 
ameaças surdas, indicio de más vontades que tarde ou 
cedo forcejariam por satisfazer os seus rancores. Te-
nho deixado passar essas ameaças, esforçando-me por 
cumprir o meu dever, e confiando na justiça, que devo 

pairar muito acima de todas as paixões ou más vonta-
des. E não me enganei, pois lá vão decorridos já dez 
mezes depois da implantação da Republica, e ainda nã,o 
tive a soffrer perseguições, que me fossem exclusivas. 

Pensa-se agora em seguir outra orientação, e vão-se 
justificar os boatos, que ha tanto tempo correm insis-
tentemente a meu respeito? Não devo extranhar osso 
facto, e encará-lo-ia com indiferença, essa indiferença 
que vem da consciencia do dever cumprido o da impos-
sibilidade do evitar uma situação desagradavel, se não. 
fôra uma circumstancia, que collido em absoluto com a 
realidade das coisas. 

Se a nota ofiiciosa se limitasse a dizer que o Go-
verno ia. « proceder energicamente contra o Bispo da 
Guarda», eu ficaria em silencio, e não viria incommodar 
com as minhas considerações a V. Ex.a nem ao Gover-
no, aguardando ,em paz os acontecimentos, e esperando 

serenamente esse procedimento energico, ou elle fosse 
uma sentença do condemnação applicada por simples 
Decreto do Poder executivo, como se fez com o meu 
venerando collega do Porto, ou fosse um processo le-
gal em que se me facultasse a prova o não se me recu-
sasse a defeza, como se faz nos paizes, que se gloriam de 
livres e o•osam de garantias constitucionaes. Mas a nota 
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parte do Governo é motivado pela minha « attitude 
á Republica», e é esta affirmação que me faz vir á es-

tacada, a protestar contra a suspeição que contra mim 
se quer lançar. 

Eu sei, Excellentissimo Senhor, porquanto a historia 
é fecunda em exemplos d'estes, que a accusação do alta 

traição juntamente com a « razão do estado» em todos 
os tempos tem servido aos poderosos, quando se que-

rem desfazer de um adversario importuno, para o expõr 
á execração publica o justificar todos os rigores contra 
elo; mas nem ou sou adversario importuno (sou peque-

no demais para isso), nem o Governo, a que V. Ex.' 
tão dignamente preside, iria manchar-se com somelhantes 

processos. Arredada, pois, esta hypothese, mas ficando 
de pó a accusação, que é do todo o ponto infundada,. 
compete-me protestar contra ella, e não n auctorisar 
com o meu silencio, que seria uma confirmação indi-
recta. 
A minha attitude hostil á Republica? Onde tem 

V. Ex.a, onde tem o Governo provas d'ella? Tenho 
da minha missão uma ideia assás nitida, para compre-
honder que ell.a está muito fóra das fluctuações dos sys-
temas politicos, cuja excellencia é sempre relativa, ao 
passo que a ossencia da Religião, do que sou ministro, ú • 

immutavel. Assim como a Religião se não prendo a sys-
temas politicos, tambem os não hostilisa; e eu atraiçoá-
la-ia, se quizesse prendê-la a fórmas que morrem ou a 
fórmas que nascem. 

Vigorava hontom a forma monarchica, e a Igreja vi-
via com ella, corno vivo em tantos outros paizes. Hoje 
O povo quer a Republica? A Igreja não tem que mu-
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dar de dogmas nem de moral para continuar a viver. 
Louco seria eu, se quizosse attentar contra aquolla fór-
ma de governo, que a nação entende ser-lho mais con-

veniente; a mim cabe-me render-lhe acatamento, coo-
perando com elle, na medida do possivol, para o bem 

commum. Quem assim pensa, e quem tem conformado 
com esta noção os seus actos, podo com justiça sor 
accusado de « hostilidade para com a Republica?» A 
minha conscioncia diz-cie que não. 

Mas eu comprehondo bom o alcance da accusação, 
que se mo faz na mencionada nota officiosa. E' que eu 
tenho adoptado uma attitude menos condescendente o 
de franca discordancia perante cortas leis promulgadas 

pelo Governo da Republica: o isso, que me parece ser 
uma das mais naturaes manifestações da liberdade do 

cpinião, é julgado um crime, um attentado contra a Re-
publica. Ora ou já tive a honra de dizer em um docu-
mento dirigido ao Excellentissimo Snr. Ministro da Jus-

tiça que « é necessario distinguir entro os homens o as 
leis, e entre as leis e as instituições», e creio que nia-
guem poderá contestar esta doutrina, que é evidontissi-
ma. Escuso do allogar aqui de novo os argumentos que 
então adduzi. Entretanto, se para o Governo, se para 
os tribunaos do meu paiz discordar do uma lei oppros-

siva ou protestar contra ella é um crime, sou então um 
criminoso, e não nego a minha culpabilidade, nem me 
furto ás consequoncias que d'abi possam advir. Será 
para mim uma honra soffror por uma Causa perseguida, 
e ser punido, porque me reputei sufiicientomente livre, 
para ao monos ter a triste regalia de protestar. 

Discordei o discordo de todas as leis qne firam a 

minha consciencia de catholico; jurei solomnomente, ao 
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tomar sobre mim o pesado munus episcopal, defender 
ainda á custa dos maiores sacrificios os interesses da 

Religião e a pureza da Fé, e ninguem pode exigir de 
mim que atraiçôo o meu juramento, e roje pela lama a 
minha dignidade de homem e de Bispo. 

Discordei da Lei da Separação. Creio que terá 
sido principalmente a minha attitude perante a Lei da 
Separação que motivou a nota officiosa, porque consta 
que sobre este assumpto me foi feita, em um dos con-
celhos da minha diocese, uma sindicancia, aliás bem 
dispensavel, pois estive e estou prompto a fornecer ao 
Governo todos os documentos o instrucçõos que da mi-
nha Secretaria toem emanado a tal respeito. 

Mas para ninguem pôde ser um mysterio que eu 
protestei contra a Lei cja, Separação; corre bem publi-
co um documento em que o protesto formal contra essa 
lei vao tambom firmado com o meu nome. E como 
queria -V. Ex.a que eu não protestasse, se o proprio au-
ctor da lei declarou publicamente que o seu resultado 
seria extinguir-se dentro de tres gerações o Catholicis-
mo em Portugal? Achava V. Ex.a honroso para a 

nossa Patria que no mundo se pudesse dizer que hou-
vera em Portugal um Bispo sufficientemente vil para 

assistir de braços cruzados - ao anniquilamento da sua 

Religião? Para mim não quero esse labéu, como o não 
querem os meus collegas. Poderemos ser escravos, se 
nos lançarem as algemas aos pulsos; não havemos, po-

rém, do oscular servilmente os grilhões com que nos 
encadeiem. 

Demais: V. Ex.a sabe muito bem que a dentro das 
fileiras do partido republicano, entro os proprios com-
batentes que pela Republica arriscaram a vida, alguns 

15 



226 

ha que publicamente censuram a Lei da Separação, e a 
julgam inexequivol. Ninguem os pôde accusar de anti-
republicanos; e só um Bispo que pensa da mesma fór-
ma, embora talvez por motivos diversos, ha-de ser lan-

çado ás feras e declarado inimigo da Republica? Não, 
Excellentissimo Senhor: a egualdacle, que deve ser um 
dos mais firmes predicados d'um Regimen democratico, 
oppõe-se radicalmente a semelhantes.: processos. Pro-
testar é um crime? Mas que outro recurso resta aos 
humildes, aos perseguidos, que, para mais, não querem 
do fórma alguma lançar • mão de meios violentos nem 
perturbar a marcha do Governo? 

Não é licito protestar, dizia ha pouco o Excellentis-
sinto Snr. Ministro da Justiça, mas sim representar. 
Admittamos por um momento que é esta a genuina dou-
trina democratica. 

Mas que outra coisa fiz ou, que outra fizemos nós 
os Bispos portuguezes, quando da nossa reunião em 

LisbOa, no mez de Novembro, quando da promulgação. 
do Registo civil, quando da condemnação da Pastoral 
collectiva, senão representar ao Governo, com um com-
medimento, com uma cordura que g alguns se afigurou 
excessiva, a ponto de ser acremente censurada? E a 

estas representações como respondeu o Governo? A 
deposição do digno 'Prelado do Beja e a Lei da Sepa-
ração dizem-no eloquentemente. Ora, se o Governo não. 
quer attender representações, para que persistir em fa-
zê-las? N'estes extremos protestar é uma necessidade 
e um dever, porquanto assim ao menos todos ficarão sa-
bendo que as victimas não foram cenniventes na obra 
que as espoliou, e que os catholicos portuguezes não 

abdicam dos seus direitos. 
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Protestam os senhorios contra a lei do inquilinato, 
protestam as classes operarias contra a regulamentação 
das grèves, protestam as aggremiações socialistas con-
tra cortas prisões; o só os catholicos é que não terão o 
triste e misero direito do protestar contra as leis que 
os magôaml Estarão elles assim fora do todas as leis 

o privados de todas as regalias? Custa-me a crér que 
se chegue a tal extremo; entretanto os factos ahi estão 
• depOr altamente, e não será facil abafar-lhes a voz. 
Ou o que nas outras classes, que protestam, é licito, só 
é crime quando praticado pelos catholicos?! 

Senhor Presidente, eu não pretendo fazer disserta-
ções nem dogmatisar em materia politica; mas devo ao 
meu caracter, que foi injustamente alvejado, devo aos 
catholicos tão mal comprehendidos este desaggravo. 

Não somos inimigos da Republica, fazemos votos para 
que ella possa realisar gloriosamente a felicidade da 
nossa Patria; mas tarai" comprehendemos que a Re-
publica para viver o prosperar não precisa ferir-nos. 
Na America e na Europa tom V. Ex.a luminosos exem-

plos do Republicas tolerantes, onde os catholicos se não 
¡ 

queixam, porque ninguem lhes violenta as consciencias, 
nem lhos entrava o culto, nem o exercicio dos seus di-

reitos. . Faça-se entre nós a experiencia, e. verá o. Go-
verno como os protestos o reclamações cessam imme-

diatamente. 
Mas eu disse que não vinha protestar nem reclamar, 

o por isso não prosigo; para esclarecimento da situa-

ção parece sufficiente o que deixo dito. 
O Governo vae proceder energicamente contra o 

Bispo da Guarda? O Governo tem a força, e fará o 
que entender; e pôde ci.& que o Bispo da Guarda não 
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fará nem provocará resistencias. Mas fique bem assen-
te: o Bispo da Guarda será perseguido por ter cumprido 
o seu dever de Bispo, por ter aconselhado aos catholicos 
a observancia das leis sacrosantas da consciencia, e nun-
ca por ter hostilisado a Republica. 

Oxalá que o Governo, oxalá que a Republica não 
encontre nunca dificuldades maiores que aquellas que 
eu lhes levante ou queira levantar. 

Sou fraco, sou um vencido, se assim o quizerem, mas 
nã,o quero ser cobarde; quero cumprir desassombrada-

mente o meu dever até ao fim, mas sempre dentro da 
ordem o da lei. Independente sim, rebelde nunca! 

Expuz com toda a clareza o que tenho feito, expuz 

a minha attitudo, agora o Governo proceda contra mim, 
se me julga culpado. Appello, porém; para a conscion-

cia nacional, appello para o povo portuguez, o osso, por 
certo, não julgará criminoso um Bispo, que não abando-
na o seu posto. 

E termino apresentando a V. Ex.a, Senhor Presi-
dente, e a todo o Governo a expressão do meu muito 
respeito. 

Saude e Fraternidade. 

Guarda, 8 do Agosto do 1911. 

Illustrissimo e Excellentissimo Sur. Presidente do Go-
verno da Republica Portugueza. 

± MANUEL, Arcebispo-Bispo da Guarda. 
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IV 

Officio dirigido pelo Senhor Artehispo-Bispo tia Guarda 
ao Ministro da Justiça 

e Ex.mo Snr. 

Consta-me que veio no Diario do Governo (I) uma 
Portaria concedendo á Camara Municipal d'esta cidade 
o edificio do Seminario diocesano, excepto na parto que 
fOr indisponsavel para a residencia do actual Prelado. 
Informam-me tambem de que a Camara está resolvida a 
vir brevemente tomar posse d'elle, e. já se annuncia o 
destine que pretendo dar ás varias dependencias. 

Não posso ficar indifforente perante estes factos, e, 
por isso, embora calculo que V. Ex.a, n'estes primei-
ros dias da sua gerencia, não poderá dedicar desde 

logo a esto assumpto toda a attenção que elo merece, 
sou, comtudo, forçado a dirigir•lhe as minhas reclama-
ções sem perda de tempo, para que ao menos V. Ex.a 

se digne ordenar que se suspenda qualquer procedi-

(1) Vid. D. do Governo n.° 200, de 28 de Agosto de 1011, De-

creto de 20 de Agosto de 4911. cedendo á Camara Municipal da 
Guarda o edifício do respectivo Seminario na parte não necessaria 
á residencia do Bispo, para n'elle se instalarem algumas Reparti-
ções publicas e outros serviços de utilidade publica. Ó Ministro da 
Justiça Affonso Costa. 
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mento ulterior, omquanto não possa inteirar-se bem de 
todas as circumstancias, para depois tomar a resolução 
que julgar equitativa. 

Diz-se que o Parlamento, respeitando embora o 
principio da separação da Igreja do Estado, vae re-

vêr cuidadosamente a respectiva lei, e modifica-la em 
varios pontos, que são fundamentalmente inexequiveis 

e profundamente odiosos. Ouso esperar que assim se 
fará, para honra da nossa civilisação, o para desággra-
vo de tantas consciencias offendidas. Entretanto o cer-

to é que a lei está ainda pendente da Sancção parlamen-
tar, e que é susceptivel do aperfeiçoamento o mudanças, 
como todas as obras humanas. 

Ora um dos pontos mais odiosos da lei é precisa-
mente a extincção dos Seminarios, onde tantos filhos 
das classes desvalidas encontraram e encontram instruc-
ção o amparo, e onde iniciaram a sua carreira tantos lio-
moas que hoje em Portugal occupam logar proeminente 

em todas as profissÕes o partidos. Por certo que o le-
gislador; ao exarar na lei esta sentença do extorminio, 
não pensou nas carreiras que ia cortar o nas ditficulda-

des insuperaveis, quo creava a tantos pobres, que que-

riam instruir-se, e que só no Sominario, gr'atuitamento 
ou mediante uma pensão oxigua, podiam satisfazer essa 

justa aspiração. 

Fallando apenas do meu Sominario, tenho o gosto 
de dizer a V. Ex.a que ainda no anuo lectivo findo 
varios alumnos aqui habilitados se apresentaram a exa-

me no Lyceu d'esta cidade (no Seminario seguem-se os 
programmas do Curso lyceal), obtendo resultados ani-
madores o honrando o Estabelecimento que os tinha 
preparado. D'estes, alguns é provavel que não pos-
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sam continuar, por grande que seja a sua vontade o a 
dos paes. 

E não fallo já na preparação para o Sacerdocio. Se 
exceptuarmos os tempos calamitosos em que a. Igreja 
era perseguida, sempre foi reconhecido aos Bispos o di-
reito de educarem os jovens que se destinavam ao Sa-
cerdocio, o os Seminaríos são instituições fundadas pela 
Igreja precisamente para esse fim. Querer- se-ha resus-

citar a epoca das perseguições, para se conculcar e 
anniquilar osso direito? Semelhante ideia não pódo, por 
certo, albergar-se em um espiga° que professo pela li-. 
herdade um culto sincero. 

Em face d'isto quero esperar que o Parlamento, es-
tudando fria o ponderadamente o assumpto, ha-de, por 
certo, alterar semelhante disposição e deixar subsistir 
os Seminarios, embora lhos não reconheça cotação offi-
cial nem valoriso os seus estudos. Isso já o não, peço 
nem sequer pretendo, porque, feita a separação, ó na-
tural .que o Estado se desinteresso por completo das 
Instituições ecclesiasticas. 

Do que mo serve, porém, esperar esta obra do justi-
ça., se me vão tirar immuliatamente todas as possibili-

dades de a aproveitar em favor da Minha diocese? ..Se 
me tiram o Seminario, se me levam os moveis e.utensi-
lios que tanto custaram a adquirir, que me resta depois, 

quando os legisladores se dignarem de fazer justiça? 
A dolorosa situação de me vêr esbulhado, e a conces-
são irrisoria do um direito que é inexequivel! 
E não posso deixar do notar ainda que o Seminario 

d'esta diocese não foi obra do Estado: deve-se á inicia-
tiva generosa de um Prelado emprehendedor o cheio de 
zêlo, D. Nu» de Noronha,. que a favor da instrucção 



`) 32 

tanto dispendeu da sua avultada fortuna. Ao fundar o 
Seminario não pensava elle, por certo, que havia de vir 

um tempo, em que violentamente o distrahissem para 
fins alheios áquelle para que liberrima o juridicamente 
o destinára. 

Sem offensa para ninguem, mas baseando-me em 
principies que encontro em jurisconsultos de todas as 

Escolas e de todas as Religiões, eu contesto ao Estado 
e a qualquer entidade extranha o direito de se apossar 
assim do que a outra Instituição pertence, para fins que 
ainda hoje são realisaveis, e em condições que fielmente 
se cumprem. Com que direito se vae dar á Camara Mu-
nicipal o que é da Diocese? 

Dir-se-ha talvez que eu sou irreverente e ataco pre-
rogativas superiores com estas affirmaçÕes; porém não: 

mantenho-me no campo estrictamente scientifico, e es-
tou prompto a provar scientificamente quanto assevero. 

Posso ainda observar a V. Ex.a que a Camara Mu-
nicipal não fica prejudicada, pois a adaptação do Semi-

nario, edificio velho e pesado, a qualquer outro serviço, 
vae custar-lhe muito dinheiro, que seria melhor empre-
gado em pagar a. necessaria renda de algum edificio 
mais proprio, ou em construi-10 de novo. 

Portanto o que eu concluo é que V. Ex.a faria uma 

obra de justiça e de esclarecida prudencia, que muito 
honraria o seu nome, mandando sustar a ordem de ce-
dencia do edificio, até que o Parlamento decidisse se \ 
elle devia ou não continuar a pertencer á Igreja e a 
servir para o fim, a que o destinára o seu fundador. 
Aliás, se essa decisão justiceira vier d'aqui a alguns 
mezes, terá o mesmo effeito que uma declaração de in-
dulto sobre o cadaver de um justiçado. Não pela von-
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tade do legislador, mas pela força das circumstancias 
que se não quizeram evitar, será um sarcasmo, uma ir-

risão lançada á face do espoliado. 
Para justificar o direito que esta diocese tem a con-

servar o seu Seminario eu referi-me á obra do funda-

dor d'este Estabelecimento, mas posso reforçar a pro-
va mencionando os contos de réis que durante a minha 
administração aqui se gastaram, e que são devidos á ge-

nerosidade dos meus diocesanos, que caritativamente os 
deram para que os seminaristas pudessem ser conve-
nientemente alojados, e não para que a Camara Munici-
pal aqui viesse installar algumas Repartições. Esse con-
curso generoso foi um eloquente plebiscito da diocese 
em favor do seu Seminario. 

Porventura o novo Regimen, que é e se preza de sor 
popular, quererá desprezar a vontade do povo só quan-
do essa vontade se manifesta a favor da Religião e das 
suas Instituições? Que tal se não possa dizer nunca, 
para prestigio dos Poderes publicos. 

Se V. Ex.a conhecesse este Seminario o o meu Paço, 
eu faria apenas mais duas observações o terminaria já; 
assim, porém, sou forçado a entrar ainda em algumas 
explicações, comquanto procure não as alongar dema-
siadamente. 

Dizem-me que é intuito da Camara apoderar-se de 
tudo quanto presentemente serve de Seminario; ora isso 
o mesmo será que pôrem-me á força fóra da casa que 
habito. 

Ao vir para aqui, vendo a falta do accommodações 
que havia no Seminario, a ponto de não poder benefi-
ciar do internato a grande maioria da população escolar, 
resolvi sacrificar as minhas commodidades, para acudir 
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ás dos seminaristas. E, assim, reduzi os meus aposentos 
ao minimo possivel, deixando a maior parte do meu 

Paço para installação do Seminario. Ficava, é verdade, 

muito mal alojado, e sobretudo sem desafogo algum; 
porém com os seminaristas vivia como em familia, e as-
sim não era intoleravel a minha situação. 

Agora, porém, se voem extranhos installar-se n'estas 
accommodaçÕes, que eram e são de direito partes do 
meu Paço, eu não só ficarei em pessimas condições de 
alojamento, mas, com a casa devassada por todos os 
lados, terei que sahir immediatamente d'aqui. Se com 
efleito o Estado entrega á Camara Municipal tudo o 

que por ahi se diz, procederá mais franca e ealmon-
te, intimando-me, som mais formalidades, mandado de 
despejo. 

Tambem devo notar que não exaggero quanto ás 

possimas condições de alojamento em • que fico; e para 
prova vou citar certos esclarecimentos, que me repugna 
bastante exarar em documento publico, mas que a ne-
cessidade mo força a expor. No meu Paço actual não 

tenlio sala para exame do clerigos, não tenho sala para 
conferencias, não tenho sequer um quarto decente para 
offerecer a um hospede; do forma que, quando recebo 
algum de certa categoria, tenho que lhe ceder o meu; 

não tenho quartos para creados e nem ao menos sala 
de jantar, tomando ou as refeições numa modesta de-
pendencia, a um canto do edificio. E não digo mais, 

pois não faço esta exposição para me queixar, mas só 
para que V. Ex.a veja quanto é justa a minha recla-
mação. Emquanto nas dependencias. do Paço tinha os 
seminaristas, não me era penoso viver assim; agora, 
porém, se para ahi voem pessoas extranhas, V. Ex.' 
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Comprehende que o unico expediente, que me resta, é 

sahir logo. E para cumulo dizem-mo que se pretende 
installar na Camara Ecclesiastica a Repartição do Re-
gisto civil. Nem sequer a Camara Ecclesiastica me 
deixam!. .. 

Agora um ultimo ponto, que é o que me toca mais 
ao vivo. Havia aqui desde tempos muito antigos uma 
Capella pertencente ao Paço, e que, por ficar junta ao• 

Seminario, sorvia tombem para os actos religiosos dos 
seminaristas. Essa Capella, que era do proporções re-
duzidas, foi ultimamente substituida por um templo am-
plo o elegante, onde ha seis annos se voem realisando 
com todo o esplendor os actos do culto. Pois bem, se-
gundo me informam, é a Capella que primeiro vae tal-
vez soffrer as cousequencias da secularisação do edifi-
cio. Ora; Senhor Ministro, eu devo declarar a V. Ex.' 
quo semelhante facto, a dar-se, além do constituir uma 
gravo offonsa aos sentimentos catholicos e uma profa-

nação injustificavel, contra a qual protestarei com todas 
as véras da minha alma e por todos os meios legaes ao 
meu alcance, vem também prejudicar muitissimo os in-
teresses do culto n'esta cidade. Ha alguns annos que 
estou sem Cathedral, por causa das obras de reparação 

• que alli ' se andam fazendo, e, para substituir a Cathe-

dral, tem-mo servido a Igreja, que se pretendo agora 
profanar. E' n'esta Igreja que se celebram as funcções 
da Semana Santa e outras solemnidados mais importan-
tes do culto catholico, o que são proprias das Sés epis-
copaes, e é aqui que eu costumo reunir os fieis quando 
administro o Chrisma. Não posso, pois, prescindir d'el-
la, nem V. Ex.' quererá auctorisar a sua confiscação. 

Se ella tivesse um pavilhã'o extrangeiro a fiuctuar 
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na fachada— como é doloroso para um portuguez ter 

do fazer confrontos d'estos!—não seriam justificados se-

melhantes receios, nem sobre ella impenderiam as amea-
ças que por ahi se ouvem. Creio, porém, que superior a 
todas as bandeiras dos paizos extranhos, devo ser, para 
V. Ex. o para o Governo do meu paiz, a qualidade do 
portuguezes, que allegam o Bispo o os padres que ofti-
ciam aquella Igreja, e os fieis que a frequentam, o não 

querem absolutamente vê-la fechada. 
Levando, pois, o meu brado de justiça ao Governo 

de Portugal, ou espero que as minhas reclamações de 

portuguez serão attondidas, e que não irá por deanto o 
esbulho do quo esta diocese está ameaçada. 

Aguardo serenamente as suas resoluções, e, saudau-
do na pessoa do V. Ex.' o primeiro Ministerio constitu-
cional da Ropublica Portugueza, peço 1,no relevo vir-lhe 
aggravar com a minha reclamação os cuidados dos pri-

meiros dias. 
Saude e Fraternidade. 

Guarda, 3 de Setembro de 1911. 

e Ex."' Senhor Ministro • da Justiça. 

MANuEL, Arcebispo-Bispo da Guarda. 
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V 

Representação dirigida pelo Senhor H. Manuel Vieira de 
Manos ao Presidente da Repnblica em dereza do Pa-
dre Adelino José Abes da Silva 

Senhor Presidente: 

Vao decorrido mais de um mez depois que a um Pa-
rodio da minha diocese, o rov. Adelino José Alvos da 

Silva, Prior da Valia, foi imposta a pena de degredo 
para fóra d'este concelho da Guarda, « porque contra-
veio á exigencia do Beneplacito na Encyclica do Santo 
Padre Pio X, do 24 do Maio ultimo, que leu á Missa 

conventual». 
Apenas este facto chegou ao meu conhecimento, en-

tendi que mo incumbia, como Bispo, o dever de tomar 
a defeza do padre, meu cooperador, fazendo chegar aos 
altos Poderes da nação o meu protesto por tão insolito 
procedimento,. o reclamando justiça para um innocente 
perseguido sem motivo. Estavam então, porém, os ani-

mos demasiado excitados, por causa dos lamentaveis 
successos politicos do ultimo moz, e não quiz que as 
minhas palavras, dictadas embora por um sentimento de 
justiça, pudessem sor interpretadas como um incentivo 
ou fermento do revolta; o preferi esperar o momento 
opportuno, em que, serenada a agitação, desapparoces-
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se todo o pretexto que permittisse attribuir segundas 

intenOes á minha interfohncia, que é um simples de-
safogo da consciencia religiosa. 

Sei tambem que o rev. Adelino José Alves da Sil-
va enviou para o Ministerio da Justiça uma exposição 
respeitosa, mostrando quanto era injusta a pena appli-
cada, por inexistencia do delicto; e convinha que eu es-
perasse a decisão do Governo sobre tão justa reclama-

ção. Vejo, porém, que não pôde obter que justiça lhe 

fosse feita, o que para um humilde Parocho não ha, 
n'estes tempos, aquela parcela de attenção que n'um 
Regimen democratico se não recusa ao menos cotado 
dos cidadãos. 

Entendo, pois, que me compete agora a mim recor-
rer aos Poderes publicos, o peço licença para fazer che-

gar a minha reclamação ás mãos do V. Ex.a, que pe-
las suas elevadas funceões pôde influir para que seja 
attendida. 

Se a minha intervenção não fôr officaz, ao menos o 
Governo e o paiz ficarão sabendo que o Bispo está ao 
lado do padre, que soffro pelo seu dever, e toma a de-

feza d'elle, embora o não bafejem as auras do favor. 

Em primeiro legar permitta-me V. Ex.a que eu erga 
o meu protesto contra a forma por que foi applicada 

pena ao rev. Adelino José Alves da Silva. Foi-lhe im-
putada .uma culpa que não tem, e nem sequer se lhe re-
conheceu o direito do defeza. Antigamente ora costume 
ouvir-se o réu, por mais criminoso que elle fosso, antes 
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de se applicar a pena. Creio que é ainda hoje essa 
uma caracteristica dos Codidos penaes mais avançados 
e perfeitos. Pois ao rev. Parocho da Vela ninguem o 
ouviu, ninguem o interrogou, nem ao menos se lhe per-
mittiu que allegasse em sua defeza qualquer justifi-
cação ou circumstancia attenuante! Como nos tempos 
remotos do Tribunal da Inconfidencia o da MOsa da 
Consciencia, o processo, se processo houve, foi organi-
sado em segredo, e a pena applicada com rigor draco-

niano; e a victima apenas soube que era :recusada, 
quando lhe intimaram a sentença! E não havia logar 
para appêllo nem aggravo; pois o aggravo faz-se clr. 
processo irregular ou de sentença illegal, e aqui não 
houve, que conste, processo nem corpo de delicto. 

E, depois, appellar para quem? Para o tribunal 
administrativo? Para o tribunal judicial? Mas a sen-

tença não passou em julgado em nenhuma das suas, 
instancias. Não tinha, pois, via legal para um recurso. 

Dirigiu-se ao Poder que o condemnou, alegando a 
justiça que lho assistia; mas, o que por este Meio con-
seguiu, já com magna o deixei exposto. • 

Na lei fundamental do paiz está exarado o principio 
de que o cidadão é inviolavel, e só por sentença do po-
der judicial, proferida com as solemnidades competen-
tes, poderá ser punido; mas, infelizmente, parece que 
os padres são exCluidos d'esta garantia constitucional 
o formam dentro da Republica uma classe áparte, com 

muitos deveres e obrigações, mas som direitos, ou pelo 
monos com direitos muito inferiores aos dos outros ci-
dadãos. Basta vôr a facilidade com que um padre é 

posto incommunicavel e mandado sob prisão para Lis-
bôa ou para o Porto, pela simples transgressão de uma 
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prescripção legal minima, como a leitura de uma Pas-
toral ou a celebração dos actos do culto publico com 
certa solemnidade ou fóra das horas graciosamente 

marcadas n'uma lei que se não póde cumprir, como a 
experiencia o demonstra. 

Quando comparo estes rigores empregados para 
com os inoffensivos clerigos, com o procedimento havi-
do, por exemplo, ainda ha pouco com os indiciados por 
causa dos incendios anarchistas do Caramujo, que das 

proprias grades da Cadeia tinham liberdade para pero-
rar em comicios, é-me impossivel deixar de reconhecer 
uma desegualdade tão flagrante, que se presta aos mais 

amargos commentarios. 
Como trago para aqui este incidente, que ora me 

occorre, podia trazer outros; e não é meu intuito apre-
ciar se a auctoridade procedeu bem ou mal em permit-
tir o que permittiu: a minha intenção é apenas confron-

tar factos e processos, para mostrar que não exaggero 
quando me queixo da desegualdade de tratamento de 
que o Cloro é victima. 
E tambem me não queixo por mim, que, apesar de 

ter fallado sem subservieucias e como cidadão livre aos 
altos Poderes do Estado, devo reconhecer que ainda 

me não lançaram á conta de crime o meu desassombro 
de portuguez. Se a justiça manda que eu reconheça 

este procedimento cavalheiroso havido commigo, não 
permitte egualmente que mo cale perante as violencias, 
que vejo soffrer aos ministros dà Igreja, meus irmãos 
no Sacerdocio 

E', por isso, que eu reclamo, como Bispo o como 
cidadão, contra a injustiça do que foi victima o meu 
cooporador Parocho da Vella. Ouso esperar que o meu 
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brado seja ouvido, e que V. Ex.a se digno do providen-
dar para que seja cancollada immediatamente a senten-
ça que o baniu, e que, para mais, elle como cidadão não 

é obrigado a acatar, pois a Constituição garante-lhe que 
só um juiz em tribunal o póde condemnar. 

Ou vivemos n'um Regimen de portas falsas, em que 

-é desfeito por leis ou i decretos particulares o que as 
Constituintes solemnemente decretaram, como sendo a 
Magna Carta de todos nós portuguezes? . 

Creio bem, Senhor Presidente, que estas razões não 
foram attendidas quando, por simples despacho ministe-
rial, se lavrou a sentença do expulsão; mas ainda é 
tempo de corrigir o erro commettido. E' verdade que 
ninguem indemnisará o paciente dos incommodos o ve-
xamos que soffreu, mas ao menos não se lho prolongue 

à tortura. 
O rev. Adelino José Alvos da Silva foi accusado, 

,ou antes foi condemnado, por ter lido á Missa conven-

tual a Encyclica do Santo Padre Pio X. Tal não é a 

verdade; mas', que o fosso, nunca semelhante facto se-
ria motivo para condomaação n'um R,egimen livro, so-
bretudo cíuando o Estado se desinteressa por comple-
to, como o nosso, de toda a Confissão religiosa. 

Com effeito, n'um paiz, que gravou na sua bandeira 

a liberdade do conscioncia e a liberdade de pensamen= 
to, prohibir a leitura o circulação de um documento 
doutrinal, emanado da Auctoridade religiosa, chega a 
ser um contrasenso de tal ordem, uma tal inversão 
d'aquelles principies, que nem mesmo se comprehende 
como se possa defender. Não direi que o caso seja 
inaudito, pois na Russia tambem se procedo do mes-
mo modo; mas o exemplo d'aquelle Imperio autocrati-

16 
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co e de syStema estrictamonte confessional não justifi-
ca os actos de um Regimen assento em bases diversas. 

Esperar approvação do Poder civil para um docu-
mento de caracter religioso, o mesmo é que reconhecer 
a competencia do Estado para legislar sobre as coas-

ciencias, fiscalisar as crenças e a exteriorisação d'ellas, 
quer na ordem puramente especulativa, quer na ordem 
moral, Ora semelhante compotencia não a admitto eu, 

ninguém a póde admittir, o nenhum homem livre irá 
jámais pedir ao Govet:no ou ao Parlamento que lhe 
dicte as normas, que tem a seguir nas suas relações 
com a Divindade. Este principio tão evidente, tão pal-
pavel, resiste aos pretensos direitos, que o Estado, 
quando Protector, se arrogava em nome de um regalis-
mo despotico; mas, com mais evidencia subsiste ainda 
no Regimen da separação, quando o Estado se confes-
sa francamente -atheu. Ou glorificar- se-ha a Republica 
'em conservar do antigo Regimen aquillo que elle tinha 
de despotico o oppressor das consciencias? 

Demais, Senhor Presidente -- ponhamos do parte 
ficções e palliativos—o Governo declarou, com uma 
franqueza que é para agradecer, a sua intenção de fa-
zer a a mais decidida politica anti-clerical». 

Assaz nos teem já elucidado os factos sobro o sen-
tido que • se liga a este termo nas regiões ofticiaes, para 
que possamos ter illusões a tal respeito. 

E' clericalismo toda a revolta da consciencia religio-
sa contra imposições que não póde acceitar; é cleri-
calismo a submissão ao Pastor Supremo da igreja, cuja 
auctoridade ké a rocha de encontro á qual se quebram 
todas as violencias humanas. Conheço a tactica, e não 
lhe encontro sequer o merecimento da novidade. 
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Hoje chama-se clericalismo ao Catholicismo, e pro-
cura-se n'este. nome uma justificação para o perseguir; 

no tempo dos Apóstolos os legisladores idolatras cha-
mavam-lho impiedade, os Cosares do baixo Imperio da-
vam-lhe o no.mo do rebeldia contra os sacratissimos 

peradores, os protestantes do seculo XVI apodavam-no 
de papismo, e a conclusão era sempre a mesma:— 
guerra de extorminio. hoje não só a Igreja, mas tam-
bem a humanidade contam entre os seus heroes os ho-

mens, que, em nome d'ossa impiedade, d'essa rebeldia, 

d'esse papismo, escreveram com o proprio sangue e 
com os sous sacrificios inauditos o protesto da cons-
ciencia livre. 

Pois bem, o Governo vao fazer « politica decidida-
mente anti-clerical». E nós já sabemos o que esta 

affirmação proferida em nome da liberdade nos vae fa-
zer soffrer. Agora entendo V. Ex.', entenderão os al-
tos Poderes da minha Patria que depois d'esta decla-

ração do guerra á nossa Igreja— seja-me relevada a 
franqueza da expressão— nós vamos sujeitar ao ente-
rio do .Governo, ao seu beneplacito, os ensinamentos o 
preceitos emanados dos Dirigentes auctorisados da mes-

ma fgroja? ,Tulga-so o Governo com auctoridado para 
superintender em assumptos espirituaes e do fôr° in-
tim() ? 

Faço justiça a V. Ex.' o ás Autoridades do meu 

paiz para esperar indubiamente uma resposta negativa, 
o esta resposta - negativa ó a condemnação formal da 
exigencia cio Beneplacito para os Decretos e Bulias 
pontificias o para ás Instrucç5es opiscopaes. 

Como V. Ex.' vê, pata chegar a esta conclusão não 
faço mais do que applicar os principios da mais pura 
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democracia, cotejando-os com factos publicos, embora 
tristes, da nossa vida politica. 

Portanto, se o rev. Adelino José Alvos da Silva leu 

á Missa conventual a Encyclica de Sua Santidade, usou 
de um direito de cidadão livre o da liberdade de cons. 
ciencia garantida na Constituição. 

Dirá o Governo que a lei prohibe semelhante uso 
de liberdade; mas essa prohibição encontra-se n'uma 
lei particular, e está fatalmente derogada na lei funda-

mental, que lhe é superior, a não ser que chamemos 
mentiras ás garantias alli exaradas, o que eu nã,o posso 
admittir. 

Além d'isso, creio ter evidenciado bom que essa 
prohibição assenta n'um principio oppressivo e falso, e 
como tal está em contradicção com o Direito e com a 
conscioncia, o é nulla. 
E não falto com isto ao respeito que devo á majes-

tade austera da lei, a qual só merece esto nome quan-
do se funda na justiça; pugno até para que ' ella se 
oriente por esta norma, a fim do que todos a acatemos 
e a amemos como sendo a expressão authentica e ge-
nuina das aspirações da consciencia collectiva. 

Fall° livremente, e posso escudar-me com o exem-
plo de V. Ex.' e de tantos homens publicos da nossa 
Patria, que em nome da liberdade sustentaram arden-
tes e porfiadas luctas contra leis, que reputavam injus-

tas ou menos conformes aos seus ideais. Não quero ser 
menos livre nem menos desassombrado. 

Feita esta exposição de principios, permitta-me V. 
Ex.' que eu volte ao caso do rev. Parocho da Vella, 
cujo castigo motivou esta minha' digressão. 

Demonstrei já que o facto de lér a Encyclica não é 
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criminoso, mas, para que V. Ex.a veja como o castigo 
foi duplamente injusto, devo declarar muito terminante-
mente que elle não leu a Encyclica publicamente, e, 
portanto, foi punido por um acto que não corametteu. 
Mais uma consequencia do procedimento tumultuario 
que com elle se adoptou. 

Quando se legislou a separação do Estado da Igre-
ja catholica em França, tambem o Summo Pontifice en-

tendeu que não a podia deixar passar sem protesto, e 
a Encyclica, que a condemnou, foi solemne e publica-

mente lida em todos os pulpitos da França, sem que o 
Governo d'aquelle grande paiz se julgasse' no direito 
do prohibir este acto de ensino catholico ou procedesse 
contra os seus auctores. E' que a comprehensão da li-
berdade é alli um pouco diversa, o o Governo não re-
conhece em si auctoridade nem poder para dirigir a 

formação religiosa das consciencias. 
Naturalmente, o que o rev. Adelino José Alves da 

Silva fez, foi distribuir, pelos fieis, exemplares impres-
sos da Encyclica de 24 de Maio. Mas, se assim é, elle 
não fez mais que cumprir as minhas ordens, e, sou eu, e 

não elle, o culpado que o Governo deve punir, se en-
tender que com isto se dignifica e dignifica as Institui-
çOes que representa. Fui eu que espalhei profusamente 

as Encyclicas nã,o só na freguezia. da Vella, mas por 
esta vasta diocese, e creio que todos os Parochos a te-
rão distribuido pelos seus fieis, á excepção de algum 
em que o modo ou a indisciplina prevalecesse á cons-
cioncia do dever. Sou, pois, réu do grande crime do ter 
feito chegar aos fieis a mim confiados a palavra augus-
ta do Pastor Supremo da Igreja catholica. Cumpri o 
meu dever, e daria de mim triste ideia, se agora titu-
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beasse ou pretendesse escusar-me com algum pretexto 
artificioso. 

Não tenho de que me arrepender n'este ponto, e, 
qualquer que venha a ser a resolução do Governo, te-
nho a certeza de que a consciencia livro do povo por-
tuguez está commigo e faz justiça ás minhas intenções. 

Só peço uma coisa, não como favor, mas em nome 
da justiça: e é que ao rev. Parocho da Vella soja le-

vantada immediatamente a pena do degredo, que inde-
vidamente lhe foi applicada. Se em troca o Governo 
me mandar desterrar a mim, pelo mesmo ou por outro 
processo, não digo que o estimarei, mas tambem não 
protestarei. 

Do logar do oxilio, qualquer que ello seja, conti-

nuarei a amar esta Patria tão gloriosa, a velar em es-
pirito por esta diocese que jurei servir, o a bemdizer 
aqueles padres que na hora da provação souberam sa-

crificar tudo, para não trahirem o sou dever de pas-
tores. 

Concluindo, Senhor Presidente, ou faço votos para 
que a passagem de V. Ex.a pela magistratura suprema 
da nação seja, assignalada por uma obra fecunda de pa-
cificação e restauração nacional, a qual é impossivel, 
comtudo, sem que ás conscioncias se garanta ampla li-
berdade. E', por isso, que eu me permitti tão largas 

considerações, não para dar conselhos, mas para que 
nas minhas palavras o Governo ouça um ocho das as-
pirações da grande maioria do povo portuguez. Satis-
fazer essas aspirações será para o Governo uma tarefa 
abonçoada, para V. Ex.a um padrão do benemeroncia, 
e para o Regimen um titulo de gloria, pois as Institui-
ções serão gloriosas, não por serem aristocraticas ou de-
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mocraticas, mas por serem justiceiras, tolerantes e gene-
rosas. Oxalá estos predicados possam aureolar sempre 

as Instituições do meu paiz. 

Sude o Fraternidade. 

Ex."1° Senhor Presidente da Republica Portugueza. 

Guarda, 23 de Novembro de 1911. 

-I- MANUEL, Areebibpo-Bispo da Guarda. 

VI 

Officio do Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda 
ao Ministro da Justiça sobre a sua sabida do District° 

.111.'n° e Er.m° Snr. 

Por officio do Snr. Governador Civil d'esto districto, 
datado do 25 do corrente e terminando com ,uma sau-

dação de fraternidade, .fui intimado, por ordem do V. 
Ex.a, a sahir do mesmo districto no praso do cinco dias, 

porquanto o Diario do Governo publicava um Decreto 
condemnaudo-me a estar ausente d'aqui por dois annos. 
Repetia-se, pois, para mim o mesmo processo, que se 
usára para o meu cooporador Parocho da freguozia da 
Vella, caso sobre o qual eu acabava de dirigir ao Ex." 
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Snr. Presidente da Republica uma respeitosa represen-

tação, a que os jornaes já déram publicidade. Creio 
que V. Ex.a já terá conheçimento das allegações, que 
julguei do meu dever apresentar, e dispenso-me, por 
isso, de as repetir aqui, frisando apenas què as applico 
egualmente ao acto de que sou victima. 
• Não é de animo leve que classifico de violencia 
minha condemnação; muito ao contrario, só depois de 
estudar detidamente o caso, e de meditar a lei funda-

mental do paíz, me julguei auctorisado a formular esta 

desoladora inação. 
Com effeito, se eu fui punido, é que o juiz, ou antes 

o Poder executivo mo julgou criminoso; ora o n.° 20 
do artigo 3.° da Constituição estabelece formalmente 
que « a instrucção dos feitos crimes será contradictoria, 
assegurando-se aos arguidos... todas as garantias de 
defeza», e ninguem me facultou a instrucção contradi-

ctoria nem me deu logar á defeza. Portanto qualquer 
applicação de pena é nulla, por irregularidade insana-
vel do processo. Mais ainda: eu fui punido por um sim-

ples Decreto do Poder executivo, e pela leitura attonta 
da . Constituiçã,o verifiquei que o Poder executivo não 
tem attribuições judiciaes, que pertencem de modo ex-
clusivo a outro Poder soberano o independente (ar-

tigo 6.°). 
«Ninguem será sentenciado. senão pela auctoridado 

competente», diz ainda o n.° 21 do citado artigo 3.° da 
Constituição, o o n.° 35 accrescenta que ninguem pode-
rá ser privado da sua liberdade pessoal, como eu agora 

o sou, sem que preceda auctorisação do Poder judicial. 
E' verdade que o Decreto do 20 do Abril do anuo cor-
rente pí)e na mão do Governo poderes discrecionarios 
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sobre a liberdade pessoal dos ministros da Religião ca-

tholica; mas, ainda bem— e honrosamente para o paiz, 
— essa e outras determinações injustificaveis foram re-
vogadas expressamente na Constituição, que com toda 
a clareza, estabelece que « continuam em vigor as leis o 
decretos com força de lei... no que explicita e impli-
citamente não for contrario ao systema de Governo ado-
ptado pela Constituição o aos princípios n'ella consigna-

dos. . . (artigo 801. 

Portanto as faculdades, que o Poder executivo invo-
cou para me condemnar, não existém, o contra essa con-
demnação eu requereria immediatamente o habeas cor-

pus, nos termos do n.° .31 do já citado artigo 3.°, se a 
falta de lei reguladora não tornasse por emquanto nul-
la esta garantia constitucional. 

Poderia, á verdade, usar da faculdade que me con-

cede o n.° 37 do mesmo artigo 3.° da Constituição, de 
«resistir a qualquer ordem que infrinja as garantias 
individuaes, se não estiverem legalmente suspensas», 

como agora não estão; mas tenho a certeza de que, se 
o fizesse, seria obrigado pela força a cumprir as or-
,dens, que, com menosprezo das minhas garantias indivi-

duaes, me foram intimadas. 
Julgo, pois, inutil lançar mão d'este recurso extremo, 

sujeitando-me a contingencias que não trariam prestigio 
ás InstituiçÕes nem vantagens para a Igreja; vou, pois, 
sahir do Districto da Guarda, violentado por uma or-
dem que á face da Constituição, a qual foi feita tanto 

para mim, corno para todos os portuguezes, é írrita e 
nulla. Não protesto contra ella—:de que serviria o meu 

protesto?— e só fiz este arrazoado para mostrar que 
quem protesta é a. lei fundamental, que ao Governo 
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mais que a ninguem compete acatar o defender. Com o 
protesto da lei, bem mais solemne e clamoroso, fico sa-

tisfeito; e o tempo se encarregará de me fazer justiça. 
Para evitar semelhantes anomalias, com que ninguem 

ganha, mais conveniente seria talvez que V. Ex.' apre-
sentasse ao Parlamento uma proposta do lei determi-

nando que o artigo 3.° da Constituição, com todos os 
seus numeres, se não applica aos membros do clero ca-
tholico, os quaes para os effeitos d'esse artigo deixam 
do ser cidadãos portuguezes. Não cresceria com isto o 
prestigio da nação, m. as ao monos salvava-se a legali-
dade do muitos actos. 

Estou expondo sem acrimonia o meu pensar, e é 
até com profunda magna que trago para publico estas 
considerações, para mostrar que não abdico nem de um 
só dos meus direitos, e que, embora me deixe esbulhar 
d'elles, porque não os posso defender, quero todavia 
frisar bem que não os ignoro nem desprezo. Preferia 
até que, assim como o meu julgamento foi feito em tri-
bunal secreto, a pena me fosse tambom intimada secre-

tamente, o então talvez eu por docóro mo calasse, para 
'que ao longe não corresse a fama da violoncia commet-, 
tida. Assim, desde que se deu publicidade á pena, jul-

go-me no direito de dar publicidade á defeza. 
Ao Decreto, que me condemna, faz V.Ex.a preceder 

um relatorio, que é um verdadeiro libello, de que eu 
deveria ter tido conhecimento, se não tivesse havido 
transgressão do n.° 20 do artigo 3.° que atraz citei. 
A esse libello vou responder summariamente, o para 
maior clareza começarei pelas ultimas accusações, pro-
cedendo assim em ordem inversa á que V. Ex.' seguiu. 

O maior dos meus crimes foi ter espalhado pela mi-
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Ilha diocese, « sob o titulo capcioso do Appêllo aos Ca-
tholicos da Diocese da Guarda, uma determinação pas-

toral» sem o Beneplacito da Republica. Ora, dirigindo 
eu n'aquelle escripto um verdadeiro appêllo aos meus 
diocesanos, em favor das igrejas e dos Parochos redu-

zidos á pobreza, não chego a comprehender como o ti-
tulo seja capcioso, nem tambem como V. Ex.a prova 

que se trato de uma verdadeira determinação pastoral. 
Por certo que V. Ex.a se levou por informações de ter-

ceira pessoa; pois, se tivesse lido aquelle modesto tra-
balho, nem lho teria chamado determinação pastoral, 
nem achava o titulo capcioso. E não digo isto para mo 
desculpar, pois na representação, que tive a honra do 
dirigir ao Snr. Presidente da Republica, expuz deti-

damente as razÕes que dispensavam as Pastoraes da 
exigencia do Beneplacito, como aliás já o demonstrou 
exuberantemente o illustre e sapientissimo jurisconsul-
to, gloria do foro portuguez, que é o Snr. Dr. Chaves 
o Castro, cuja auctoridade é tão grande, que já serviu 

de base para um Decreto com força de lei. E a Cons-
tituição da Republica já derimiu este caso, .110 n.° 13 do 
artigo 3.°, isentando da censura ou auctorisação prévia 
a expressão do pensamento, « soja qual fôr a sua fór-

ma»., e, portanto, quer tenha a fórma de appêllo, quer 
tenha a de determinação pastoral. 

N'esse appêllo tratava ou do obra de espoliação o 
facto do se subtrahir descaroavelmento ao clero e ás 

igrejas o que lhes pertencia, e aqui acha V. Ex.a moti-
vo para um procedimento rigoroso. Adeante provarei 

a V. Ex.a que usei de um verdadeiro ouphemismo, pe-
rante a energia do expressão com que classificaram a 
mesma obra homens eminentes da Republica. E não 
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me parece nenhum absurdo juridico dizer que perten-
cia ás Igrejas aquillo que lhes fôra doado pelos seus 
legitimes possuidores, e que pertenciam aos • ecclesias-

ticos os rendimentos dos Beneficies, que legitimamente 
haviam obtido, o de que, para mais, tinham pago direi-
tos de mercê. 

Recusei, emquanto me foi possivel, entregar á Com-
missão concelhia de inventario as Inscripções perten-
centes á Mitra da Guarda, porque d'esses valores eu 
era apenas usufructuario, e jurei conservá-los religiosa-

mente ao tomar posse d'esto bispado. Desde que ou-
tra entidade queria apossar-se d'elles, o meu dever era 
oppôr-me, e assim fiz. Cumpri um juramento que me 
foi exigido peías leis occlesiasticas o civis, e defender 
a propriedade da Igreja não é crime. 

Diz mais V. Ex.' que eu coagi os padres da minha 
diocese a recusarem as pensões, exercendo sobre elles 

verdadeira pressão o sujeitando-os assim, com engana-
doras promessas, a ficarem privados dos generosos be-
neficies da . Lei da Separação. A bem dizer, é este o 
unico ponto do libello accusatorio que póde, perante os 
catholicos o perante os espirites imparciaes, compro-

metter um pouco a situação, o talvez não tanto por 

mim, quanto pelos padres que V. Ex.' parece querer 
defender. 

Se acceitar as pensões é um mal, triste ideia daria 
de si o clero, se precisasse que eu o coagisse a cumprir 
o dever de evitar esse mal ou que o engodasse com a 
perspectiva de phantasticas vantagens. Mas não; devo 
declarar a V. Ex.a que o clero d'esta diocese, na sua 

grande maioria, rejeitou nobre e espontaneamente as 
pensões, nas quaes desde logo viu uma ofFerta humi-
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lhante. Por mim ufano-me com este bello exemplo 
dado na minha diocese por uma classe tão calumniada, 
e que tão generosamente sacrificou o seu bem-estar e 

o seu futuro ao cumprimento do que julgou um dever. 
E não occultarei que, quanto a pensões, partilho egual-
mente o sentir da enorme maioria dos meus padres, o 
decerto assim o fiz vêr a muitos que estavam indecisos 
ou me consultavam. Entretanto não forcei ninguem, 
preferindo que cada qual se guiasse segundo o proprio 
alvedrio, o para não impor sacrificios que eu material-
mente não poderia compensar. Faço esta declaração 
para desaggravo da minha dignidade e tamboril para 

desaggravo d'aquelles que cumpriram o seu dever, aos 
quaes seria altamente injusto negar o merecimeto, dan-

do-os como victimas, conscientes ou inconscientes, de 
alheia suggestão. E o motivo, porque rejeitamos a pen-
são, vae dizê-lo a V. Ex.a um funccionario distincto, filho 
illustro da minha l'rovincia de Trás-os-Montes, que no 
sou convivio com o povo apprendeu a sentir com elle, o 
Snr. Dr. Antonio Luiz do Freitas, até ha pouco Gover-
nador civil de Bragança. Eis as suas palavras energicas, 

recolhidas e publicadas pelo Snr. Adelino Mendes: 
« Com a Lei da Separação o estado politico do Nor-

te mudou radicalmente. O padre viu-se ferido .nos seus 

interesses. O padre viu-se escarnecido, tratado como 
materia vil, a quem o Estado dava, como quem compra 
um animalejo roles, uns patacos para o subornar, para 
o deshonrar aos olhos de toda a gente digna. A lei 

assediava-o por todos os lados. A lei perseguia-o, a 

lei quasi o collocava na impossibilidade do exercer ho-
nestamente o seu ministerio. A lei era, não de separa-
ção, mas de esmagamento... » 
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Por emquanto não suspendi ainda Parocho algum 
pelo facto de ter acceitado a pensão. Sei que ha tem-
pos os jornaes me accusaram de o ter feito, mas não 

me julguei obrigado a desmentir a noticia, nem podia 
suppôr que a informação anonyma de um jornal pudes-
se , servir de base para uma accusação do Snr. Gover-
nador civil, e para corpo de delicto em um documento 
de tanta responsabilidade, como um relatorio apresen-
tado ao Snr. Presidente da Republica. 

E, autos de passar adeante, quero accentuar ainda. 
que não considero do fórma alguma ao abrigo das pe-

nas ecclesiasticas um padre, só pelo facto de sor pen-
sionista, quando pelo seu procedimento as venha a me-
recer. 
A mais grave de todas as accusações é fundada na 

minha hostilidade franca o persistente para com a Lei 

da Separação. . . 
N'esse ponto não se engana V. Ex.', e, no meu offi-

cio de 8 de Agosto, ao Ex.w° Presidente do Governo 
provisorio já expuz largamente os motivos d'essa hosti-
lidade, a que ninguem póde chamar criminosa. Iloje. 
vou apenas corroborar .a minha opinião com o testemu-
nho auctorisado e insuspeito dos homens mais eminen-
tes da Republica, de aquelles que por ella solfroram, 

que experimentaram as agruras do ostracismo, que tra-

balharam pela sua implantação, e que lhe toem consa-
grado , o seu esfórço o o seu estudo desapaixonado. 

testemunho d'esses homens provará a V. Ex.' que o 
Bispo da Guarda não é rebelde, e que, por pensar como. 

elles, não merece o duro castigo, que acaba de lhe ser 

applicado. 
Para não alongar este. oficio citarei tres entre os 
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mais eminentes: um vencido de 31 de Janeiro, grande 
pensador e grande homem do caracter; o benemerito 
promotor da subscripção nacional por occasião do Ulti-
matum; e o heroe da revolução, aquelle que destemida-
mente expóz o peito ás balas o fez a Republica. 
O Snr. -Dr. Antonio Claro interpella assim o auctor 

da lei: 

«Porque a nossa reforma, toda ella empirica, em 
que não transparece o fogo espiritual, como conhecedor 
da psychologia da nação— que não é LisbOa nem o Por-
to—mas sim todo o territorio, todas as villas e aldeias, 
onde a chamma religiosa crepita de fé, enfureceu mui-
tas consciencias e alou vertiginosamente para além das 
fronteiras, causando espanto e irritação em todo o mun-
do catholico. 

«Por estes resultados é portentosa a lei com que 
sonhastes passar os humbraos da notoriedade universal 
e d'um renome jámais extincto! Mas o peor, ah! o peor, 
é o que se sento e o que póde irromper sem que os vos-

sos coriscos sejam sufficientemente efficazes, para sub-
metterem á vossa peregrina obediencia a rebellião dos 
sentimentos feridos na sua pureza. O peor é que, ain-

da que fôsseis um predestinado, ainda que tivésseis 
uma pequena dose da energia e da perspicacia de Pom-

bal— as vozes do mundo catholico vos cobririam de 
maldições, como ainda, ha bom poucos dias, o Bispo do. 
Westminster fez com dignidade— chamando á Lei da 

Separação portugueza uma lei de espoliação.» 
No luminoso relatorio, que apresentou á Assembleia 

Nacional Constituinte, escreveu o Snr. Dr. Eduardo de 

Abreu: 
«.. . Não é natural que queiramos para nós a bem 
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triste gloria de aproveitarmos o paiz em experiencias, 
que ou falliram totalmente n'outros meios, ou déram 

resultados muito oppostos ao que d'elles se espera-
va  

«. . . E' dever de todos vC.,r o saber encarar o' pe-
rigo, que já basta, para as tão reduzidas forças e re-
cursos do paíz. Para que, pois, avançar mais do que 

em tantas outras nações ricas, poderosas, praticas, so-
lidamente intellectuaes e progressivas?» 

E' do todos sabido com quanta energia este ve-
lho e distincto parlamentar combateu nas Camaras va-
rias prescripções da Lei da Separação, sobretudo a de-
segualdade que ella -cria a favor dos extrangeiros. 

Com energia do combatente exprime-se assim o Snr. 
Capitão do mar e guerra, Machado Santos: 

«A glor' ia resultante da publicação da Lei da Sepa-
ração « custa ao Thesouro alguns milhares de contos de 
réis: na mobilisação do exercito, na mobilisação da ma-
rinha, na perda de um navio, no sustento da espiona-
gem, no custeio do presos. . .» 

Em varios artigos, publicados sob a sua responsabi-
lidade, muitas vezes tem posto em destaque quanto 
esta lei tem de odioso, sobretudo pelo seu caracter 

anti-patriotico. 

Faliam assim estes homens, que pela Republica lu-
ctaram quando alia ora ainda apenas uma visão longin-

qua. E V. Ex.a não pôde duvidar dos seus sentimentos 
democraticos nem ousará pra pôr que sejam deportados, 
como ou, pelo facto de se insurgirem contra a Lei da 
Separação. 
O Snr. Dr. Antonio José de Almeida, cuja since-

ridade lhe custou ultimamente amargas decepções— 
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como tantos de entre nós as temn experimentado de-
claroõ, 'ainda )1ãO ha muito, que ã Lei , da Separação 
«não era exigida pela consciencia ,collectiva»,, o que 
•equivale a declará-la , em antagonismo com o espirito 
da verdadeira -democracia. -Não pôde, pois, chamar-se a 
lei basilar da Republica, tanto mais, que, segundo affir-
ma com conhecimento, de causa o Snr. Machado San: 

tos, dia serviu apenas para, indispor com a Republica, 
que d'ella não tem culpa, dois terços da, populaçã,o do 
paiz. 

O illustre parlamentar e vigoroso jornalista Snr. 
Adelino Mendes, que andou pelo Norte e estudou a 
idiosyncrasia d'aquellas populações, expondo as suas 

impressões no jornal A Republica, insuspeito de cleri-
calismo, viu bom e pode informar quanto esta, lei foi 
°frender a alma simples e, ingenua do povo portuguez. 

Que admira, pois, que tambena eu a deteste?. Es-

tou assim com o povo, e, portanto, sou verdadeiramente 
democrata. E tambem sou patriota, indignando-me por 
ver que ella concede generosamente aos extrangeiros o 

que, com dureza, nega aos filhos de Portugal, que ao 
menos na terra da sua Patria deviam gosar de alguma 
.consideração. 

Diz V. Ex.' que com a Lei da Separação bem me-
receu a Republica de todos os cidadã,os catholicos e 
nã,o catholicos; d'essa opinião não é, porém, o seu au-

ctor, o qual, em um discurso, que teve enorme retum-
bancia em Portugal e no extrangeiro, declarou que a 
lei não ora contra a Religião -- em geral—(e com effei-

to os protestantes e judeus nada soffrem), mas contra 
a Igreja,. de fórma a extinguir o Catholicismo em duas 
ou tres gerações. 

47 
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E' por isto, Snr. Ministro, que eu, e commigo tantos 
catholicos, nos sentimos opprimidos com a Lei da Se-
paração, é por isso que reclamamos a sua revisão im-
mediata, de fórma que, ao menos, não fiquemos inferio-
res aos extrangeiros. 

Faça a Republica portugueza o mesmo que fez a 

Republica brazileira, e verá V. Ex.' como a paz se 
estabelece immediatamente. Outros não são os meus 

desejos; e V."Ex." deve comprehender que para mim 
não traz prazer nenhum uma lucta que me acarreta 
tantos desgostos. Oxalá eu pudesse accoitar de bom 
grado e com alegria tudo quanto determinam os nossos 
legisladores. 

São estes os sentimentos de todo o Episcopado por-

tuguez, o qual no merece a nota do insubordinado, 
que V. Ex.' sobre elle lança no principio do seu rola-
forjo. 

Os Bispos juraram defender a integridade o pu-
reza da doutrina catholica; cumprir esse juramento é 
para elles um dever de consciencia e de dignidade; 

portanto, quando se publica uma lei que vao de encon-
tro aos preceitos e dogmas da Religião, logo enes de-

vem pôr de sobreaviso os fieis, mostrando-lhes o que 
alli ha de anti-catholico. Isso não é de hoje, já vem 
de ha dezenove seculos, e muitos pagaram no cadafalso 
a sua fidelidade a esta obrigação. Ninguem póde pre-

tender que os I3ispos portuguezes, em pleno seculo xx, 
reneguem tão bellas tradiçôes. 

Não se intrometta o Estado no dominio das•cons-
ciencias, como, por exemplo, impondo as Cultuaes, que 

os catholicos não podem acceitar, taes como a lei as 
prescreve, por collidirem com a hierarchia da Igreja 
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catholica, estabelecida pelo seu divino Fundador, e que 
poder algum do mundo, nem sequer o proprio Pontifico 
Supremo, tem o direito de alterar. 

Já em França a lei as creou, mas foi impossivel 
fundá-las, porque constituiam dentro da Igreja um or-
ganismo extranho e scismatico. O Papa condemnou-as, 
e, como muito bem observou o Snr. Dr. Eduardo 
Abreu, « o Papa ainda manda, o ainda é obedecido». 

Como o Papa as condemnou, tambem as condemno eu 
formalmente na minha diocese, e não permittirei nem 
posso permittir que participem dos Sacramentos e. bens 
espirituaes da Igreja os padres ou os fieis que n'ellas 
tomarem parte. Isto, Snr. Ministro, não é rebeldia, é 
cumprimento do meu dever, que talvez seja arduo, mas 

é imperioso. 
Estabeleça-se um regimon de paz, e os catholicos 

serão os mais submissos, pacificos o ordeiros de todos 
os cidadãos, de harmonia com o espirito da Igreja ca-
tholica, a qual, segundo o testemunho do Snr. Taft, Pre-
sidente da Republica dos Estados Unidos da America 

do Norte, é a melhor escola de civismo. 
Respondi assim, perante o tribunal da opinião pu-

blica, o tambem perante o tribunal que mo condemnou 
sem me ouvir, ás accusações que mo foram feitas. 

As provas de estima o de immerocida sympathia, 

que tenho recebido após a condemnação, asseguram-me 
que os catholicos portuguezes approvam a minha atti-
tudo, e a minha consciencia diz-me que não mereci o 
castigo que estou soffrendo. 

No meio da provação, que atravesso, encontro n'isto 
um confOrto. 
E não descri ainda da justiça dos tribunaes portu-
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guezes, os quaes dirão se eu, por usar dos direitos de 
cidadão livre, posso ou devo ser desterrado. 

Saude e Fraternidade. 

Guarda, 29 de Novembro de 1911. 

In." e Ex.'"° Senhor Ministro da Justiça. 

1- MANUEL, Arcebispo-Bispo da Guarda. 

VII 

Representação do Episcopado porluguez ao Presideute da 
Republica em defeza tio Senhor Arcebispo-Bispo da 
Guarda 

Ex.m° Snr. Presidente da Republica Portugueza: 

Os Apostolos, cujos successores somos, embora in-
dignos, affirmavam altamente, perante os tribunaes 

os magistrados, que não podiam calar-se quando a sua 
missão os obrigava a fanar. 

Os velhos portuguezes erguiam a voz com isenção o 
franqueza, que não excluia, o respeito, na presença dos 
seus Monarchas‘mais poderosos. 

Como Bispos, como 'cidadãos portugnezes, dirigimos 
a V. Ex.', Senhor Presidente, a nossa. palavra clara, 
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sincera e firme, , sem quebra •do acatamento que deve-
mos ao primeiro magistrado da nação. 

Foi, ha poucos dias, castigado com a pena de des-
terro, para fóra dos limites do Distrieto da Guarda, o 
nosso ilustro e respeitavel collega Senhor D. Manuel 
Vieira de Mattos. 

E, perante este facto, que ' profundamente nos ma-
guou e feriu a todos nós, não podemos ficar silencio-

sos; porque não devemos dar a ninguem o direito de 
suppór que, ou por desapprovarmos o procedimento do 
nosso irmão, o deixamos isolado, ou, pelo receio de in-
correr em penalidade egual, nos calamos timidos. 

V. Ex.a firmou com a sua assignatura o Decreto do 
24 de Novembro; não lhe cabe, porém, segundo a lei 

fundamental do Estado, a responsabilidade legal d'elle. 
Queremos persuadir-nos de que V. Ex.a, comquanto 

o subscrevesse, por julgar sor esto o dever do seu officio 
politico, não nos negará a attenção, que lhe solicitamos, 
para as consideraçÕes que vamos ter a honra de expôr, 

e esperamos até que V. Ex.a, em quem todos admiram 
uma intelligencia elevada, um espirito culto e um cara-
cter honesto, reconhecerá em seu íntimo que não são 
infundadas as nossas ponderações, nem injustas as nos-
sas queixas. 

Queixamo-nos, sim, Senhor Presidente \ da Republica 
Portugueza, queixamo-nos amargamente da violencia de 
que foi victima o Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda. 

Queixamo-nos em nome da logica e em nome da jus-

tiça. Não invocaremos outras auctoridades; não allega-
mos dirertos nem privilogios ecclosiasticos; "não addu-

zimos leis canonicas; fallamos em nome da logica, 
cujas leis soberanas ninguem — nem os que se dizem 
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livres pensadores— póele subtrahir-se, sob pena de o 
pensamento se confundir com as phantasias incoheren-
tes do sonho; invocamos a majestade da justiça, sem 

a qual ú insubsistente toda a sociedade humana— da 
justiça, sem a qual as leis feitas pelos homens não po-
dem ligar as vontades livres nem impõr-se ás conscien-
cias dignas. 

Queixamo-nos, Senhor Presidente, de haver sido ar-
bitrariamente punido o Senhor D. Manuel Vieira de Mat-
tos, sem a « instrucçã,o contradictoria» que lho assegu-
rasse, « antes e depois da formação da culpa, todas as 
garantias da defeza », como manda o n.° 20.° do art. 3.° 
da Constituição Politica decretada pela Assembleia Na-
cional em 21 de Agosto d'este anno. 

Não se instaurou processo regular. 
Um magistrado, livremente escolhido, fez um in-

querito apenas em um dos concelhos do Districto da 
Guarda. 

E, tomando méramonte por base esse inquerito, 
som ouvir o arguido, S. Ex.a o Snr. Ministro da Justi-

ça applicou-lhe a pena disciplinar de desterro por dois 
annos nos termos dos arts. 146.° o 147.° do Decreto 
de 20 do Abril de 1911. 

Pois, Senhor Presidente, nã,o hesitamos em affirmar 
que nem o inquerito fornecia materia punivel, nem a 

punição podia ter sido infligida nos termos em que o foi. 
Se no inquerito buscamos factos concretos, que pu-

dessem ser considerados como puniveis, vêmos prin-
cipal ou unicamente assignalados dois capítulos de 
accusação 1.° o Senhor D. Manuel Vieira de Mattos 
exerceu pressão ou coacção sobre alguns dos Parochos, 
seus diocesanos, para não acceitarem as pensões do Es-
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tado ; — 2.° escreveu e publicou, sem prévio Beneplaci-
to, um « Appollo aos Catholicos da Diocese da Guarda ». 

Que inanidade de fundamentos! Temos graves ra-
zões para pôr em duvida a pretendida coacção. 

Não é verdade que o Prelado da Guarda tenha des-
tituido um Parocho iíor este ter requerido a pensão — 
facto que um Governador Civil não duvidou asseverar, 
só por o vêr referido em um jornal qualquer! 

O que consta, o que sabemos, e se tornou do domi-
nio publico, é que, logo depois da publicação do Decre-
to de 20 de Abril, a quasi totalidade do clero d'aquella 
diocese espontanea e Uberrimamente declarou que não 
acceitaria as penses. 

Isto succedeu antes ainda de os Prelados terem fei-

to declaração egual. 
Se alguma interferencia teve no caso o Senhor Ar-

cebispo-Bispo da Guarda foi a de louvar e applaudir a 
attitude dos seus cooporadores, os quaes, Parochos col-

lados, encommendados ou coadjutores, só de seus res-
pectivos Prelados podem receber faculdades e instruc-
ções no attinente ao exercicio de funcções ecclesiasticas 
e cumprimento dos deveres religiosos. 

Mas seria isso crime? 
Para que o fosse, seria necessario reputar criminosa 

propria desistencia ou renuncia das pensões. 
Se a renuncia é licita, licito é o applauso. Parece 

haver effectivamente quem considere culpavel e punivel 
a não acceitação, pura e simples, das pensões, visto to-

mar-se por unica base para intimar Bispos e Parochos 
a evacuarem os seus Paços ou Presbyterios! 

Mas isto é uma monstruosidade juridica sem seme-

lhante. 

.1 
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- A pensão ó concedida, bn antes facultadá,"pelo De-
creto de 20 de Abril, como um favor. E onde. & que se 
viu jámais reputar como culpa a não acceitação de um 
favor? 

O proprio Decreto, longe de prohibir, suppÕe e per-
mitte a recusa, prescrevendo no art. 115.° as formali-
dades a observar para ser declarada tal recusa á Com-

missão respectiva. 
• E' certo que os arts. 99 0 e 100.° concedem gra-
tuitamente os Paços episcopaes e os Presbyterios aós 
actuaes Prelados e Parochos em exercido, « emquanto 
elles tiverem direito ás pensões», 

Mas este direito é distincto do facto da não acceita-
ção e da sua effectivação real; o direito subsiste, embo-

ra o agraciado não queira utilisá-lo em circumstancias 
ou por motivos que no futuro podem talvez modificar-
se ou desapparecer. 
• Isto não é um sophisma ou uma subtileza; ô pro-
prio Decreto, não só no já citado art. 115.°, senão tam-

bem no. art. 148.°, consigna claramente a distincçãò en-
tre o direito á pensão e o facto da recusa. 

Mas, Senhor Presidente, se, por applaudir os seus 
Parochos que não querem acceitar as pensões, incorreu 
em culpa o Senhor D. Manuel Vieira de Mattos, todos 
nós somos solidarios n'essa culpa e d'ella nos declara, 
mos co-réus. • 

Pois, como haviamos de negar louvores á nobilissi-
ma resolução dos sacerdotes, que, ao menoscabo do seu 
caracter e á transgressãó dos deveres impostos pela 
sua consciencia, proferem as dificuldades materiaes, 
pobreza, e até' a indigenrcia? 

Custa a comprehender como haja quem, não dize-
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mos só desrespeite, mas deixe de olhar com admiração 
este alto exemplo do uma classe social, que; na sua 

grande 'maioria,iuctava já cem a esdassez e quasi pe-
nuria de recursos para sua honesta 'sustentação, e que, 
todavia, resignada e corajosa, renuncia a uns dinheiros; 
que julga não poder acceitar decorosamente, e se sujeita 
ã ficar á merCê da caridade •particular, para não dobrar 

o joelho perante um punhado de ouro, para não sane-

eionar praticamente uma lei hostil á Igreja, que jurára 
amar e servir; e para não trahir o imperioso dictame da 
consciencia. • • 

Ha ou não, Senhor Presidente, liberdade do cons. 

ciencia n'esto paiz? 
E' necessario, para honra da nação, que os factos 

não desmintam as palavras solemnes da lei fundamental: 
«A liberdade de consciencia e de crença é inviola-

vel» (art. 3.°, n.° 4.°). 

Se por motivos de consciencia ha sacerdotes, que 
não acceitam as pensões offerecidas pelo Estado, nin-
guem — nem o Governo, nem V. Ex. mesmo — nin-
guem tem o direito de os invectivar por isso—o muito 
menos o de lhes levar a renuncia á conta de crime ou 

de hostilidade ás Instituições.. 
Passando ao 2.° capitulo do accusação formulada no 

relatorio, que antecede o Decreto de 24 de Novembro, 

nã,o podemos, Senhor Presidente, furtar-nos a um mo-
vimento de assombro. 
, E' incriminado o Prelado Egitaniense, porque não 
solicitou o Beneplacito dó Estado, para fazer correr na 
sua diocese um. . appêllo á generosidade dos fieis! 

Beneplacito?! Dando de barato, por agora, que 
fosse legitima esta exigencia, seria ella applicavel a um 
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escripto, cujo objecto ora tão sómente um pedido de es-
molas?. .. 

Não era capcioso o titulo, como se pretende incul-
car; .não havia n'aquellas modestas paginas nenhuma 

ordem, nenhum estatuto, nenhuma determinação pas-

toral. 
Com egual fundamento poderia exigir-se o prévio 

Beneplacito para unia simples carta particular, para 
uma triste missiva em que um Prelado recorra, em 
qualquer occasião do carencia de meios, á generosidade 

de um amigo!. .. 
E', porém, de notar que a exigencia do Beneplaci-

to, prescripta no art. 181.° do Decreto do 20 de Abril, 

não pôde ter-se por válida e subsistente. 
Posterior e superior a esse Decreto é indubitavel-

mente a Constituição, que no art. 3.°, n.° 13.°, formal e 
explicitamente aboliu e revogou aquolla exigencia, es-
tatuindo:— « A expressão do pensamento, seja qual fOr 
a-sua fórma, é completamente livre, sem dependendo de 

caução, censura ou auctorisação prévia; mas o abuso 
d'este direito é punivol nos casos e pela fórma que a 
lei determinar.» 

Abusou, porventura, d'este direito o illustro Prelado 
da Guarda? Ninguem ousará affirmá-lo. Ninguem ou-

sará capitular do abuso o pedir esmolas para fins per-
feitamente honestos, e justos. 

Nem se diga que a Censtituição resalvou o deixou 
em vigor o Decreto de 20 de Abril; n'este ponto não, 

Senhor Presidente, não é verdade que a Constituição o 
mantivesse; porque é frisante e perenaptoria a lottra do 
art. 80.°:— Continuam em vigor, emquanto não forem 

revogadas ou revistas pelo Poder Legislativo, as leis e 
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decretos com força de lei até hoje existentes, e que 
como lei ficam valendo, no que explicita ou implicita-
mente não fôr contrario ao systema de Governo ado-
ptado pela Constituição e aos princípios n'ella consi-
gnados.» 

Invocamos de novo a soberana auctoridade da Igre-
ja para formular este simplissimo syllogismo: A Cons-
tituição não reconhece em vigor qualquer determinação 
legal anterior, contraria aos principios n'ella consigna-
dos; ora a exigencia do Beneplacito ou auctorisação pré-
via para a publicação de um escripto de qualquer Pre-
lado, seja qual fôr a fôrma, é manifestamento contraria 
ao principio consignado em o n.° 13.° do art. 3.° da 
Constituição; logo o Beneplacito está revogado, é illo-
gal, o illegitima a exigencia d'elle. 

E que outra coisa podia fazer uma Constituição de 
um paiz livre ? 

E como poderia a Assembleia deixar de vêr que o 
Beneplacito, em um regimen do separação entre o Es-
tado e a Igreja catholica, é illogico, é um contrasenso, 
uma anomalia, uma flagrantissima incongruencia? 

Por isso, Senhor Presidente, nós ailirmamos o ago-
ra repetimos, em nome da logica e da justiça, que, 
ainda na hypothese de ser culpado, o Senhor D. Manuel 

Vieira de Mattos nã,o podia ser punido, como foi, dis-
ciplinarmente, tomando-se por materia delictuosa a in-
fracção do preceitos revogados, nullos e insubsistentes. 

Nós, os Bispos portuguezes, não temos, não podia-

mos ter (já o dissemos) o minimo intuito de desacatar 
o Poder civil, do qual é V. Ex.a o supremo represen-
tanto em Portugal; mas entendemos que tambem não 

podiamos n'este momento deixar de usar do nosso di-
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reito, do direito, que a Constitnição (art. 3.°, n.° 3.°) 
nos reconhece, do apresentar a V. Ex.a a nosSa rocia-

maçã,o, e de expor o que julgamos infracção da mesma 
lei fundamental. 

Nós, os Bispos portuguezes, não só usamos de um 

direito, mas cumprimos um sacratissimo•dever, reivindi-
cando para a Igreja catholica, de que somos ministros 
e que conta no seu gremio a grande maioria dos nossos 
concidadãos, a legitima, a justa, a inalienavol liberda-
de que lho compete na sua esphora. 

..V.a sua esphera accentuamós. Não é exacta a afir-

mação absoluta do que nós não reconhecemos a supre-
ma auctoridado do Poder civil; reconhecêmo-Ia sincera 
e respeitosamente em tudo que pertence ao dominio 
temporal; o que não podemos é deixar de lavrar o 
nosso protesto, sempre que o Poder civil, exorbitando 
da sua esphera juridica, invado a da Igreja. 

A.Igreja catholica—solomnomente o afirmamos pe-
rante V. Ex.", perante o Governo e perante o paiz, 

—pode ser opprimida, pôde ser perseguida, pôde ser 
calcada pela força Material; mas ,jámais abdicará da 
sua divina missão, jámais pôde prescindir dos seus sa-
grados o inauferivois direitos ospirituaes; é uma socie-
dade perfeita, independente, fundada pelo Filho de 

Dons feito homem; e, emquanto houver homens no 
mundo, a Igreja reivindicará para si o direito de os en-
sinar, do os reger, de os sanctificar, de os guiar á Pa-
tria celeste, cumprindo o mandato, que o seu Divino 
Fundador lhe confiou. 
A Igreja, pela nossa voz, reivindica, portanto, o 

direito a que seja respeitada a suá Constituição e Je-
rarchia pro'pria; o direito do communicar livremente. 
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com os seus' fieis; o direito de não ser esbulhada de 
toda a intervenção no provimento dos seus Beneficios 
ecclesiasticos, curados e simples, a ponto de ficar inde-

pendente da auctorisação do Poder civil até a tempara-
ria substituiçã,o dos Parochos. fallecidos ou impedidos; 
o direito de dirigir os Seminarios e de velar pela for-
mação dos candidatos ao Sacerdocio; o direito de pos, 

suir o administrar os bens temporaes que lho são in-
dIspensaveis para a consecução dos seus fins; o direito 
de regular o exercicio do culto e de approvar as Ir, 

mandados e Confrarias, que ao culto são e devem ser 
principalmente destinadas; o direito ao cumprimenta 
das ultimas vontades dos instituidores de Legados pios. 
E a historia demonstra, Senhor Presidente, que a 

Sociedade civil só tom a lucrar com o exercicio plena-
mente livro d'ostos direitos o com 9 desenvolvimento e 

effectivação da missã,o salutifera da Igreja, que, se é 
eminentemente sanctificadora, é, a par, civilisadora por 
excellencia. 

Os grandes estadistas toem sempre reconhecido es-
tas luminosas verdades. 

Não sabemos se as reconhecerão os do nosso paiz... 
ou antes, para dizermos a verdade toda, os factos pro-
vam que não as reconhecem. Lamentámo-lo, porque o 

futuro porá em evidencia os desastrosos resultados da 
guerra ao Catholicismo e ao clero. 

Não sabemos se a nossa voz (na qual resôa a da 
maioria da nação) terá acolhimento, da parte de V. 

o do Governo; ou antes, não devemos illudir-nos; não 
podemos ter esperança de ser attendidos. 

As lições do passado não podem inspirar-nos tal 

confiança. Pouco antes de ser publicada a Lei donomi-
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nada da Separação da Igreja do Estado, tinha o Epis-
copado portuguez dirigido ao Ex.m° Ministro da Justiça 
do Governo Provisorio uma respeitosa petição em fa-
vor dos Prelados do Porto e de Beja. E a resposta 
foi. . . a que é bem conhecida. 

Ainda hoje aquelles dois collegas nossos estão im-
pedidos do exercicio das suas funcções pastoraes. E, 
proseguindo ' no caminho que lhe ficára aberto por um 

Governo dictatorial, não vacillou o actual Ministro da 
Justiça (sem embargo de ser já outra a situação politi-

ca da nação, por termos em vigor uma Constituição e 
em exercicio um Parlamento), não vacillou em dester-
rar o benemerito Antistite Egitaniense! 

Entretanto-- seja qual fôr o modo como V. Ex. e 
o Governo interpretem o acolham' esta nossa reclama-

çã,o, redigida (parece-nos) som a minima incorrecção de 
linguagem, sem o minimo vislumbre do desrespeito, 
mas com a dignidade e franqueza de que, como cicia-
. dãos portuguezes, podemos usar — o que principalmen-
te pretendemos deixar bem claro e expresso é que es-
tamos ao lado do nosso collega, o o julgamos isente 
do culpabilidade e injustamente punido — reclamando, 
portanto, que soja revogado o Decreto de 24 de No-
vembro, e restituido ao direito do residir na séde da 
sua diocese o Senhor D. Manuel Vieira de Mattos. 

Adoptamos o reproduzimos, com a mera troca do 

nome da pessoa a quem ellas se referiam, as nobres 
palavras com que S. Ex.' Rev.ma advogou perante V. 

Ex.' a causa de um Parocho da sua diocese:— A jus-
tiça não permitte que nos calemos perante as violencias, 
que vamos soffrer a um de nossos irmãos no Episcopa-
do; e, por isso, reclamamos, como Bispos e como cida-
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dãos, contra a injustiça de que foi victima o virtuoso 
Prelado; e requeremos a V. Ex.a que ouça o nosso 

brado e se digne providenciar para que seja immedia-

tamente declarado írrito e sem effeito o Decreto que o 
baniu. 
E tambem como cidadãos portuguezes, que nos ufa-

namos de ser, (não invocando, por poder ser suspeita 
de interessada a nossa qualidade de Pastores da Igreja 
catholica em Portugal), temos o direito e a obrigação 

de representar ao primeiro magistrado d'esta nação 
d'esta nação que é de todos nós, a necessidade instan-
te, reconhecida e affirmada por alguns dos mais sensa-

tos e ponderados de entre os proprios propagandistas 
fervorosos (e até • generosas victimas) do actual Regi-

moa politico — a necessidade instante, diziamos, de que 
não seja homologada e approvada em todas as suas dis-

posições a Lei da Separação; porquanto a experiencia 
tem mostrado e vae mostrando não só a sua inexequi-
bilidade, mas os seus effeitos perturbadores e ruinosos. 

Depois, bem sabido é que no Parlamento, na im-
prensa periodica, em conferencias e comicios, teem 
muitos advogado a união e pacificação dos espiritos e 
a consolidação das Instituições vigentes; mas, para que 
tão louvavel aspiração se realise, é indispensavel e ur-
gente arredar todas as causas de discordia; e neutrali-

sar todos os fermentos do antagonismo: 
Diremos mais: se, se quer deveras assegurar a inde-

pendencia e a autonomia nacional, é mister conjurar os 
perigos que comsigo inevitavelmente acarretaria a lucta 
religiosa intestina, que, cavando um abysmo entre cren-
tes e descrentes, dividiria em dois grupos irreconcilia-
veis a familia portugueza, e enfraqueceria profundamen-
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te a resistencia e a vitalidade silacional em face das ' 
potencias mais fortes e poderosas. - 

. A V. Ex.a, Senhor Presidente, ao Parlamento, e ao 
Governo cumpre ponderar solicita e reflectidamente a 
gravidado innegavel da situação interna o externa do 
nosso paiz, e ter presentes os momentosos deveres, que 
n'esta hora critica assumiram sobre si. , 
A posteridade tornaria os actuaes legisladores e go-

vernantes responsaveis pelas consequencias funestas, 
que não soubessem ou não quizessem precaver; e a his-
toria o a sua inflexivel justiça teriam de registar com 

desdouro os nomes d'aquelles que, por desgraça sua o 
nossa, contribuissom para ser apagado do iNlappa da 

Europa o nome glorioso de Popugal. 

Sande' o Fraternidade. 

Escripta em 5 de Dezembro de 1911. 

t ANTONIO, Patriarchet de Lisboa. 
± MANUEL, Arcebispo de Braga, Primaz. 
± AUGUSTO, Arcebispo de Evora. 
± MANUEL, Bispo- Conde. 

JosÉ, .Bispo de. Bragança. 
FRANCkSCO JosÉ,,Bispo de Lamego. 
4 -Tomo, Bispo de Portalegre. 

,± ANTONIO, Bispo do Algarve. 
± ANTONIO, Bispo de Vizeu. 
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VIII 

Representação dirigida ao Presidente da Republica 
pelo Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda 

Senhor Presidente: 

Como cidadão portuguez e como Bispo da igreja 
catholica, mais uma vez tomo , a, liberdade de dirigir a 
V. Ex.a uma respeitosa representação, usando do um 
direito que a Constituição mo garanto o de que, por 
emquanto, não fui dictatorialmente' esbulhado, como já 
o fui de tantos outros, que tambem julgava garantidos 
pela lettra da mesma Constituição. 

Uma triste experioncia mo provou já quanto era im-
proficu,o este recurso do um humilde o obscuro cidadão 
áquellos que, guindados ás altas culminancias do Po-
der, não teem tempo para attender os brados de justi-
ça, que partem cá de baixo. Apezar de tudo, porém, 
ou não mo calarei; a minha voz, se não echoar nos ou-
vidos do Governo, ha-de ochoar no animo ,da nação, 
ha-de ir ao coração do povo, e o paiz inteiro ha-do sa-
ber como se cumprem as leis, como se respeitam as 
garantias, e como se manteem as promessas de liber-
dade. 

Novamente houve por bem lembrar-se de mim o Go-
verno, e, para não desmentir a linha de conducta que. 
Iara commigo adoptára, fe-lo para me calumuiar e para 

IS 
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me perseguir, com menosprezo das leis e das mais ele-
mentares normas dos Regimens democraticos e livres. 

Estas expressÕes poderão talvez parecer duras, e não 
nego$ que o sejam; mas infelizmente não está na minha 
mão mudar a essencia dos factos, e estes clamam alta-
mente a confirmar o Meu asserto. Fui calumniado e 'fui 
illegalmente punido, Senhor Presidente, o a minha di-
gnidade do homem e de cidadão, o meu pundonor de 
Bispo exigem que me justifique, e isso vou fazer, appel-
laudo para o espirito justiceiro de V. Ex.', a fim de 

que se digne chamar a attenção do Governo para a ma como como são conculcadas as garantias mais sagradas, 

não direi que o cidadão deve ao Estado, mas que o Es-
tado deve ao cidadão. 

Fui cálumniado. Para o provar basta referir-me por 
alto ás accusações, que me são feitas no relatorio, que 
precede o Decreto de 29 do corrente,' o que revelam 
ou ignorancia de direito u de facto ou uma propositada 
intenção diffamatoria. 

Diz-se ou insinua-se alli que eu pretendo enganar 
os fieis a respeito das AssociaçÕes cultuaes o das con-

sequencias de certos artigos da Lei da Separação, e 
prejudicar es padres, privando-os dos beneficios das 
pensões, e a proposito lança-se sobre o meu caracter 
o labéu do indignidade. Serenamente, mas com toda 

a energia, eu arredo a deprimente insinuação, e, se uã& 
tivesse resolvido manter n'este documento, não só a 
impeccavel linha de correcção que o meu caracter mo 
impõe e a minha educação me ensinou, mas ainda- uma 
calculada frieza para só deixar fallar a Justiça, ou usa-
ria agora de termos mais vibrantes, e responderia á in-
sinuação no mesmo tom em que me é feita. 
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Não, Senhor Presidente, se alguem pretendeu enga-
nar os fieis, não fui eu, mas quem abusivamente quiz 

inculcar-lhes como instituições catholicas, que elles de-
viam acceitar, organismos que de facto o não eram. 
Para que os fieis não fossem enganados é que eu tive 
de levantar a voz, pois fui informado de que emissarios 
do Governo pretendiam abusar da boa fé dos crentes 
para os induzir a formar, essas AssociaçOes. Para os ca-

tholicos, Senhor Presidente, a Fé, a Constituição da 

Igreja, é uma só, e não pode mudar quando um legis-
lador caprichoso se lembre de lhe impor uma nova mo-
dalidade. Quando duvidas, possam surgir, ternos uma 
Auctoridade suprema em materia de Fé que, bom ou 
mau grado dos oppressores de consciencias, em todos 
os tempos se fez ouvir: é a voz do Papa, o Chefe e 
Pastor Supremo da Christandade.. Pois bem, o Papa 

faltou e fez saber que as Cultuaes, como a lei gueza portaas ideára, eram incompativeis com a essencia da 

Igreja. Para os catholicos, que quizessem continuar a 
se34o, a verdade, a unica norma a seguir, era esta. 

Em vista d'isto, quem pretendia enganar os catholi-
cos: os Bispos que lhos expunham desinteressadamente 
a verdade qual ella é, ou o Governo que pretendeu 
occultar-lh'a? 

Disp.enso-me 'de responder, mas a 'conclusão parece-
mo intuitiva. 

Pretende o Snr. Ministro da Justiça lançar sobre 
mim a responsabilidade de se fecharem as Igrejas por 
o povo não formar as•Cultuaes. Tambem não, Senhor 
Presidente; a responsabilidade d'estas e de outras vio-
lencias, que venham. a praticar-se, recao toda sobre 
quem se arrogou o inqualificavel direito de intervir na 
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Constituição puramente religiosa da Igreja. Teriam 

fatalmente de se fechar as Igrejas, ou teriam de as 
abandonar os' fieis, se n'ellas abusivamente se esta-

belecessem as Cultuaes scismaticas; e o Snr. Ministro 
.da Justiça, que mostra tanta pericia de Direito cano-
nico, devia sabê-lo. Ora para evitar semelhante desas-
tre fallei eu, arrostando embora com as iras omnipo-
tentes de quem está prompto a sahir da lei quando a 

lei o não satisfizer, fórma do proceder que será talvez 
muito democratica, mas que está em perfeita opposição 
com tudo o que de meus mestres apprendi e do estudo 
dos Auctores tenho concluiclo. Posto isto, Senhor Pre-

sidente, livres das Cultuaes scismaticas, as Igrejas es-
tão aptas a funccionar; o o povo tanto as quer, que 

observou as leis canonicas, e, como o povo é soberano, 
dias podem e devem continuar abertas, a não ser que 
um acto de tyraania venha esmagar a vontade o os di-

reitos do povo. 
Vejo do relatorio que o Snr. Ministro leu qualquer 

coisa da lei .franceza de separação; o do monumental 
relatorio e discurso do Snr. Dr. Eduardo de Abreu na 
Assembleia Nacional Constituinte deve ter apprendido 
que as Cultuaes em França se não constituiram (ape-

nas umas vinte em trinta e sois mil parochias), porque 
o Papa as condemnou, e que o Governo, embora as 

quizesse impôr, se viu forçado a reconhecer este facto 
e reformou a lei de modo a dispensar as Cultuaes, que 
os catholicos não queriam, nem podiam acceitar. Seria 
então por ignorancia que o Snr. Ministro no seu rela-
torio allude ao exemplo da França, para sustentar a 
doutrina das Cultuaes? Em um homem de Estado não 
se admitte, nem se desculpa uma ignorancia d'estas. 
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No seria por ignorancia? Então, Senhor Presidente, 
a consequencia a tirar seria por .tal fórma desagrada-

vel, que eu não me atrevo a continuar. 
O motivo porque as Cultuaes se não podem accei-

tar já o expõz brilhantemente o Em."' Senhor Patriar-

cha de Lisbôa, na sua triumphante e justiceira resposta 
ao Snr. Ministro da Justiça, e por isso dispenso-me de 

adduzir mais argumentos, tanto mais, que em publica-
ção ofliciosa já tinham sido largamente expostos na mi-
nha diocese. 

Alindo ainda o Snr. Ministro á solicittide da lei em 
favor das Irmandades; mas o que vale essa carinhosa 
solicitude estão-no demonstrando os, clamores unanimes 
do todas ou quasi todas as Irmandades do paiz contra 
as disposições da mesma lei. E nunca cheguei a com-
prehender que direito tinha um legislador de se intro-
metter no regimen organico d'essas Instituições, e na 
administração do fundos, que seus donos liberrimamen-
te destinaram para determinados fins. Portanto, se o 
legislador respeitou, o que não é verdade, as Irmanda-
des, não foz favor algum, cumpriu um dever. Quanto 

ao convite feito a essas Irmandades para se constitui-

rem em Cultuaes, longe de ser um favor, como o Snr. 
Ministro pretende inculcar, não passa de um laço ou de 
uma imposição intoleravel, porque equivale á apostasia. 
Estes são os factos, que todos devem conhecer o que a 

intelligencia esclarecida dos homens, que nos governam, 
não pôde ignorar; para que, pois, encobri-los com o 

véu de uma pretensa benevolencia? E' muito melhor 
dizer a verdade toda; ou, quando não haja coragem 
para isso, deixar ao menos os factos na sua nudez, para 

que ninguem seja illudido. 
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Quanto á defeza, apparentemente calorosa, do clero, 
que o Snr. Ministro mostra tomar a peito, permitta-me 
V. Ex." que eu recorde que conheço do passado e das 
ideias do Snr. Ministro O bastante para reduzir ao seu 
justo valor a compaixão que lhe inspira a miseria em 
que ficam os padres. Ninguem mais do que eu sente 
as tristes condições, a que a lei os reduziu, e Deus sabe 

quantas noites de insomnia tenho passado a meditar na 
forma de s-travisar tão dolorosa situação, os passos que 

tenho dado, e as esmolas que tenho pedido. Para mim, 

mais do que para ninguem, teria sido mais cemmodo 
que elles acceitassem as pensões; mas ainda julgo que 

a dignidade •‘7rile mais do que o interesse, e a conscien-
cia mais do que as commodidades. Assim o pensaram 
tambem os padres, meus cooperadores, e, já mesmo an-
tes de saberem o meu pensar, muitos d'elles se haviam 
pronunciado contra a acceitação d'esse obulo humilhan-
te. E rejeitaram, ou antes, rejeitámos as pensões, não 
por serem pensões, mas pelas condições inacceitaveis 
de que dependiam e que as tornavam até infamantes, 
como o reconheceram e declararam publicamente ho-
mens extranhos ao clero o á profissão do Catholicismo, 
mas que tinham da dignidade moral e profissional do 

clero um conceito justo. Para não alongar esta repre-
sentação, omitto citações que poderia fazer, e no meu 
officio do 29 do Novembro ao Sor.. Ministro da Justiça 
já disso o suficiente a tal respeito; e este senhor tem 
no Parlamento um. Deputado, que, sendo Parodio e po-
bre, rejeitou altivamente a pensão, e lhe pode explicar 
os motivos do seu acto, que não posso deixar de louvar. 

Portanto, o Snr. Ministro calurnaiou-me quando me 
accusou do indiferente o insensivel á miseria dos Paro-
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chos, o me culpou, sem provas, de os ter violentado a 
recusar as pensões.-

Diz mais Snr. Ministro que, quem não tiver por 

boa, liberal e generosa a Lei da Separação, « desconhe-
ce as causas da Revolução ou não leu a lei ou procede 
de má fé ». Os homens que fizeram a Revolução e que, 
portanto, lhe devem conhecer melhor as eausas do que 
o Snr. Ministro; o qual só depois da Revolução entrou 
nas fileiras da Republica, pensam de fórma diversa, e 
valha por todos o testemunho insuspeito do Snr. Capi-
tão de mar e guerra Machado Santos. Os jornaes in-
dependentes de todos os paizes e do todas as crenças 
estigmatisaram bem severamente a lei, quando ella ap-

Pareceu; o, entre nós, republicanos illustres, que não 
nomeio agora por brevidade, lhe toem censurado as 
deshumanidades e asperezas, o até V. Ex.a, com fina 

diplomacia, declarou em tempos, segundo informaram 
os jornaes, que esta lei tinha « algumas indelicadezas». 

Não sei se esta accusação de ignorancia e de má fé, 
que o Snr. Ministro se permittiu fazer, vae a toda esta 
pleiztde illustre de homens e do poriodicos de reputa-
ção mundial (oitenta e seis citou de uma vez no Parla-

mento o Snr. Dr. Eduardo de, Abreu). 
• Já disse e torno a repetir: protestar contra uma lei 

que tantas auctoridades eminentes condemnam, deixar 
do cumprir as suas disposições revogadas na Consti-

tuição ou inoxequiveis em si, poderá ser um crime 
nos paizes, onde o posso, quero e mando de um Senhor 
absoluto esmague todos os protestos; n'um.paiz livre, 

nunca! 
Insinua ainda o Snr. Ministro que esta resistencia 

passiva, tão ordeira o paciento, toca « as raias do.s de-
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lictos contra as Instituições». Como é triste uma affir-
mação d'estas, Senhor Presidente, n'um paiz que se diz 
redimido e que realmente o podia estar, se os precon-
ceitos de seita ou os prejuizgs de facção se não tives-
sem sobreposto aos interesses nacionaes, mal que todos 
lamentam, mas a que ninguem tem coragem de por co-
bro! O Snr. Ministro podia começar por aqui e dis-

pensar-se de mais razões, pois seria muito mais expe-
dito condemnar-me por conspirador; e eu bem sei que 
alguem afagou já ha tempos este plano, que não seria 
liso, mas seria commodo. • 

Falia tambem o relatorio das amplas liberdades 

concedidas aos catholicos. Não entra isto propriamente 
no ambito da exposição que estou fazendo, mas não 
posso deixar do notar com tristeza este sarcasmo ac-
crescentado a tantas.violoncias. 

'Sim, ampla liberdade, generosos favores; o os ca-

tholicos não podem reunir-se n'uma Igreja depois do 
sol posto ou antes do sol fóra, como lhes era tão grato 

fazer, ao passo que os theatros e os clubs podem abrir 
á vontade as suas portas; ampla liberdade, e as pró-
cissões, que o povo tanto ama, são arbitrariamente pro-
hihidas; ampla liberdade, e um padre, que leva o Sa-
grado Viatico a um enfOrnao, é barbaramente espancado 
sob os olhares complacontes da policia; ampla liberda-

de, e os collogios e escolas sito barbara e bruscamente 
fechados, porque alli, a contento e por ordem expressa 
dos paes, se ensina ás croanças a Religião; ampla liber-
dade, o... basta, que o sudario é ainda muito longo. 
Que liberdade é esta, Senhor Presidente? Não ha iro-
nia mais caustica do que a verdade nua e crua. 

Reatando; porém, o fio da minha exposição, eu dou 
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por terminada a minha resposta ás principaes calumnias 
com que fui alvejado; e deixo as outras, para passar á 

'segunda asserção que fiz, isto é, que fui illegalmente 

punido. 
Sim,. Senhor Presidente, fui punido não só injusta-

mente, mas ainda, o que é mais grave, illegalmente. 
Parede que de proposito se procuram todos os atro-

. pôllos possiveis á Constituição Politica da Nação Por-
tugueza para os pôr em, pratica contra mim; e chego a 
duvidar que essa Constituição esteja em vigor, e que no 
nosso paiz haja garantias; porque d'antes, apezar de to-
dos os defeitos, havia certas violencias que se não pra-
ticavam, e nós viviamos em segurança quanto a ellas, 
porque a Carta Constitucional as prohibia. Agora, que 
tornos uma Constituição que dizem não ser inferior 

áquelle velho diploma, suppuz eu ingenuamente, com 
franqueza o confesso, que as garantias alli exaradas 
não seriam lettra morta, pelo monos emquanto vives-
sem os homens que pela liberdàde se bateram e aquel-
les que a tiuham votado. Pois bem, fui illudido n'esta 
supposição, quo ainda hoje reputo justa. Para me attin-
gir, o Governo rasgou a Coustituição, á qual sobrepõz 
a sua vontade soberana. Não calumnio, Senhor Presi-

dente; digo apenas a verdade, embora bem triste. 
Para começar levo ao conhecimento de V. Ex.' que 

o Snr. Governador Civil de Castello Branco, no dia 2 

do corrente, mo mandou intimar pelo Snr. Administra-
dor da Covilhã,, á meia noite, no Tortozendo, a aban-
donar esta povoação; e hontem o Snr. Administrador 
de Castello Branco veio, por ordem do mesmo Snr. Go-
vernador Civil, intimar-me, ás oito horas e meia da noi-
te, a deixar esto districto. 
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Se a Constituição não fosse lettra morta, não só es-
tas intimações seriam nullas, mas aquelles funccionarios 

seriam punidos por abuso do auctoridade. A Consti-
tuição é clara e diz terminantemente no art. 3.°, .n.° 15: 
«E' garantida a inviolabilidade do domicilio. De noite, 

e sem consentimento do cidadão, só se poderá entrar 

na casa d'esto a reclamação feita de dentro ou para 
acudir a victimas do crimes ou desastres.» Estará re-
vogado este artigo, ou serão os funccionarios superio-
res a elle? 

E' verdade que me restaria ainda o recurso aos tri-

bunaes, mas depois das ameaças assaz transparentes 
feitas em plena Camara pelo Snr. Ministro da Justiça 

aos magistrados, ameaças que o Deputado Snr. Granjo 
tão justamente censurou na imprensa, repugna-me su-

jeitar estes austeros funccionarios á contingencia do al-
guma perseguição. Para perseguido basto eu. 

Mas que admira que funccionarios • subalternos assim 
façam por sua conta atrop011os á Constituição, se do 

alto lhes vem o exemplo? Qual é o artigo da Consti-
tuição que auctorisa o Governo a promulgar um Decre-
to como aquelle que mo expulsa? Já quando da minha 
expulsão da Guarda, eu provei ao Snr. Ministro da 
Justiça, á face da Constituição, que o Poder executivo 
não tem a faculdade de applicar penas, as quaes são 

da exclusiva competencia do Poder judicial, ficando 
portanto invalidada a retrograda disposição do Decreto 
de 20 de Abril, que punha nas mãos do Governo, como 

objecto do somenos importancia, a liberdade individual 

dos padres catholicos, 'os quaes, pelo menos desde 21 
de Agosto para cá, são cidadãos eguaes aos outros 
(art. 3.° da Constituição, n.° 3). 
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E como o Governo não tom poderes discrecionarios 
para expulsar de sua casa ou da sua terra,outros cida-
dã'os, • tambem não póde expulsar os ministros da Reli-
gião catholica. 

Reincidiu novamente o Governo na illogalidade de 

-mo condemnar sem me ouvir, calcando assim o art. 3.° 

da Constituição, que no n.° 20 exige formalmente a ins-
trucção contradictoria. Mas eu vejo aqui coherencia, 
embora reconheça a injustiça flagrante: o Governo, que 

condomna illegalmente, tainbem instaura illegalmento o 
processo. Não deixarei de observar que para com o 
Em." Senhor Patriarcha e para com o Rev." Vigario 

Geral do Porto, condemnados no mesmo Decreto dieta-
tonal, se respeitou uma apparencia de legalidade, man-
dando-os ouvir, ao primeiro no praso de cinco dias, e 

ao segundo no praso do quinze— até n'isto a lei é egual 
para todos— o a mim ninguem me pediu satisfações,. 

ou se incomrnodou 'Com instrucção contradictoria a meu 
respeito, violando-se mais uma vez, por este lado, o 

art. 3.° da Constituição. 
Portanto, Senhor Presidente, eu contesto com a lei 

na mão, em nome dos direitos sagrados que ella me 
garanto, a validado da sentença que me condemnou. 

Se as garantias estão suspensas— e o procedimento 
havido para commigo faz-me crêr que sim-- ao Gover-

no corre o dever gravissimo do informar d'isso os cida-
dã'os portuguezes — os extrangoiros estão seguros — 
para que não vivam enganados e se não sujeitem .a sem-

saborias e oppressões como a que eu estou soffrendo. 
Bem dizia, ha dias ainda, um Deputado dos mais nota-
veis o dos mais desilludidos da actual Camara, que nós 
temos vivido n'itm regimen de mentidas garantias, á ) 
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disposição do capricho dos governantes, sem lei que 
' nós defenda. 

Não pense V. Ex.a, Senhor Presidente, que a pai-
xão me cega. Se eu estivesse soffrendo em nome da 
lei, queixar-mo-hia d'ella sim, mas não me surprelien-
deria e não poderia reclamar contra os seus executores. 
Mas ser castigado, perseguido e exilado, contra a dis-

posição expressa da lei que nos rege e que nos garanti-
ram ser o alvará da nossa emancipação civica, isso é 
tão duro, tão descaroavel, e tão triste, que quasi, para 

citar a phrase do nosso grande historiador, dá vontade 
do morrer. Vontade de morrer, porque vale mais mor-
rer, do que vOr assim degradado o bom nome da nossa 
Patria, . que aos extrangeiros está merecendo tão acres 
censuras, criticas tão desapiedadas, e, infelizmente, por 
vezes justificadas, como n'este caso da expulsão arbi-
traria de um cidadã,o, que nem por sor Bispo deixa de 
ser portuguez. As provas de estima e de deferencia, 
que recebi da imprensa extrangeira, se por um lado me 
commoviam sentidamente, por outro lado humilhavam-
me, porque eram uma bofetada para a minha Patria, a 
qual não tom culpa do os seus Governos não respeita-
rem a lei. 

Sou punido por não solicitar o Beneplacito pi-

umas instruces, que dei aos meus diocesanos, porque, 
diz o Snr. Ministro, o famigerado Decreto de 20 de 
Abril o impõe o a Constituição não revogou esta exi-
gencia. Assim diz o Snr. Ministro, mas não o provou, 

nem o podia provar, porque o n.° 13 do art. 3.° da 
lei fundamental garanto absoluta liberdade á expressão 
do pensamento, qualquer que seja a sua firma, sem ex-

cepção alguma; e, onde a lei não admitto excepçïses, 
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tambem os seus executores as não podem introduzir; 
polo monos assim ensinam os mestres, o assim se en-

tendia quando o Direito era alguma coisa de fixo e su-
perior aos caprichos dos homens. 

Para sustentar a sua peregrina opinião, recorre o 
Snr. Ministro ás leis o decretos obsoletos dos seculos 

passados, como se fosso licito a um homem de leis ar-
gumentar para um regimen do separação. com os diplo-

mas que assentavam no systema da Religião do Estado. 

O mais bisonho estudante do Direito comprehendo que 
ha aqui uma contradicção nos termos. E, demais, se o 
Snr. Ministro entende que ao arsenal da legislação an-
tiga póde ir buscar armas para atacar quem lho não 
agrado, não lho seria difficil, rebuscando nas antigas 

Ordenações do Reino o na propria legislação do Mar-
quez do Pombal, encontrar leis que o auctorisassem a 

condemnar á morte, se quizesse, o proprio auctor da 
Lei da Separação! Como por emquanto ainda não é 
prohibido raciocinar, é fatal descobrirem-se estas in-

coherencias na argumontação de quem só alloga o que 
lhe convém, e como lho convém, para condemnar. E 
não será .tambem da parte do Snr. Ministro uma incon-
gruencia o invocar diplomas do antigo Regimen, quan-

do já foram deportados alguns juizo só por terem 
citado a Carta Constitucional? Confesso, Senhor Pre-
sidento, que quanto mais reflicto nos actos e determi-

naçÕes dos homens que nos governam, monos compre-
hendo qual o critorio que os orienta. E ó muito triste 
viver á mercQ das fluctuações de uma opinião, que a to-
dos os momentos póde variar. 

Já vê V. Ex.a, Senhor Presidente, que nem mesmo 

á face da lei, que não foi feita para me favorecer, ou 
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commetti transgressão punivel. • Porque fui então pu-
nido? 

Para. que se veja o facciosismo intoleravel, que ha 
no procedimento do Governo para com os Bispos e pa-
dres catholicos, permitta-me V. Ex.', Senhor Presiden-
te, uma pequena digressão. No dia 26 de Novembro 
déram-so em plena Capital uns tumultos tão barbares, 
que, a repetirem-se muitas vezes, nos poriam a par de 
um paiz não distante, • que nós ontr'ora quizemos eivili-
sar, para o qual a Europa teve de crear uma policia 
internacional, .e onde, creio eu, ainda hoje se dispensa a 
intervenção dos. tribunas para castigar aquelles .que 

teem o infortunio do desagradar a quem manda. Após 
esses tumultos, que ensanguentaram a nossa Capital, 
que custaram vidas, que fizeram correr muito sangue 

causaram estragos , materiaes importantes, o Governo 
declarou pela voz auctorisada do Senhor Presidente do 

Conselho que os nomes dos instigadores oram conheciT 
dos, e que ia proceder energicamente contra elles. Já 
lá -vae mais do um moz, e esses instigadores continuam 
impunes,, embora conhecidos, como afiirmou o Chefe do 
Governo, e nós não .podemos pôr em duvida. Porque 
esta impunidade? 

Compare-se agora este procedimento com o rigor 
havido para com os Bispos, aos quaes, só fazendo vio-

loncia á lei e desnaturando os seus termos, se póde im-
putar uma apparencia de culpa. Será isto por se julgar 
tarefa honrosa perseguir gente inerme o ordeira? Como 
tudo isto é edificante! Mais uma vez a verdade appa-
roce, como uma cruel ironia, a con,demnar tanta propo-
tencia! 

Não fallo já do caso, averiguado no Parlamento, do 
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illegal desvio dos dinheiros publicos em faVor de um 
funccionario, caso bem mais grave do que a publicação 
de uma modesta circular aos Parochos, e que conitudo 
não mereceu providencias coercitivas para o seu auctor. 

Mas porque serei eu punido? Porque seremos nós 
punidos? 

Somos punidos, Senhor Presidente, seja isto dito sem 

rodeios, embora custe muito, somos punidos, :porque so-
mos portuguezes. E' esse o nosso grande crime. . 11aja: 
vista o carinho, as blandicias que ha para com os ex-

trange-iros, perante os quaes a Lei da Separação ama-
ciou todos os seus rigores. Estes podem ter collegios 
confessionaes, podem ter Conventos o Igrejas abertas 
a toda a hora, podem usar habitos talares ou monasti-

cos, podem nas suas Igrejas, sitas em Portugal, publi-
car as Pastoraes e Lettras apostolicas que quizerem. 
Favorece-os, diz-se com um euphemismo que a 'liti-
guem ilude, o statu, quo ante. Parece-me que para nós 
portuguezes havia um statu que bem mais antigo e pelo 
menos egualmente respeitavel. 
O mais elementar patriotismo aconselhava ou •a não 

capitular perante o extrangeiro, ou, quando isso não 

fosso possivel, a não permittir nunca que em terra de 
Portugal um extrangeiro fosso mais do que um portu-
guez. Para não dar ao mundo um espectaculo triste,. 
uma simples noção de convenioncia aconselhava que se 

não impuzesse a pórtuguezes o que se não queria ou se 
não podia impor a extrangeiros. Com a auctoridade, 
que lhe dão os seus serviços, assim o tem feito vêr o 
Snr. Capitão de mar e-guerra Machado Santos, embora 
se declare extranho a toda a Confissão religiosa. Mas 
o Governo parece que tem interesse , em indispôr cóni 
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I X 

Represenlacão dirigida ao Parlamento pelo Clero da 
Guarda contra o desterro do seu Prelado Ex.— e 
Rev.— Senhor D. Manuel Vieira de Manos 

Ex.nws Snrs. Deputados da Xaçao Portugueza: 

Aos representantes do povo portuguez vimos nós, 
filhos do povo e cidadãos d'osta Patria que a todos ó 
commum, apresentar uma reclamação, 4tio não pôde dei-
xar de ser attondida. Vêmos a lei fundamental Offen-
dida, conculcada, despoticamonto postergada, o vimos 
pedir aos legisladores, áquelles que a promulgaram e 

toem o direito o o dever do a fazer cumprir, uma par-
cella do attonção para tantas violoncias o a reparação 
das injustiças commottidas. O nosso venerando Prela-
do, cujo zêlo intemerato e cuja inabalavel firmeza nós 

admiramos, foi castigado, expulso do dois districtos, o 
esbulhado dos seus direitos, quando a Constituição, vo-
tada e promulgada por V. Ex.as, tinha já garantido so-
lemnomonte, perante o mundo inteiro, que em Portugal 

não havia escravos nem leis de excepção. Assim devia 
ser; pois, exceptuandd talvez algum recanto da Turquia, 
crêmos que já hoje, na Europa, se não faz do cidadão, 
que devia ser livro, joguete do caprichos soberanos, 
o materia vil para ser tratada ao sabor do paixêes mais 

ou menos facciosas. Assim devia ser, dizemos nós; 
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mas assim não é infelizmente, .para opprobrio da nossa 

civilisação. Para prova ahi está o modo tumultuario 

como foi julgado o condemnado o nosso apostolico Pre-
lado. Júlgado— não dizemos bem, porque o julgamen-
to é uma fórma nobre do administrar justiça, com leal-

dado na accusação o liberdade para a defeza. E o 
Ex." Snr. Arcebispo-Bispo da Guarda não foi julgado 

em tribunal, não teve sequer a.lionra do saber do que 
era accusado. O Snr. Ministro da Justiça organisou ou 

mandou organisar o processo, °lio- mesmo foi accusa-

dor o juiz, o sentenciou nada menos que a pena de 
desterro! E o Parlamento portuguoz ha- do consentir 

isto? Nã,o foi elle, o Parlamento, que votou a Consti-

tuição o que n'ella consignou até a nobilitante regalia 
do habeas carpas? A Constituição, que estabeleceu a 

instrucção contradictoria, que reserva exclusivamente ao 

Poder judicial o julgamento dos actos tidos como crimi-

nosos e a applicação de penas juridicas, e que garanto 

a inviolabilidade dos direitos individuaos, ha-de ser vio-
lada sem um protesto daiinstituição que representa em 

Portugal o ultimo baluarte das liberdades populares? 
E' impossivol, o por isso appollamos para essa Institui-

ção, para o Poder legislativo, que 'é supremo, a fim do 
que faça reparar immediatamente as injustiças e violon-

cias commettidas. Em nome da dignidade nacional pro-
testamos contra os tribunaes secretos, contra os pro-

cessos surdos, contl'a a instrucção parcial, o contra a 

coacção exercida sobre os cidadãos livres. Se o Snr. 
Ministro exorbitou, como os factos provam, das suas 

attribuiç?ies, ao Parlamento compete fazer-lh'o sentir, 

e sacrifique-so muito embora a pretensão do um ho-
mem, mas salve-se a dignidade da lei, o prestigio da 
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Constituição, o o brio r7acional, que valem muito mais. 

Pela nossa parte lavrámos o nosso protesto, e fomos 
até onde podiamos ir em defeza da liberdade, qtle é o 

patrimonio mais precioso de todo o cidadão. Se sobro 
a nossa tão agitada vida nacional ficar mais este labéu 

do arbitrio 'e do violencia, ao menos não se dirá que 
foi com a cumplicidade dos obscuros padro.s da Diocese 

da Guarda. Essa triste gloria ficará a outrem, que não 

elles, pois teem a hombridade do reclamar justiça, 
essa justiça, que é a base da existencia do todas as na-

cionalidades, e torna fortes os povos, conscios da san-
tidade dos sons direitos. Clamaremos em vão? Espe-
ramos que tal .não succeda. 

Resta-nos afirmar que estamos ao lado do nosso 
Bispo, promptos a obedecer-lhe emquanto elle se man-
tiver, como até agora, unido á invencivel rocha do Pon-

tificado Romano, e não curamos de saber se ello é ou 

não desterrado, se o Governo o reconhece ou não por 
Bispo da Guarda. E' nosso Superior espiritual, e no 
dominio espiritual não admittirnos interferencias extra-

nhas. Desterrem-no embora para mais longe. Será 
uma violoncia reconhecê-lo-hemos por nosso Bis-

po e a elle continuaremos a prestar obediencia, o com-
nosco sem duvida os povos, que pastoreamos, aos quaes 
não deixaremos de mostrar quaes os deveres de um ca-

tholico para com o seu Prelado. 

Illustres representantes da Nação, de vós esperam 
um acto justiceiro os Parochos e mais ecclosiasticos da 

Diocese da Guarda, que para vós appellam, não em 
nome de partidos nem de interesses particulares, mas 

em nome da- justiça, em nome da Constituição, e em 

nome da egualdade, que, oscripta na bandeira da nossa 



293 

Patria, deve tambem estar escripta nos codigos e _nos 

decretos do Governo. 

Guarda, 17 de Janeiro de 1912. 

(Seguem cêrca de 300 assignaturas.) 

X 

Olhei° dirigido ao Ministro da Justiça pelo Senhor Ar-
cehispoSispo da Guarda 

111..° e Ex.mo Snr. 

Intimado judicialmente tive que comparecer por ai-, 

guris momentos n'esta cidade, do que estou exilado por . 
Decreto de V. para prestar declarações perante o 

moritissimo Juiz do Direito, no processo contra mim 
movido, conformo as ordens emanadas do Ministerio da 

.Justiça para o digno representante do Ministerio publi-

co n'esta comarca. 
Mas para que prestar declarações, se o meu sentir 

é já por domais conhecido nas regiões ofliciaes e extra-

ofliciaes? 
Repetidas vezes tenho já tido °ocasião do mo diri-

gir aos Poderes publiços do meu paiz, versando os as-

sumptos que tão intimamente interessam á consciencia 

catholica da immensa maioria dos cidadãos portuguo-
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zes. Creio que ficou bem definida em documentos, que 
hoje são do domínio publico, a minha attitude perante 
as imposições que me venham das Auctoridades consti-

tuidas, ás quaes professo o respeito que o civismo e o 
Evangelho me mandam ter polos que governam, mas 
não lhes reconheço poderes illimitados, antes as suppo-
nho, como eu, ligadas pelas normas immutaveis do jus-

to o do honesto. Quer isto dizer que obedecerei ás leis 
em tudo o que ellas tenham de justo o de exequivol; 

mas, desde que transcendam os limites da justiça ou 

sejam praticamente inoxequiveis, julgo-me dispensado 
de as acatar, como cidadão consciente que mo prezo 

de sor. 
Jurisconsultos eminentes o politicos assaz em evi-

dencia no actual Regimen confessam á uma que na le-
gislação promulgada ha um anuo o moio a esta parte, 

feita do afogadilho com preconceitos mais ou monos 
idealistas o num isolamento completo do moio a que se 

destinava, se encontram defeitos graves que urge repa-

rar, a fim de a tornar digna de um paiz civilisado 
progressivo. Escusado será adduzir provas; o Parla-
mento o os jornaes politicos reeditam a cada momento 

afiirmações d'estas, e ainda está na memoria de todos 

a declaração feita por um parlamentar, bastante favo-
recido pelas auras da ventura no actual Regimen, cio 
que a tão decantada lei do inquilinato — cito esta para 

exemplo — só serviu para prejudicar aquolles que a 

cumpriram. 
O que foi em materia religiosa a legislação do Go-

verno Provisorio dizem-no eloquentemente os testemu-
nhos mais insuspeitos, e di-lo sobretudo o dosassocego 

que vae por esse paiz fora, o a profunda irritação das 
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consciencias, prompta a manifestar-se ao menor pretex-

to. Eu bom sei que nas espheras governativas se attri-

buo isto a manejos do cloro, o a machinações occul-
tas d'essa terrivel reacção, que a cada passo se invoca 
para explicar factos que desagradam a quem não .soube 

• 
ou não quiz preveni-los. Abençoada reacção, porque 

foi dila que nos levantou perante os olhos do mundo 
inteiro, mostrando que Portugal não era uma feira de 

consciencias, e que os cidadãos d'esta Patria eram mais 
alguma coisa, do que gregarios de Panurgio! 

Mas faço dos politicos dirigentes um juizo assaz le-

vantado,' por .não acreditar que invoquem a sério seme-
lhante pretexto; pois isso iria lançar sobro elles o labéu 

da mais completa .ignorancia em matoria sociologica. 
E' impossivel manter artificialmente, 'sobretudo estan-
do, como está o clero, liberalmente cohibido de exercer 

a sua propaganda, a agitação que entro nós se nota e 

que pode chegar, do um instante para outro, a um po-

ndo agudo. Se a agitação surda se nota, se reina o 
descontentamento, é que a consciencia está ferida; e as 
feridas da conscioncia, Senhor Ministro, não se curam 
com decretos comminatorios e com violencias próvoca-

doras. Prestaria á sua Patria um pessimo serviço o es-
tadista, que por tal caminho enveredasse. 

Não admire, pois, V. Ex.a que eu desconheça e deixe 

do cumprir algumas leis, a que, para o serem, falta o 

requisito essencial da justiça. Fallo com este desas-

sombro, para que se não pense que pretendo sahir pela 
porta fala do alguma excusa capciosa. lia na Lei da 

Separação principios o normas que ferem profundamen-
te os direitos o regalias da conscioncia catholica; o es-

sas prescripções, Senhor Ministro, nunca as cumprirei. 
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E' verdade que V. Ex.' tem ao seu dispor a força, ar-
gumento valioso para abafar as vozes do Direito; mas 

nunca a força valeu para convencer uma consciencia, a 
não ser que primeiro essa conscioncia se tenha prosti-

..tuido, vendendo-se .-1, trOco de alguns benesses ou da 
satisfação do rancores sectarios. 

Contra mim já Y. Ex.' usou da força,— ou directa-
mente, privando-mo arbitrariamente dos direitos que a 

Constituição me garantia, ou indirectamente, mandan-
do-me processar. -Não Ih'o levo a mal; pois, a querer 

vingar-se da firmeza com que defendi a conscioncia dos 
meus subditos o aftirmei a minha fé, V. Ex.' não ti-

nha outro remedio senão recorrer ao arbitrio. E, para 

uma democracia, triumphante, como para um despotismo 
franco, á falta de razões juridicas, lá está como supre-
mo recurso o velho aphorismo sit .pro ratione voluntas. 
- Pois bom, Senhor Ministro, a fim do poupar a V. ( 

novas investigações que podem sor trabalhosas e 

dispendiosas para o nosso Thesouro, já tão exhausto 

pelas liberalidades que nos ultimos tempos tom custea-

do, e, para evitar novas citações a perguntas escusadas, 
eu declaro mais, uma voz torminantemente que resisti-
rei sempre, sem disturbios, bom entendido, mas placida 
e serenamente, ás leis oppressoras da conscioncia ca-

tholica. E o sentir da conscioncia catholica não é o 

que V. Ex.' em rolatorios mais ou menos apparato-
sos se apraz definir com uma auctoridade que nenhum 
poder lho outorgou, mas sim aquelle que o Pontifico 

Romano, Pastor Supremo da Christandado, traduz e 

consigna nos seus ensinamentos, reflexo e continuação 
dos ensinamentos de Jesus Christo, fundador divino da 

Igreja. Já V. Ex.' escusa do manter illusões a tal res-
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peito; e, quando quizer mandar alguma coisa contraria 

ao que o Papa determinou, póde ir desde logo pensan-

do no castigo a appficar-me, pois póde ter a certeza 

do que não será obedecido, e isto porque manda o que 
não tem direito a mandar. Assim como cada cidadão, 
para o regimen interno o administração da sua casa, 
não acceita nem acata ordens dos Poderes publicos, as-

sim tambem as não acceita nem acata para o dominio, 
mais inviolavel ainda, da sua consciencia. 

E não veja V. Ex.' n'isto prova do insolencia, que 

não o é. E' simplesmente uma affirmação de liberda-
de, d'essa liberdade que tão apregoada vejo, mas que 

só se manifesta como uma deploravel irrisão, para ati-
rar á cara dos opprimidos com a mesma crueldade com 

que Brenno atirava a espada para a balança, onde se 
pesava o resgate de um povo humilhado. E uma affir-

mação desassombrada deve ser um titulo de gloria *pe-

rante um Governo democratico, para o qual só deve 

sor desprezivel uma consciencia venal. E a minha, gra-
ças a Deus, não o é: provam-no a perseguição do que 

sou alvo, o o duplo exilio com, que já fui mimoseado. 
Mas' V. Ex.' não lucra nada com os seus rigores, commi 
as suas ameaças, e com o uso da força para opprimir 
,uma ideia. Ideia opprimida é ideia vingada, e, quanto , 

\ mais acintosa fôr a perseguição, mais depressa virá o 

triumpho. Se esse triumpho houver de sor conquistado i 

com os meus sacrificios, tanto melhor. Terei ao menos 1 
/ a consolaçãO do não ter sido inutil. / 

Pódo V. Ex.' multiplicar os expedientes, que espero 
em Deus estar prompto para arrostar com tudo. Res-

tabeleça mesmo, se assim o entender, a pena de morte 
para punir estes crim'es, especialmente dos Bispos que 
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não atraiçoarem os seus juramentos, que isso não me 

fará recuar. 
Permitta-me que defina a minha situação com as pa-

lavras de um grande Bispo francez:, 
«Para mo impedirem de fallar, qaando o dever a 

isso me obrigar, será necessario que mo arranquem a 
lingua; para mo impedirem de escrever, terão que me 
cortar a mão; se me ficarem os pés, d'elles mo servi-

rei ainda, quando mais não seja, para caminhar para a 
frente, a fim do mostrar a vereda da honra e do Direi-

to aos fieis de Christo.» 
E', pois, inutil que V. Ex.' mantenha illusões a meu 

respeito, .o pode mesmo dispensar-me de novas declara-

ções, que nada mais tenho a dizer. O meu caminho 
está traçado, cumprirei o meu dever; e V. Ex.' faça o 

que julgar melhor, na certeza de que não opporei força 

á força nem violencia á violoncia; soffreroi com o au-

xilio de Deus, e esperarei tempos melhores o do mais 

liberdade. 
Entretanto, já que tanto me accusam do desrespei-

tar a lei, não quero concluir esta afiirmação do princi-
pios som repetir uma phrase celebre do meu illustre o 

venerando antecessor: 
«Quem é que n'este paiz cumpre a lei?» pergunta-

va ele a um Ministro de Estado. A mesma pergunta 
faço eu a V. Ex.', e a resposta não a poço, porque ahi 

a estão dando com sobeja evidencia as condemnações 

dos Prelados sem processo nem julgamento, a resolu-
ção da gravissima questão de Ambaca por moio do Por-

tarias surdas,- a instituição de tribunaes de excepção 
contra a lottra expressa da lei fundamental, a suspen-

são de garantias por um Decrotó dictatorial com o Par-
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lamento aberto, a nomeação de funccionarios diplomati-

cos e a sua transferencia com Decretos antedatados, e 
outras provas que por brevidade omitto. E foi algum 
dos responsaveis por esses actos illegaes inquirido se-

quer, para não dizer já expulso do sou concelho ou da 
sua freguezia, como ou, por muito menos, o fui de dois 
districtos? 

E' verdade que eu não cumpro uma lei injusta — 

peor a classificam auctoridades eminentes da Republi-
ca—mas quem é que n'este paiz cumpre a lei? Serão 

ao menos os membros do Governo, para darem á na-
ção um exemplo salutar? 

Não insisto mais, Senhor Ministro; a minha situação 
está definida. No meu posto mo conservo, o, se os ho-
mens me não fizerem justiça, ser-me-ha ella, com cer-
teza, feita por Deus, que me ha- de julgar, tanto a mim 

como a V. Ex.', o ha-de fazer-m'a um dia a historia, ao 
memorar as poripecias da epoca agitada' que vamos 

atravessando. Os homens passam, o os principios e as. 

ideias  ficam. 
Deus Guarde a V. Ex.a 

Ill." e Ex.' Snr. Ministro da Justiça. 

Guarda, 30 de Abril do 1912. 

MAxuEr,, Arcebispo-Bispo da Guarda. 
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XI 

Carla do Senhor Arcebispo-Bispo da Guarda 
aos seus diocesanos 

Caros cooperadores e prezados catholicos: 

Do ha muito que mo encontro longe de vós, e em 
espirito vou muitas vezes a essa diocese, a que me 
prendem laços sagrados e que Deus me confiou para 
a conduzir á salvação. 

Ao reflectir nas provações por que passaes, nos pe-

rigos a que está exposta a vossa fé, eu quereria voar 
ao meio de vós, a levar-vos o confõrto da mesma fé, a 

prégar por toda a parto a Religião que vejo perseguida 

o calumniada, o a supportar comvosco as amarguras 
que a tempestade presente traz comsigo. 
A exemplo dos Apostolos, que da prisão o do exi-

lio escreviam cartas cheias do fé o do amor aos fieis 

por elles evangelisados, irei tambem dirigir-me a vós 
do meu exilio, escrevendo-vos em cartas desprotencio-

sas o paternaes o que verbalmente não vos posso dizer. 
Caros cooperadores, se doze padres pobres e per-

seguidos pudéram estabelecer a verdade evangelica no 

meio das trevas da idolatria, triumphar dos prejuizos 

da scioncia do seu tempo, vencer a orgulhosa resisten-
cia dos Principes, o arvorar a cruz no alto do CapItolio, 

d'onde partira a escravidão temporal dos povos, não 
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poderemos nós, que somos tantos, superar os obstacu-

los postos á expansão da nossa fé, o vencer as diflicul-

dados com que na hora presente luctamos para defender 

o livro exercicio do nosso sagrado ministerio? Não nos 
desalento, pois, a pobreza a que fômos reduzidos nem o 
degredo a que tantos fómos lançados. 

Com grande magna vamos desconhecidas o despre-
zadas as leis da Igreja, o conculcados os seus inviola-
vois direitos n'osto paiz que ella chamou á civilisação, 

dando-lhe com o conhecimento da fé o ensinamento das 

lettr.as o das artes, o dotando-o de todos os benoficios' 
que o tornaram culto e poderoso. 

A Fé, que tanto nos ennobrecou, é substituida pelo 
atheismo offlcial, que, depois de invadir as regiões su-

periores da nossa sociedade, pretendo penetrar no cora-
ção do povo. A's aldeias, onde ainda domina em toda 

a sua pureza a crença christã, são enviados emissarios 

do erro a prégar as mais desoladoras doutrinas: o des-
prezo de Deus, a negação de seus divinos attributos, e 

indopendencia absoluta do homem. 
Mas, assim como nas primeiras perseguições, tudo 

o que se tonto para reduzir o numero dos crentes só 
servirá para os multiplicar. 

Na primeira metade do soculo passado a Igreja 
teve do affrontar uma meta do exterminio na Allema-
nha protestante • o racionalista. 

Os seus bons, no valor do cento o vinte milhões do 

florins, são-lhe confiscados, o muitas das suas Igrejas 

entregues aos protestantes. O Estado chama a si a di-
recção das coisas occlosiasticas, impede a communica-

ção dos Bispos com o Papa, tira aos Bispos o direito 
do ordenarem os seus seminaristas, distribue a seu ca-

rBt_c s 
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prieho as Mitras e os Beueficios ecclesiasticos, exclue 

os catholicos dos empregos publicos, recusa-lhes licen-

ça de publicarem jornaes, promulga Decretos sobre as-
sumptos puramente espirituaes, chegando até a fixar as 

condições em que se podia dar a absolvição!!! 
A reacção, porém, não se fez esperar. Os catholi-

cos, ao vOrem que o Arcebispo de Colonia, Monsenhor 
Clemente Augusto Droste-Vischering, era preso e en-
carcerado, na cidadella de Minden, despertam do seu 

entorpecimento, formando logo associações que se pro-
punham conquistar a liberdade da Igreja. Os vinte 
Bispos da Allemanha, reunidos em Wurzburgo, recla-

mam solemnemonto os direitos que o Estado lhes havia 
tirado. E para dar poso e força ás reclamações dos 
Bispos, as associações formadas, reunidas em Mogun-
cia, fundem-se todas e formam a União Catholicct da 

Allemanha, a cuja acção se devem os prodigiosos pro-
gressos -do Catholicismo, professado hoje por mais de 
vinte milhões de fieis, a terça parto da população do 

grande Imperio. 
Olhando para estes brilhantes resultados, que tanto 

nos surprehendom e enthusiasmam, mio devemos es-

quecer que elles são &neto de indefessos trabalhos e 

de heroicos sacrificios. Foi preciso luctar muito, sof-
frer amargos vexamos, exercer no mais alto grau a 

abnegação e o desinteresse, para chegar emfim, á cus-
ta de vastas desillusões o tambem de algumas derro-
tas, ao triumpho que coroou a obra. 

Porque não faremos nós o mesmo? 

A hora do provação, que vamos atravessando, é o 
rebate da voz divina, que nos chama ao cumprimento 

do dever, o que nos convida a entrar resolutamente 
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pelo caminho, tantas vozes obscuro, mas sempre com-
pensador, de um trabalho persistente e ordenado. E' 
verdade que o Senhor podia n'um instante livrar-nos 
de todos estos males e conceder-nos a paz religiosa 
que tanto almejamos. Mas não costuma a Providencia 
soccorrer-se de meios extraordinarioS, quando ao nos-
so alcance estã,o os moias ordinarios para conseguir um 
determinado fim. 

Sem duvida que um só acto da vontade divina bas-
taria para fazer produzir á terra os mais copiosos fru-

ctos, sem o minimo concurso da cultura o do trabalho; 
e certo é comtudo que, para os campos darem ao ho-
mem as suas riquezas, necossario é que este os regue 
com o sou suor e os arroteie na dura labuta do seu es-
forço. E' um meio ordinario, e ninguem acha extra-
nho que a elo se recorra. 

Porque não fazemos o mesmo n'este campo da vida 
espiritual o religiosa, em que desejamos colher opimos 
fructos de paz, de benção e de renovação? Porque 'é 
que, para conseguir estes bens, muito superiores aos 

productos que enchem os celloiros, não imitaremos o 
agricultor que sem doscanço consome na torra as suas 

energias o os seus cuidados? 
Como. que a recordar-nos esta grande verdade, o 

divino Fundador da igreja compara-a muitas vezes a 
um campo, a uma soara, a uma vinha, que urge culti-

var solicitamente. E', pois, necessario que trabalhe-
mos, se para nós o para a goração que nos succeder 
queremos conquistar dias melhores e uma situação mais 

fagueira. 
Que urgo, pois, fazer? O mesmo que fizeram os 

catholicos allemães:— adquirirmos conseiencia dos 
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nossos deveres e dos nossos direitos, e lactarmos 

por elles. 
, Lembremo-nos de que nós os catholicos , constitui-
mos uma grande familia, o uma familia só é forte quan-

do unida. 

Precisamos, pois, de nos unir. 
E a ninguem assuste nem mova suspeita esta pala-

vra. Ponhamos bom longo d'esta aspiração um intuito 
politico do predominio ou de interesses facciosos. O 
intuito da nossa união é o devo ser religioso: a affirma-

ção dos direitos da nossa consciencia catholica e a de-

feza d'esses direitos no campo legal, aberto aos esfor-

ços do todos os cidadãos. Queixamo-nos, e com razão, 

das -violencias que contra a Igreja se toem praticado; 
mas essas violencias, fructo da offorvosconcia revolu-

cionaria, não podem constituir o estado normal do um 
paiz, que para viver precisa do paz. Para conquistar 

essa paz torna-se nocessario estabelecer um justo equi-

librio das forças vivas da nação, e ninguom pode con-

testar que os catholicos sejam uma força. Que falta, 
porém, a essa força para influir com a quota parto da 
sua energia no funccionamento do organismo nacional? 

Falta-lhe a organisaçao, a cohosão das partos compo-

nentes, e é isso quo urge realisar sem demora. 

Ainda que hoje um Governo quizosse dar satisfaço 
ás reivindicações dos catholicos— e , isso é absoluta-
mente necossario para se chegar á pacificação dos espi--

ritos — não o poderia fazer, porque não teria .uma força 
organisada em que se apoiar. Ao passo que os anti-

catholicos estão organisados em associações .0 em gru-

pos politicos, os catholicos, embora numerosos, são 
unidades com que ninguem conta. Estamos, pois, em 
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manifesta condição do inferioridade, o que nos não 

honra nem nos convém. 
Nos Estados modernos as liberdades não se pedem, 

.conquistam-se; e muito procaria seria aquella liberdade 
que se tivesse conseguido por esmola. 

Vames, pois, á conquista das liberdades essenciaes 

que constituem o apanagio de todas as democracias, e 
que hoje em Portugal todos possuem, menos os catho-

licos. 
Os catholicos precisam absolutamente da liberdade 

de ensino, para salvaguardarem o direito de darem a 

seus filhos uma educaçã,o em harmonia com as suas 
crenças, da liberdade do culto, e da liberdade de asso-
ciação. Leis sahidas de um Parlamento, d'onde os ca-
tholicos foram systematicamente excluidos, recusam-lhes 
essas liberdades, o á necessario que essas leis sejam 

modificadas. 
• Organisações, pederosas mais pela audacia que pelo 
numero, oppõem-se á modificação d'essas leis; o nós 
com uma organisação legal, feità á luz do sol, sem 
bravatas nem segundos fins, trabalharemos para que 

taes leis sejam modificadas. E hão- de sê-lo, se em 
nossos peitos não morreu de todo o amor da fé o 
brio civico. 

A' semelhança, pois, do que no seu paiz estão fazen-

do os Bispos francezes, ou venho dirigir um caloroso 
appêllo a todos os fieis da Diocese da Guarda para que 
que se congreguem n'uma forte Urli Catholica. Es-
queçam-se as divisões politicas e as incompatibilidades 

pessoaes, o sacrifiquem-se as conveniencias particula-
res ads interesses mais altos de Deus e das almas. 

Se somos verdadeiramente catholicos, se vivemos 

20 
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da nossa fé, veremos na Religião, que professamos, a sal-
vaguarda da ordem e a condição de todo o aperfeiçoa-
mento moral, e, portanto, a determinante mais poderosa, 
da prosperidade nacional. Formando, pois, a União Ca-
tholica, teremos realisado não só um trabalho do defe-
za religiosa, mas tambem uma obra eminentemente pa-. 
triotica. Lembrando-nos que os dias mais bellos da 
nossa Patria foram acalentados pela Fé catholica, nós. 
podemos acariciar a fagueira esperança do fazer revi-
ver as glorias que brilharam ao sol da Religião. Seja 
o nosso lemma paz o amor, e a nossa aspiração o rei--
nado social de Jesus Christo Redemptor, que trouxo• 
aos homens o pregão da liberdade, o lábaro da egual-
dado, o o segredo da fraternidade. 

Catholicos da Diocese da Guarda, qualquer que 
seja a vossa condição, quaesquor que sejam os vossos 
ideaes, vinde inscrever-vos na União Catkolica! 

Ninguem vos pergunta gimes as vossas preferen— 

cias, ninguem vos pergunta as vossas aspirações poli-
ticas; só se vos pergunta, só se quer sabor se estaes. 
dispostos a pôr ao serviço da Igreja o vosso ardor do• 
filhos e o vosso esforço do cidadãos livros. Se é essa 
a vossa rosolução, mãos á obra, que as ruínas sito já 
muitas, o campo é vasto, e o trabalho difícil! 

Formao a União Catholica; e a igreja saberá que , 
tem um nucleo de valentes prompto a sacrificar-se por 
ella, e uma força organisada que a ampare o defenda 
do embato do seus .inimigos; o Estado saberá tambem 

que póde contar com um nucleo de energias ordeiras o. 
sãs, que estão promptas a collaborar em tudo quanto 
concorra para o bom publico. Notae, porém, que ó ne-
cessario não desanimar, porque as dificuldades hão-de-



307 

surgir, o os adversarios não faltarão desde o principio. 

Os intuitos da nossa União hão-do ser desfigurados, e 

alvejada do suspeita a nossa iniciativa. Que nada nos 
faça fraquejar, e que nada nos desvie da nossa linha 

do conducta. Dentro da ordem, dentro da lei, e dentro 
do Regimen. Não tratamos de politica, tratamos do Re-
ligião; não queremos guindar homens, queremos reivin-
dicar principios. 

Felizes do nós, se ao cabo do alguns annos de sa-
crificios o do metas conseguirmos Wir raiar uma aurora 

do esperança, o conquistarmos a liberdade de ensinar e 

de manifestar publicamente a nossa fé. O exemplo da 
Allemanha é bem suggestivo. Serão os catholicos por-
tuguezes monos corajosos e menos convictos do que os 

allemães? 
Afastemos para bem longe semelhante suspeita, o 

ponhamos mitos á obra. São as grandes catastrophos 

que preparam as grandes restaurações; e, se a igreja 

catholica atravossa .entre nós uma crise dolorosa, essa 

crise será um principio do revivesconcia o renovação 
saltitar, se nós não fôrmos inferiores á, nossa vocação 

do christãos1 
Animo, pois! Que a União Catliolica soja em breve 

um facto; o, feita ella, teremos avançado um passo gi-

gantesco para a victoria dos nossos ideaes. 

Poiaros da Regua, dia do Natal do 1912. 

MANUEL, Arcebispo-Bispo da Guarda. 
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XII 

Saudacão pastoral dirigida ao Clero e fieis da Diocese 
egitaniense pelo Senhor D. Manuel Vieira de Mattos, 
no seu regresso á Guarda, após o desterro de dois 
mios 

Caros diocesanos: 

• Soja louvado Nosso Senhor Jesus Christo! 
E' com estas palavras,, meus caros diocesanos, que 

ou vos saúdo ao regressar novamente a esta diocese, 

que o Senhor mo confiou, e da qual uma ordem arbitra-
ria e injustificavel por dois annos mo teve afastado. 

Sim, louvores sejam dados ao nosso divino Redemptor, 
porque novamente me encontro no meio do vós, que 
sois o alvo de todos os meus cuidados, a familia espiri-
tual para a qual vivo o á qual consagro todo o meu 
affocto. 

Foram bom longos para mim estes dois annos do 
exilio. Embora a ordem, que me expulsou, me não ti-
Vosso atirado para terra inhospita .ou extranha, e mate-

rialmente eu devesse'em certo modo sentir-mo satisfeito 

por.me encontrar no lar materno, todavia moralmente 
soffri muito, e o• exilio pesou sobre os meu hombros 
como um jugo esmagador. A ideia do que, por ser 

Bispo, me eram cerceadas as regalias, que em paizes ci-
vilisados se garantem ao ;riais obscuro dos mortaes, 
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milhava-mo e enchia-mo do indignação, e a consciencia 
de que devia estar no meio de vós, como Pastor e Pae, 

para vos dirigir no caminho da fé e vos auxiliar quanto 

em minhas forças coubesse, tornava-me amargos todos 
os momento que passei longe de vós. Deixae-me, pois, 

repetir, que é uma grande verdade: soffri muito, e por 
isso bemdigo ao Senhor, porque novamente me restitue 
ao meu estremecido rebanho, a cujo bem mo consagrei, 
o ao qual quero ser util até ao ultimo alento, pois a 
Deus jurei viver para esta veneranda Igreja egitanien-
se e dedicar-lhe todas as minhas energias, até morrer 
por ella, se necessario fôr. 

Nas horas longas do meu exilio, ou vinha em espiri-
to muitas vezos até junto de vós; nas meditações do 
dia, nas vigilias da noite, eu pensava em vossas almas, 
n'ostas ovelhas dispersas, a que a impiedade arma tan-

tas ciladas, o quo eu desejava aquecer ao calor do Co-

ração do Jesus, e defender do todos os assaltos que o 

inimigo commum não deixa de lhes dirigir. 
Podo, pois, dizer-se que em espirito eu vivi comvos-

co, o quasi sem interrupção as minhas pobres' orações 
subiam por vós ao throno de Deus, o verdadeiro o sum-

mo Pastor do todas as almas. Eu bem sabia que a dio-
coso estava entregue aos cuidados do um exemplar e 
digno Vigario Geral, e não era a falta de confiança na 
sua superior compotencia que me fazia estar inquieto; 

era sim a voz da consciencia a dizer-me que a mim e 

não a outrem, embora dignissimo, incumbia o dever de 
velar directamente pelos meus queridos diocesanos'. 

Quantas vezes eu senti desejos de romper com to-
das as transigencias e saltar por cima de uma prescr-i-

pção que constitucionalmente era irrita, o . do apparecer 
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"de improviso na minha diocese a assumir pessoalmente 
as responsabilidades e o exercicio dO meu cargo, desa-

fiando, embora, novas iras e novas perseguições! Mas 

do que me teria servido esta tentativa? A mesma for-

ça, que me expulsou ha dois annos, viria reduzir-mo ao 
silencio e a novo exilio, e a Constituição, que n'essa 
epoca não foi comprida, não seria respeitada tambem 
agora. Seria, pois, um sacrificio inutil e talvez contra-

producente, o pôr isso o unico recurso que mo restava 

era aguardar o termo da pena, e isso fiz, contando an-
ciosamente os dias e as horas que me distanciavam do 
termo. 

Apenas este chegou, não tardei um instante; vim 
onde o dever me chamava, o eis-me aqui. 

Não pouseis que ou exulte com o meu regresso, por 

pousar que me espora aqui uma vida commoda e tran-
quilla. Bom longo d'isso. Não me illudo, o uma dolo-

rosa experioncia mo tem já mostrado quantos espinhos 

tem a Mitra- episcopal o quão posada ó a minha Cruz. 
Sei que mo esperam desgostos e tribulações; na epoca 

triste, que vamos atravessando, a Igreja é açoutada polo 
vendaval impiedoso da perseguição, que não poupa coi-
sa alguma o visa particularmente os Pastores das al-

mas. Não mo assusta, porém, essa perspectiva; com o 
auxilio de Deus soffrorei no meu posto, o soffrorei 
por vós. 

Não sei se a borrasca , durará muito; o que sei é 
que, se‘ soubermos cumprir o nosso dever, ella só re-
dundará em gloria para Deus e para a sua Igreja. 

Çom os nossos sofirimontos e com a nossa fidelidade 

nós estamos escrevendo uma pagina da historia da 
Igreja, que a posteridade .lorá com avidez. 
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Oxalá essa pagina seja gloriosa, e n'ella se' não re-
,gistom defecções nem fraquezas. 

Para collaborar comvosco n'esta grande obra, para 
ir na deanteir/a do quantos queiram trabalhar, para es-

timular energias o animar os que desalentam, é que eu 
regresso ao meio de vós, e rejubilo porque isso se mo 
.torno possivel. 

Ah! eu saúdo-vos com toçla a minha alma de Prela-

do e Pastor, caros diocesanos meus; sacerdotes e fieis, 
sois a minha corôa o o alvo do toda a minha solicitu-
de. Dou graças a • Deus pela vossa fidelidade o dedi-
cação á santa Igreja, unico porto de salvação para 
-todo o homem que vivo n'este mundo. Porque vós 
amaes a santa Igreja, o n'ella quereis viver e morrer, 

.é que tendes sabido manter a união com o vosso Pas-
tor, do fórma a evitar as rebelliões e os scismas, que 
estancam a vida das almas o paralvsam a seiva do 

Christianismo. E' a vossa fé admiravel que tem impe-

dido a fundação do Cultuaos, fiagello quasi desconhe-
cido n'esta diocese; o essa mesma fé, acordando no 

.,fundo das consciencias, vao fazendo regressar ao bom 

.caminho e ao seio da Igreja alguns incautos que a pai-
xão ou maus conselheiros momentaneamente illudiram. 
Persevera() na vossa fé, o tende a certeza de que Deus 

vos abençoará e com olla triumphareis de todos os ini-

migos. 
E não só vos saúdo, caros diocesanos, senão que 

tambem vos agradeço com profundo reconhecimento 
todas as provas do affecto que de vós recebi durante 
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o meu exilio, e as preces que por mim dirigistes ao Se-

nhor. Quantas vezes o meu coração exultou commovi-
do ao receber cá de longo um desabafo ou urna sau-

dação de um diocesano, que se lembrava do sou Bispo!' 
Era uma prova de que eu não estava só, e de que a 
distancia não impedia aquella communhão do sentimen-

tos, que Nosso Senhor deseja vêr reinar entre as almas. 

Era a caridade christã, que faz de nós todos uma fami-

lia unida pelos mais sagrados vinculos. Praza a Deus 
que estes laços do caridade possam estreitar-se cada 
vez mais, e que Nosso Senhor Jesus Christo possa ver. 

eln nós essa unidade, que Elle pediu a seu Eterno Pao. 
como um distinctivo para os seus discipulos. 

Seja-me pormittida agora ainda uma referencia par-
ticular ao clero, aos meus amados cooperadores, que. 

commigo partilham o espinhoso munus do dirigir os. 
fieis. 

Agradeço-vos mais uma vez, amados cooperadores, 

a vossa eloquente prova de solidariedade e desassom-

bro na vibrante representação que dirigistes ao Parla-
mento, protestando contra a minha expulsão. O vosso. 

brado,energico teve echo em toda a nação; e, se nã,o 
conseguiu que justiça fosso feita, ao menos esclareceu 
a consciencia do paiz e levantou bem alto o vosso pres-

tigio. 

Agradeço-vos ainda, e, principalmente, a quantos. 
trabalhaes pela salvação das almas, todo o vosso zelo, 
todo o empenho que tendes posto em guiar para Deus 

6s fieis a vós confiados. 

E' ao zelo dos bons sacerdotes que se devo a cons-
tancia do povo e a sua fidelidade aos preceitos saluta-

res da nossa santa Religião. São elles que mostram 
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aos fieis o caminho que teem a seguir, se quizerem 
continuar a ser catholicos, e os põem do sobreaviso 

contra os enganosos ensinamentos de falsos mestres, 
que pretendem arrastá-los á rebellião contra a Igreja 
e á apostasia. Muitos teem soffrido odientas persegui-
ções por causa da sua dedicação á Igreja, e bastantes 

toem já sido arrastados ao banco dos réus e condemna-

dos até, porque quizeram obedecer antes a Deus do 
que aos homens. Honroso vexame, gloriosa conde-
mnação! 

Nas minhas saudações ao cloro da minha diocese, 
seja-me lícito especialisar em primeiro'logar estos per-
seguidos, que na sua tribulação tão prestimosos foram 
á causa de Deus. 

Mas eu saúdo em geral todos os sacerdotes, que o 

Senhor me deu por cooperadores, o que souberam man-

ter-se firmes no seu posto através de tantas borrascas, 

e velar com paternal carinho pelas almas confiadas aos 
seus cuid.ados, levando a vida de sacrificio que é apa-

nagio do padre catholico, e offerecendo aos outros, na 
sua conducta, um exemplo vivo de virtude e de abne-
gação. Deus lhes compensará generosamente os seus 
sacrificios e as suas fadigas; mas eu tambem lhes agra-
deço commovidamento todo o bem que teem feito. 

Eu bem sei—o o meu coração sangra ao recordá-lo, 

— ou bem sei que infelizmente algumas defecções hou-

ve, e que, em hora do desfallecimento, alguns, poucos, 
sacerdotes esqueceram o seu caracter e as suas pro-

messas selladas com um juramento solemne, o se ban- • 
doaram com os inimigos da Igreja, arrastando assim á 

perdição as almas que os seguiam. 

A minha alma estremece só ao pensar em tamanha 
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desventura, e a recordação dos sacrilegios, das rumas 

-espirituaes, dos escandalos e da degradação, que estes 
desvairamentos trouxeram cornsigo, enche-me de hor-

ror. No meio d'estas amarguras tive, porém, a conso-

lação de vêr voltar alguns ao bom caminho, o a Deus 
peço com o mais encarecido empenho se digne fazer 
descer a luz áquellas almas, que são ainda almas sa-

•cerdotaes, e tocá-las da sua graça, para que se rege-

nerem e voltem á casa paterna, ao. seio do Deus tão 
bom, que vão °frendendo com tanta inconsciencia. 

Será .para mim infinitamente doloroso ter de usar 
•contra elles do rigor, applicando-lhes as penas gravissi-

mas que a legislação occlesiastica estatuiu contra os 
apostatas e intrusos; e ao contrario eu teria como um 

dia feliz aquelle em que me fosse dado abrir-lhes os 
braços e recebê-los carinhosamente, depois de arre-
pendidos, no seio da Igreja, que antes de mais nada é 

mãe amorosa e terna. De certo estas linhas irão ca-

hir-lhes debaixo da vista; oxalá ellas possam commovê-

los o incutir-lhes na alma o germon do um arrependi-
mento salutar e edificante. Se muito erraram, a Misc-
ricordia divina é infinitamente maio.r que os seus erros, 

•e muito podem trabalhar ainda, merecer, e amar. Uma 

lagrima do sincero arrependimento apagará a multidão 

.dos seus peccados, e restituirá ás suas almas a pureza 
crystallina das consciencias em que Deus se revê. Quan-

do nos será dado vor deslisar essa lágrima, bom mais 

preciosa que • o mais puro diamante? 

Lembrem-se esses infelizes sacerdotes do que,- com 

,o sou iniquo proceder, amarguram cruelmente a Igreja, 
de quem são filhos, e fazem um impiedoso ultraje ao 
sangue preciosissimo de Nosso Senhor Jesus Christo, 
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.que tornam inutil para tantas almas. Poderão manter-
se indiferentes deante desta perspectiva? 

Amados cooperadores, oremos todos por estes ir-
mãos transviados, a fim de que a Misoricordia divina 

4lesça sobro elles como orvalho refrigerante o lhes faça 
brotar na alma a fiar do arrependimento. 

Na hora decisiva, que- vamos atravessando, impende. 
-sobre nós, os ministros de Nosso Senhor Jesus Christo, 
.uma tremenda responsabilidade. 

E' a nós que compete dirigir as almas pelos cami-

nhos da verdade o precavê-las contra os erros que tão 

largamente se difundem, defendendo-as ao mesmo tem-
po das seducções do erro e do toda a corrupção moral. 

,Se alguma se perder por não ter sido sulficientemente 
.esclarecida, por falta do guia que a desviasse da sonda 
•do mal, a nós 6 que Deus pedirá estrictas contas da 

:sua eterna ruma. 

E peor, mil vezos peor seria, se não só a incuria, 
mas ainda o mau exemplo do Pastor tivesse arrastado 

para o precipicio uma alma remida com o sangue pre-
cioso de um Deus. O céu e a torra se ergueriam a 

clamar vingança contra o Pastor, que, transformado em 
lobo, houvesse introduzido a desolação no aprisco do 
Senhor! 

Invejavol será, porém, a gloria do todos aquelles 

.que, embora á custa de sacrificios o .de contradicçÕes, 
tiverem estado firmes, quaes sentinellas vigilantes de 
Israel, o houverem empenhado todos os esforços para 

as fazer triumphar das mil ciladas, que lhes arma o es-
pirito do mal. O eterno juiz lhes outorgará o premio 

destinado áquelles que combatem o bom combate, e. 

lhes coroará a fronte com o diadema dos benemeritos, 
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que, á semelhança d'Elle, tudo sacrificaram pelo bem 
das almas. 

Attingir esta gloria devo ser a nossa aspiraçãe. 

Lembremo-nos do bello retrato que o divino Mestre 
nos traça do bom Pastor que todo se dedica pelas suas. 
ovelhas, ató dar a vida por ellas, se tanto fõr necossa-

rio; recordemos como S. Paulo, que, todo abrazado em 
zélo pela salvação das almas, se fazia tudo para todos, 
a fim de salvar a todos— e procuremos copiar em nós. 

tão edificantes mode-Aos.. 
Noite o dia consagremos os nossos cuidados á sal-

vação das almas, tão preciosas, que, para as rosgatar, 

.Nosso Senhor não duvidou dar por ellas tudo o quo, 
era o tudo o que tinha. Seja a nossa grande ambição,. 

a nossa. paixão do todas as horas, o propagar o reino 
de Jesus Christo, conquistando-lhe novos adoradores. 

e fazendo que o amem cada vez mais os corações em. 
que Elle já reina, Só Elle pôde trazer a felicidade aos 

homens, e.. nós queremos e devemos fazer os homens. 

felizes. Nenhuma das suas misorias nos deve ser ex-

tranha; o, tendo sempre em vista a felicidade eterna a. 
que são destinados, olhemos a todas as suas necessida-
des, consolemos todas as suas dôres, á semelhança do 

divino Mestre, que passou fazendo o bom, ensinando o. 

curando, suavisando as feridas da alma o pensando as • 
chagas do corpo. 

Onde quer que haja suma miseria o um soffrimento, 
estejamos ah, o, como amigos sinceros o desinteressa-

dos que devemos ser do povo, consagremos ao seu, 

bem todas as nossas energias. Não nos desanimem as. 
ingratidões nem nos perturbem os insuccessos. O amor, 

que nos impelle, é sobrenatural; ama os homens em 
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Deus o por Deus, e, portanto, não olha nem a ingrati-

dôes nem a reconhecimentos, mas unicamente a fazer 
bem. E, se trabalharmos verdadeiramente por Deus, 
nunca teremos insuccessos, pois Deus nã,o olha ao exi-

to que conseguimos, mas tão sómente á boa vontade 
com que trabalhamos. 

Durante os longos mexes do meu exilio eu rememo-
rava vastas vezos estes consoladores pensamentos, e 
sentia avivar-se mais o mais em mim o desejo de res-
taurar a vida catholica na vasta diocese, que a Provi-

dencia me entregou. A animar-me n'estes desejos • iam 
de vez em quando os echos das boas vontades, que 
aqui o além se manifestavam, 'padres que queriam tra-

balhar, fieis que se queriam dedicar ao bom da Igreja 
o das almas; e ou reconheci que ao regressar aqui en-

contraria ao meu lado obreiros dedicados para a faina 
de renovação que as circmustancias impunham. 

Que fazer, pois? Por onde começar? Que traba-
lhos emprohender? 

Recordei então que já antes de nós, o ha poucos 

annos ainda, outra nação fôra provada por identica 
borrasca, se bem que em circumstancias mais favora-
reis do liberdade relativa o de garantias communs— 
a França. Por observação directa e pelas inforrdações 

dos livros e jornaes eu sabia que, após a crise mo-

mentanea provocada pela Lei da Separação, a França 
catholica recolhera as suas energias e se consagrára 
generosamente a um intenso trabalho de renovação fe-

cunda. Sabia que esse esforço ingente, inspirado e di-
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rigido pelos apostolicos Bispos d'aquelle grande paizr 

tem dado já os mais consoladores resultados, e que. 

n'uma fiorescencia admiravel se sente intitular em todos. 
os campos a vida catholica da França. 

Entendi, pois, que a nós competia aprender com os 
catholicos francezes, e, pondo de parte experiencias 

tentativas que seriam fatalmente morosas, entrar ousa-
damente pelo caminho que elles nos mostram e que. 

descobriram á custa de muitos trabalhos. E foi assim 
que nos ultimos tempos do meu exilio eu me dirigi a 

muitos dos venerandos Bispos francezes, principalmen-

te áquelles cuja obra apostolica tem galgado as fron-
teiras e conquistado a admiração do mundo, endere-
çando-lhes a seguinte carta : 

Guarda (Portugal), le 15 Octobre 1913. 

Monseigneur: 

Plein d'admiration pour la merveilleuse renaissance-

catholique qu'on observe en .France, apr7,8 l'orage de la 

séparation, je vén2,re l'Épiscopat français qui en a été 
l'impulseur et le soutien. Je vaudrais dono dans ma Pa-

trie, éprouvée par le MêMe malheur, suivre 1171 si noble 

exemple et battre la même voie, pour mettre à profit les 
précieuses ressources, que, malgré les efforts de l'impiété, 
renferme encore l'âme si profondément catholique de no-

tre peuple. 
Pour cela je n'ai que mettre C11 (euvre les moyens déjà 

employés avec 'tant de suc&'s par les vénéràbles Évêques 
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de France, et c'est dans ce but que je me permets de 
m'adresser à vous, Monseigneur, pour vous demander des 

renseignements et des directions. Je ne voudrais pas vous 
déranger, et je vous prie seulement de vouloir bica or-
donner à quelqu'un de vos Sécrétaires qu'il m'envoie une 
copie des instructions données par Votre Grandeur pour 

li fondation et le fonctionnement des « oeuvres catholi-
ques», avec des renseignements sur la vie et les résul-
tats de ces (Euvres. • 

11 g aura naturellement des règlements et des manuels 

imprimés, et je vous serais gré, si Votre Grandeur dai-

gnát comnzander qu'on m'en fi,t avoir aussi.• Je ferai sal-
der tout de suite les irais faudra faire. 

Je veux bien espérer, Monseigneur, que vaus excuse-
rez un pauvre Évèque inconnu da Portugal, qui ose volts' 

gêner, piela de coa/lance dans votre charité fraternelle. 

En attendant, je vous prie, Monseigneur, d'agréer 
l'expression de mes hommages très respectueux. 

A resposta não se fez esperar, e que exuberante foi, 
a colheita! Diariamente começaram a affluir ao meu 

gabinete de trabalho as cartas de Prelados eminentes e 
publicações as mais variadas, desde o- livro atú á folha. 

solta, contendo a exposição e as normas do que em 
França se fazia para restaurar tudo em Christo. 

Que florescencia portentosa, que variadissimas Insti-

tuições excogitadas pelo zêlo, pela piedade e pela cari-
dade para renovar a vida christã, nas almas e acudir ás 

necessidades do povo! Admiravois Bispos francezes, 

como eu os admiro, como eu desejaria imitá-los! 
Aqui lhes deixo consignado o preito da minha gra-
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tidão, juntamente com os protestos do profundo respei-

to que lhos tributo e da admiração que tenho pela sua 
obra. 

Dos elementos, que me enviaram, espero fazer farta 
.colheita para orientar os Pastores o fieis da minha dio-
cese, e para transplantar para aqui as bellas obras que 

vicejam em França. De entre tantas, algumas aponta-
rei desde já, e sirva a exposição d'ellas como do pro-
gramma para Instrucçôes que serão opportunamente de-

senvolvidas. 

• Para satisfazer, e para estimular ao mesmo tempo a 
justa curiosidade dos meus caros diocesanos, darei a se-
guir um rapido esboço, uma definição apenas, e pouco 
mais, das primeiras obras que desejo ver actuadas; e 

,depois, a pouco e pouco, ir- se-ha explicando o funccio-
namento de cada uma d'ellas e a maneira de as insti-

tuir e fazer prosperar. 

O tempo das lamentações vae passado; urge empre-

. hender energicamente a obra de rechristianisação, para 
gue já vão perdidos tres annos de expectativa inerte. 

Convidando os meus diocesanos, e sobretudo os 
meus zelosos cooperadores, todos os reverendos sa-
cerdotes d'esta diocese, a este nobre emprehendimen-
to, eu concluo a minha saudação, pedindo ao Senhor se 

digne abençoar a obra em que todos vamos empenhar-
nos, e dar-nos a todos a coragem nobre do dever e a 
energia dos grandes sacrificios, necessarios sempre para 

.cimentar as obras de Deus. Que a Virgem Santa, na-
qual, depois de Deus, ponho toda a minha confiança, se 

digne volver os olhos carinhosos'sobre todos estes em-
prehendimentos. 

E do fundo d'alma eu abençôo tambem todos os 
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meus diocesanos, pelos quaes quero dedicar-me até á 
morte. 

Guarda, e Paço Episcopal, 25 de Dezembro de 1913, 
festa do Natal do Senhor. 

± MANUEL, Arcebispo-Bispo da Guarda. 

Elenco das obras religiosas, intellectuaes e sociaes 
preconisadas por Sua Ex.da 

A Umno CATIIOLICA - Commissões parochiaes, Com-
missões concelhias, e Commissão diocesana. 

OBRAS DA I. CATEGORIA. 

A Catechese. 
Confrarias do SS. Sacramento. 
Apostolado da Oração. 
Missas de homens. 

Conferencias de S. Vicente de Paulo. 

OBRAS DA CATEGORIA 

A Imprensa. 
As Conferencias. 
Semanas sociaes. 
Os Patronatos. 
Circulos de estudos. 
Juventudes catholicas. 
Escolas livres. 
Congressos catholicos. 

21 
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OBRAS DA 3. CATEGORIA 

Caixas rumes. 
Associações de soccorros nuttuos. 
Jardins operarios. 

XIII 

Reclamação-protesto dirigida ao Presidente da Republi— 
ca pelo Em."' Patriareba de Lisbóa, em fiome do 
Episcopado portuguez, contra a prisão do Senhor 
Arcebispo-Bispo da Guarda 

Ex.ma Snr. Presidente da Republica: 

Mais de uma vez, o em documentos do indole ditre-
rente, toem os Bispos Portuguezes dirigido aos Pode-

res publicos e sempre em linguagem respeitosa, firme, 
e serena, reclamações, queixas o protestos, em face 
dos ultrajes e affrontas inauditas com que, já desde ha 

muito, se tem procurado offender o aggredir n'estee:t 
paiz, outr'ora dignificado com o titulo honroso do — 
Fidelissimo, a Religião catholica, o seu culto o os seus 
ministros. • 

Julgo-mo dispensado do, para demonstração d'oste 
asserto, adduzir provas e memorar factos, tanto do co-

nhecimento do V. Ex.a, como o são de toda a nação, 

e até de paizes extrangeiros. Nem eu poderia agora, 
Snr. Presidente, sem que o coração de catholico o de 
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portuguez se mo despedaçasse da mais intensa dôr, fa-

zer minucioso inventario dos ataques e violencias, que, 

dia a dia o em cada momento, se toem commettido e 
voem perpetrando, com desoladora impunidade, contra 
as pessoas o coisas ecciesiasticas, n'esto nosso tão que-
rido o amado Portugal, cujo nome todos devemos es-

forçar-nos por manter e zelar, illibado do vexames que 

o desacreditem. 
N'esto momento, em que um imperioso dever se im-

põe irresistivelmente á minha consciencia, cujo dictame 

não me á licito abafar, proponho-mo chamar a esclare-
cida attenção do V. Ex.a para um facto, que, por certo, 

V. Ex.a não ignora, o que tão fundamente veio ferir e 
maguar o meu coração, como o dos meus collegas no 

Episcopado, e o dos bons catholicos, que constituem no 
paiz uma enorme maioria. Refiro-me á prisão, aggra-

vada com a incommunicabilidade, de que foi o está soa-
do victima innocente o venerando o preclaro Arcebispo-
Bispo da Guarda, Dom Manuel Vieira de Mattos. 

E' triste, á repugnante o por demais doloroso, Snr. 
Presidente, termos do assistir a sconas d'esta ordem, 

que, sobro evidenciarem alarmantes symptomas da mais 
flagrante indisciplina social, voem avolumar os ferimen-
tos aos antagonismos, que, já tão aterradores, invadem 
a familia portugueza, com prejuizo manifesto da sua 
união o da anciosamente appetecida pacificação dos es-

pintos. 
O que foz, do que actos ou sequer indícios de cul-

pabilidade é arguido o nobre Prelado da Guarda, para 

se lho infligir um castigo, que as leis ponaes só impõem 

aos réos do graves crimes? 
Eu não creio, e, por sem duvida, ninguem do recto 
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o desapaixonado pensar crê, que sobre o illustre Antís-
tite pese o anathema, que acompanha os prevaricado-
res, os agitadores, que, com a sua palavra ou gostos, 

ponham em perigo a paz e a ordem publica, e pre-

gOem a desobedioncia e o desrespeito ao principio da 

auctoridade. O que eu sei, Snr. Presidente, o que to-

dos sabem é que o respoitavel Prelado se não poupa a 
fadigas nem foge a incommodos e cancoiras para, com 
exemplar .solicitude, desempenhar os deveres proprios 

da súa missão, ensinando, dirigindo e doutrinando os 
fieis, seus diocesanos, de modo a darem escrupuloso 

cumprimento aos seus deveres religiosos, não se preoc-

copando, no exercicio do sou cargo pastoral, como de 
rosto não se preoccupam os seus collogas no Episcopa-
do, com assumptos do caracter politico. 
E será isto um crime? haverá nos codigos dispo-

sição alguma, que fira com estigma penal o Bispo, que, 

no exercicio das suas elevadas funcçÕes, dedica toda a 

sua actividade, consagra todo o sou tempo, e desenvol-
vo todo o zéslo no momentoso intuito do promover a 
salvação das almas, a moralidade na familia, o respeito 

de todos, dirigentes o dirigidos, pelos sacratissimos di-

reitos da Religião o da Igreja catholica, e a submissão 
ás leis e auctoridades legitimamente constituidas? 

Em vez de acto criminoso, não dovorá este procedi-
mento ser considerado e havido como digno do applau-

so, e merecedor de justificados encomios por parto do 
quem se interesse, a valer, pelo maior bem do povo 

portuguez, pelo seu progresso, e verdadeira civilisação? 
Motivo é para lastima pungente e fundada reprova-

ção o delirante empenho, com que não poucos se arro-
gam o ingrato e nociVo mister de suffocar o sentimento 
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religioso, deprimir o abalar a crença o a Fé catholica, 

essa Fé, que, outr'ora., nos fez grandes o que foi gormen 
fecundissimo do heroismos e afamados emprehendimen-

tos que tanto nobilitaram a Patria portugueza; essa 
mesma Fé que ainda hoje se desentranha em opimos e 
salutares fructos, em toda a parte, através das conjun-

outras as mais aterrorizadoras, como o estão demons-
trando factos bem eloquentes, occorridos na actual con-

flagração europeia! 
Digno-se V. Ex.', Snr. Presidente, considerar o que 

venho do e.xpôr como expressão da magna, desgosto e 

reprovação que eu com os meus illustres collogas no 
Episcopado o todos os bons catholicos, a um tempo 
amantes da Religião e da Patria, experimentamos e 
sentimos pela desusada, injusta e deshumana attitude 
havida para com o infatigavel e virtuoso Prelado da 

Guarda, com o qual, para todos os efeitos, nos decla-
ramos sõlidarios, esperando todos nós que V. Ex.", 

prestando ouvidos attontos ás vozes da Justiça, tão 

cruamento recalcada para com a individualidade respei-

tavel e respeitada do benemerito Antistite, providen-

cie com brevidade, de modo a ser restituido á liber-
dade, de que está privado, violencia esta contra a qual 

lavramos o nosso mais energico protesto. 

Sande e Fraternidade. 

Lisboa, 7 de Novembro do 1914. 

Ex." Snr. Presidente da Republica Portuguoza. 

(a) ANTONIO, Cardeal Patriareha. 
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XIV 

Officio dirigido ao Presidente da Republica pelo Senhor 
Arcebispo-Bispo da Guarda depois da sua terceira e 
maior prisão 

Senhor Presidente: 

No periodo angustioso, que vamos atravessando, em 

que tantas incertezas pairam no horisonte da nossa Pa-

tria, torturada por divises internas cada vez mais acir-

radas e a braços com perigos externos que nos exigem 
tantos sacrificios do vidas e do dinheiro, ou não virei 
lançar mais um fermento do discordia ao seio d'esta so-
ciedade em dissolução. Calar-me-ia até, embbra dura-

mente tratado o injustamente apreciado pelos Poderes 

publicos, se não Rira o dever do rosalvar do todas as 

calumnias a minha missão do Bispo catholico, que im-
porta manter illibada do toda a mancha. Se a pobsoa, 

que soffrou, pouco ou nada importa, a dignidade que mo 
foi conferida, a missão, que desempenho, exige que so-
bro os factos se faça plona luz, que desde o mais hu-
mildo cidadão ao Chefe do Estado todos fiquem saben-

do quão grave injustiça se praticou, quando, propositada 

ou inconscientemente, se taxou o puniu como propagan-
da revolucionaria a prégação puramente religiosa do um 

Bispo catholico. E aqui está, Senhor Presidente, a ra-
zão por que eu, embora receio distrahir o seu espirito, 
certamente preoccupado com os altos problemas que 
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n'esta hora ensombram a politica internacional, ouso so-

licitar por alguns momentos a sua attenção para ouvir 
a justificação desprotenciosa de um homem, que, por ser 
Bispo, não deixa do ser cidadão portuguez, que muito 
se preza do o ser o jámais renegou esta gloria, mas, 

por isso mesmo que é cidadão, tem a sua quota parte 

na soberania, tão proclamada, porém tão escarnecida, 

do povo portuguoz. 

Procurarei sor sereno na minha exposição, como o 
deve sor um Bispo, e como precisa de o sor um cida-
dão, que, embora injustamente perseguido, immola no 
altar da Patria em perigo todos os arrancos da sua di-
gnidade ferida pelos maus tratos que indevidamente 

soffrou, e mais ainda como o deve ser um Pastor de al-
mas, que na terra continúa a missão d'aquella Victima 
divina, que morreu implorando perdão para os seus al-

gozes. 
Não farei, Senhor Presidente, a V. Ex.a uma nar-

rativa circumstanciada dos vexames e humilhaçÕes por 
que passei; alguma coisa disseram já os jornaes, o bas-

ta que eu guarde para mim as torturas que durante tre-
ze longos dias sotTri, transferido do prisão cru prisão, 
incommunicavol quantas vozes aprouve aos meus car-
cereiros, guardado á vista como um facinora perigoso, 
condemnado a um isolamonto desesperador, em summa 
submettido a uma série de vexames que pareciam, se 
nã,o o eram, a execução do um plano do antemão tra-

çado para me fazerem , beber um calix de calculadas hu-
milhações. 

E tudo isto porquê e para quê, Snr. Presidente? 
Os motivos adduzidos são tão inconsistentes, e, per-

mitta-se-rne o termo, tão ridiculos, que bem mostram 
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ter sido invocados apenas como pretexto para encobrir 

designios occultos e inconfessaveis. A minha prisão o 
o que após ella se passou não podiam ser já surpreza 
para mim. Pessoas amigas me avisaram do ameaças 
proferidas por quem devera occupar o seu tempo e a 
sua actividade em coisas mais uteis e dignas, e as car-
tas anonymas, que me trazia o correio, cheias de inve-

ctivas e de terrificas comminaç5es, mostravam-mo assaz 
que na sombra se tramava contra mim. O que eu não 
devia suppôr, porém, era que os Poderes publicos do 
meu paiz viessem secundar e elfectivar a ameaça vil, 
que se escondia por dotraz do anonymato traiçoeiro. 
Mas, propositada ou casualmente, foi isso o que sue-
cedeu. 

Invocou-se como sondo motivo para a minha prisão 
o estar eu envolvido em pretensas conjuras contra o 

Regimen, expediente facil, som duvida, para justificar 
violencias o rigores, mas tão destituido do fundamento, 

que ninguem apparecou a sustentá-lo. E um expediente 
d'estes levou quinze dias a excogitar, ou antes, quinze 
dias se gastaram em busca de indicios, que, á falta de 
provas, lhos déssem algiins visos do acceitação. Taes 
indicios não appareceram, nem podiam apparecer; mas, 
como o plano era prender o inutilisar o Bispo da Guar-
da, a minha prisão foi ordenada e levada a &feito nas 
circumstancias que são bem conhecidas. 

Ha certas calumnias tão refeces, que um homem do 

bem não as discute, nem mesmo quando alguem se lem-
bre do as transformar em accusações com apparencias 
do seriedade; o mesmo farei a'esta, dispensando-me em 
absoluto de a desfazer perante V. Ex.' e perante o 
paiz. 
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Deixo-a, com todo o seu valor, á consciencia d'aquel-
les que a inventaram ou perfilharam. 

E que o motivo da minha prisã,o não foi este, pro-
va-o a presteza com que o puzeram do parte, allegando, 

porém, o Snr. Governador Civil da Guarda que ia fazer 
um inquerito sobre a minha acção na visita pastoral; e, 

no entretanto, por uma jurisprudencia que ainda até 
hoje não consegui entender nem vejo consignada na le-

gislaçã'o portugueza, a minha prisão continuava com re-

quintes de rigor e vigilancia, que se não usam para os 
grandes criminosos acfo•ravada ainda com nova dose 
do incommunicabilidade, quando fui transferido para 

Lisboa, aonde estive cinco dias preso, ás ordens do 
Snr. Ministro do Interior, sempre em nome de leis que 

não conheço e que ninguem me intimou, quando a Cons-
tituição, no seu art.° 3.°, n.° 1, diz que ninguem pôde 
ser obrigado a coisa alguma, o, portanto, á prisão e in-

communicabilidado, senão em nome da lei. 

Tudo isto é tão inverosimil, Snr. Presidente, desde 
aquella ideia, que se diria jocosa, de um inquerito á vi-

sita pastoral de um Bispo, feito por um Governador Ci-
vil, até á minha detenção rigorosa, creio que á sombra 

de uma lei feita contra conspiradores, no fim de me te-

rem declarado que eu não podia ser havido como cons-
pirador; tudo isto, repito, é tão inverosimil, que, se não 

fôra a consideração que devo ao meu caracter e o res-
peito que a V. Ex.a tributo, pensar-se-ia que eu traço 

antes o enrêdo de um romance, do que uma narrativa 
veridica. E, comtudo, nada mais -exacto, infelizmente. 

Que importavam, porém, todas estas illegalidades e 
atropellos, que em paiz nenhum da Europa culta se 

permittiriam sem um protesto vibrante e efficaz, se o 
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objectivo, indiscretamente confessado, era vexar o Bis-
po da Guarda, e esse objectivo se ia conseguindo? E 
é assim, Snr. Presidente, que se honra uma democra-

cia, é assim que se prestigiam as suas auctoridades? 
A minha visita pastoral, eis o ultimo recurso de 

que inhabilmente . se lançou mão para me compromet-
ter, o para descobrir em mim um elemento perigoso 
á ordem publica, que nunca em minha vida alterei. 
Essa visita, dizia-se, era uma propaganda incessante 
contra o Regimen, o as minhas prégações esvurmavam 
odio contra a Republica. Isto era não o ponto a ave-
riguar, mas a these a demonstrar. E, corno V. Ex.a 
pôde calcular, argumentos não faltaram, embora de ar-
gumentos só tivessem o nome o não passassem de puros 
sophismas. Procedeu-se a um simulacro do inquerito, 
e da maneira como elle foi conduzido pôde ajuizar-se 
pelas testemunhas que se escolheram, e pelo sigillo que 
o envolveu. 

Creio bem que estas duas circumstancias bastam 
para o exauctorar por completo perante todos os ho-
mens de bem d'este paiz. Devo accrescontar que nun-
ca sobro as accusações n'elle formuladas fui ouvido, 
nunca mo foi facultada a defeza, nem sequer o conhe-
cimento dos pontos do que era acçusado. Segredo in-
quisitorial em toda a extensão! 
E foi, de certo, o convencimento, a que chegou o 

Snr. Ministro do Interior, do que eu estava sendo vi-
ctima de uma violoncia sem nome e de um processo 
.sem legalidade, que o determinou a restituir-me á li-
berdade. Esta obra de tardia justiça foi, porém, acom-
panhada de restricções, que para um innocente, são uma 
enormidade, e para um culpado são benignas de mais. 
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Como cidadão livro protesto contra estas restricções, 
que para mais são nullas em face do n.° 35 do art.° 3.° 

da Constituição, o qual diz textualmente: « Ninguem... 
póde sor privado da sua liberdade pessoal, sem que 

preceda auctorisação judicial.» 

Eis aqui, Snr. Presidente, a odysseia de um Bispo, 
que, alvejado por odios sectarios, foi, para satisfação 
d'ossos odios, submettido a tratos que deixaram o Di-
reito a escorrer sangue, a Justiça cruelmente ultrajada, 

o a lei fundamental do paiz reduzida a um farrapo vil 
de que ninguem se importa. 
E sou eu, somos nós os Bispos, que desrespeitamos 

as leis o merecemos todas as perseguições! 
Permitta-me V. Ex.a ainda uma palavra a respeito 

da visita pastoral, que teve o condão de attrahir as 
attenções dos meus perseguidores e do fornecer pre-

texto facil para premeditadas violencias. Foi acaso, 
porque o povo saudava com enthusiasmo o sou Bispo, 
que n'ella se quiz ver um perigo? 

Talvez, o eu comprehendo bem que, quando se quer 

arvorar em dogma a irreligião e impo-la com férrea 
crueza a uru povo que é crente, estas manifestações de 
Fé irritem os arautos da impiedade e lhes despertem 

instinctos de oppressão. gal de mim, porém, se eu re-

cuasse perante ossos furores e deixasse do cumprir o 
meu dever, para que os impios pudessem perverter o 

povo. Demais: a lei fundamental da nossa Patria ga-
rante a liberdade de consciencia, o uma das exteriori-
saçÕes d'essa liberdade é precisamente a recepção dos 
Sacramentos, que o Bispo administra, e a manifestação 

de filial obodiencia e affocto á sua auctoridado. 
As minhas pregações eram um incitamento constan-
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te á revolta?! Se não tivesse consequencias tão sérias, 
faria rir uma accusação d'estas. 

De entre tantos povos, que tenho visitado e a quem 

tenho prégado, qual foi o povo, qual foi o fiel que as 
minhas palavras tornaram menos submisso ás auctori-
dados constituidas? 

. Quem é que n'essas prédicas mo ouviu sequer uma 
palavra de politica? 

O simples facto de se manter secreto, e inaccessivel 

á defeza o inquerito feito a tal respeito, mostra quão 
falho do fundamento é semelhante asserto. 

Mas V. Ex.a comprehende que não é a um Gover-
nador Civil que um Bispo dá conta da sua acçã,o pasto-

ral; sei bem quem são os meus superiores na ordem 
espiritual, e só a olles devo contas do modo como zólo 
a salvação das almas. E que, mord) de Deus, eu n'este 

ponto me não afastei da linha do dever, provam-no as 
generosas e penhorantes palavras, que por si o pelos 

meus venerandos colegas no Episcopado exarou o 
Em." Senhor Cardeal Patriarcha na representação di-

rigida a V. Ex.' a proposito da minha prisão, pelas 
quaes se declaravam solidarios com a minha acção na 

visita pastoral. Este testemunho, Snr. Presidente, além 

da consolação que me dá; basta-mo o dispensa-mo do 
qualquer justificação. 
E para concluir esta exposição, que já se vae tor-

nando porventura demasiado prolixa, permitta-me V. 
:Ex.' uma pergunta: Que ganharam as Instituições, que 

ganhou o Regimen com a minha prisão? V. Ex.', polo 
melindre da sua situação, não póde responder a esta 

pergunta; mas no seu íntimo decerto lamentará estes 

factos tão contrarios á Justiça, que V. Ex.a tantas ve-
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zes tom defendido, e deplorará os males irreparaveis 
que enes causam ao Regimen. 

Sim, Senhor Presidente, não são as minhas prédi-

cas, singelas e meramente religiosas, que criam odio ou 
resentimento contra a Republica; mas a minha prisão, 
póde V. Ex.' estar corto d'isso, acarretou sobro ella 
malquerenças sem couta; por quanto aquelles que me 
perseguiram commetteram a imprudencia de dizer que 

o faziam em nome da defoza da Republica, o o povo 
crente da minha diocese, os fieis de todo o paiz hão-de 

conservar como um espinho na alma a lembrança triste 

de que o sou Bispo, um Bispo catholico, foi preso, mal-
tratado e vexado, sem motivo algum plausivol, só para 
uma pretensa defeza da Republica. E as auctoridades, 
que tal fizeram, são benemeritas; e eu, o nós os Bispos 

eatholicos de Portugal somos os inimigos da Repu-
blica?! 

Triste ironia das coisas, bem mais triste n'estes dias, 
em que nuvens escuras ensombram o horisonte da Pa-

tria, e em que mais do que nunca se deveria fomentar 
a concordia entre todos os portuguezes, e nunca per-

seguir aquelles que por educação o por dever são os 
apostolos da paz, a qual tem na Religião catholica a 

sua consagração mais perfeita! Não juntarei a esta ma-

guada exposição protestos acrimoniosos; os factos fal-
iam alto, bem mais alto que o mais eloquente protesto. 

Julgue V. Ex.', julgue o povo portuguez; eu calo-
me a tal respeito. 

Não conservo resentimento algum contra os meus 

perseguidores, esqueço gostosamente os seus aggravos, 

e a Deus peço lhes dê tantos annos de ventura, quantas 
as horas de amargura que mo fizeram soffrer. 
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O que eu não posso esquecer, o que mais me ma-
ga do que a minha prisão é o encerramento do meu 
modesto Seminurio, promettedor viveiro, onde se iam 

apurando vocações, para supprir as vagas que a morte 

implacavel todos os annos \MC abrindo nas fileiras do 

clero diocesano. Esse, sim, foi para mim um golpe 
bem doloroso,. não pelo mal que pessoalmente mo fez, 
mas pelo prejuizo que representi para a diocese, pelo 

damno que causa a tantos ,jovens esperançosos, alguns 
dos quaes vêem irremediavelmente cortada a sua car-
reira. 

Ainda os ricos poderão n'outra parto procurar fa-
cilmente meio de proseguir os seus estudos; mas os 
pobres, aquelles que á custa do donativos generosos o 
de sacrificios, que não vem para aqui enumerar, oram 

sustentados gratuita ou quasi gratuitamente, ossos 

que ficam verdadeiramente ao abandôno, no meio das 

lagrimas das familias o no desalento do quem vê re-
pentinamente desfeitos por impiedosa borrasca os so-

nhos do seu futuro. 

Será ousadia perguntar se o Snr. Governador Civil, 
ou quem quer que fez fechar o Sominario, paga agora 
á sua custa a educação d'aquelles que a misoria não 
deixa prover ao proprio destino? 

Silo sempre os pobresinhos, os humildes, as victi-

mas indefezas d'estas violencias, que se apregOam como 
medidas salvadoras! 
E foi para isto que se fechou o meu pobre Somi-

nario? Que mal fazia elle? Acaso as esmolas, que ello 

dispensava, faziam sombra a alguom? 

Se eu não tivesse promettido desde o principio 
manter-mo nos limites da maior serenidade, aqui, sim, 
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lavraria um protesto bem sentido e vehemente. Limito-

me, porém, a lamentar mais esta medida, que tambem,. 

mo parece, não trouxe prestigio ao Regimen nem bene-
ficio ao povo. 

Feita esta resenha, apenas me permitto um pedido: 

So os odios sectarios não estão ainda satisfeitos, se 
é preciso prender-se ainda algum Bispo e sujeitá-lo 

novas torturas, não incommodem mais ninguem; eu já 
tenho a experiencia, o é escusado fazer mais victimas. 

Deixem-se os meus collegas em paz, c, se outro 
prostimo não tenho, ao menos soffrerei em legar d'elles. 

Termino, Senhor Presidente, apresentando a V. Ex.'' 
a expressão do meu profundo respeito. 

Saudo o Fraternidade. 

Ex." Senhor Presidente da Republica Portugueza. 

Poiaros da Regua, 21 de Novembro de 1914. 

MANUEL, Arcebispo- Bispo da Guarda.. 
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SAUDAÇÃO PASTORAL proferida pelo Ex.mo e ilev.m° Se-
nhor D. Manuel Vieira de Mattos, Arcebispo Primaz, no 
dia da sua entrada solemne, na Sé Primacial bracarense, 
em 14 de Março de 1915, e expedida á Archidiocese em 20 
do dito mez e atino. 

PROVISÃO de 23 de Março de 1915 nomeando. Vigario Geral 
do Arcebispado. 

EDITAES de 3 de Setembro de 1915 sobre a admissão dos 
alumnos no Seminario Conciliar e no Instituto de Benefi-
rencia denominado « Seminario de Santo Antonio e S. Luiz 
Gonzaga». 

PORTARIA de 25 de Dezembro de 1915 creando o Boletim 
Archidiocesano denominado AcçÃo CATHOLICA. 

CARTA PASTORAL de 25 de Dezembro de 1915 estabelecen-
(lo as normas da prégação, e ordenando que todos os Pa-
rochos e Capellães fizessem aos domingos e dias festivos a 
explicação do Evangelho em fórma de homilia. Termina 
recommendando as collectas para o Dinheiro de S. Pedro 
e para os Logares Santos. 

PROVISÃO de 25 de Dezembro de 1915 permittindo inserir na 
Ladainha lauretana a invocação Regina i')acis, ora pro no-
bis, em harmonia com a faculdade concedida pela Santa Sé 
aos Bispos do inundo catholico. 

II 

1916 

CARTA PASTORAL de 20 de janeiro de 191fi sobre os INDUL-
TOS PONTIFICIOS que substituiram a Bulia da Cruzada, fa-
culdades por cites concedidas aos lieis, e prorogação do 
praso da Desobriga até 30 de jimbo. 
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DECRETO de 25 de Janeiro de 1916 fixando o numero dos 
Arciprestados e os direitos e obrigações dos respectivos 
Arciprestes. Por este documento foram crea,dos mais dez 
Arciprestados ou .Districtos ècelesiasticos, e acabou a divi-
são em Comarcas ecclesiasticas. 

CARTA PASTORAL datada de 11 de Fevereiro de 1916 so-
bre a Catechese e o estabelecimento nas parochias da As-
sociação da Doutrina Christd. 

DECRETO de 11 de Fevereiro de 1916 restabelecendo as anti-
gas palestras ou conferencias ecclesiasticas. 

PORTARIA de 15 de Março de 1916 dando conhecimento 
d'uma Carta do Sg. Padre Bento XV sobre penitencia e 
orações a pedir a paz. 

CARTA PASTORAL de 25 de Março de 1916 sobre a Confis-
são e Communhão, quer de creanças, quer de adultos. 

CARTA PASTORAL de 2.3 de Abril de 1916 recommendando 
a instituição de Congregações Marianas, sobretudo as do 
SS. Rosario e das Filhas de Maria. 

DECRETO de 25 de Abril de 1916 sobre a nova circumscri-
• pção dos Arciprestados. 
CARTA PASTORAL datada do 1.° de junho de 1916 sobre 
o Matrimonio. 

EDITA.ES de 21 e 27 de junho de 1916 sobre a admissão 
dos alumnos do Seminario Conciliar e do Instituto de Be-
neficencia denominado « Seminario de Santo Antonio e 

' S. Luiz Gonzaga>. 
DECRETO de 30 de junho de 1916 sobre os exames do clero 

perante os Arciprestes. 
PORTARIA de 25 de Julho de 1916 recommendando < Os 

Quatro Evangelhos e os Actos dos Apostolos›, traduzidos 
pelo antigo Bispo de Coimbra D. Fr. Joaquim de Naza-
reth, e editados pelo R. Padre BalleSter. 

PROVISÃO de 30 de julho de 1916 sobre as faculdades con-
cedidas aos sacerdotes mobilisad.os. 

'PROVISÃO de 24 de Agosto de 1916 approvand.o os Estatutos 
da Associação dos Prégadores da Archidiocese de Braga. 

PROVISÃO de 29 de Setembro de 1916 sobre o Registo paro-
chiai. 
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PROVISÕES de 20 de Outubro de 1916 sobre a Musica sacra. 
PROVISÃO de 25 de Novembro de 1916 publicando o Decreto 

Ut debita da S. C. do Concilio, e chamando a attenção do 
clero para a ultima parte do mesnio Decreto. 

DECRETOS de 25 de Novembro de 1916 nomeando as Com-
missões preceituadas pela Encyclica Pascendi, e Constitui-
ção Officiorum ac Munerum. 

PROVISÃO de 30 de Dezembro de 1916 sobre os Casos reser-
vados n.'esta A.rchidiocese. 

PORTARIA de 5 de Janeiro de 1917 dando conhecimento da 
Indulgencia plenaria concedida pela Santa Sé a qualquer 
oração pela alma d'um defuncto ‹praesente cadavere», am-
pliando d'este modo as graças dos Indultos. 

PROVISÃO de 26 de janeiro de 1917 sobre a Assistencia reli-
giosa em campanha. 

EXHORTAÇÃO ' PASTORAL de 8 de Fevereiro de 1917 sobre 
a sustentação do clero. 

PROVISÃO de 7 de Março de 1917 sobre exames de Oratoria 
sagrada. 

DECRETO de 7 de Março de 1917 sobre a recitação das preces 
no fim das Missas rezadas. 

DECRETO de 7 de Março de 1917 acautelando os vasos ou 
pyxid.es de prata, e mandando substituí-los por outros de 
madeira. 

DECRETO de 16 de Abril de . 1917 declarando em pleno vigor 
a Pastoral de D. ;losé, de Bragança de 20 de Maio de 1742, 
que manda fazer os Clamores sómente na Igreja parochial 
ou nas ,Capellas da parochia. 

PROVISÃO de 25 de Abril de 1917 pedindo, em attenção aos 
desejos de Sua Santidade, preces e esmolas para . os Li-
thuanios na Dominga da Oitava da Ascensão. 
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PORTARIA de 25 de Abril de 1917 recommendando preces 
pela paz e pela victoria. 

EDITAES de 16 de -Junho de 1917 sobre a admissão dos alu-
mnos no Seminario Conciliar e no instituto de Benefieen-

eia denominado Seminario de Santo Antonio e S. Luiz 
Gonzaga. 

DECRETO de 30 de Junho de 1917 sobre os exames de Con-
fessor. 

PROVISÃO de 10 de julho de 1917 sobre o jubileu da Por-
ciuncula. 

PROTESTO dirigido em 91 de Agosto de 1917 ao Senhor Pre-
sidente da Republica pelos Ex.mo. Metropolitas de Braga e 
Evora, em nome do Episcopado portuguez, contra a pena 
de desterro imposta aos venerandos Prelados de Lisbôa e 
Porto. 

CA RTA PASTORAL de 95 de Dezembro de 1917 sobre a 
Unido CaUto/ica para a restauração religiosa da Archiclio-
cese por ineio das Obras religiosas, intellectuaes, moraes e 
sociaes. . 

IV 

1918 

DECRETO de 25 de janeiro de 1918 sobre a Prégação. 
PROVISÃO de 95 de Janeiro de 1918 sobre as festas a cele-

brar para a commemoração solemne da restauração do 
Rito bracarense, e para a realisação d'um Congresso das 
Obras Catholicas'da Archidiocese. 

PROVISÃO de 25 de Fevereiro de 1918 mandando fazer pre-
ces para a paz. 

PROVISÃO de 25 de Março de 1918 sobre .o Rol da Desobriga. 
PROVISÃO de 30 de Maio de 1918 mandando fazer no dia 99 

de Junho proximo um peditorio para a Obra da Boa Im-
prensa, e determinando a applicação da Missa parochial 
n'esse dia: 

PROVISÃO de. 7 de Junho de 1918 convocando o Synodo dio- - 
cesano para os dias 25, 26 e 27 de Julho seguinte. 
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EDITAES de 16 de Junho de 1918 sobre a matricula dos 
alumnos no Seminario Conciliar e no Pequeno Seminario 
de Santo Antonio e S. Luiz Gonzaga. 

PROVISÃO de 20 de Julho de 1918 nomeando os Officiaes do 
Synodo. 

EXHORTAÇÃO PASTORAL de 5 de'Agosto de 1918 marcan-
do o Congresso dos Obras Catholicas da Archidiocese para 
os dias 6, 7 e 8 de Dezembro seguinte. Não se realisou, e 
foi adiado. 

EXHORTAÇÃO PASTORAL de 10 de Outubro de 1918 fun-
dando a < Obra de auxilio aos Seminarios», que tem por 

' fim angariar donativos para elles, com o Estatuto annexo. 
PROVISÃO de 10 de Outubro de 1918 creando, em virtude 

das reclamações do Synodo, uma Procuradoria de nego-
cios ecclesiasticos junto da Secretaria Archiepiscopal. 

PROVISÃO de 8 de Dezembro de 1918 creando a Obra do 
Apostolado da Imprensa, destifiada a propagar e a defen-
der a Doutrina catholica. 

PROVISÃO de 8 de Dezembro de 1918 sobre os exames de 
• Oratoria sagrada. 

V 

1919 

PROVISÃO de 2 de Fevereiro de 1919 sobre a Quaresma. 
EDITAL de 20 de Fevereiro de 1919 marcando uma Ordena-

ção geral para o dia 5 de Abril proximo. 
PROVISÃ.0 de 29 de Abril de 1919 mandando dar na Missa a 

oração «Deus gui non morim». 
EDITA.ES de 16 de Junho de 1919 sobre a admissão dos alu-

nulos dos Seminarios no proximo anuo lectivo. 
DECRETO de 25 de julho de 1919 mandando que na Missa, 

em vez das orações imperadas Pro Face e < Deus gni non 
mortem», continuasse a dar-se a oração Pro Papa, < Deus 
~ninara, Fidelium», e a Pro quacumque tribulatione, « Ne 

despicias». 
PROVISÃO de 15 de Agosto de 1919 dando conhecimento da 
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- Bulia da approvação da neva edição do Breviario -braca-
rense Sedis Hujus Apostolicae, expedida pelo SS. Padre 
Bento XV aos 14 de Maio de 1919. 

PROVISÃO de 20 de Agosto de 1919 mandando celebrar na 
Cathedral um solemne Te-Deum para commemorar o anni-
versario da eleição e coroação do SS. Padre Bento XV. 

PROVISÕES de 23 de Outubro de 1919 nomeando .Vice-Rei-
tores para os dois Seminarios. 

EDITAL de 20 de Novembro de 1919 marcando uma Ordena-
ção geral para o dia 20 do mez proximo de Dezembro. 

EDITAL de 25 de Novembro de 1919 annunciando a Missa 
pontifical e Benção papal no dia 8 do mez proximo de 
Dezembro, festa da immaculada Conceição de Nossa 'Se-
nhora. 

EXHORTAÇÃO PASTORAL de 25 de Dezembro de 1919 so-
bre a paz. 

DECRETO de 25 de Dezembro de 1919 approvando urna tabel-
Ia provisoria de emolumentos para o clero. 

VI 

1920 

DECRETO de 22 de Março de 1920 sobre a revisão dos Livros 
dos usos e costumes das freguezias. 

DECRETO de 22 de Março de 1920 sobre binações das Missas. 
DECRETO " d.e 26 de Março de 1920 approvando outra tabella 

de emolumentos para o clero. 
INSTRUCÇÕES de 26 de Abril de 1920 sobre a revisão dos Li-

vros dos usos e costumes das freguezias. 
DECRETO de 23 de Maio de 1920 sobre as Constituições deri-
• vadas do Synodo diocesano, celebrado em Julho de 1918, 

os quaes entrarão em vigor no dia 15 de Agosto proximo. 
PROVISÃO de 13 de junho de 1990 nomeando Secretario par-

ticular ou Chefe da Secretaria Archiepiscopal. 
PROVISÃO de 17 de Junho de 1920 nomeando Officio' da Cu-
' ria Metropolitana. 
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DECRETO de 6 de Julho de 1920 publicando as Constituições 
• Synodaes, cuja observancia ficou sendo obrigatoria desde 
15 do mez proximo seguinte. 

EDITAES de 16 de Julho de 1920 sobre a adniissão dos alu-
mnos no Seminario Conciliar e no Pequeno Seminario. 

PROVISÕES de 1 e 19 de Agosto interdizendo a Igreja paro-
chiai de Tellões, e Capellas do Vidago. 

PROVISÃO de 21 de Setembro de 1920 levantando o Interdi-
cto ás Capellas do Vidago. 

PROVISÃO de 22 de Outubro de 1920 nomeando Arcipreste 
para o District° Ecclesiastico de Braga. 

PROVISÃO de 3 de Dezembro de 1920 Mandando fazer a De-
voção do mez de S. José e de modo especial solemnisar o 
dia 19 de Março. • 

COMMUNICAÇÃO de 8 de Dezembro de 1920 sobre varios ra-
mos de serviço ecelesiastico. 

TABELLAS organisadas no Synodo diocesano e approvadas 
pela Santa Sé, as quaes foram publicadas em 28 de De-
zembro de 1920. 

VII 

EXIIORT.AÇÃO PASTORAL de 11 de Fevereiro de 1921 sobre 
o culto de S. José. 

DETERMINAÇÃO de Fevereiro de 1921 áeêrca de Obras so-
ciaes. 

PORTARIA de 11 de Fevereiro de 1921 sobre os exames, a 
que se refere o 31 das Constituições. 

PROVISÃO de 21 de Fevereiro de 1021 levantando o ' Mordi-

do lançado á Igreja parochial de Bellinho. 
PROVISÃ.0 de 9 de Abril de 1921 sobre as exequias pelos 

soldados mortos em campanha. 
PROVISÃO de 4 de Maio de 1921 lançando o Interdicto á. 

Igreja de Santa Eulalia de Rio de Moinhos. 
DECRETO de 27 de Junho de 1921 lançando o Interdieto á 

Igreja de S. Pedro de Escudeiros. 
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DECRETO de 30 de Junho de 1921 levantando o Interdicto á 
igreja de Santa Eulalia de Rio de Moinhos. 

EDITAES de 10 de Julho de 1921 sobre a admissão dos alu-
mnos no Seminario Conciliar e no Pequeno Seminario. 

PROVISÃO de 29 de Setembro de 1921 nomeando Director 
diocesano das Obras da Propagação da Fé e da Santa In-
fancia. 

DECRETO de 30 de Novembro de 1921 levantando o Interdi-
cto á Igreja de S. Pedro de Escudeiros. 

PORTARIA de 12 de Dezembro de 1921 auctorisando o uso 
dos novos Breviarios bracarenses já impressos. 

1 9 2 2 

DECRETO de IAS de Janeiro de 1922 approN,,ando e publicando 
uma nova tabella de emolumentos para o clero. 

PROVISÃO de 17 de Janeiro de 1922 sobre a ausencia dos 
Parochos collados. 

DECRETO de 17 de Janeiro de 1922 creando a nova freguezia 
de :Abremar (Povoa de Varzim). 

DECRETO de 19 de Janeiro de 1922 lançando o Interdicto ao 
Sanctuario de Nossa Senhora das Necessidades, o qual foi 
levantado em 25 de Agosto proximo. 

PORTARIA de 24 de Janeiro de 1922 communicando o falle-
cimento do SS. Padre Bento XV, occorrido no dia 22 do 
corrente, e mandando fazer sulfragios por sua alma. 

PROVISÃO de Janeiro de 1922 mandando fazer preces ad pe-
tendam pluviam. 

PORTARIA de 10 de .Fevereiro de 1922 communicando a elei-
ção do SS. Padre Pio XI e mandando celebrar uni sole-
mune Te-Deum, em acção de graças. 

EXHORTACÃO PASTORAL de 13 de Fevereiro de 1922 sobre 
a Quaresma. 

DECRETOS de 13 de Fevereiro de 1922 lançando o Interdicto 
á Igreja parochial de Oliveira e ás Confrarias das Almas e 
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Sacramento da mesma freguezia, o qual foi levantado por 
Decreto de 23 de Março seguinte. 

EXHORTAÇÃO PASTORAL de 16 de Março de 1.922 sobre as 
Missões. 

EXHORTAÇÃO PASTORAL de 24 de Abril de 1922 sobre o 
Congresso Eucharistico, que devia celebrar-se em Roma 
desde 24 a 29 de Maio proximo. 

PROVISÃO de 12 de Maio de 1922 encarregando o governo 
da Diocese ao Vigario Geral durante a ausencia por moti-
vo da visita ad Sacra Limina. 

EDITAES"de 15 de Julho de 1922 sobre a admissão dos alo-
mnos no Seminario Conciliar e no Pequeno Seminario. 

CARTA PASTORAL contendo a sentença executorial de 25 
de Julho de 1922 sobre a erecção da Diocese de Villa Real, 
creada pela Bulia Apostotica Praedecessoram nostrorum 
solicitado, expedida pelo SS. Padre Pio XI em 21. de Abril 
de 19')0. 

PROVISÃO de 4 de Agosto de 1922 nomeando Vigario Geral 
interino da nova Diocese de Vi lia Real. 

CIRCULAR ao clero da nova Diocese de Villa. Real. 
DECRETO de 15 de Agosto de 1922 approvando e publicando 

novas tabellas diocesanas. • 
EXHORTAÇÃO PASTORAL de 8 de Setembro de 1922 sobre 

a Associação do Rosario perpetuo. 
EXHORTAÇÃO PASTORAL de 20 de Outubro de 1922 abrin-

do unia subscripção para soccorrer as creanças da Russia. 
DECRETO de 21 de Outubro de 1922 lançando o lnterdicto 

Capella de Nossa Senhora do Pilar e respectiva Confra-
ria, o qual foi levantado por Decreto de 24 de Fevereiro 

de 1923. 
DECRETO de 25 de Outubro de 1922 creando a instituição de 

assistencia ao clero pobre e inválido. 
DECRETO de 22 cje Novembro de 1922 approvando e publi-

cando uma tabella geral de emolumentos para o clero. 
DECRETO de 2 de Dezembro de 1922 mandando fazer an-

nualmente uma collecta no dia de Natal para o fuudo•dio-
mano do culto. 

DECRETOS de 19 de Dezembro de 1922 lançando o Interdicto 
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á Igreja parochial de Courel e á Confraria de Nossa Se-
nhora dos Remedios da mesma freguezia. 

IX 

1923 

CIRCULAR de 2 de Janeiro de 1923 sobre Ordens Terceiras 
de S. Francisco. 

CIRCULAR de 2 de Janeiro de 1923 sobre a administração 
particular da SS. Eucharistia. 

PORTARIA de 16 de Março de 1923 sobre a commemoração 
festiva do dia 9 de Abril, 5.° anniversario da batalha do 
Lys. 

PROVISÃO de 9 de Abril de 1923 regulando os mappas do 
móvimento religioso das parochias. 

PROVISÃO de 9 de Abril de 1923 sobre os exames a que se 
refere o art.° 31 das Constituições. 

PROVISÃO de 18 de Abril de 1993 sobre o 1.° Congresso Eu-
charistico da Archidiocese de Braga, que devia celebrar-
se nos dias 28, 29 e 30 de Maio proximo. 

DECRETO de 30 de Abril de 1923 approvando e publicando 
uma tabella de emolumentos da Guria Archiepiscopal. 

PORTARIA de 30 de Junho de 1923 sobre os sermões das 
grandes romarias. 

DECRETO de 9 de Julho de 1923 lançando o Interdicto 
Capella da Conceição, da freguezia de Villeht. 

ED1TAES de 15 de Julho de 1923 sobre a admissão dos & a-
muos no Seminario Conciliar e no Pequeno Seminario. 

DECRETO de 17 de Julho de 1923 lançando o Interdicto á 
Igreja parochial de Parada do Monte. 

CARTA PASTORAL de 25 de Julho de 1923 annunciando 
nomeação do Bispo para Villa Real (D. João Evangelista 
(te lima Vidal). 

DECRETO de 30 de julho de 1993 lançando o Interdicto tu 
Igreja parochial de Navaes e á Capella da Aguçadoira. 
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EDITAL de 25 de Agosto de 1923 para concurso de diversas 
Igrejas. 

DECRETO de 5 de Setembro de 1923 suspendendo o culto na 
Igreja parochial de Refojos de Basto. 

DECRETO de 15 de Setembro de 1923 approvando e publi-
cando umas novas tabellas da Archidiocese de Braga. 

DECRETOS de 12 e 22 de Outubro de 1923 levantando o 1.11-
terdicto á Igreja parochial de Navaes e á de Parada do 
Monte. 

DECRETO de 29 de Outubro de 1923 levantando o Interdicto 
lançado á Capeba da Aguçadoira, da freguezia de Navaes. 

DECRETO de 5 de Novembro de 1923 declarando obrigatorio 
em toda a Diocese, a partir do 1.° de Janeiro de 1924, o 
Rito bracarense. 

DECRETO de 5 de Novembro de 1923 sobre a applicação da 
Missa parochial. 

DECRETO de 6 de Novembro de 1923 sobre a Consauraçao da. 
Archidiocese ao Sagrado Coração de Jesus. 

REGULAMENTO interno da Corja Archiepiscopal datado de 
15 de Novembro de 1923. 

CARTA de 22 de Novembro de 1923 dirigida ao Rev.mo Viga-
rio Geral sobre as festas a celebrar por occasião do Jubileu 
episcopal de Sua Ex.cm Rev.ma, na qual pedia que revertes-
se a favor do clero do Arcebispado a subscripção em pro-
jecto, pois desejava tornar assignalado o referido Jubileu 
pela abertura d'um Hospicio para o clero pobre e in-
válido. • 

DETERMINAÇÃO de 24 de Novembro de 1923 satisfazendo á 

Encyclica Rerunt omnium do SS. Padre Pio XI por occa-
sião do 3.° centenario de S. Francisco de Saltes. 

DETERMINAÇÃO de 12 de Dezembro de 1923 ácêrca da « Cru-
zada dos costumes christãos›. 

PROVISÃO de 12 de Dezembro de 1922 nomeando para a Dio-
• cese de Villa Real Director diocesano das Obras da Propa-

gação.da Fé e da Santa Infancia, 
PORTARIA de 13 de Dezembro de 1923 nomeando a Commis-
• são reorganisadora da Associação dos Prégadores. 
PORTARIA de 13 de Dezembro de 1923 nomeando a Commis-
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são para tratar da remodelação das freguezias d'esta ci-
dade de Braga. 

DECRETO de 14 de Dezembro de 1923 mandando cumprir a 
sentença de desmembramento do logar de Gondião, da fre-

guezia de Rio de Moinhos, e da sua incorporação na fre-
guezia de Rio Frio. 

PORTARIA de 16 de Dezembro de 1923 recommendando o 
.Diario cath.olico Novidades. 

EDITAL de 29 de Dezembro de 1923 abrindo concurso para 
o provimento definitivo de varias Igrejas parochiaes. 

1924 

CIRCULAR de 11 de Fevereiro de 1924 recommendando os 
Indultos pontificios, etc. 

DETERMINAÇÃO de 14 de Fevereiro de 1924 sobre a funda-
ção e restauração das Confrarias do SS. Sacramento, ten-
do annexo um modêlo de Estatutos. 

DECRETO de 15 de Fevereiro de 1924 publicando o Regula-
mento e programma do proximo Congresso Eucharistico 
Nacional a celebrar nos dias 2, 3, 4, 5 e 6 da mez proximo 
de julho. 

DECRETO de 21 de Fevereiro de- 1924 mandando cumprir a 
sentença da incorporação definitiva, na freguozia de S. Paio 
de Guimarães, d'alguns logares meeiros com a freguezia 
de Azurei. 

EDITAL de 25 de Fevereiro de 1924 abrindo concurso para o 
provimento definitivo d.'uma Igreja parochial. 

PROVISÃO de, 11 de Abril de 1924 recommendando para o 
dia 3 do mez proximo de Maio um peditorio a favor do 
Conselho Nacional da Obra Pontifida da Propagação da 
Fé, instituido em Lisbôa. 

PROVISÃO de 16 de Abril de 1924 reservando para a Fabrica 
da Sé o direito exclusivo de mandar imprimir, editar e pu-
blicar livros liturgicos do Rito bracarense. 
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CIRCULAR de 1 de Junho de 1924 dirigida ao clero sobre .o 
proximo Congresso Eucharistico Nacional. 

PROVISÃO de 5 de junho de 1924 publicando um Decreto da 
S. Congregação Consistorial sobre o clero da Diocese de 
Villa Real, residente ri'outro territorio á data da creação 

da mesma Diocese. 
EDITA:ES de Ri Julho de 1924 sobre a admissão de alumnos 

no Seminario Conciliar e no Pequeno Seminario. 
EDITAL de 14 de Agosto de 1924 abrindo concurso para o 

provimento definitivo d'ulaa Igreja parochial. 
PROVISÃO de 12 de Setembro de 1924 nomeando Arcipreste 

para o Districto ecclesiastico de Amares. 

CIRCULAR de 25 de Setembro de 1924 acompanhando um 
questionario enviado aos Parochos do Arcebispado. 

DECRETO de 30 de Dezembro de 1924 approvando e publi-

cando novas tabellas de emolumentos para o clero, etc. 

XI 

19'25 

CARTA PASTORAL de 10 de Janeiro de 1925 sobre as con-
clusões do Con.gresso Eucharistico Nacional e sobre o 2.° 
Congresso Eucharistico Diocesano a celebrar na Povoa de 
Varzim nos dias 2, 3, 4 e 5 de Julho proximo. 

CARTA de 10 de janeiro de 1925 louvando e recommendan-
do a Revista scientilica denominada Broteria. 

CIRCULAR de Janeiro de 1925 recommendando o Piado ca-
tholico Novidades. 

PROVISÃO de 24 de Janeiro de 1925 nomeando Calendarista 
para o Arcebispado. 

PROVISÃO de 25 de janeiro de 1925 communica.nd.o que du-
rante o Anuo Santo» se manteem todas as graças e in-
dulgencias concedidas nos Indultos pontificios. 

PROVISÃO de 2 de Março de 1925 nomeando Official e Presi-
dente do Tribunal Ord.inario da Guria A.rchiepiscopal bra-

carense. 
PROVISÃO de 12 de Março de 1925 encarregando Mgr. José 
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Augusto Ferreira de refundir e continuar até ao presente 

a Historia Ecclesiastica de Braga, de D. Rodrigo da 
Cunha. 

DECRETO de 14 de Março de 1925 creando a nova freguezia 
de Nossa Senhora do Amparo, da villa da Povoa de La-
nhoSo. 

EDITAL de 25 de Março de 1925 abrindo concurso para o 
provimento definitivo ([' unia Igreja parochial. 

PROVISÃO de 7 de Maio de 1925 sobre o 2.0 Congresso Eti-

charistico Archidiocesano a celebrar na Povoa de Varzim 
nos dias 2 a 5 do mez proximo de Julho. 

PROV1SX0 de 20 de Maio de 1925 dando publicidade á Bulia 
do SS. Padre Pio X Inter multíplices, expedida em 8 de 
Dezembro de 1924, approvando a nova edição do Missal 
bracarense, impresso na Typographia Vaticana. 

CIRCULAR de 10 de Junho de 1925 sobre a proxima peregri-
nação a Roma, que deverá partir d'aqui no principio de 
Setembro proximo. 

EDITAES de 16 de julho de 1925 sobre a admissão de alu-
mnos no Seminario Conciliar e no Pequeno Seminario. 

PROVISÃO de 27 de Julho de 1925 nomeando Delegado para 
presidir ás reuniões de varias Confrarias da Povoa de 

Varzim. 
PROVISÃO de 31 de Agosto de 1925 encarregando o governo 

do Arcebispado ao Rev.mo Vigario Geral durante a ausen-
cia por motivo da peregrinação nacional a Roma. 

PROVISÃO de 31 de Agosto de 1925 ordenando que, emquan-
to a peregrinação não regressar ao paiz, se diga nas Mis-
sas a oração 4,pro peregrinantibus et iter agentibus». 

PORTARIA de 20 de Outubro de 1925 rec,ommendando a 

<Obra das Noelistas». 
CARTA PASTORAL de 22 de Novembro de 1925 sobre o pri-

meiro Congresso Mariano Nacional, que deverá celebrar-se 
em Braga nos dias 26 a 30 de Maio de 1926. 

PROVISÃO de 20 de Dezembro de 1925 mandando fazer em 
todas as Igrejas do Arcebispado no dia 31 do corrente, ao 
expirar do Anno Santo, a Consagraçao do genero humano 
ao SS. Comede) de Jesus. 
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EDITAL de 20 de Dezembro de 1925 abrindo concurso para o 
provimento definitivo d'urna Igreja parochial. 

DECRETO de 20 de Dezembro de 1925 mandando dar nas Mis-
sas, desde o proximo dia 1.° de Janeiro, a Collecta pro Lu-
sitanio, em substituição das orações imperadas. 

MENSAGEM de Sua Ex.ma Rev.ma o Senhor Arcebispo Primaz, 
Presidente da 2.. peregrinação ' nacional a Roma, dirigida 
a Sua Santidade Pio XI por occasião da audiencia conce-
dida aos peregrinos. 

XII 

1926 

INSTRUCÇÕES de 25 de Janeiro de 1926 sobre a Constituiçao 
Apostolico, pela qual se extendeu a todo o Orbe catholico o 
Jubileu Universal do Anno Santo, celebrado em Roma no 
anuo de 1925. 

CARTA PASTORAL de 25 de Fevereiro de 1926 sobre o Con-
gresso Mariano Nacional. 

CIRCULAR de 25 de/Fevereiro de 1926 recommendando aos 
Parochos a Secção Agrícola da Administração do Conce-

lho de Braga. 
DECRETO de remodelação das freguezias da cidade de Braga, 

dado em 25 de Março de 1926, e erecção da novasfreguezia 
de S. Vicente. 

PORTARIA de 22 de Abril de 1926 lançando o Interdicto á 
igreja e freguezia de Palmeira. 

PORTARIA de 12 de Maio de 1920 facilitando o accesso do 
clero parochial do Arcebispado ao Congresso Mariano Na-

cional. 
PROVISÃO de 28 de Maio de 1926 encarregando o governo 

do Arcebispado ao Rev.m° Vigario Geral, por motivo de 

Sua Ex.cia Rev.ma se retirar para a America do Norte, a 
fim de assistir ao Congresso Eucharistico Internacional de 

Chicágo. 
PROVISÃO de 23 de julho de 1926 mandando fazer preces 

pela paz religiosa do Mexico no proximo dia 1.0 de Agosto. 

23 
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EDITAES de 25 de Julho de 1926 sobre a admissão de alu-
mnos no Seminario Conciliar e 110 Seminario de Prepara-
torios. 

MENSAGEM lida ao Senhor Presidente do Ministerio recla-
mando o edifício do Seminario Conciliar (30-viu - 926). 

PROVISÃO de 6 de Outubro de 1996 annunciando a celebra-
ção, em Lisbôa, d'um Concilio plenario lusitano no dia 9'i. 
do mez proximo de Novembro. 

'PORTARIA. de 18 de Outubro de 1926 lançando o Interdieto 
á Capela da Lapa, da freguezia de Pias. 

DECRETO de remodelação das freguezias de Barros e Mães\ 
e erecção da freguezia de Portela do Vade, dado em 20 de 
Outubro de 1926. 

EDITAL de 25 de Outubro de 1926 abrindo concurso para o 
provimento definitivo d'uma Igreja parochial. 

DECRETO de 6 de Novembro de 1920 lançando o Interdicto 
Capella do Espirito Santo, da freguezia de Sande. 

DECRETO de 6 de Novembro de 1926 rectificando os limites. 
das freguezias de S. Verissimo do 'Farnel e de Santa Maria 
de Barcelos, passando para esta a Quinta da Granja. 

PROVISÃO de 10 de Novembro de 1926 pedindo ao clero soc-
corros para as victimas do terremoto da Ilha do Faial. 

XIII 

I 9 2 7 

EXHORTAÇÃO PASTORAL de 2 de Janeiro de 1927 sobre o-
3.° Congresso Eucharistiço Archidiocesano, que será cele-
brado de 8 a 12 de Junho na cidade de Guimarães. N'este 
documento Sua Ex.cia Rev.ma, entre outras coisas tileis, diz 
que, para tornar exequiveis as conclusões do Congresso 
Eucharistico Nacional, o venerando Episcopado portuguez 
nomeára uma ComMissão composta do Senhor Arcebispo 
Primaz, Presidente effectivo, e dos Senhores Bispos do 
Porto e de Villa Real, ficando com a Presidencia honora-
ria Sua Eminencia o Sen hor Cardeal Patriarcha. 
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EDITAL de 15 de Fevereiro de 1927 declarando aberto con-
curso para o provimento definitivo d'uma Igreja parochial. 

EXIIORTAÇÃO PASTORAL sobre o espiritismo, datada de 
16 de Fevereiro de 1927, na qual condemna formalmente a 
Revista espirita lAtz e Caridade, editada no Bom Jesus do 
Monte (Braga). 

PORTARIA de 27 de Fevereiro de 1927 levantando o ltiterdi-
do lançado li. Capplla, da Lapa, da freguezia de Pias, pela 
Portaria de 18 de Outubro do anuo proximo findo. 

PROVISÃO de 8. de Março de 1927 recommendando para o 
primeiro Domingo de Abril proximo uma Communhão ge-
ral de adultos e creanças, com o lim de implorar de Deus 
a graça da canonisação da Beata Imelda Lambertini ; e, 
quando se não possa realisar n'aquelle dia, recommenda 
que, ao menos, não deixem de o fazer na occasião que fôr 
na is opportuna. 

EDITAL de 25 de Março de 1927 declarando aberto concurso 
para o provimento definitivo (ruma Igreja parochial. 

PROVISÃO de 18 de Abril de 1927 sobre o 3.° Congresso Eu-
charistico Archidiocesano a celebrar em Guimarães nos 
dias 8 a 12 de Junho proximo, facilitando ao clero a sua 
assistencia ao mesmo Congresso. 

EDITAES de 26 de Julho de 1927 sobre a admissão dos alu-
irmos no Seminario Conciliar e no Pequeno Seminario. 

PROVISÃO de 15 de Agosto de 1927 nomeando Arcipreste 
para o Districto ecclesiastico de Cabeceiras de Basto. 

PROVISÃO de 2 de Setembro de 1927 lançando o Interdicto á, 
Igreja de Santo Estevão de Regadas. 

PROVISÃO de 6 de Setembro de 1.927 lançando o Interdicto 
Igreja de Santa .Kulalia de Negreiros. 

DECRETO de 4 de Outubro de 1927 levantando o Interdicto á, 
igreja de Santo Estevão de Regadas. 

PROVISÃO de 16 de Dezembro de 1927 nomeando Arcipres-

te para o District° ecciesiastico de Vieira. 
SENTENÇA de 21 de Dezembro de 1927 dada, no processo de 

rectificação de limites entre as freguezias de S. Pedro de 
Alvite e S. Clemente de Basto. 
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CORRIGENDA & ADDENDA 

A pag. 113, referindo-me ao, velho Paço Archiepis-
copal, alludi aos brazões de alguns Arcebispos, o, en-

tro olles, ao do D. Rodrigo da Cunha, porque, dizem 

os chronistas bracarenses, ligou por um corpo central 
os dois corpos lateraes, do que se compõe o odificio, e, 
sendo assim, n'elle certamente mandaria collocar o seu 
brazão, não só á semelhança dos seus antecessores, 

mas tambem como fizera nos armarios do Archivo da 
Mitra, que poz 4, Casa da Relação; comtudo esse bra-
zão desapparecêra da fachada, e fóra substituido pelo 

de D. «Rodrigo de Moura Telles, depois das grandes re-
formas alli ordenadas por este eminente Prelado. Vid. 
Senna Freitas, Memorias de Braga, i, pag. 144, o v, 
pag. 213. 

II ' 

Disso, a pags. 120-121, que Sua Ex.cia Rev.ma o Se-
nhor Arcebispo Primaz veio encontrar o Seminario do 

Preparatorios reduzido a um quartel de estudantes, com 
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sete alumnos, na Rua da Boavista, o que procurára logo 
transferi-lo para um prédio da Rua de S. Vicente, e 
d'aqui passára para a Rua do Raio (Casa da Prelada). 

Isto assim foi, mas convém esclarecer. 
Com o impulso dado pelo Senhor Arcebispo, o nu-

mero do aluamos augmontou a tal ponto, que, no mor. 
de Outubro do 1915, tornou-se nocessario dividi-los em 

duas turmas, indo uma para a Rua do S. Vicente e ou-
tra para a Rua do Raio. No anno lectivo seguinte a 

turma da Rua do S. Vicente incorporou-se na da una 
do Raio. 

Ifl 

Na mesma pag. 120 disso que n'una modesto quartel 
de estudantes, da Rua da Boavista, tivera origem o Se-

minario de Preparatorios. Este caso, porém, precisa 

de ser esclareci& 
Ahi por 1872, mais ou monos, o Rev." Padre João 

Baptista Méli, S. J., e Monsenhor Joaquim Fernandes 
Lopes estabeleceram um quartel de estudantes na casa 

n.° 1 da Rua da. Boavista. 
Esse quartel durou pouco tempo; todavia é a pri-

meira étape de outro quartel, fundado em 1884 por 

"Monsenhor Joaquim Fornandes Lopes, sob a protecção 
do venerando Arcebispo Freitas Honorato, n'uma casa 
da Rua de S. Vicente, d'onde derivou depois, com pas-

sagem pela Casa das /Tortas, o Senzinario de San-
to Antonio e S. Luiz Gonzaga, em edifício pro-

prio, desde 1892, na Rua de Camões, o qual em 1211 
foi occupado pela Republica, que n'ello collocou o Hos-

pital militar. 
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Os Estatutos d'esto Seminario, como « Casa do be-

neficencia», tinham sido approvados pelo Governador 
Civil em 18 de Abril de 1888. 

iv 

Sôpa dos pobres 

A pags. 150-151 disso que Sua Ex. cla Rev.ma alio-
mira em beneficio da Igreja a Casa de Polares; agora 

accrescento que, desejando ainda o Senhor Arcebispo 

cumprir á lottra, dentro do pouco que lhe resta, aguei-

las palavras do Salvador— « Dá a todos os que te po-
dem» (Luc., vi-30)— em harmonia com as suas possi-
bilidades, eflicazmonto auxiliadas por homens de boa 
vontade, isto é, por homens que se esforçam por obser-
var na terra os preceitos vindos do Céo, fundou e am-

para uma sympathica Instituição beneficente, denomina-

da Sôpa dos pobres, distribuida quotidianamente á porta 
do Asylo de Mendicidade (1). 

Os velhos do meu tempo de rapaz recordavam ain-
da com saudade o caldo, repartido aos pobres na por-
taria dos Conventos, o o ?nicho, pequena brôa de pão 

do milho, dado á porta do Paço'Archiepiscopal (2). 

(1) A « sópa», que consta duma tigela de caldo o d'uma fatia 

de pão, é fornecida a 70 pobres extranbos ao Asylo. No dia ?á 
de Dezembro, com a assistencia de Sua Ex.cia Rev.ma e dos de-

mais bemfeitores, é dispensado a estes pobres um bódo e uma es-
mola em dinheiro. 

(2) No antigo Paço Ardiepiscopal havia outrora o Celleiro do 
Mich°, em que se recolhiam sete mil e tantos alqueires de pão, que 
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A Sopa dos pobres é, pois, dentro do possivel, mais 
ou menos, uma tradição restaurada. 

Os seus Estatutos teem approvação conferida pelo 
Governador Civil em 25 de Abril de 1917. 

V 

A pag. 176 disso que no mez do Maio de 1928 de-

via reunir-se em Braga um CI071PreSSO .Liturgico; agora 
declaro que tal Congresso, conforme consta do Boletim 
Arehidiocesano, será celebrado no mez immediato de 

Junho do referido armo. 

V 

A pag. 197 disso que Sua Ex. e" Rev.ma o Senhor 

Arcebispo Primaz havia sido condecorado pelo Gover-

no da Republica com o grau de Grande Official da Or-
dem Militar de Christo, sob proposta do Ministro dos 

pagavam muitas Igrejas da Comarca ecclesiastica de Braga, para 
com elle acudir-se ao remedio quotidiano dos mendigos. Era cos-
tume cozerem-se todos os dias quatorze alqueires d'este pão, lei-
tos em pães pequenos, a que chamavam /nichos, e se repartiam já 
no seculo xvu á porta do Celeiro pelos pobres, que se encontra-

vam ali a certa hora da manhã. 
O Arcebispo D. João de Sousa ( 1696-1703) augmentou a coze-

dura do pão a 30 alqueires diarios, segundo as instrucções que deu 
ao Sacerdote, administrador do sobredito Celeiro. (Informação por 
mim colhida nos Mss., que bizarramente me emprestou o Snr. José 

Gomes, da sua magnifica livraria). 
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Negocios Extrangeiros; agora accrescento que no Dia-

rio do Governo, n série, n.° 296, do 31 de Dezembro 
de 1927, se encontra publicado o respectivo Decreto 
com a data de 16 de Dezembro do mesmo armo. 

VII 

A pag. 16 disse que Sua Ex. cm. Rev.ma o Senhor 
D. Manuel Vieira do liados concluira a sua formatura 

em Thoologia na Universidade de Coimbra no anno do 
1890; agora accrescento que foram seus condiscipulos 

n'aquella Faculdade o se formaram no mesmo anno os 
seguintes Bacharois: Aristides Alba» de Moura Tei-
xeira, natural de Infesta, districto de Braga; José 
Crespo Simões de Carvalho, natural da Villa Fernando, 
districto da Guarda; Joaquim da Motta de Macedo, na-
tural do Atheães, districto de Braga; o Manuel José 

Gomes, natural do Passos, districto de- Braga. (Infor-

mação do meu estimavel amigo Dr. Eduardo Carcavellos, 
venerando Desembargador da Relação do Porto). 
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